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Esta  Obra,  impressa  em  Paris  no  mez 
de  Junho  de  1827  ,  foi  composta  pelo  Sa- 
bio Author  do  mui  notável  Livro  intitu- 
lado A  Inglaterra  e  D.  Miguel  ,  impresso 
na  dita  Cidade  no  mez  de  Novembro  de 
1827  ,  e  do  que  ha  pouco  se  publicou  em 
Portuguez,  intitulado  D.  Miguel  I,  im- 
presso na  mesma  Cidade  no  mez  de  Agos- 
to de  1828,  que  faz  com  a  presente  hum 
Corpo  de  doutrina  politica  sobre  a  Ques- 
tão da  Legitimidade  do  Muito  Alto,  e  Mui- 
to Poderoso  Rei  ,  o  Senhor  D.  Miguel  I: 
Questão  já  legalmente  decidida ,  e  que 
somente  se  excitou  com  o  criminoso  fim 
de  forçar  a  Nação  Portugueza  a  soífrer 
ao  mesmo  tempo  dous  grandissimos  at- 
tentados  da  mais  proterva  maquinação  e 
perfídia  ;  arrancado  o  Sceptro  ao  Único  Le- 
gitimo Herdeiro  dos  Direitos  ao  Throno 
Portuguez  por  falíecrmento  do  Senhor  Rei 
D.  João  VI.  e  anriiqúiiada  a  Lei  Funda- 

v  2 


mental  da  Monarquia  por  huma  Despóti- 
ca e  Estranha  Carta  Constitucional,  ofien- 
siva  da  Religião  do  Estado,  das  Regalias 
da  Coroa  ,  e  dos  Foros  da  Nação. 

Era  empreza  di^na  dos  Portuguezes 
doutos  vindicar  hum  e  outro  attentado  por 
meio  de  escritos  fundados  no  Direito  Pu- 
blico Nacional,  e  das  Gentes;  e  não  se  pode 
negar  que  varias  pennas  hábeis  dos  nossos 
Compatriotas  se  empregarão,  e  com  mui- 
to mérito ,  nesta  honrosa  tarefa ;  mas  em 
abono  da  verdade,  e  mesmo  para  gloria 
da  Nação,  que  nesta  justíssima  Causa 
tem  achado  bastantes  defensores  estran- 
geiros, nenhum  Escritor  abrangeo  em  tão 
vasto,  e  tão  bem  desempenhado  plano 
esta  empreza  como  o  Ulustre  Author 
Francez  do  Exame  da  Constituição <  de 
D.  Pedro,  e  dos  Direitos  de  D.  Miguel, 
que  ofíerecemos  ao  Publico  traduzido  so- 
bre hum  exemplar  retocado  e  accrescen- 
tado  em  manuscrito  por  elle  mesmo  ; 
Obra,  que  sahe  agora  completamente  em/ 
Portuguez,  com  todos  os  documentos  ori- 
ginaes  na  nossa  língua,  interessantíssimo 
tudo  ao  conhecimento  geral  da  Nação,  e 
muitas  dessas  peças  desconhecidas  até 
mesmo  a  leitores  assaz  instruidos  em  nos- 
sas cousas. 


Pelo  que,  nenhum  bom  Portuguez,  in- 
telligente,  e  amante  da  Patria,  deixará  de 
acolher,  apreciar,  e  possuir  tão  precioso 
thesourOj  o  qual  he  como  hum  incontrasta- 
vel  Escudo ,  que  defende  os  Direitos  do 
Throno  e  da  Nação  eontra  os  inimigos  da 
Legitimidade  d'ElRei  Nosso  Senhor  ?  o 
Senhor  D.  Miguel  I,  que  o  Geo  nos  guar- 
de e  conserve  para  perpetuar  a  ventura 
e  a  gloria  da  Monarquia  Portugueza ,  em 
que  felizmente  impera  pelos  mais  sólidos 
direitos. 


PREFAÇÃO. 


C/omo  amantes  da  verdade  julgamo  nos 
com  direito  de  sustentar  sua  causa;  e  co- 
mo addictos  á  Santa  Alliança  julgamo- 
nos  com  direito  de  justificar  os  princípios, 
que  ella  pretende  manter. 

O  Ceo  costuma  tentar  a  virtude. 
Pois  bem !  Imitemos  esse  generoso  D.  Se- 
bastião, opprimido,  mas  sempre  firme;  e 
abraçando  a  bandeira  santa,  brademos  co- 
mo elle:  »  Apertemo4a  bem ,  e  morramos 
sobre  ella.  >? 

Portugal  órfão  de  seu  Rei,  Portugal 
coberto  de  luto  não  poderá  ainda  repetir 
hoje :     Onde  está  D.  Sebastião  ? 

Quanto  a  nós ,  se  não  nos  he  possí- 
vel sermos  hum  novo  Almeida ,  arvoran- 
do o  Estandarte  da  Patria  no  dia  de  sua 
Restauração,  porque  outro  destino  nos  tem 
distantes  do  campo  dos  combates  ;  com 
tudo,  ao  menos,  permitta-se-nos  ,  a  ex- 
emplo de  Antonio  de  Saldanha  ,  que 
nossas  vozes  sejão  das  primeiras  ,  que 
fação  resoar  o  nome  do  Legitimo  Mo- 
narca no  Santuário  da  Justiça,  e  procla- 


jnar  á  face  de  todos  a  justiça,  e  a  santida- 
de dos  direitos, 

Fieis  Fortuguezes ,  qualquer  que  se- 
ja vossa  fortuna,  recebei  esta  homena- 
gem, e  nossos  votos. 


EXAME 


D  A 


CONSTITUIÇÃO  DE  D.  PEDRO  ? 


E 


DOS  DIREITOS  DE  D.  MIGUEL. 


e  Deos  sua  própria  Lei ;  neste  sentido  a  pala- 
vra Lei  pode  só  entender-se  pelo  mesmo  Deos. 

A  ordem  ,  que  impôz  ás  cousas,  deve  chamar» 
se  antes  condições  necessárias  (1),  do  que  Leis9 
referind*)-se  ellas  a  seus  direitos,  e  sendo  indispen- 
sáveis á  existência  dos  seres,  porque  a  mesma  in- 
telligencia  deve  perecer,  quanto  cabe  nella ,  apar- 
tando-se  destas  condições. 

Adorar  a  Deos,  amar  seus  semelhantes  he  a 
Lei,,  que  em  si  só  encerra  todas  as  relações  entre 
Deos,  e  o  homem  ,  entre  o  homem,  e  os  outros 
homens :  condição  suprema,  principio  dos  direitos, 
e  fim  dos  deveres. 

Dahi  vem  a  união  indissolúvel  do  Altar,  e  do 
Throno:  o  Altar  recebe  a  homenagem ,  e  o  Throno 
mantém  os  direitos. 

Dahi  vem  a  ordem,  e  as  jerarchias ;  a  autho- 
ridade ,  e  a  obediência  ;  a  família ,  e  o  Pai ;  o  Es- 
tado ,  e  o  Rei. 


(1)  Inglaterra ,  a  exemplo  do  Illustre  Chanceller ,  que  advo- 
gou contra  o  Conde  de  Essex ,  seu  bemfeitor ,  sem  ser  obrigado 
a  isso ,  e  que  depois  foi  degradado  por  causa  de  peculato ,  tem 
desprezado  os  principies  geraes ,  que  nao  têm  cousa  algtima  de 
solido ,  para  se  entregar  áquelles ,  em  que  ha  proveito.  Jísta  eio- 
i«l  se  explica,  e  o  inundo  experimenta  seus  effeitos. 
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Nâo  ha  poder  sem  direito,  aliás  he  tyrannia. 

No  estado  de  família  (1)  o  Pai  unia  em  si  ô 
poder  religioso,  e  civil,  de  modo  que  era  ao  mes- 
mo tempo  Monarca ,  e  Pontífice,  Príncipe,  e  Lei; 
adorar,  e  proteger  erão  os  seus  direitos ,  e  erão  os 
seuâ  deveres. 

'lodo  o  Povo  he  hum  aggre^ado  de  famílias, 
das  quaes  cada  huma  reconhecia  primitivamente 
hum  Soberano  natural,  o  Pai. 

Nâo  haverá  Povo,  nâo  haverá  Estados,  (nas 
haverá  somente  famílias,  ou  sociedades  particula- 
res ,  não  tendo  entregue  seus  Ch  fes  por  acto  pú- 
blico» ou  con  entimenlo  tácito,  s*  us  direitos  a  hum 
só,  constituindo  desta  arte  o  Estado ,  e  o  Prínci- 
pe;  o  Povo,  e  o  Monarca. 

He  a  Monarquia  pura  entre  todos  os  Gover- 
nos o  mais  perfeito,  e  o  único  legitimo,  em  quan- 
to he  o  único,  em  que  são  estabelecidos  legalmente^ 
e  em  sua  ordem,  os  direitos,  e  os  deveres. 

He  tanto  mais  completo,  quanto  mais  legiti- 
no,  o  poder  Soberano  no  Príncipe,  derivando  sua 
authori  fade  do  poder  paternal,  e  seus  direitos  do 
consentimento  de  todos:  de  modo  que  elle  he  a 
respeito  de  todos  o  Chefe  do  Estado,  e  a  respeito 
de  cada  hum  o  Pai  de  família. 

Estão  na  soberana  razão  os  direitos  dos  Reis, 
e  dos  Povos ,  do  Pai ,  e  da  família ;  por  isso  a 
ide'a  de  ordem,  de  poder,  e  de  obediência  não  po- 
de apagar-se,  ainda  no  estado  de  anarchia  ;  por 
isso  he  incontestável  a  graça  de  Deos  nos  Reis, 
por  isso  em  fim  não  pode  existir  sem  Pai  a  famí- 
lia ,  e  sem  Rei  o  Estado. 


Mesmo  a  Republica      (1)    Não  ha  outro  poder,  senão  o  paternal ,  o  qual ,  sahin- 
»So  he  realmente  senão  do  das  mãos  do  Pai,  vai  cahir  necessariamente  nas  mãos  dos  maia 
huma  Regência  perpé-  hábeis,  ou  dos  mais  numerosos:  d'aqui  procede  a  Aristocracia, 
tua;   Roma  o  attesta ,  e  a  Democracia,  e  suas  diversas  formas;  d'aqui  procede  o  peri» 
porque,  faltando  os  Ma-  go  da  fraqueza  no  Príncipe;  d'' aqui  procedem  finalmente  os  in« 
gistrados  tUorues ,  o  Rei  convenientes  de  todo  outro  Governo,  que  não  he  o  do  Pai;  esla» 
tornava  a  apparecer  for-  do ,  em  que  a  authoridade  não  he  senào  hum  açeidente ,  e  en* 
çadamente  na  pessoa  do  quej?s  poderes  não  existem  na  sua  ordem<r 
Inter-Rei ;  prova  indubi- 
tável de  que  o  Rei  esta- 
va ausente  119  tempo  dos 
CoasoJes. 


Residia  dislo,  que  a  Soberania  do  Povo  im- 
plica erro,  porque  he  sujeito  o  Povo,  como  a  fs* 
índia,  a  huma  Lei  de  ordem,  a  hum  poder  neces- 
sário, sem  o  qual  cessaria  de  existir  como  ser,  e  na 
falta  delle  seiía  obrigado  a  eonstituir-se  de  novo. 

Em  nada  prejudica  a  adopção  aos  direitos  sa- 
grados do  Pai,  de  que  he  investido  o  Príncipe; 
unas  deve  haver  nella  huma  justiça  mais  exacta  , 
sendo  devida  a  todos,  e  nâo  sendo  modificada  peio 
amor  natnral ;  he  por  isso  viciosa  a  clemência  pú- 
biica,  da  qual  deve  distinguir-se  bem  o  perdão  das 
injurias. 

Em  todo  o  contracto  politico  vai  a  condição 
tacita  da  salvação  do  Povo:  sem  causa  não  pode 
o  Príncipe  ceder  cousa  alguma  dos  direitos  adqui- 
ridos de  seus  vasíiaJlos,  nem  dos  seus  próprios,  por 
ser  apenas  depositário  deUes :  ceder  seus  direitos  no 
Príncipe  he  abdicados;  o  Povo,  que  os  abdica  sem 
reserva  ,  torna-se  escravo. 

Ha  em  todo  pacto  leis  invioláveis  ,  que  o  do^ 
ininão,  e  que  tão  condições  reciprocas  de  Iegitimi*> 
dade. 

Ã  Lei  de  fun  lamento  na  Dinamarca  põe  o  Prín- 
cipe acima  de  todas  as  leis,  nue  não  forem  aquel* 
la,  pela  qual  poderia  limitar  o  seu  poder.  Devesse 
presumir,  que  em  lodo  o  conuac.o  huma  lei  desta 
natureza  domina  a  authoridade  do  Soberano-,  por 
ser  ella  o  pacto  fundamental,  que  o  liga;  nrhu:nu 
palavra,  o  Povo  deve,  e  o  Throno  obriga. 

Asrim  o  Piincipe  he  sujeito  ao  principio,  q\M 
lhe  dá  a  Soberania,  isto  he9  ao  principio,  pelo 
qual  he  Soberano  ,  e  sem  o  cpsal  o  não  seria. 

Nenhum  contracto  he  legal,  não  obrigando 
ambas  as  partes. 

O  pacto,  que  tem  por  base  a  justiça  (1),  e 
que  foi  offerecido  ,  e  acceito  sem  violência  ,  forma 
a  união  sociai  ,  por  ir  neíie  a  ligação  d-íís  partes5; 
pelo  que  he  necessário  ao  Príncipe  ,  e  ao  Povo  seu 
mutuo  consentimento  para  disporem  de  seus  direir 
tos  recíprocos,  como  he  neeessaito  aos  baldeiros  pa- 
ra alterarem  os  contractos  de  seus  a-.ulh.or es. 


(Jl)   'Verdadeira  Convenção  Nacional  em  sua  aecepção  legiti.w- 
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A  instituição  politica  da  Príncipe,  ainda  le- 
gitimo, não  he  válida  sem  o  consentimento  do  Po- 
vo (1)  :  como  não  he  legal  o  plebiscito  sem  a  livre 
approvaçâo  do  Príncipe:  isto  lie  rebellião ,  e  aquil- 
lo  violência.  : 

Na  falta  de  herdeiro,  huma  adopção  legal  fun- 
da o  direito  legitimo  dos  Reis ;  perecendo  os  direi- 
tos, o  Rei  passa  a  ser  reciprocamente  o  Arbitro 
delles,  para  os  restabelecer  segundo  a  equidade  (2). 

Em  hum,  e  outro  caso,  o  pacto  renovado  nas 
circumstancias  as  mais  favoráveis  á  sociedade  actual 
não  deve  offender  o  direito  natural ,  nem  os  direi- 
tos adquiridos;  porque  se  a  successão  consagra  o 
direito  dos  Reis ,  também  reinão  elles  com  condi- 
ções hereditárias  de  garantir  os  direitos. 

Sendo  certo,  que  no  estado  de  liberdade  ha  di- 
reito de  adquirir  ,  que  os  direitos  adquiridos  são  sa- 
grados ,  e  que  a  segurança  he  condição  da  socieda- 
de ;  he  também  certo  que  atropellar  de  qualquer 
modo  os  direitos  adquiridos,  he  huma  injustiça,  he 
liuma  revolução. 

O  Rei ,  que  offende  o  direito  natural ,  como 
Pai  no  exercício  de  sua  authoridade  sobre  sua  fa- 
mília, arrisca-se  á  vingança  de  toda  a  sociedade  (3); 
e  o  Rei ,  que  leva  ,  como  Rei ,  sua  authoridade  alem 


(1)  Como  Lei  Fundamental. 

(2)  Huma  cousa  he  outorgar,  outra  impôr  huma  Constitui- 
ção. Pode-se  conceber,  que,  depois  de  longas  desordens,  o  Príncipe 
conceda  a  necessidades  novas,  novas  Instituições  accommodadas  ao 
tempo.  O  Príncipe  pode  regular  os  interesses  commur.s,  depois  de 
huma  revolução  ;  mas  o  Príncipe  não  pode  fazer  revolução ,  ou 
pôr-se  á  testa  de  huma  revolução.  He  só  no  primeiro  caso  que  se 
pode  explicar  o  principio  estabelecido  em  Troppau  »  que  o  Sys- 
t  ema  Monárquico  rejeita  toda  a  Instituição ,  que  não  he  estabele- 
cida ,  ou.  decretada  pelo  próprio  Monarca ,  »  principio  explica- 
do em  Verona  na  Circular  dos  Soberanos ,  em  que  representão 
como  a  maior  das  desordens ,  a  que  são  obrigados  a  oppôr-se , 
tí  o  Poder  legitimo  agrilhoado ,  e  s ervindo ainda  de  instrumen- 
to para  destruir  todos  os  Direitos  ,  e  todas  as  liberdades  le- 
gacs  .  .  .  .  A  arbitrariedade  ,  e  a  oppressão  exercitadas  debaixo 
das  formas  da  Lei.  » 

(3)  Na  ordem  civil  a  Sociedade  estabelece  Leis  ,  que  restrin- 
gem a  vontade  do  Pai ,  se  passa  a  ser  perigosa  á  família :  isto, 
lie  huma  prohibição ,  privação ,  ou  alteração  da  tutella.  Assim 
huma  Lei  de  garantia  protege  a  Dinamarca ,  e  domina  o  Prínci- 
pe ;  e  he  esta  mesma  a  que  lhe  prohibe  limitar  seu  poder. 
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do  direito  politico,  isto  he,  alem  da  natureza  de 
seu  direito  ,  corre  perigo  ;  porque,  desprezando  as 
leis,  expõe  os  Povos"  a  tomar  a  iniciativa,  e  vio- 
lando os  direitos,  legitima  as  resistências. 

Assim  domina  sempre  buma  lei  de  reciproci- 
dade a  familia,  e  o  Estado  ;  alii  he  buma  lei  de  le- 
sa-natureza  (1)  ,  aqui  huraa  lei  dè  lesa-majestade. 

Com  effeito  será  menos  criminoso  ao  Pai  ex- 
por seu  fillio,  que  ao  filho  abandonar  seu  Pai?  Acre- 
dilar-se-ha  ,  que  o  Imperador,  que  desejou  que  ti- 
vesse o  Povo  Romano  buma  só  cabeça  para  ter  o 
prazer  de  lha  cortar  de  hum  só  golpe,  tivesse  direi- 
to de  se  queixar  que  o  Senado,  o  Povo,  e  o  Exer- 
cito lhe  faltassem  á  fidelidade  ?"  (2) 

Se  he  criminoso  clamar  que  conquistou  o  Po- 
vo seu  Rei ;  não  o  he  menos  o  dizer  que  aspira  o 
Príncipe  a  conquistar  seu  Povo. 

O  direito  de  conquista  he  abrogar  as  leis  por 
seu  próprio  poder  ;  estabelecer  leis  violentas  por  sua 
própria  authoridade ;  abolir  direitos  sem  outro  mo- 
tivo que  sua  vontade  ;  e  bastaria  então  o  pro- 
cedimento de  conquistador  para  apagar  no  Princi- 
pe  natural  seus  direitos,  e  sua  legitimidade. 

O  consentimento  de  ambas  as  partes,  prescri- 
pto  pelo  tempo,  e  firmado  pela  approvação  ,  ou 
adhesão  ao  menos  tacita  dos  ausentes,  he  essen- 
cialmente necessário  á  legitimidade  do  acto  politi- 
co fundamental. 


(1)  Disse  Bossuet ,  fatiando  dos  Reis ,  » que  o  Príncipe  nêa 
tem  direito  de  opprimir  o  Povo ,  nem  a  Religião ,  e  que  ninguém 
pode  dizer  haja  direito  para  destruir  o  direito.»  Bossuet  ajunta 
que  não  he  permittido  tomar  armas  contra  o -Príncipe  injusto, 
mas  subentende  a  necessidade  de  se  lhe  não  poder  obedecer  em  suas 
injustiças.  Ora,  não  obedecer  he  resistir,  e  as  mais  das  vezes  he 

combater.  Quando  os  Pretorianos ,  a  quem  mandou  Nero  fizes-      Univ^ersum  senahim 

sem  morrer  o  Senado ,  e  o  Povo ,  não  obedecerão ,  isto  era  obrar,  per  convivia  veneno  ne^ 

E  neste  sentido  disse  com  razão  Duperron  »  que  a  Pessoa  dos  care ,  urbem  zncendere 

Reis  era  inviolável  ,  mas  a  obediência ,  que  se  lhes  devia  ,  era  feris  in  populum  immis- 

problematica.17  — E  Daguesseau  n  que  he  Mana  obrigação  essen-  sis. 

ciai  obedecer  aos  Príncipes  ,  quando  elles  nâo  prescrevem  cousa      Parti?n  tergiversanti- 

alguma  contraria  aos  Direitos  d 'aquelle ,  por  quem  reinão.  »  bus  ,  par t im  •  aperto  de- 

Duperron ,  e  Daguesseau  tinhão  visto  muita  cousa ,  e  talvez  ti-  tractantibus. 

vessem  ouvido  as  respostas  do  Conde  de  Grtez  ,  e  do  Chanceller    *  ( Nero ,  apzid  Suetoni 

Voisin.  47. ) 

(2)  Et  hcec  est  fides  (Nero  ,  apud  Suet.  ,  49.) 
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Offendendo  a  Religião,  e  a  equidade,  o  pa- 
cto acceito  por  ambas  as  partes,  e  confirmado  pe- 
lo silencio  dos  ausentes,  he  nullo  por  direito,  cri- 
minoso pelo  facto,  e  não  poderia  adquirir  legiti- 
midade, nem  ainda  pelo  lapso  do  tempo. 

JSâo  he  outra  a  qualificação,  que  compete  ao 
acto  emanado  de  D.  Pedro,  debaixo  do  nome  de 
Carla  Constitucional  Portugueza  :  porque  suppon- 
do  momentaneamente  que  o  Imperador  do  Brasil 
fosse,  ou  podesse  ser,  único  Soberano,  e  Legitimo 
lyionarca  de  Portugal ,  e  reconhecendo  contra  a 
verdade,  que  este  contracto  passado  em  numa  Cor- 
te Estrangeira,  obra  de  hum  Estrangeiro,  fòra  li- 
vremente acceito  pelo  Povo  portuguez ,  e  ratifica* 
do  pela  approvação  dos  ausentes,  ficava  ainda  pro- 
vado invencivelmente  pelo  theor  do  mesmo  contra- 
cto,  que  he  nullo  por  direito,  como  pernicioso  á 
Religião  do  Estado,  contrario  á  equidade,  e  ot- 
ientatorio  contra  03  direitos  adquiridos  ;  e  ficava 
ainda  certo,  que  he  este  acto  hum  crime  de  lesa- 
Nação,  porque  tende  a  quebrar  os  laços  da  união 
politica  ,  caminhando  pela  destruição  da  ordem  nos 
poderes,  pela  ruma  do  Estado  nas  cousas,  e  pela 
abolição  dos  direitos,  eprivilegios  em  todos,  e  em 
cadu  hum. 

Universzs  eísingulis.         O  exame  deste  acto  demonstraiá  estas  verda? 
des. 

Rio  de  Janeiro  29  de  •>•>  D.  Pedro  por  graça  de  Deos  Rey  de  Por* 
^bril  de  1326.  lagal  e  dos  Jlgarves  (1):   Faço  saber  a  todos  os 

Meus  Súbditos  Portugueses,  que  Sou  Servido  De- 
cretar ,  Dar  ,  c  Mandar  jurar  immediaíamtnte  per 


(1)  Na  verdade  ne  esta  a  forma  d' estilo  usado  nas  Cartas  de 
(Leis  aggregati.vas)  Lei  dos  Reis  de  Portugal ,  mas  que  não  pode  ser  empregada  nas 
»  Somo  s° contentes  de  Leis  Fundamentaes ,  nào  propostas,  ou  nào  consentidas  pela  Na- 
fazer  as  Leis,  quaes  ção ;  porque  suppondo  mesmo,  que  tem  só  o  Rei  o  Poder  Legis- 
vós  mais  quizerdes  »  dia  lativo,  não  pode  elle  crear  Leis  aggregativas ;  e  seu  poder,  como 
o  Povo  âo  Rei  D.  Af-  demonstrão  a  Historia,  e  a  razão,  pára  diante  do  Contracto  d$ 
íonso  I.  Origem  deste  Fundamento ,  sem  e  qual  não  haveria  Unia©  SociaL 
Direito. 

Como  se  vê  nas  Com- 
pilações de  Legislação ? 
e  no  chamado  Livro  da 
pasta  vermelha. 
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/as  Tres  Ordens  do  Estado  a  Carta  Constitucional 
abaixo  transcripta ,  a  qual  d' ora  em.  diante  regerá 
esses  Meus  Reinos,  e  Dominios,  e  que  he  do  tkeot 
seguinte.» 

He  este  o  preambulo  do  Ado  constitucional 
imposto  por  D.  Pedro,  o  qual  por  si  só  leva  a  achar 
o  lacto  do  Príncipe  natural,  que  exercita  o  direito 
de  conquista  sobre  o  Poro,  de  que  be  Chefe,  pelo 
titulo  de  hum  contracto  reciproco,  e  legal.  Apre- 
senta hum  Príncipe  ausente,  que  he  servido  fazer 
saber,  sem  motivo,  o  que  foi  servido  decretar  sení 
causa  (1),  devendo  a  Nação  ficar  sujeita  sem  con- 
tradição a  este  acto,  que  de  então  em  diante  de- 
via reger  seus  Reinos. 

Clóvis,  vencedor  dos  Romanos,  e  dos  Gaule- 
ses, estabelecendo  a  Lei  Salica;  Guilherme,  o  Con- 
quistador,  fazendo  pesar  o  jugo  das  Leis  Norman- 
das sobre  a  Inglaterra  subjugada,  não  fallátão  com 
mais  altivez,  e  guardárão  melhor  os  dictames  da 
justiça,  impondo  aos  vencidos,  como  salvaguarda, 
sua  vontade  victoriosa. 

Não  forão  assim  as  legitimas  Cortes  de  Lame- 
go, quando  D.  AíTonso  I,  já  accí&mado  Rei  no 
Campo  de  Ourique,  reconhecido  Rei  pelo  Pai  Com- 
tnum  dos  Christàos,  de  quem  erâo  obrigados  na- 
quelles  tempos  os  Reis  ter  approvação,  e  rodeado 
dos  Prelados,  Fidalgos,  e  Procuradores  do  Povo 
Portugoez,  lhes  fez  dirigir  estas  palavras:  Quereis 
vós  que  D,  Jffonso  seja  vosso  Bei?  E  então,  r  ect/ mentes  Justai cs^ 
dada  sua  resposta  unanime  (fundamento  ainda  hoje  tiros.  JY.9  2.* 
dos  direitos  da  Casa  de  Bragança)  de  que:  J\ós- 
queremos  seja  elle  Reij  o  Príncipe,  recebida  a 
Corôa  das  n  ãos  do  Arcebispo  de  Braga  ,  lhes  dis- 
se :  Eu  sou  pois  vosso  Rei;  e  porque  sou  tal,  Jo- 
gamos Leis,  pelas  quaes  se  governe  em  paz  nossa 

terra.  Alvará  de  D.  João  IV, 

Agora  o  Príncipe  não  foi  acclamadò,  e  só  o  de  9  0?e  Setembrd  de 
podia  ser,  jurando  o  pacto,  pelo  qual  D.  Affonso  J  ™47^  0D°cument'  J**" 


(1)  Veja-se  ta  ml  em  o  acto  de  A!  dicação  de  D.  Pedro ,  da- 
tado do  Rio  de  Janeiro  em  g  de  Maio  de  1826.  Se  h>  posgiveí , 
os  termos  são  ainda  mais  imperiosos.  Documentos  Justificativos y 


â 

foi  Rei.  Agora  o  Príncipe  está  ausente,  e  os  actos  âo 
Príncipe  ausente  são  reputados  nullos  (1).  Agora 
não  he  hum  Portuguez  o  órgão  junto  da  Nação, 
que  renova  seu  pacto  social,  mas  he  hum  Estran- 
geiro. Agora  em  fim  não  diz  o  Príncipe  em  sua  Con- 
stituição Fundamental :  façamos  Leis;  mas  diz: 
sou  servido  decretar.  Será  no  meio  do  Senado  Bra- 
sileiro, que  D.  Pedro  se  julgou  com  direito  de  dis- 
por de  Portugal?  Pertencerá  a  huma  Colónia  o  di- 
reito de  dictar  Leis  á  sua  Metrópole?  Descobrindo 
Pedro  Alvares  Cabral  o  Brasil ,  terá  procurado  nel- 
le  dominadores?  Terão  as  Côrtes  do  Rio  de  Janei- 
ro authoridade  sobre  as  Côrtes  de  Lamego,  para 
poder  D.  Pedro,  herdeiro  de  seus  direitos,  mais 
que  D.  Affonso  I  seu  auetor  ?  Com  verdade  nin- 
guém se  atreverá  a  sustentallo. 

Mas  dever-se-ha  obedecer  á  simples  ingerência 
do  Príncipe?  Admitir-se-ha  este  direito  exorbitan- 
te? Deverá  a  Lei  Fundamental  ceder  á  simples  ex- 
pressão de  sua  vontade?  Não  duvidoso  Senhor,  e 
legitimo  Soberano  de  Portugal,  e  do  Brasil,  era 
D.  João  VI  (2),  e  estando  presente,  não  se  teve 


Por  isso  D.  Fernan-  (1)  Causa  da  nullidade  dos  Tratados  de  Madrid ,  e  de  Ber- 
do  VII ,  e  a  Casa  de  tigny.  Por  Direito ,  tres  casos  impõem  a  necessidade  de  huma 
Hespanha  nãopodião  ce-  Regência :  a  menoridade,  a  ausência,  e  a  alienação  mental.  Nes- 
der  seus  Direitos  em  tes  tres  casos  particulares ,  o  Soberano  nada  pode  por  si  mesmo  , 
Baiona  (a  5  de  Maio  não  possuindo ,  ou  não  Be  suppondo  possuir  a  plenitude  de  suas 
de  1807),  nem  o  Rei  faculdades. 
D.  Carlos  IV  dispor  del- 

les  a  favôr  de  Napoleão,  (2)  D.  João ,  ctc.  Faço  saber  que ,  considerando  em  primei- 
por  estarem  ausentes ,  e  ro  lugar  que  hum  dos  justíssimos  motivos ,  por  que  Eu  tinha  re- 
constrangidos.  provado,  e  declarado  nulla  de  facto,  e  de  direito  a  ?nonstruosa 

A  maior  parte  dos  Ar-  Constituição  de  1822,  fora  o  ser  esta  incompatível  com  os  anti- 
iigos  da  Carta  Constitu-  gos  hábitos ,  opiniões ,  e  necessidades  do  Povo  Portuguez .... 
cional  de  D.  Pedro  foi  Que ,  em  terceiro  lugar ,  observando  que  Eu  no  mencionado  De- 
copiada  da  monstruosa  creto  manifestara  a  intenção  de  que  a  Carta  de  Lei  Fundamen- 
Constituição  de  1822.     tal  fosse  accommodada  á  forma  dos  Governos  Representativos  es* 
tabelecidos  na  Europa ,.. .  não  significava  que  houvesse  de  ser 
idêntica.  .  .  .  E  conhecendo  cabalmente  que  a  antiga  Constituição 
Portugueza  encerra  todos  os  elementos  necessários  para  a  con- 
servação de  nossa  Santa  Religião ,  da  Magestade  do  Throno , 
da  segurança  dos  Direitos  individuaes  a  todos  os  Vassallo s .... 
Fiei  por  bem  declarar  em  seu  pleno  vigor  a  antiga  Constituição 
Politica,   convocando-se  a  Côrtes  os  Tres  Estados  do  Reino, 
etc  etc.  Bemposta  A  de  Junho  de  1824. 

Arcebispo  de  Evariu 
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em  menos,  obrigando-se  por  hum  acto  solemne,  e 
motivado,  a  manter  a  Lei  Fundamental  do  Estado  , 
porque  lhe  devia  a  Coroa,  e  porque,  segundo  suas 
mesmas  palavras,  tinha  feito  por  muitos  séculos  a 
grandeza,  e  prosperidade  da  Monaíchia  (1). 

Menos  de  dous  annos  antes  da  Carta  de  D.  Pe- 
dro era  certa  a  vontade  Real  ,  e  devia  ser  obedeci- 
da:  então  D.  Pedro  não  pôde  formar  apenas  o 
pensamento  de  attentar  contra  o  que  havia  nella 
de  mais  sagrado,  sem  se  tornar  ftlho  jngrato ,  £ 
Vassallo  rebelde. 

Se  pela  morte  de  D.  João  VI  se  julga  autho- 
risado  o  Imperador  do  Brasil",  seu  filho ,  e  seu  Vas- 
sallo ,  a  faltar  á  sua  vontade,  .e  á  sua  memoria; 
se  tem  direito  cada  Príncipe  novo  de  crear ,  ou 
abolir  direitos ,  segundo  seu  capricho ;  se  em  fim 
he  exposta  a  Lei  Fundamental  a  perecer  com  o 
Príncipe  :  serão  precários  o  Estado ,  a  Sociedade, 
as  Leis,  e  os  Juramentos ;  e  serão  em  fim  vitalícias 
as  Constituições. 

Apenas  se  entra  em  matéria,  logo  o  pream- 
bulo de  hum  acto  monstruoso  revela  toda  a  espécie 
de  absurdo ,  de  modo  que  seria  menos  razoável  in- 
terrogar este  contracto  sobre  a  ordem  ,  que  seu 
Auctor  foi  servido  estabelecer  nelle,  e  por  isso  ,  se- 
gundo sua  importância ,  se  citarão  alternadamente 
as  expressões  de  sua  vontade. 

Deixou-se  reconhecido  o  principio  da  união 
indissolúvel  do  Altar,  e  do  Thronp ;  do  Altar,  em 
que  se  rende  a  liomenagem  ;  doThrono,  que  man? 


(1)  He  debaixo  do  império  desta  Lei ,  isto  he ,  da  antiga 
Constituição,  que  se.  abrio  a  Successão  de  D.  João  VI;  e  he  esta 
Xei  a  expressão  de  sua  ultima  vontade ,  e  seu  testamento  politico. 

Hoje  he  difficil  combinar  as  expressões  de  D.  João  VI  com 
as  palavras  do  Discurso  pronunciado  na  abertura  das  Camaras ,. 
feita  em  30  de  Outubro  de  1826;  porque,  fallando-se  da  Carta 

Constitucional,  diz-se  nelle :  »  O  Projecto ,  que  na  Sua  Real  Men-     He  a  rebellrão  quem 
te  concebeo  Meu  Augusto  Pai. ... .  foi  o  que.  com  glória  immor-  falia,  e  não  quem  o  pro- 
tal  executou  Meu  Augusto  Ir  mito ,  felicitando  esta  Nação  com  a  uuncia. 
nova  Carta  Constitucional.  » 

Vêr-se-ha  se  esta  Carta  Constitucional  contém  com  effeito  os 
elementos  necessários  para  a  conservação  da  Religião ,  Magestade 
do  Throno  ,  e  garantia  dos  Direitos.  Feja-se  a  Carta  de  Lei  deé 
de  Junho  de  1824  nos  Document.  Justif.  N.°  7.  ,  ' 

G 
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tem  os  direitos;  poderes  unidos  sem  confusão,  mas 
não  sem  dependência:  achou-se  o  fundamento  dos 
direitos  em  dous  deveres  supremos,  a  adoração,  e 
o  amor;  e  chamárão-se  seus  legítimos  Ministros ,  o 
Pontífice,  e  o  Rei. 

A*  vista  disto  que  authoridade,  que  não  fosse 
a  primeira,  seria  capaz  para  regular  a  adoração, 
sem  numa  usurpação  sacrílega  ? 

Q<ie  poder  teria  o  direito  de  inverter  a  ord*>m 
do*  poderes,  e  das  relações  da  or  lem  eterna,  sem 
attentar  contra  a- mesma  ordem .?  Quem  poderia 
em  fim  elevar  hum  poder  inferior,  e  dependente  por 
sua  natureza,  acima"  da  Magestade,  estabelecida 
no  Pontífice,  e  no  Príncipe,  sern  crear  a  anarquia 
na  Igreja,  e  no  Estado?  (1) 

Lance-se  hum  golpe  de  vista  sobre  a  Carta  de 
D.  Pedro. 

Art.  V$.  §.  14.  55  As  principaes  attribuiçôes  do  Rei  são  :  Cem» 

ceder ,  ou  negar  o  Beneplácito  aos  Decretos  dos 
Concílios ,  e  Letras  Apostólicas ,  e  quaesjuer  ou* 
iras  Constituições  E eclesiásticas ,  que  se  não  oppo» 
%erem  á  Constituição,  e  precedendo  approvação  das 
Cortes ,  se  contiverem  disposição  geral.  5» 

Não  he  necessário  fazer  observar  que  este  ar- 
tigo, por  si  só,  estabelece  a  confusão  nos  poderes  , 
sujeitando  o  poder  espiritual  ao  juizo  do  poder  tem- 
poral, e  pondo  menos  reflectidamente  o  Pontífice  (â), 


fl)  Church  and  State.  A  Igreja,  e  o  Estado,  causa  única  de  se 
ter  rejeitado  em  Inglaterra  a  emancipação ;  mas  como  toda  a  Re- 
forma Civil  e  Religiosa  daquelle  Paiz  se  fez  contra  a  justiça  »  e  a 
verd  ide ,  também  a  segurança  politica  se  mantém  peía  fraude  ,  e 
pela  oppressão :  pelo  menos  o  mal  he  consequente  comsigo  mesmo, 
opprimindo  assim  o  bem,  e  conservando  assim  a  Soberania  do  Po- 
ro, e  a  Igreja  estabelecida  pela  Lei.  Em  Portugal  he  o  contra- 
rio ,  porque  a  Igreja ,  e  o  Estado ,  tendo  por  base  legal  a  justi- 
ça ,  e  a  verdade ,  a  Uflixo  Catholíca ,  e  a  Soberania  do  Príncipe  , 
toda  a  Reforma  na  Igreja,  e  no  Estado  seria  prejudicial  ao  Prín- 
cipe ,  attentatoria  contra  os  Direitos  Divinos ,  e  produziria  infalli- 
vetmente  a  Anarquia  moral ,  e  social ,  que  a  Rebellião ,  e  a  Im- 
piedade decorào  com  o  nome  de  Liberdade  Civil ,  e  Religiosa. 

(2)  Isto  he  o  que  se  chamou  em  França  Constituição  Civil 
do  Clero ,  acto ,  de  que  hum  Rei  Martyr  não  falia  em  hum  testa- 
mento de  perdão ,  e  de  amôr ,  senão  com  hum  profundo  arrepen- 
di mén  to :  >»  Eu  peç&  a  Oeos ,  diz  o  Sancto  Rei ,  receba  a  confis* 
são ,  que  eu  lhe  Jiz  de  minhas  culpa*  (elle  se  humilha  diante  da 
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e  o  Rei  debaixo  da  authoridade  da  Democracia, 
e  na  dependência  do  poder  Democrático. 

Não  bastou  que  se  impozesse  ao  Estado  o  ju~ 
go  de  huma  nova  instituição,  foi  ainda  mister  que 
a  Igreja  ficasse  sujeita  ao  novo  pacto,  que  D.  Pe- 
dro só  promulgou  ,  e  ausente  foi  servido  decretar: 
Serão  julgados  por  elle  nullos,  ou  validos,  os  Con- 
cílios, e  as  Bulias  Apostólicas  sem  dififerença  de 
Dogma  a  Disciplina;  ficarão  sujeitos  á  authorida- 
de particular  de  bum  Príncipe  Secular  os  actos  da 
Religião,  emanados  da  Authoridade  Suprema,  uni- 
versalmente reconhecida;  deverá,  n'buma  palavra, 
a  Igreja  conquistada ,  como  o  Estado ,  soífrer  a 
vontade  do  Conquistador,  devendo  preceder  a  ap- 
provaçâo  das  Cortes  (o  que  constitue  á  verdadeira 
Soberania)  á  decisão  do  Rei ,  se  os  Concílios ,  Bul- 
ias Apostólicas,  ou  Constituições  Ecclesiasticas  con- 
tiverem disposição  geral. 

Posto  que  se  manda  obedecer  a  esta  Carta, 
debaixo  da  pena  de  ser  considerado  rebelde,  com 
tudo,  como  ella  diz  que  be  sujeita  a  reforma,  po- 
de-se  a  ff)  r  mar  sem  medo  de  crime,  que  he  possível 
não  ser  perfeita,  e  que  seu  Augusto  Author  não 
se  dá  por  infallivel :  5?  Se  passados  quatro  annos  de» 
pois  de  jurada  a  Constituição  do  Reino  (diz  o  Art. 
140) ,  se  conhecer  que  algum  de  seus  Artigos  me» 
rece  reforma ,  se  fará  a  proposição  por  escripto ,  a 
qual  deve  ter  origem  na  Camara  dos  Depu  fados 
(iniciativa  deixada  ao  Povo  Soberano) ,  e  ser  apoia- 
da pela  terça  parte  delles.» 

Pode-se  concluir  disto  que  a  Igreja  sujeita  ao 
poder  eventual  da  Camara  Popular  (1)  deve  sus» 


Magestade  Suprema)  ,  e  sobre  tudo  o  arrependimento  profundo^ 
que  tenho,  de  ter  dado  minha  approvaçâo  (ainda  que  foi  unira 
a  minha  vontade )  a  actos ,  que  podem  ser  contraries  à  Discipli- 
na ,  e  á  Crença  da  Igreja  Catholica  ,  que  protesto  haver  sempre 
professado.  j> 

Testam,  de  Luiz  XVI. 
(1)    Quer  dizer  que  não  ha  Deos,  ou  que,  se  ha  hum  Deos, 
(he  a  doutrina  de  Elakstone)  o  Parlamento  pode  disjensar  seus     Hol  1  es  tinha  p  ttieB- 
preceites,  abolir  sua  Lei,  ordenar  o  que  elle  prchile,  prebil  ir  ma  opinião.  »i  ulím 
o  que  elle  ordena;  o  que  he  evidentemente  destruir  toda  a  ícica  Òlicvs  ui  arbitrit  unia* 
4e  Direito  Divino.  (laJkcnnais,  de  la  religuncomideree,  etc.J»  tis  ptndct...,  Le^an* 

C  â 


pender  para  os  Estados  Portuguezes  suas  decisões , 
posto  que  as  tenha  por  infalliveis,  universaes,  e 
absolutas  (em  seu  Chefe,  ou  nos  Concílios  unidos 
a  elle) ,  por  estar  dependente  de  outra  Authori- 
dade ,  a  qual ,  segundo  sua  mesma  confissão ,  não 
he  infallivel ,  nem  immutavel,  nem  universal;  po- 
de-se concluir  disto  em  fim  ,  que  as  Leis  da  Igreja 
passando  a  ser  precárias,  como  os  artigos  da  Con- 
stituição, são  sujeitas  ás  mesmas  mudanças,  e  que 
a  Constituição,  e  a  Igreja  são  sujeitas  igualmente 
aos  caprichos  da  vontade  Popular. 
Igreja  estabelecida  pe-         Assim,  deve-se  ver  neste  Artigo  da  Carta  de 
Ia  Lei.  Sua  origem,  V.  D.  Pedro  o  fundamento  de  huma  Igreja  Nacional 
Cobbet  HisL  da  Ref  portuglJeza     ou  para  GÍzer  melhor ,  huma  Igreja 
■Engh  estabelecida  pesa  Lei,   hum  Kei  Cheie  da  Igreja 

Nacional,  Soberano  na  Igreja,  salva  a  iniciativa 
do  Povo,  constituído  Arbitro  Soberano  na  Igreja , 
e  no  Estado. 

Pode-se  affirmar,  que,  debaixo  do  império  de 
huma  lei  semelhante ,  a  Igreja  Portugueza  cessa  de 
ser  Catholtca  por  sahir  da  unidade;  e  pode-se  di- 
zer, que  exigindo  a  Lei  hum  juramento,  e  juramen- 
to criminoso,  fica  a  Igreja  exposta  á  perseguição, 
effeito  natural  desta  lei.  Não  he  outra  a  situaçãa 
de  Portugal  debaixo  de  huma  Instituição  Estran- 
geira, e  de  huma  Constituição  ímpia:  e  se  para  c* 
homem  politico  a  maior  das  infelicidades  he  obede- 
cer a  hum  Governo  Estrangeiro,  e  se  para  o  ho- 
mem religioso  o  maior  mal  he  ver  a  Igreja  oppri- 
mida ,  como  deixará  hoje  de  ser  grande  a  dor  de 
todo  o  Portuguez,  verdadeiramente  Catholico,  e 
Patriota?  (1) 

tíbus  mira&ilis  ,  oporiet  Felizmente  pode-se  juntar  aqui  a  authoridade  de  hum  Clérigo 
id  Religio  dependeat  à  Confessor  á  do  Rei  Martyr. 

legibus  ....  non  Vcri-  (1)  Escrevia-se  isto  antes  de  se  ter  noticia  da  Circular  do  1:° 
tas  sed  auctoritas  facit  de  Março  de  1827  ,  dirigida  ao  Arcebispo  Primaz ,  e  aos  Bispes 
legem  do  Reino  ,  em  que  se  lhes  recommendava  suspendessem  das  faeul* 

Lisviathan.      dades  de  pregar  ,  e  confessar  ,  os  Ecclesiasticos  Seculares ,  e  Re? 

guiares  ,  que  achassem  não  ser  oppostos  á  Causa  da  Legitimida- 
de ,  demittindo  dos  seus  Cargos  as  Justiças ,  e  Âuthoridades  suas 
delegadas ,  que  por  conivência ,  ou  omissão  culposa  tivessem  co- 
operado para  a  mesma  causa ,  e  encarregando  as  obrigações  de 
huns ,  e  outros  a  Sacerdotes  r  que ,  por  affectos  ao  Systema  Con- 
stitucional,  fossem  capazes  de  as  desempenhar.  Eis-aqui  a  pers&« 
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A  respeito  de  Portugal  he  mais  monstruosa  s 
situação  da  Igieja,  considerada  em  relação  á  Lei, 
porque  sendo  certo  em  geral ,  que  a  Sociedade  Eu- 
ropéa ,  como  he  hoje,  se  funda  no  Christianismo, 
que  a  estabeleceo^  de  modo  que  em  todos  os  Esta- 
dos offender  esta  Religião  he  attentar  contra  o  prin- 
cipio da  ordem  social;  he  também  certo  em  parti- 
cular o  poder  dizer-se  de  Portugal,  que  o  Estado 
está  legalmente  na  fgreja. 

D.  Affonso  I  fundou  a  Monarquia  no  Cam- 
po de  Ourique,  annunciando-lhe  o  Ceo  o  Throno,     A  apparição  a  EIRei 
e  a  victoria,  segundo  seu  mesmo  testemunho,  sobre  D- Affonso  Henriques  he 
o  quaí  foi  acclamado  Rei  pelo  ExercUo.  £TSf;St 

Escriptores  Portuguezes 
D.  Affonso  I,  confessando  dever  este  successo  concordão  nisso, 
ao  Deos  dos  Exércitos ,  solicitou  do  Summo  Pon-     Carta  de  D.  Affonso  a 
.-.i     it>-  in  i  ™  i  •    -Lucio  11.  Raluzio  Misc. 

tifice  o  titulo  de  Rei ;  o  qual  lho  concedeo  com  li-  Tom  g>  pag  32Q 

geiras  condições,  e  com  hum  gracioso  testemunho 
de  affecto.  D.  Affonso  I,  Fundador  daMonarchia, 
não  se  esqueceo  de  referir  este  acto  (1)  nas  Cortes  V.-.  Doe.  Jmt.  N.°  i> 


guição  ;  mas  a  espoliação  estava  marcada  desde  muito  tempo. 

n  Os.  Magistrados  de  todas  as  terras  do  Reino  ,  d' onde  algum       Decreto  de  23  de  Se» 
Militar,  Ecclesiastico ,  ou  Paizano  tenha  fugido  ,  ou  fugir  para  tembro  de  1826,  artv 
fora  do  Reino  sem  Licença ,  ou  Passaporte  legitimo ,  em  con-  2.° 
stando  da  verdade  do  facto  por  summario  de  testemunhas ,  pro- 
cederão logo  a  sequestro  em  todos  os  bens  dos  f  ugitivos ,  de  qual- 
quer natureza ,  e  qualidade ,  que  esses  bens  sejão.  »  Assim  a  re- 
bellião  ignora  o  principio  de  Direito  Natural ,  reconhecido  geral- 
mente ,  de  que  »  muãando-se  illegalmente  a  Constituição  de  hum 
Paiz,  he  livre  a  qualquer  de  seus  habitantes  o  sahir  d' elle  com 
seus  bens,  sem  que  o  Governo  tenha  direito  de  se  oppòr ,  ou  de  o  - 
punir.  »  A  cousa  he  simples  ;  ninguém  está  obrigado  a  huma  Sc* 
ciedade  ,  senão  debaixo  de  condições ,  que  ,  violadas  ,  lhe  deixão 
o  legitimo  direito  de  sahir  delia  com  o  seu  capital. 

(I)  O  Direito  attribuido  ao  Papa,  de  dar  as  Coroas  na  for-  He  axioma  dos  Filo- 
mação  dos  Estados ,  era  geral  naquelles  tempos ,.  e  geralmente  re-  sofos  da  Assembléa  Na* 
conhecido.  Fundava-se  no  próprio  estabelecimento  da  Sociedade ,  cional  de  França  que  a 
devido  ao  Christianismo.  Igreja  está  no  Estado , 

.  Para  ter  lugar  distincto  na  Sociedade ,  chamada  geralmente  e  não  o  Estado  na  Igre- 
Christandade ,  a  justiça,  e  a  razão,  reclamão  que  seu  Chefe,  ja ,  preferindo  claramen- 
superior  a  seus  membros,  representando  a  primeira  Magestade,  te  a  Seita  Calvinista  pa- 
consentisse  na  sua  admissão:  assim  o  entenderão  os  Povos,  e  os  ra  formarem  humaReli- 
Reis;  e  se  os  Reis,  e  os  Povos  recusarem  hum  dia  este  direito  ,  gião Nacional.  A  Consti- 
voltarão  para  a  anarchia ,  desconhecendo  a  primeira  condição  de  tuição  de  D.  Pedro  esta- 
toda  a-  União  Social ,  a.  Authoridade.  belece  o  mesmo  principio , 

e  tende  ao  mesmo  fim. 


14 


de  Lamego,  como  base  (1)  de  seu  direito  ^come- 

foiwo^^Tr  DEsta"  çando  Por  ^eclarar  neí,as  convocára  os  Três  Esta- 
dT^ueíi^erLds  dos  P"*  lhes  à#  conhecimento  disto  mesmo,  e  pa- 
da Nobreza,  e  da  Jus-  ra  saber  se  quenao  fosse  seu  Rei;  elles  aceitárão  as 
tiça,  responderão:  »As-  Leis  do  Soberano  com  a  restricçâo  mental  de  serem 
*  n  0  leremos,  facão-  conformes  ás  Leis  de  Deos  (2). 

se  em  nome  de  Deos.  j>  v  * 

Ninguém  poderá  dizer 
que,  invocando  elles  pa- 
ra isto  a  Divindade , 
não  quizerão  positiva- 
mente que  a  essencial 
condição  dessas  Leis  fos- 
se a  de  serem  conformes 

ásLeisdeDeos.Y.Côr-        O  Arcebispo  de  Toledo,  em  nome  do  Rei  de 

*?  Ae  Íaom50,  Doe'  Caslella,  queixou-se  ao  Papa  de  ter  disposto  de 
Justif.  i\r.°  2.  r>     .       i  ■  s       j^í     ikjf  j  * 

rortugal  com  prejmso  deste  Monarca,   e  de  ter 

desobrigado  D.  Affonso  I,  e  seus  Estados  de  lhe 

tributarem  homenagem  ,  declarando-o  Soberano. 

^  Carta  do  Papa  Euge-         Q  Pontifice  .  dirigindo-se  então  ao  Monarca, 

respondeo,  dizendo  com  doçura:  »que  não  lhe  foi 
No   anno  de  1179  possível  recusar  ao  Príncipe  Portngue%  hum  titu- 
Alexandre  III  enviou-  /o ,  que  merecia  pelos  seus  serviços  feitos  á  Reli» 
CardeTrAlbertoÔ%edu-  8iâo  >  e  9™  seus  vassallos  lhe  Unhão  dado,  como  a 
zio  a  ametade  o  censo  seu  legitimo  Senhor.  ?>  O  Rei  de  CaMella  rendec- 
imposto  pelo  Papa  In-  se  a  tão  justos  motivos,  e  Portugal  deveo  á  Santa 
nocencio  II,  e  tomo*  a  Se  a  independência,  e  a  emancipação, 
elle  ,  e  seus  Successores 
deKaixo  da  protecção  da 
Sé  Apostólica.  V.  Chro- 
nica  por  Duarte  Nunes. 


Concilio  de  Leão,  em 


A  conducla  de  D.  Sancho  II  fez  necessária 
3243.  huma  Regência;  o  Papa  consente  nella  ,  como  Tu- 

tor Supremo,  reservando  os  direitos  do  Monarca 
para  si  ,  e  para  seus  descendentes,   por  não  ser  de 
sua  intenção  tirar-lhe  a  Coroa,  mas  priva-lo  so- 
V.    Histor.   Lusit.  mente  da  administração  do  Reino,  D.  Affonso  III, 
auctore  D.  Ferd.  Me-  ie[}  jrm^0     pareceo  esquecer-se  do  juramento  de 
netes.  Elogios  dos  Reis.  '   r  ^  ' 


(1)  Fez-vos  ajuntar  aqui  EIRei  D.  Afonso ,  o  qual  levan* 
tastes  no  Campo  de  Ourique ,  para  que  vejais  as  Letras  do  Sa?i- 
cto  Padre ,  e  digais  se  quereis  que  seja  elle  Rei.  Cortes  de  La- 
mego. 

(2)  Esta  reserva  he  sempre  subentendida  no  homem ,  que  se 
a»    obriga ,  por  ser  ella  superior  a  todo  o  direito  ;  não  podendo  o  ho« 

mem  obrijarnse  ao  Príncipe  no  que  pertence  a  Deos. 

y 


lá 

guardar  os  foros,  direitos,  e  izençôes  do  Reino,     y.  Doe.  Just.  JV.G3. 

que  tinha  dado,  entrando  na  Regência:  o  Papa     D.  Affonso  I  em  sua 

Gregorio  X  lhe  lembra  com  firmeza  este  juramen-  Carta  a  Adrianno  IY, 
"        r*  >     -        i-ji  •         •  em  1157,  declara  nue- 

to,  e  o  Príncipe  depois  de  alguma  resistência  sa-  rer  ser  seufilh0i  eqgeeu 

tisfaz  a  elle  completamente.   Passado  tempo,  hou-  Cavalleiro.  »Me  mili- 

ve  algumas  differenças  entre  EIRei  D.  Diniz,  e  o  tem  vestrum  et  filium 

Clero;  Nicolao  IV  avoca  a  si  a  causa,  regula  os  Ésse  vejle.»  D.  Sancho 
j.  ,    ,  .li       %     °      .»     seu  filho    serve-se  das 

direitos  de  hum  ,  e  outro ,  e  restabelecendo  a  união  mesmas  express3es  em, 

da  Igreja,  e  do  Throno,  confirma  com  a  paz  a  con-  sua  Carta  a  Urbano  III. 
cordata  feita  entre  o  Monarca,  e  os  Bispos,  seus  Histor.  Eccles.  Port. 
vassallos.  T  III  P  101 

7  de  Maio  de  1289. 

De  acordo  com  o  Rei  de  Castella ,  D.  Affon- 
so IV  victorioso  mostrou-se  fiel  ás  obrigações  de 

seus  Avó*;  fVz  homenagem  á  Santa  Sé  dos  despo-  Era  então  Benedicto 
jos  tomados  aos  Inimigos  da  Christandade ,  pondo  XIII.  EIRei  de  Portu- 
aos  pés  do  Pai  Co  mm  um  dos  Chrutâo,  o  Estan-  j&Z£2&k%t 
darle  Real  ganhado  aos  Mouros.  ctoria.  Batalha  do  Sala- 

O  Papa  Urbano  VI  dispensou  D.  João  I ,  do  em  1341. 
G'âo  Mestre  da  Ordem  de  Aviz  ,  dos  seus  votos 
religiosos;  e  o  Papa  Bonifacio  IX  confirmou  nelle 
a  Coroa. 

Mais  tarde  outro  Pontífice  pedio  a  D.  JoãoíI? 
Monarca  independente,  supprimhse  o  costume, 
que  se  introduzio,  de  sujeitar  os  Breves  ao  exa- 
me do  Cbanceller  Mor  do  Reino,  e  este  Sobera- 
no condescende  promptamente  com  elle:  porem, 
querendo  D.  João  II  sentar  sobre  o  Throno  seu  fi- 
lho natural  D.Jorge,  com  menoscabo  da  Lei  Fun-  Innocencío VIII e Ale- 
damental  do  Estado,  o  Papa  inflexível  não  consen-  xandre  V  forào  inflexi- 

tio  nisso  por  pretexto  algum,  não  sendo  sua  von-  í  *  pertfnSã°  foi 
.„  ,     f  i  rv-  <     •    _r    í*  •        i  rejeitada  em  pleno  Con- 

tade  tazer  violência  ao  Duque  de  Beja,  depois  o  sistorio. 

Grande  Rei  D.  Manoel. 

He  sabido,  que  a  artos  emanados  da  Se  Apos-     Bulla  do  Papa  Mf.rti- 
tolica  deve  Portugal  a  posse  cerUi  ,  e  a  segurança  nho  a  D.  Henrique  Ja- 
de suas  conquista?.   El  liei  D.  Manoel,  reconhece-  fante  de  p°rtugal 
dor  di»,o    fc,  homenagem  ao  Papa  ,  erivi^o.^ 
em  huma  hmbaixada  solemne  as  primícias  da  In-  se  fixa  a  linha  de  demar- 
dia  ,  como  honrosos  tributos.  cação. 

Tristão  da  Cunha  foi 
7  o  Eml>aixador. 


Seu  filho  D.  João  III  obrou  sempre  com  o 
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O  Cardeal  Affonso  fez- mesmo  respeito  (1):  e  o  Heróico  D.  Sebastião 
lhe  jurar  na  coroação  morreo  martyr  da  causa  sagrada. 

:  ■  AT  R^*°  - 1-  tdoa  °  ThrT  emP0M- 

Chron.  dVElRei  D.  João  foaso  1,  restaurou  a  Monarquia  na  Casa  de  Bra- 
III  por  Andrade.  gança  ,  porque  Pinto ,  Almeida,  e  Cunha  inter- 

D.  Sebastião  tomou  o  pretárão  as  palavras  Divinas ,  e  sobre  a  fé  deste 
tihilo  de  Rei  obedientis-  oraculo  ^  defao  pres,a  á  gua  rego]uçâo- 

Coroado  pelo  Arcebis-  De  mão  sagrada  tampem  recebeo  a  Coroa 
pode  Lisboa  em  1640.  £).  João  IV.  Monarca  tão  piedoso,  quanto  afor- 
Meneses.  tunado,  foi  o  exemplo  de  seus  filhos  (3)  ;  e  sua  fé 

D.  JoãoV  recebeo  de  constante  lhes  mereceo  o  mais  bello  dos  títulos  (4), 
Benedicto  XIV  o  titulo  0  qua[  forma  ainda  hoje  o  timbre  de  sua  maior 
de  Rei  Fidelissimo.  honra 

Gama,  e  Cabral  não  No  berço  do  Estado ,  na  sua  gloria,  nos  seus 
partirão  para  as  suas  ce-  revezes,  a  Religião  assistio  a  Portugal,  vigiou  seus 

lebres  expedições ,  senão  j    .•  •  •  °     1  ° 

depois  deterem  recebi-  destinos ,  ammou«o,  consolou-o. 

do  as  bênçãos  da  Reli- 
gião. A  Igreja,  e  o  Esta- 
do concorrerão  ambos  pa-  ■  \ 
ra  estas  nobres  empre-          o     j         r»*i*  •«           i        j  r> 
^.Jcmsanlgumades-        Sendo  a  Religião  a  alma  da  Monarquia  Por- 
Mtiimou  os  Reis  de  Por-  tugueza ,  he  a  hum  Príncipe  Portuguez  que  se  po- 
tvgal  de  enviar  Missio-  Jem  dirigir  as  seguintes  palavras,  baixadas  em  ou- 


(1)  João  Oleastro ,  seu  interprete  no  Concilio  de  Trento  , 
apresentou  nelle  Cartas  deste  Príncipe ,  em  que  testemunhava  seu 
contentamento  de  o  ver  reunido ;  e  o  primeiro  Legado  logo  res- 
pondêo  com  hum  Elogio  público ,  e  magnifico ,  feito  á  piedade 
do  Monarca  Portuguez. 

(2)  A  restauração  começou  na  primeiro  dia  de  Dezembro. 
Recitavão-se  no  Officio  da  Igreja  as  palavras  da  Epistola  aos 
Romanos  Cap.  13.  vers.  2.  »Nós  sabemos  que  o  tempo  urge ,  e 
que  he  já  chegada  a  hora  de  acordar  de  nosso  adormecimento , 
porque  somos  mais  próximos  á  nossa  salvação.  »  Os  Libertadores 
da  Patria  olhárão  estas  palavras  como  hum  oraculo,  e  se  apres- 
sarão a  obrar. 

(3)  Hum  só  instante  se  esquecêo  D.  João  V  do  quanto  devia 
á  Sancta  Sé  ;  e  no  seu  tempo  Portugal ,  temeroso  ,  e  admirado , 
vio  o  scisma  ameaçar  a  sua  Igreja.  Porém  EIRei  cedêo,  e  sua  re- 
conciliação sincera  parecêo  tão  preciosa ,  que  ao  Summo  Pontí- 
fice aprouve  reconhecer  nella  huma  nova  garantia  de  fidelidade. 
Em  memoria  do  erro  passageiro  do  Monarca  só  restava  o  abuso 
do  inconsiderado  augmento  das  rendas  do  Arcebispado  de  Lis- 
boa ,  feito  pelo  mesmo  Soberano  ;  e  seu  Successor  se  julgou  feliz 
por  obter  huma  Bulla  para  a  sua  reducção. 

(4)  O  Rei  tem  o  tratamento  de  Magestade  Fidelíssima.  Car- 
ta de  D.  Pedro ,  Art.  75. 
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tro  tempo  do  mais  santo  dos  Thronos:  Vós  deveis  nanos  ao  Brasil,  nem 
saber,  que  a  liberdade  ecclesiastica  he  o  vinculo  da  pode  esfriar  a  coragem 
liberdade  civil ;  quando  o  inimigo  do  género  hu-  doSj^ ciede.' '  T.  1.  p> 
mano  quer  destruir  os  Estados  começa  por  persua*  nQm 
dir  aos  Príncipes  ,  que  he  vantajoso  destruir  esta  Carta  de  Gregorio  X 
liberdade.  (an.  1873.) 

Mas  D.  Pedro  segura-nos :  A  Religião  Gi-     Art.  6. 
tholica  Apostólica  Romana  continuará  a  ser  a  Re» 
ligião  do  Estado. 

Assim  todo  o  Portuguez  tem  faculdade  de  fi- 
car Christão  segundo  a  Carla,  porque  o  Rei  foi 
servido  conservar  esta  Religião,  de  que  se  proclama 
Chefe  segundo  a  Lei. 

Estranho  abuso  do  poder !  Como  se  pertences-    Rex  autem  est  viça- 
se  ao  Rei  impor  huma  Religião;  como  se  depen-  r™  Pei  in  temporais 
desse  do  Fiei  fixar  a  Religião;  coma  se  tivesse  o 
Rei  a  faculdade  de  intervir  na  Religião  por  ou- 
tro titulo,  que  não  fosse  o  de  seu  Defensor. 

Atrevimento  sacrílego,  pelo  qual  o  homem 
ousa  determinar  a  homenagem  ,  e  decretar  a  res- 
peito do  mesmo  Deos. 

Desordem  criminosa  ,  que  introduz  a  confusão 
nos  poderes ,  e  a  tyrannia  no  Santuário. 

Que  Portuguez  verdadeiramente  Catholico,  e 
Patriota  não  tremeria  de  susto  pela  causa  da  Reli- 
gião, e  do  Estado,  considerando  a  segunda  parte 
do  paragrafo  indicado  ! 

5?  todas  as  outras  Religiões  serão  permitidas    Art.  6. 
aos  Estrangeiros.  » 

E  os  Artigos  explicativos  que  o  seguem  !  55  São     Art.  7.  §.  4. 
Cidadãos  Portugue%es  os  Estrangeiros  naturalisa- 
dos  (1),  qualquer  que  seja  a  sua  Religião,  n 

E  este  outro:  w  Ninguém  pode  ser  perseguido     Art.  145.  §.  4. 
por  motivos  de  Religião ,  huma  vez  que  respeite  a 
do  Edadp ,  e  não  offenda  a  Moral  Publica.  v> 

Confessar-se-ha  ,    que   estas  máximas  novas,     Em  1526  hum  herege 
erectas  em  Leis  do  Estado,  levão  ao  indifferentis-  cometteo  publicamente 
mo,  fundão  a  segurança  do  indifferenlismo ,  e  de-  hmn  «acrilegio  n'huma 
e  •     •    c\    ,  '  t      •  1         Igreja:  EIRei  D.  João 

vem  ser  funestas  ao  Estado,  e  a  Igreja,  em  hum  rfi  Utou-se  tanto  com 
Povo,  onde  nunca  se  tolerou,  ainda  secretamente,  isso,  que  introduzio  a 


(1)  Sem  dúvida  Estrangeiros  á  Igreja  estabelecida  pela  Lei  ; 
porque  os  Judeos  dizem-se  Portuguezes ,  e  já  não  ha  Mouros. 
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Inquisição  para  abrigai-  outro  culto  mais  que  oCathofieo,  onde  se  instituirão 
t^.  Pélo^os^  08  ?  rP°smais  augustos  unicamente  comeste  fim,  e 
vadores  não  devem  ac-  ont*e  nunca  rnníichou   mistura  alguma   de  sangue, 
cusar  senão  a  si  próprios  ou  de  crenças,  a  huma  Nação  fiel,  e  generosa, 
por  esta  providencia  de         Quem  reconheceria  fidelidade  nesta  Nação  go- 
"êV.' La  Clede  T  IV    vernac*a  Por  taes  Leis;  neste  Povo  Portuguez  ,  cu- 
ja coragem  peneirou  ale  os  confins  da  terra,  e  em 
todos  os  lugares,  que  alumia  o  Sol;  Povo  santo, 
escolhido  por  Deos,  e  que  nunca  foi  manchado, 
ou  infectado  ate  hoje  por  algum  erro,  por  alguma 
seita,  por  alguma  heresia!  (1) 

D.  Pedro,  promulgando  estas  Leis,  esqueceo- 
se  que  o  Povo,  que  elegeo  D.  Affonso  1,  não  acceitou 
suas  Leis  senão  debaixo  da  condição  tacita,  de  que 
•Em  todos  os  tempos  fossem  conformes  á  Lei  de  Deos ;  e  que  essas  novas 
Portugal  se  mostrou  âel;  Lejs  tendem  a  arruinar  a  unidade  da  doutrina,  a 
e  mais  particularmente  •   *      •  i    i     i  •  t         o  i-  -~ 

por  occasião  da  batalha  integridade  do  sangue,  e.com  isto  a  Rehgiao,  e  o 
de  Aljubarrota,  em  que  Espirito  Nacional ;  de  raodo  que  este  acto  ,  que  em 
abandonou   antigas  su-  outro  lugar  não  poderia  ser  senão  hum  sacrilégio, 

perstições,    que  podião  []Q  aquj  &[^m  dlSSO  hum  Crime  politico. 

offender  a  Deos  ,  de 
quem  tinha  recebido  a 
Victoria. 

Mas  continuemos :  »  As  Cortes  compoem-se 
•A-rí-  14e  de  duas  Camaras :  Camara  dos  Pares ,  e  Camara 

dos  Deputados.  » 

Cessa  de  existir  aqui  hum  dos  três  Corpos  ,  cu- 
ja união  formava  a  legitima  Representação  Nacio- 
nal;  foi  truncado  o  Corpo  Social  ;  faltou  a  pri- 
meira das  Ordens  do  Estado,  e  a  mais  augusta; 
porque  razão  desappareceo  (^)  ?  Com  que  direito 


'  (1)  Com  effeito  os  Portuguezes  não  reconhecerão  o  Anti-Pa- 
pa ,  e  a  heresia  do  Século  XVI  não  os  pôde  contaminar.  »  Quiã 
regno  digniusl  quid  cestimabilius  ?  clama  hum  Escriptor  ;  alia  in 
fide  omnino  defecerunt ,  alia  mixtam  novarum  sedarum  conge- 
riem  cum  veteri  et  vera  religione  servaruni ,  quce  a  prioribus 
sceculis ,  soli  Romance Sedi  mancipabantur.»  Histor.  Eccles.  p.  2. 
Tom.  III. 

(2)  He  verdade  que  hum  Decreto  de  D.  Pedro ,  datado  no 
Rio  de  Janeiro  a  30  de  Abril  de  1828  ,  declara  que  o  Patriar- 
cha  de  Lisboa,  os  Arcebispos,  e  os  Bispos  de  Portugal  sào  por 
Direito  Pares  do  Reino  ;  mas  esta  concessão  inevitável  não  esta- 
belece verdadeiramente  a  Representação  do  Clero  ,  composta  de 
alguns  outros  Ecclesiasticos ,  que  tinhão  direito  a  isso  ;  taes  são 
os  Priores  Mores  de  Christo,  S.  Tliiago,  e  Aviz ,  o  D.  Abbade 
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se  fez  desapparecer  ?  A  quem  pertence  esle  direito? 
O  Clero,  Membro  essencial  da  Monarquia,  tinha  o 
primeiro  lugar  nas  Assembléas  do  Estado.  Hum 
Arcebispo  de  Braga  põe  a  Coroa  na  cabeça  de 
D.  Affonso  I.  Hum  Arcepispo  de  Lisboa  consagra 
os  direitos  da  Casa  de  Bragança  na  pessoa  de 
D.  Joso  IV  (1).  Hum  Padre,  armado  de  h-uma 
Cruz,  abre  o  caminho  do  Throno  ao  Restaurador  cia 
Monarquia.  Monumentos  numerosos,  e  irrecusáveis 
atlestâo  ,  que  o  Clero  assistio  com  os  Fidalgos,  € 
com  os  Procuradores  das  Cidades,  e  Villas,  ás 
Cortes  de  Lamego. 

Acha-se  o  Clero  em  todas  as  Assembleias  do 
Estado  ;  em  Coimbra  ,  onde  se  julgou  do  Throno; 
em  Lisboa ,  onde  foi  chamada  á  Successão  da  Co- 
roa a  Casa  de  Bragança.  Hum  Cardeal  em  fim 
empunhou  o  Sceptro  (2),  cingio  o  Diadema  naquel- 
las  mesmas  Cortes ,  de  que  o  Clero  se  acha  hoje 
excluido. 

Hum  Príncipe  da  Casa  de  Bragança  esque- 
cer-se-ha  dos  Contratos  celebrados  nas  Cortes  de 
Lisboa  ,  e  de  Lamego  (3) ,  sem  temer  a  perda  de 
seus  direitos?  Digne-se  chamar  á  lembrança  os  ter- 
mos, as  circumstancias ,  e  as  condições. 

He  a  Camara  dos  Pares  hum  dos  dous  pode- 
res do  Estado  Portuguez ,  o  Imperador  do  Brasil 
decidio  assim  na  sua  Carta  Constitucional.  Que 
instituição  he  esta  da  Aristocracia  do  Principe, 
considerada  em  relação  á  Aristocracia  Nacional? 


Geral  de  Alcobaça ,  o  D.  Prior  Geral  de  Sancta  Cruz ,  e  os  Ab- 
bades  de  Bustello ,  e  Pendurada  da  Congregação  de  S.  Bento. 
V.  Memor.  para  a  Histor.  das  Cortes  pelo  Visconde  de  Santa- 
rém §.  2.  e  Nota  31. 

(1)  Jcceptus  fuit  in  Ecclesia  Rex  (D.  João  IV)  áb  Ar  chi- 
episcopo  et  Canxmicis  solitis  cceremoniis,  etc. 

(2)  Na  usurpação  de  Filippe  II ,  espécie  de  conquista ,  em 
que  houve  confiscos ,  sentenças  de  morte  ,  espoliação  de  Nobre- 
za ,  e  em  que  o  Povo  foi  carregado  de  tributos ,  fôrão  os  Eccle- 
siasticos  os  que  mostrarão  mais  Patriotismo ;  e  nesta  ocCasião 
morrerão  delles  mais  de  dous  mil. 

(3)  Segundo  hum  Author  Francez ,  a  Constituição  de  Lame- 
go na  parte,  que  diz  respeito  á  Successão,  he  huma  Lei,  que 
está  junta  ao  Assento  das  Cortes  de  1641.  Geogr.  de  Malte-Brun* 
V.  esta  Lei,  e  Assento  nos  Doe.  Justif.  N.° 2.°  e7,° 

D  2 


Diz  a  Nação  inteira  ,  que  be  huma  abolição  for- 
mal de  seus  direitos  (1)  :  não  be  huma  .ficção  ca- 
paz de  supprir  a  realidade,  he  huma  ficção,  que 
destroe  a  própria  realidade.  Se  be  necessário  haver 
ordens  na  Monarquia  ,  não  se  pode  negar  que  esla 
instituição  não  seja  inconstitucional.  Neste  estado 
de  cousas  o  Rei  dispõe  contra  a  equidade  dos  di- 
reitos adquiridos;  e  aquelles,  a  quem  os  confere, 
são  injustos  detentores ,  que  os  usurpão. 

Ha  no  exeicicio  da  justiça  Soberana  ,  e  ainda 
em  matérias  politicas  ,  bum  poder  discricionário , 
que  pertence  ao  Monarca;  mas  conceder  hum  po- 
der, discricionário,  usar  de  bum  poder  discricioná- 
rio, não  be  entregar-se  á  discrição,  e  usar  delle 
sem  discrição. 

Os  Reis  dispensão  da  A  Lei  be  morta  por  si  me>ma  ,  muitas  veze» 
Lei;  com  tudo  não  po-  injusta  no  rigor  de  sua  applicação;  por  isso  he 
dem  dispensar.se  a  res-  •    t  tivesse  hum  só  o  poder  discricionário,  e 

peito  dos  direitos.  J         J    .  '  m/r    i      j       j    -      •  j 

que  nao  tosse  outro  que  o  Moderador  da  socieda* 

de ,  e  da  família ;  o  Pai ,  ou  Rei. 

A  honra,  a  propriedade ,  a  vida  são  direitos 
comrauns:  só  o  Rei  por  privilegio  especial  tem  o 
direito  de  ennobrecer,  e  agraciar. 
Luiz XIV não  se  atre-         Mas  não  podem  os  Reis  obrar  em  geral  em 
veo  a  assignar  algumas  virtude  deste  privilegio ,  porque  o  possuem  somente 
riqae  IV  julgou  dever  jus-  Por  excepção,  porque  ha  muitos  crimes ,  que  nao- 
tificar-se  disso.  sao  perdoáveis  (3).  ^ 

Estrela  de  Março  de  O  Monarca  não  pode  menos  ennobrecer  todos- 
1595«  os  vassallos ,  e  agraciar  em  hum  dia  todos  os  cul- 

pados, que  confiscar  na  totalidade,  ou  em  parte, 
a  jerarquia  ,  e  a  propriedade  de  seus  vassallos  inno- 
centes ,  e  sobre  tudo  em  proveito  da  seus  vassallos 


(1)  Grandes  ,  Títulos ,  Senhores  de  Terras  com  Jurisdicção , 
Alcaides  Mores,  e  Pessoas,  que  tem  o  Titulo  do  Conselho,  for- 
marão sempre  o  Braço  da  Nobreza  em  Cortes. 

(2)  A  acção  do  Povo ,  armando-se  contra  direitos  exorbitan- 
tes ,  pareceria  mais  desculparei ,  por  ser  menos  contraria  á  or- 
dem natural,  que  a  de  hum  Príncipe ,  que  abolisse  direitos  legiti- 
mamente adquiridos  ;  porque  o  Povo  não  está  investido  do  poder 
conservador  ,  como  o  Chefe  da  Sociedade ;  o  qual ,  sendo  deposi- 
tário dos  direitos  individua  es  ,  abusaria  disso  á  custa  daquelles  r 
que ,  sendo  tanto  cemo  elle ,  lhe  entregarão  seus  direitos  com  a 
condição  de  os  manter  segundo  a  equidade. 
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criminosos ,  porque  passaria  ou  por  demente ,  ou 
por  perverso,  ou  por  summamente  injusto^ 

O  Artigo  14  da  Constituição  de  D.  Pedro 
perpetra  o  ultimo  destes  factos,  transportando  da 
Nobreza  Nacional  os  Direitos,  privilégios,  e  hon- 
ras adquiridos  ante  a  Ler,  ou  segundo  a  Lei,  pa- 
ra indivíduos  estranhos  á  Lei,  e  á  Nação,  e  para 
elles  sós  com  prejuizo  de  todos,  e  contra  a  Lei 
Fundamental  ,  e  os  Direitos  reconhecidos. 

Não  resta  Direito  algum  á  Nobreza  Nacional , 
s.  parte  constitutiva  da  Nação  Portugueza,  de  que 
he  inseparável  em  sua  ordem.  Contra  os  juramen- 
tos de  D.  Affcnsol  cessou  com  effeilo  de  existir  (1) 
aquella  Nobreza  ,  que  éslabeleceo  sobre  o  Throno  o 
Fundador  da  Monarquia  ,  de  quem  deriva  a  Casa 
de  Bragança  seus  Direitos  (^).  Assim  fuárâo  en- 
tregues a  discrição  de  hum  Príncipe  ausente,  e 
abolidos  positivamente  por  seu  alvedrio  os  Direi- 
tos daquelles  Heroes  famosos ,  que  em  1139  fundá- 
rão  a  Monarquia  no  Campo  de  Ourique;  daquel- 
les Cavalleiros  valorosos,  que  em  1386  salvarão  o 
Estado  nas  planícies  de  Aljubarrota;  daquelles  Fi- 
dalgos generosos,  que  em  1640  restaurarão  glorio- 


(1)  Dispor  da  propriedade  particular ,  por  causa  da  utilidade 
geral ,  he  direito  do  Príncipe ,  e  hum  dever  para  eom  Estado  ; 
despojar  de  suas  regalias  buma  classe  de  Cidadãos  he  sahir  da  or- 
bita de  seu  direito ,  e  causar  prejuizo  ao  Estado.  OLrar  assim  he 
propriamente  cavar  a  ruina  do  edifício  social;  porque,  se  toda  a 
mudança  repentina  na  posse  dos  1  ens  prcduz  huma  revolução  em 
cada  família ,  esta  deve  produzir  huma  revolução  geral  no  Esta- 
do ,  e  por  isso  he  hum  fàcto  sempre  incompatível  cem  a  existên- 
cia do  Príncipe  Legitimo. 

A  união  dos  Tres  Estados  ,  Clero  ,  Nobreza  ,  e  Povo  ,  con» 
stitue  a  Nação  ,  a  cuja  integridade  são  essenciaes  estes  Corpos , 
cada  hum  na  sua  . ordem.  He  pois  hum  erro  pernicioso  separar  o 
Clero  e  a  Nobreza  do  Povo ,  porque  todos  tres  distinctos  na  sua 
Ordem  ,  mas  unidos  no  todo  social,  formão  a  Naçào;  e  o  Povo, 
ente  cemposto,  deixa  de  ser  hum  tedo,  supprimindo-se  hum  destes 

Corpos.  Existia  nas  antigas  Côrtes  hvma  verdadeira  Represen-      Carta  de  Lei  de  4  d* 
tação  Nacional ,  em  qve  o  Povo  he  representado  por  seus  Procu-  Junho  de  1824. 
radares ;  o  Clero  e  Nobreza  por  aqvelles  de  seus  Membros ,  qve 
nellas  tem  voto.  He  D.  João  VI  quem  falia 

(2)  He  verdade.  »A  Constituição  (afora  os  direitos  políticos     Art.  145.  §.  33. 
e  úteis)  garante  a  Nobreza  Hereditária ,  e  svas  Regalias.  »  As- 
sim » A  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  (salvo  o  Papa,  e      Art.  6. 

as  liberdades  da  Igreja)  antinuará  a  ser  a  Religião  do  Reino.'} 


sãmente  a  Monarquia,  elevando  ao  Throno  a  Casa 
de  Bragança,  isto  he,  aquelia  Dynaslia,  á  qual 
só  deve  seus  Direitos  o  Imperador  do  Brasil.  Mas 
não  será  assim,  porque  a  Lei  Fundamental  do  Es- 
tado ,  iábia  ,  e  providente,  liga  nesia  parte  o  Mo- 
narca, a  quem  domina.  «  Todos  aquelles,  àh  D.  Af- 
fonso  I ,  que  tem  j\obre%a  antiga\  permaneçâo  sem- 
pre neila  (1).  Todos  aquelles ,  qHe  se  ackárão  na 
grande  Batalha  do  Campo  de  Ourique ,  sejão  co- 
rno nobres ,  e  chamem-se  meus  vassallos,  assim  cl~ 
les ,  como  seus  descendentes.  ?? 

Aqui  por  certo  nào  se  tracta  de  rebelliâo,  nem 
de  traição :  estes  Grandes  generosos ,  estes  gloriosos 
Fidalgos  nâo  são  aquelles  Sirelitz  insolentes ,  que 
hum  Czar  dizima,  e  licencêa ;  aquelles  Janizaros 
sediciosos,  que  hum  Sultão  dissolve,  e  anniquila; 
porque  servir  o  Príncipe,  e  a  Patria  foi  sempre  em 
todo  o  tempo  a  sua  deviza. 

Ainda  justificaria  o  Príncipe,  se  esta  Nobreza 
nâo  tivesse  hoje  fidelidade,  nem  virtude;  se  esta 
Nobreza  tivesse  substituído  hoje  a  cobardia  á  sua 
antiga  constância  no  perigo:  porém  sempre,  fiel, 
como  no  século  de  hum  Freitas;  sempre  devota, 
como  no  tempo  de  hum  Meneses,  he  ella  quem 
nas  desordens  do  Palacio  não  soffre ,  que  ninguém 
tome  o  titulo  de  Rei  em  vida  de  D.  Afio  riso  VI, 
seu  infeliz  Monarca;  he  ella,  quem  nas  desgraças 
da  Patria  não  se  resolve  ao  desterro,  senão  com  a 
approvação  de  huma  Soberana  (3)  incapaz  de  co- 
nhecer perfeitamente  a  infelicidade. 

Assim  como.no  Campo  de  Ourique  clamou 
D.  Affonso  I:  ??  Nós  combatemos  pela  Justiça  j  5» 
assim  como  na  batalha  dos  Atoleiros  disse  hum  Nu- 
nes :  n  Nós  combatemos  pela  Patria :  »  assim  tam- 
bém esta  Nobreza,  semelhante  a  si  mesma,  recorda 


(1)  Esta  disposição  comprehende  por  huma  interpretação  ex- 
tensiva toda  a  nobreza  concedida  por  serviços  feitos  em  qualquer 
tempo  ao  Estado. 

(2)  Esta  Princeza  recobrou  naquelle  momento  os  sentimentos 
generosos  de  huma  Rainha,  e  de  huma  Portugueza,  dizendo  »  Dei- 
xaremos nós  o  Reino  sem  termos  combatido  ? »  A  partida  foi  á 
pressa ,  e  por  isso  ella  disse  :  n  Isto  he  tão  depressa ,  que  julgar* 
se~ha  que  nós  fugimos.  » 


seu  exemplo  ;  -porque  hum  Marialva  diante  d'E!~ 
vas,  e  huin  Amarante  nos  Arapiles  repetem  a  mes* 
ma  voz. 

Pode  crer  D.  Pedro,  que  o  capricho  de  h:un 
Príncipe  degrade  hum  Heroe  ?  E  que  hum  só  dos 
Nobres,  que  conquistarão  ssia  jerarquia  nos  termos 
gloriosos  da  Lei,  deva  descer  delia  pela  simples  lei- 
tura de  huma  ordem?  Na  Batalha  de  Ourique  vê- 
se  brilhar  hum  Mendes  de  Bragança  ,  mas  ao  pé 
delle,  e  não  debaixo  de  suas  ordens,  se  apresenta 
hum  Moniz,  hum  Paes,  hum  Guterres,  hum  Vie- 
gas; por  tanto,  com  que  direito  hum  Descendente 
de  Mendes  de  Bragança  (1)  degradará  seus  Com- 
panheiros d'armas? 

Nada  pode  o  Príncipe  sobre  a  virtude;  por 
isso  não  importa  queira  abater  os  descendentes  de 
hum  Egas  Moniz,  reféns  do  Rei;  de  hum  Paio 
Peres  Corrêa,  o  Cid  dos  Aígarves;  de  hum  Me- 
nezes, vencedor  d'Africa;  de  hum  Albuquerque, 
conquistador  da  índia  ;  de  hum  Almeida  ,  restaura- 
dor da  Patria  ;  porque  nelles  a  Nobreza  fica ,  á 
Historia  a  mantém  9  a  voz  do  Povo  a  segura. 

O  Povo  não  obedece  bem  senão  a  seus  Patro- 
nos naturáes;  e  o  Estado  só  tem  segurança  debai- 
xo desta  condição,  porque  invertida  a  ordem  so- 
cial segue-se  a  anarquia  :  e  que  outra  cousa  poderá 
esperar  o  Príncipe,  e  a  Patria,  quando  seus  de- 
fensores "naturáes ,  perdidos  seus  Direitos  ,  não  são 
obrigados  a  defende-los,  ou  não  sabem  defende-íós 
senão  em  proveito  do  crime ,  e  da  usurpação? 

A  Nobreza  obriga;  tomar-se-ha  da  França  es- 
te axioma  generoso.  Mas  os  deveres  não  obrigão 
senão  havendo  Direitos;  porque  os  Direitos,  e  os 
deveres,  o  patronato,  e  a  clientella  são  condições 
indispensáveis  de  toda  a  sociedade ,  de  modo  que 
não  se  está  obrigado  áquélle,  que  falta  ao  jura- 
mento, e  que  quebra  o  contracto,  e  feito  isso,  as  T 


(1)  A  Cafsa  de  Braganga  actual  descende  de  D.  Affonso  ,  uni- 
co  filho  natural  de  D.  João  I :  e  só  procede  da  primeira  Casa 
de  Bragança  por  linha  feminina ;  mas  a  observação  subsiste. 

O  Senhor  D.  Affonso ,  único  do  nome ,  primeiro  Duque  de 
Bragança,  foi  filho  d' EIRei  D.  João  f,  e  de  D.  Ignez  Pires.. 
Histor.  Genealog.  da  Casa  Real  por  Sousa.  Tom.  VI  pag.  5.a 
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palavras,  deveres,  devoção,  sacrifícios  são  sons  des- 
pidos de  razão  ,  e  de  sentido. 

Nestas  circucnstancias ,  o  poder  entregue  a  si 
mesmo,  só,  sem  armas  contra  o  gigante  armado  de 
anarquia,  e  souibra  de  autboridade  contraposta  a 
bum  Corpo  cheio  de  vigor,  a  Democracia  Consti- 
tuída, deve  infallivelmente  decahir  ,  ceder,  e  pere- 
cer: ficção,  e  não  realidade;  fantasma  representa- 
tivo, e  não  representação,  deve  produzir  a  langui- 
dez do  sceptro,  o  desfallecimento  da  virtude,  e 
com  elli  buma  lucta  interminável  entre  o  facto,  e 
o  direito,  que  ordinariamente  não  tem  por  termo 
senão  a  ruína  do  Príncipe,  e  a  da  Nação.  (1) 

Por  tanto  este  Estado,  ern  que  reside  só  hu» 
ma  Aristocracia  fermentada  com  a  Democracia,  e 
a  Anarquia,  producção  de  elementos  oppostos,  não 
nutre  em  seu  seio  senão  a  desordem  ,  e  a  confusão. 
V.  o  Constitucional,  Assim  pode  bem  acontecer  (o  que  devemos  es- 

Jornal  Francez ,  de  24  tar  longe  de  pensar)  que  se  vejào  dominar  no  no- 
de  Junho  de  1826.  VQ  genado  de  Lisboa  aquelles  ,  que  a  lei  do  Reino, 
e  a  justiça  julgou  dignos  de  degradação  por  terem 
praticado  actos  reprovados  pela  Lei  Fundamental 
Lei  de  Lamego.  do  Estado  (2)  ,  jj  não  tendo  exposto  sua  vida  pela 
liberdade  da  Pessoa  do  Rei,  e  pela  liberdade  da 
Pessoa  do  Príncipe  seu  filho ,  tendo  occultado  ao 


(1)  O  Estado  perece  ordinariamente  por  causa  dos  homens 
novos  ;  sua  fortuna  he  numa  desordem ,  que  não  j>oàe  durar  sem 
perigo  do  mesmo  Estado.  Aquelle  Estado  ,  onde  seu  exemplo  faz 
Lei ,  está  em  perigo  permanente  ;  porque  ,  assim  como  a  classe 
Militar ,  que  faz  excepção  na  Sociedade  Civil ,  deseja  elevar-se 
pela  guerra ,  que  he  hum  acontecimento  accidental ,  assim  na 
paz ,  que  he  o  estado  natural  da  Sociedade ,  querem  os  homens  a 
perturbação,  a  discórdia,  e  as  dissenções ,  como  único  meio  de 
chegarem  a  seus  fins. 

Fouché  de  Nantes.  He  pois  sem  razão  que  hum  Ministro  de  hum  Rei  de  Fran- 

ça disse  »  que  os  Povos  não  morrião ;  »  que  elles  não  devem  pere- 
cer por  violência ,  não  se  pode  affirmar  no  estado  actual  do  mun- 
do ;  mas  que  elles  podem  perecer  moralmente ,  o  que  he  também 
perecer ,  he  o  que  seria  fácil  provar  com  exemplos  estrondosos. 

(2)  D.  João  VI  teve  em  vista  esta  Lei  na  amnistia  de  5  de 
Junho  de  1824 ,  quando  excluio  »  os  que  se  Unhão  opposto  aos 
Realistas  commandados  pelo  Conde  de  Amarante  (hoje  Marque? 
de  Chaves )  ,  e  os  Deputados  das  Cortes ,  que  se  pronunciarão 
escandalosamente  contra  sua  Pessoa ,  e  a  da  Rainha.  » 

He  isto  a  Lei  de  Lamego  em  seus  termos. 


Rei  a  verdade,  que  queria  saber,  tendo  f aliado  mal 
da  Rainha,  iendo  desertado  dos  Exércitos  fieis ,  e 
tendo  servido  aos  Infiéis,  » 

Se  pelo  alvedrio  de  hum  Prinripe  au?ente,  o 
homem  nobre  (que,  segundo  a  Lei,  devia  ser  des- 
apossado de  seus  Direitos  por  estes  factos,  assim 
como  sua  posteridade)  sustentado  com  seus  descen- 
dentes em  sua  dignidade  usurpa  os  Direitos,  que 
legalmente  pertencem  só  á  virtude,  a  Nobreza  fiei, 
misturada  com  estes  Membros  indignos,  não  se  jul- 
gará deshonrada  com  isso  ? 

~Esta  Nobreza ,  já  despojada  de  seus  privilé- 
gios,  não  terá  bem  fundado  receio  de  que  a  cubiça 
lance  mão  de  suas  possessões  ?  Que  os  Bens  da  Coroa, 
que  disfruta  como  preço  merecido  de  seus  serviços, 
e  os  apanágios,  que  lhe  deo  a  generosidade  dos 
Príncipes,  como  penhores  reciprocas  de  sua  con» 
stante  união,  sejão  violentamente  reclamados?  Que 
hum  descendente  dos  Fundadores  da  Monarquia  , 
chamado  a  hum  Tribunal  interessado,  seja  cons- 
trangido em  nome  da  Patria  a  en'  regar  to  dos  seus 
bens  áRebeliião  triunfante?  £n'buma  palavra,  que 
a  perda  de  seus  Direitos  seja  seguida  de  hum  pro- 
cedimento inevitável,  a  espoliação? 

Consulte-se  a  Carta  de  D.  Pedro;  poder-se-     Alt*       §*  13 • 
ha  crer  ?  ir  He  da  attribuiçâo  d<is  Cortes  regular  a 
administração  dos  bens  do  Estado ,  e  decretar  sua 
alienação.  »  Tui  principio  produz  consequências 
sem  limites. 

D.  João  I  ,  que  na  sua  exaltação  ao  Tlirono 
alienára  com  imprudência,  e  demasiada  generosi- 
dade,  huma  parte  dos  Bens  da  Coroa,  concebeo 
hum  pensamento  semelhante;  mas  consultou  a  ra- 
zão ,  seguio  a  equidade ,  e  a  gloria  foi  respeitada. 
Porem  hoje  he  para  recear  falte  bum  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  cuja  resistência  generosa  mereceo 
justificações  da  parte  do  Monarca.  »  Raro  ex- 
emplo, exclama  hum  Historiador,  que  entre  hum  "Universal  History. 
Rei,  e  hum  Vassallo  nenhum  sofra  prejufao  l ??  (1) 


(1)  EIRei  D.  Duarte  ,  filho  do  antecedente ,  aconselhado  pe- 
lo Chanceller  Joào  das  Regras ,  declarou  que  os  varões  herdariào 
os  bens  da  Coroa  doados  ;  mas  que  reverterião  para  a  Coroa ,  ca- 
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O  A  digo  75  mostra  a  confusão  no?  poderes;  o  Ar- 
tigo  14  mostra  a  destruição  dos  po&erés ;  e  o  Artigo 
seguinte  mostra  a  inversão  na  ordem  dos  poderes. 

Art.  35  m-  He  privativa  da  Camara  dos  De- 
putados a  iniciativa  (1).  ?j 

Aqui  attenta  o  Príncipe  contra  a  sua  própria 
aulhoridade,  não  tendo  direito  para  isso,  Se  hum 
Principe  não  deve,  por  pretexto  algum,  lesar  sem 
causa  os  Direitos  de  seus  vassallcs ,  -tnuito  menos 
deve  ceder  os  seus;  os  vassaílos  podem  offerecellos ; 
mas  o  Monarca,  responsável  por  elles ,  não  deve 
abdicsilos. 

Pode-se  conceber  ordem  em  huma  Monarquia 
absoluta;  mas  no  listado,  em  que  o  Povo  he  ab- 
soluto, não  se  pode  imaginar  senão  a  anarquia. 
]S'huma  palavra  o  Principe  expòe  seus  Povos,  e 
expõe  a  si  mesmo,  se  quer  menos  do  que  pode,  e 
he  menos  do  que  deve. 

A  sociedade  civil  ftmda-se  sobre  a  sociedade 
de  familia.  O  poder  Monárquico  he  o  poder  Pa- 
ternal ,  regulado  pela  sabedoria ,  e  pelo  amor :  o 
Monarca  he  bum  Pai,  que  se  compraz  em  consul- 
tar seus  filhos  sobre  as  cougas  duvidosas,  e  escutar 
suas  respeitosas  repre  ^nlações ,  não  cedendo  cousa 
alguma  de  íeus  impre?cripti veis  Direitos;  e  que,  se- 


lando em  linha  feminina.  Exemplo ,  diz  a  Historia ,  de  que  era 
difficil  marcar  as  consequências.  Então  a  posse  era  nora ,  por  isso 
o  Principe  não  obrava  com  violência ,  assignando  condições  even- 
tuaes  :  a  Democracia  conduzir-se-ha  com  tanta  moderação  ? 

(1)  Art.  35.  §.  1.  Sobre  Impostos.  §.  2.  Sobre  Recruta* 
mentos. 

Art.  36.  Também  principiará  na  Camara  dos  Deputados  : 
§.  1.  O  exame  da  administração  passada  ,  'etc.  §.2.  A  discus- 
são das  Propostas  feitas  pelo  Poder  Executivo. 

Que  resta  pois  ao  Poder  Executivo ,  ao  Rei ,  já  que  não  po- 
dem deixar  de  pronunciar  seu  nome  nesta  Constituição  ,  em  que 
parece  não  apparecer  senão  para  ser  insultado  ,  não  podendo  pe- 
lo Artigo  46  converter-se  em  Projecto  de  Lei  a  Proposição ,  que 
exerce  por  qualquer  dos  Ministros  ~d'  Estado ,  senão  depois  de  exa- 
minada por  huma  Cõmmissão  da  Camara  dos  Deputados ,  onde 
deve  ter  principio  ? 

A  falta  de  Poder  na  Realeza  he  attestada  pela  formula  da 
publicação  das  Leis:  »  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbdi- 
tos ,  que  as  Cortes  Geraes  decretarão ,  e  ]\  ós  queremos  a  Lei 
isetfitirete.  h  A  confissão  he  formal ;  as  Cortes  decfelão ,  e  o  Rei 
executa  o  Decreto. 
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gundo  seus  deveres,  e  a  Lei  Fundamental ,  ou  con- 
dição suprema,  que  o  domina,  fica  sempre  A  rbitro 
da  familla  ,  que  he  chamado  a  governar  por  Direi- 
to Divino:  e  o  piincipio  do  Governo  Monárquico 
he  o  amor ,  e  a  equidade. 

A  Monarquia,  chamada  Representativa  (1), 
estabelece  na  famiiia  huma  balança  de  poderes  , 
huma  repartição  de  authoridade  entre  o  Chefe ,  e 
os  Membros:  neste  estado  o  Pai,  gu  Rei  cedeo 
primitivamente  seus  Direitos,  a  família,  ou  socie- 
dade soffreo  huma  alteração  contraria  á  Lei  natu- 
ral, ou  ordem  universal,  e  o  Pai,  ou  Rei  repartio 
com  seus  filhos,  ou  súbditos,  aquelles  Direitos, 
que  pertencião  a  elle  só  exclusivamente.  Feliz  o 

Monarca,  a  quem  os  Direitos,  que  cedeo,  forão  V.  Puífendorfio.  Di-, 
substituidos  pelo  respeito,  e  peio  amor!  Fatal  con-  ^Natural,  edasGen- 
i  ,      ■  i  i  l  »•  i    i  n     tes.  Governo  mixto. 

descendência,  se  os  súbditos  se  esquecem  disto!  Jis-     j.  j  Rousseau  sobre 

tado  precário  (2)  ,  comparado  com  a  Monarquia  a  Polysynodia  do  Abba- 
paternal,  porque,  entregando  o  poder  a  muitos,  de  de  S.  Pierre  §.  ult. 
offerece  menos  unidade   na  acção,  e  multiplica  os  ,  Huma  das  causas  da 
c  -m-jt      i  •     •  i  ••    decadência  de  Pormgal 

pç&ços  ao  Chefe  ,  e  aos  Memoros  ;  e  onde  o  espin-  foi  que  D>  João  m  en„ 

to,  que  domina,  he  as  mais  das  vezes  o  da  rebel-  tregou  o  expediente  dos 
liâo,  e  O  da  corrupção.  negócios  a  muitos  Tribu- 

naes  ;  a  irresoluçao  ,  a 
divisão ,  e  ainda  a  cor- 
rupção se  ingerirão  nel- 
les. 

Neste  Estado  incerto  ao  menos  não  sabem  de  Tácito.  An.  L.  IV. 
sua  orbita  os  poderes,  reservando-se  o  Príncipe  o  O  que  aconteceria  a  hum 
,f~v  •    •      j         r  ■         l  i  •    •  i         Governo    composto  ao 

Direito  de  mandar  o  bem  ,  e  de  reprimir  o  mal  pe-  mesmo  tempo  de  tresou^ 
lo  Feto.,  e  pela  Iniciática;  e  entre  todos  os  Go«  tros. 
■vemos  he  este  o  menos  defeituoso  depois  do  Gover- 
no unicamente  perfeito. 

Mas  se  o  Pai  ,  ou  Monarca,  sahindo  desta  si- 
tuação, se  despoja  de  seus  Direitos  ,  se  destroe  a 
ordem  sagrada  dos  poderes ,   se  toma  hum  lugar 


(1)  O  Systema  Representativo  foi  achado  nos  bosques.  A 

Monarquia  não  foi  achada;  mas  existe  na  casa  paternal.  Montesquieu  Liv.  XI, 

(2)  Ainda  pondo  de  parte  toda  a  idéa  de  anarquia,  he  este  Cap.  XI. 
hum  Estado  defeituoso,  porque  suppõe  sempre  fora  de  si  hum 

poder  mui  extraordinário ,  sendo  obrigado  no  caso  de  perigo  a  * 
entregar  a  huma  só  mão  o  poder  dictatorio ,  e  tribunicio ,  o  que 
já  não  he  voltar  á  Authoridade  Paternal ,  mas  recorrer  forçada- 
mente ao  Déspota. 

E  % 
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abaixo  da  família,  obra  corno  hum  demente,  e  põe 
em  perigo  a  família,  e  o  Estado  ;  porem  o  Estado, 
e  a' família  dariào  provas  de  sabedoria,  recusando 
taes  Direitos  ,  não  podendo  o  seu  exercício  acarre- 
tar-lhes  senão  desordens,  as  quaes  serião  tão  trans- 
cendentes, que  bum  poder  superior  civil  ou  politi- 
Em Roma  era  o  „ca-  Co    segundo  o  caso,  seria  los  o  obrigado  a  intervir. 

veant  Cônsules  :  »  em  In- 

glaterra  he  a  suspensão 

do  "habeas  corpus.  » 

An.  45.  A  proposi-  Nâo  foi  outra  a  condueía  de  D.  Pedro  peio 
çâo ,  oppcsiçâo ,  eappro-  abandono  da  Iniciativa,  que  entregou  á  Camara 
vaca  o  dos  Projectos  de  i~\  »•  i  »  i  i  r-w- 

Lei  compete  a  cada  hu-  Deínocratlc*  \  e.seí^°  certo  <1«Q  a  »WÍ<M*8»  Je  Dl- 
ma  das  Cumarus.»  Ove-  reitos  tr&z  comsigo  a  mudança  de  deveres,  que  D. 

,  e  a  iniciativa ,  ou  a  Pedro  annuliou  em  si  o  Monarquismo,  transplan» 
Soberania»  tando  o  poder  na  Democracia,  he  também  certo, 

que  já  nào  he  devida,  primeiro  que  tudo,  a  obe- 
diência ao  Pai,  e  ao  Príncipe,  mas  que  he  devida 
á  fa niiiia  \  e  ao  Povo  Soberano  (1). 

Com  effeito  o  verdadeiro  poder  do  Pai  consis^ 
te  na  acção  do  bem.  A  Iniciativa  he  de  tal  natu- 
reza (2) ,  que  em  toda  a  sociedade  caracterisa  o^ç£)- 


(1)  Vio-se  no  Art.  75  §.  14,  que  o  Príncipe  entregou  os 
Concílios ,  e  Letras  Apostólicas  á  iniciativa  das  Cortes;  aqui  su- 
jeita a  segunda  Magestade  ao  Poder  Democrático. 

(2)  A  iniciativa  he  certamente  huma  das  prerogativas  de 
maior  transcendência.  Praerogare ,  fallar  primeiro  he  Direito  in- 
contestável da  Soberania.  Em  Roma ,  onde  a  Soberania  pertencia 
ao  Povo ,  na  Lei  votada  por  Tribus ,  que  era  a  expressão  plená- 
ria de  seu  poder  ,  aquella  Tribu ,  que  votava  primeiro  ,  vencia 
ordinariamente  nos  votos.  Era -isto  o  que  se  chamava  prerogativa. 
-O  juizo  por  Tribus  não  foi  abrogado  no  tempo  do  Império ,  por 
serem  representadas  por  outros  tantos  Litores ,  que  davão  seu  vo- 
to. Por  tanto  ,  ainda  que  esta  acção  não  fosse  senão  huma  sim- 
ples formalidade ,  o  Povo  ficava  Soberano ,  do  que  deo  muitas 
vezes  provas  a  seus  Príncipes ,  tratando-os  de  súbditos ,  que  sof- 
frião  á  sua  vista  o  ultimo  suplicio  ,  quando  parecião  abusar  do 
Principado. 

Se  he  hurn  principio  Em  Inglaterra  a  Soberania  do  Povo  he  também  reconhecida 
reconhecido ,  que  o  So-  como  principio ,  o  qual  tem  tido ,  e  terá  suas  consequências, 
berano  tem  direito  de  » Jus  inale  faciendi  cum  sit  Regi  nnllum  ,  manet  jus  Popu~ 
julgar  o  súbdito ,  e  que  li  natura  supremum  ( Milton ,  Deffensrio  pro  Populo  Anglica- 
pode  usar  legitimamente  no).  »  Este  principio  também  foi  admittido  em  França,  e  Milton 
deste  direito,  he  forço-  devia  ser  citado  n' mim  processo  de  regicídio.  Assim,  o  erro,  e  o 
so  confessar ,  que  inver-  crime  são  inseparáveis ,  devendo-se  esperar  as  mesmas  acções  do 
tida  a  ordem  dos  pode-  perverso  que  do  insensato ;  pelo  que  hum  erro  não  pode  ser  re- 
res  pertence  ao  Povo  conhecido  como  principio  ,  ainda  imaginariamente ,  a  não.  se  que* 
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perio ;  reservar  só  o  Direito  de  reprimir  o  ma},  que 
ameaça  legalmente,  não  he  senão  huma  faculdade 
despida  de  poder,  e  huma  espécie  de  pertenção  im- 
prudente; o  Veto  sem  Iniciativa  não  he  senão  bu* 
ma  perigosa  ,  ou  ridícula  qualificação  para  o  Prín- 
cipe, que  fez  reserva  delle. 

Feliz  o  Pai,  único  author  do  bem !  Feliz  ain- 
da o  Pai ,  que  ,  menos  próprio  a  produzir  o  bem  , 
he  aquelle  de  quem  todo  o  bem  emana  ,  mas  que 
não  pode  todo  o  bem!  Insensato  o  Monarca,  que 
se  despoja  do  mais  santo  de  seus  Direitos,  e  abdica 
seus  deveres,  infeliz  elle ,  infelizes  seus  Povos! 

He  nesta  crise,  que  hum  Povo,  á  imitação  de 
hum  Moço  Heroe,  pode  repetir  estas  respeitosas  pa- 
lavras dirigindo-se  ao  próprio  Monarca:  »  Senhor  y     Carta  de  D.  Miguel  a 
Praza  a  Vossa  Magestade  approvar  nosso  fiel  pro-  Seu  Pai ,  datada  em  3@ 
cedimento,  fazendo  ver  que  não  encontra  Seu  Real  de  Abril  de  1824' 
A grado,  e  dignando-se  coneeder-nos  ampla  licen- 
ça para  o  seu  progresso.    Os  verdadeiros  Amigos 
de  V ousa  Magestade ,  anciosos ,  e  mais  que  impa'' 
cientes ,  ficão  esperando  Sua  Real  Resolução,  e  con* 
fião  nas  sublimes  virtudes  de  V ossa  Magestade  ver 
approvada  sua  deliberação,  que  tem  por  fim  salvar 
a  Vossa  Magestade ,  e  conservar  illesos  os  primiiU 
vos  Direitos  da  Realeza.  »  (1) 

Mas  continuemos  o  exame  desta  creação  insó- 
lita e  fantástica^  e  admiremos  nella  a  temeridade 
dos  Novadores  ,  e  o  génio  das  revoluções. 

rer  que  bem  depressa  hum  crime  real  venha  demonstrar-lhe  as  julgar  o  seu  inferior,  que 
consequências,  neste  caso  he  o  Rei. 

Rousseau  chega  a  di- 
zer ,  que ,  se  apraz  ao 
Povo  fazer  mal  a  si  mes- 
mo ,  ninguém  tem  direi- 
to de  o  embaraçar. 

Hobbes  seguia  o  mes- 
mo principio ,  e  por  isso 
íallando  do  Soberano  diz, 
que,  usando  do  direito  de 
vida  e  morte  a  respeito 
de  hum  innocente  comet- 
te  iniquidade,  e  não  in- 
justiça.   Sabe-se  quem 

(  0  Esta  conducta  foi  approvada  por  D.  João  VI  no  Decreto  era  o  Soberano  deRous» 
de  3  de  Maio  de  1824.  seau ,  e  de  Hobbes,. 
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jÇrt.  11.  Os  Poderes  Políticos  reconhecidos 
pela  Constituição  do  Reino  de  Portugal  são  qua- 
tro :  o  Poder  Legislativo ,  o  Poder  Moderador ,  o 
Poder  Executivo ,  e  o  Poder  Judicial. 

Desta  arte  se  despresa  toda  a  combinação  ex- 
perimentada; e  desta  arte  se  reprova  toda  a  forma 
natural.  Se  he  permittido  fallar  assim  ,  o  triangulo, 
onde  se  inscreve  o  Nome  Divino,  que  sustenta  o 
Throno ,  já  não  be  a  tripode  sagrada,  que  serve  de 
apoio  á  Monarquia ,  mas  huma  base  informe,  hum 
fundamento  instável  he  o  cimento  do  edifício  so- 
cial. 

A  Suécia,  em  cujo  Throno,  incessantemente 
batido  pelas  tempestades ,  ainda  o  tempo  não  fir- 
mou a  legitimidade,  apresenta  no  tojo  de  sua  tur- 
bulenta Constituição  mais  seguranças,  e  menos  de- 
feitos ;  porque?  aqui  chocão-se  os  Poderes,  em  quan- 
to alli  não  se  disputâo  senão  os  Direitos. 

Hum  Tribunal  Supremo ,  munido  de  huma  au- 
thoridade  sem  limites  sobre  a  administração  do  Es- 
tado ,  investido  de  hua>a  faculdade  ampla  sobre  a 
economia  inteira  do  Reino;  Poder  Constitucional, 
ainda  que  privado  de  toda  a  acção  legislativa,  e 
do  direito  de  representação,  e  por  isso  inferior  ás 
Cortes,  e  ao  Principe;  Corpo  sem  poder  modera- 
dor, ainda  que  lhe  he  dado  moderar  a  ordem  esta- 
belecida, sem  poder  legislativo ,  ainda  que  suas  re- 
soluções tem  força  de  Lei,  e  sem  poder  executivo, 
ainda  que  suas  decisões  podem  obrigar,  com  tudo 
apossado  de  direitos  taes ,  que  o  fazem  superior 
ás  Cortes ,  é  ao  Principe  ,  offerece  hum  não 
sei  que  de  duvidoso  em  sua  essência,  de  indeter- 
minado em  suas  formas,  de  monstruoso  em  suas 
faculdades,  que  surprende,  espanta,  e  aterra,  por 
ser  na  economia  politica  o  vehiculo  da  desor- 
dem ,  e  na  ordem  dos  poderes  o  ideal  da  anar- 
quia, 

Não  bastava  que  este  Tribunal  Supremo  co- 
nhecesse dos  delictos  ,  que  comettião  os  Juizes,  por 
isso  foi-lhe  concedida  huma  faculdade  mais  ampla, 
e  foi-lhe  confiado  hum  arbítrio  de  mais  elevada  im- 
portância. 

A  administração  das  Provindas  ficará  existia* 
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do  do  mesmo  modo ,  que  actualmente  se  acha ,  em 

quanto  por  Lei  não  fôr  alterado.  (1) 

O  estado  actual  das  cousas  em  Portugal ,  isto     Tratar-se-ha  novamen» 

he,  da  economia  administrativa,  e  dos  mesmos  bem  te  de+  dividir  Portugal 
'      ..        r  ,     X1    '«        ,    7         .  .  .    em  oito  Departamentos? 

entendidos  toros  da  JNaçao,   he  provisono,  e  sujei-  pvojecto  apresentado  a 

to  a  liuma  vontade  eventual,  e  indeterminada,  a  Buonsparte  pelos  seus 
qual  SÓ  decidirá  delles.  Partidários,  pecíindo-lhe 

A  antiga  união  dos  Povos,  a  demarcação  das  huma  Constituição. 
Províncias,  e  os  privilégios,  e  isenções  das  Villas, 
e  Cidades  são  h<je  objecto  de  questão.  As  disposi- 
ções antecedentes  lendiâo  a  degradar  o  Clero,  a 
Nobreza,  e  o  Piincipe,  mas  esta  ameaça  o  Povo 
de  buma  degradação  em  massa,  e  de  hum  trans- 
torno total. 

Seus  privilégios,  tantas  vezes  e  tão  solemne- 
mente  jurados,  por  D,  Affonso  I  subindo  ao  Thro- 
no^  por  D.  Affonso  III  abandonando  seus  Esta- 
dos para  os  manter,  por  D.  João  I  fazendo  vigo- 
rar a  Realeza,  e  por  D.  João  IV  restaurando  a 
Monarquia,  são  postos  em  litigio  por  alvedrio  de 
D.  Pedro,  e  entregues  á  discrição  de  hum  Tribu- 
nal de  creuçâo  absurda,  e  de  buma  Assemblea  usur- 
padora; commissâo,  e  não  representação,  em  que  Superfectação  mons- 
o  Clero  não  vê  seus  Mandatários  costumados,  em  tmosa  junta  á  Constftui- 

que  os  bancos  da  Nobreza  são  invadidos,  e  em  que  f° :  cc*no  pMa*}°™r 
*  _  „  ...  '  t      mais  odiosa ,  e  disforme, 

o  Povo  nao  tem  verdadeiros  Representantes. 

Évora,  acaba  de  ser  altiva  por  tuas  armas;  lTnsÍ9nias^^ra  de^. 
Braga,  esquece  tuas  santas  prerogalivas ;  Coimbra ,  ^fârtè^nâ^.  133! 
chora  tua  Universidade;  Porto,  renuncia  tua  Re-  Braga  disputa  a  Tole» 
iação,  que  te  associava  á  dignidade  do  Throno!     do  o  Primado  das  Hes- 

panhas. 

A  Relação  do  Porto 

 .  he  a  segunda  do  Reino. 

(1)  Este  Artigo  parece  tão  estranho  como  obscuro;  a  mudan- 
ça na  administração  das  Provindas ,  sendo  attribuição  privativa 
do  Tribunal  Supremo ,  não  pode  combinar-se  com  os  Direitos 
Constitucicnaes  do  Rei ,  e  das  Cortes ,  porque  seria  hum  abuso 
manifesto  o  decidir  este  Poder  por  si  só  da  administração ,  e  do 
governo  económico  do  Estado  sem  participação,  e  em  prejuízo  do 
Poder  Legislativo ,  e  do  Poder  Moderador :  assim  este  modo  de 
exprimir  he  ainda  mais  constitucional  que  a  Carta. 

Mas  seja  qual  fôr  o  poder,  que  fizer  esta  mudança,  ella  pro- 
duzirá '  em  Portugal  os  mesmos  effeitos ,  que  em  outros  Paizes , 
onde  por  igual  disposição  as  Cidades ,  as  Províncias ,  e  òs  Povos 
perdêrão  seus  privilégios  ,  seus  direitos ,  sua  nacionalidade ,  e  até 
mesmo  seu  nome. 
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Colmenares  Delicias 
deHespanha,  e  de  Por- 
tugal, 


Antigamente  estabele- 
cia-se  hum  Bispado  pa- 
ra ca<ía  Povo ;  as  tres 
Metrópoles  da  Monar- 
quia Portugueza  recor- 
dão  os  tres  Povos ,  que 
a  comp unhão  ;  Braga  os 
Galaicos  ;  Lisboa ,  os 
Lusitanos  ;  Évora ,  os 
Celtiberos. 


Bory-Saint-Vicent. 
Resumo  da  Peninsula . 
p.  149. 


Antigo  e  primeiro  Império  dos  Henriques  e 
dos  Affonsos:  fecundas  e  gloriosas  irmãs;  Minho, 
perde  a  lembrança  de  lua  Nobreza  ;  Tras-os-M optes, 
a  de  tuas  Façanhas;  Beira,  ce'*sa  de  ser  altiva  pe- 
la magestade  de  tuas  Leis;  Extremadura,  deixa  de 
te  jactar  de  tuas  Isenções ;  Algarves ,  apagai  o  bra- 
zão  do  vosso  Titulo! 

A  demarcação  dos  Bispados,  que  estabelece 
em  todos  os  lugares,  e  tão  preciosamente,  a  natu- 
ralidade ,  entregue  implicitamente  por  este  Artigo 
á  discrição  do  Tribunal  Supremo,  acaba  de  tornar 
inexplicável  o  pensamento  do  Legislador  Supremo., 
que  lhe  entrega  assim  a  Igreja  e  o  Estado;  cousas 
essencialmente  unidas  ,  e  sem  as  quaes  não  ha  Na- 
ção,  não  ha  Sociedade. 

Demais  disto  as  antigas  Instituições  da  Mo- 
narquia ,  de  qualquer  modo  quo  se  combinem  cora 
as  doutrinas  do  século,  sem  duvida  não  s^guraráõ 
nos  tempos  vin  louros  ao  Reino  dos  Sanch  >s  e  dos 
Affonsos  aquellas  vantagens  incalculáveis  (1),  aqudH 
le  esplendor  de  fortuna  e  de  gloria,  a  que  chegou  y 
quando  huma  Nobreza  il  lustre ,  ajudada  por  hum 
Clero  venerável  e  fiel ,  marchava  na  frente  de  seus 
Povos  invencíveis. 

Por  certo  a  gloria  dos  séculos  vindouros  não 
fará  que  seus  filhos  apaguem  a  magnificência  desta 
confissão,  escapada  á^Denna  de  hum  Escriptor,  al  às 
pouco  favorável  ás  Nações  da  Península  :  n  Que  He- 
roes  tem  produzido  todas  as  Classes  de  sua  popula- 
ção j  a  Europa,  a  Jísia,  a  Africa,  e  a  America 
tem  resoado  com  o  estampido  de  suas  façanhas;  as 
mais  beilas  descobertas  dos  primeiros  tempos  lhe 


(1)  Assim  o  pensava  D.  João' VI,  porque  diz  na  sua  Carta 
de  Lei  de  4  de  Junho  de  1824 :  »  Que ,  meditando  por  tanto 
com  a  mais  grave ,  e  madura  reflexão  sobre  hum  assumpto  de 
ião  alta  monta ,  tendo  presente  quanto  deixava  expendido  ,  j?  ob- 
servando também  que  estes  erão  os  princípios  ,  que  formavão  a 
antiga  Constituição  Portugueza ,  na  qual  se  achavâo  no  mais  ma- 
ravilhoso concerto  ,  e  mais  sabia  combinação :  tendo  mostrado  a 
experiência  de  tantos  séculos  as  incalculáveis  vantagens  ,  que 
delia  resultarão  á  Nação  Portugueza  ;  e  sendo  certo  que  de  no- 
vas ,  e  diversas  Instituições  se  não  põderião  esperar  nem  maio- 
res ,  nem  iguaes  beneficias : .  . .  Hei  por  bem  declarar  em  seu 
pleno  vigâr  a  antiga  Constituição  Politica. 
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sâo  devidas;  em  fim  o  poder  da  Casa  d'  Áustria,  e     Veja-se também  aHis- 
ainda  de  Napoleão ,   no  tempo  em  que  a  viciaria  toria  da  Guerra  da  Pe- 
nâo  o  tinha  abandonado,  não  pôde  sujeitar  huma  ^sula pelo G^eueral Foy, 
JVação  generosa ,  abr azada  pelo  espirito  publico  ,  e    '    '  pa&' 
zelosa  de  sua  independência  l  (1)  » 

Deve-se  recear  em  fim  ,  que  seja  difficil  ter 
neste  novo  systema  a  pureza  de  virtude,  a  modés- 
tia, a  gloria,  que  arrancou  ao  Escriptor  Francez 
estas  palavras:  »  Porque  razão  os  Porluguezes  não 
serão  ufanos  de  huma  gloria ,  que  ainda  não  mur- 
chou ?  15 

Mas  era  pouco  desauthorar  a  Nação  em  mas» 
sa ,  por  isso  a  Constituição  applica  logo  aos  in- 
divíduos aquiilo  ,  de  que  as  cousas  sâo  ameaça- 
das. 

»  Ficão  abolidos  todos  os  Privilégios,  que  não     Art.  145  $.  15, 
são  essencial  e  inteiramente  ligados  aos  Cargos  por 
utilidade  publica.  » 

Eis-aqui  o  passado,  com  que  Portugal  se  co- 
bria de  gloria,  condemnado  ao  esquecimento,  os  di- 
reitos adquiridos  reduzidos  ao  nada;  eoquemaishe, 
porque  assim  foi  servido  hum  Príncipe  da  Casa  de 
Bragança,  que  não  teria  direito  a  hum  Throno, 
se  não  os  possuísse  pelo  mesmo  titulo! 

_A  Lei  de  Lamego  declara  expressamente,  que 
acjuelles  n  que  não  são  descendentes  de  Mouros ,  ou 
dos  infiéis  Judeos,  sendo  Portuguezcs  que  livrarem 
a  Pessoa  a"  El  Rei,  ou  o  seu  pendão  (2),  ou  algum 
filho ,  ou  genro  na  guerra ,  sejão  nobres.  » 

Que  »  se  acontecer ,  que  algum  captivo  dos 
que  tomarmos  dos  Infiéis  morrer ,  por  não  querer 


(1)  A  Nação  Portugueza  foi  escravisada :  o  nome  do  Con-  Tão  grandes  privile- 
quistador  não  he  o  de  Filippe ,  nem  o  de  Napoleão ;  o  Conquis-  gios  devem  naturalmen- 
tador  foi  John  Methuen ,  o  qual  reduzio  Portugal  Independente  á  te  dar  occasião  a  quei- 
condição  de  Colónia  Ingleza  pelo  Tratado  o  mais  illegal ,  e  o  xas ,  e  a  ciúmes  conti- 
mais  injusto ,  que  nunca  houve  (segundo  a  própria  expressão  dos  nuos  de  huma ,  e  outra 
Historiadores  do  seu  Paiz).  Universal  History.  parte. 

Em  1521  tentarão  os  Venesianos  o  que  concluio  no  século 
ultimo  o  Embaixador  de  huma  Potencia  Amiga;  mas  fôrão  repe- 
lidos pelo  Grande  Rei  D.  Manoel ,  dizendo  »  que  julgava  justo 
que  seus  Vassallos  recolhessem  o  fructo  de  seus  trabalhos.  » 
Ferreras. 

(2)  D.  Àffonso  I  instituio  a  Ordem  de  Cavallaria  da  Aza  s 
tendo  unicamente  por  fim  a  defeza  do  Estandarte  Real. 

F 
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tornar  á  sua  infidelidade,  e  perseverar  na  Lei  de 
Christo  ,  seus  filhos  sejão  nobres.  » 

Que  o  que  na  guerra  matar  o  Rei  contra- 
rio ,  ou  seu  filha ,  e  ganhar  o  seu  pendão ,  seja  no- 
bre. 55 

Estes  Direitos  parecem  rançosos!! 

Os  Filhos  cTaquelle  Affonso,  que  collocou  no 
Estandarte  Real  as  cinco  cabeças  dos  Reis ,  já  ho- 
je não  tem  direitos. 

Os  Descendentes  de  hum  Jorge  de  Albuquerque, 
que  na  triste  Batalha  de  Alcácer  tornou  a  montar 
a  cavallo  EIRei  D.  Sebastião;  e  os  de  hum  Garcia 
Moniz,  que  salvou  o  Herdeiro  do  Throno  em  Ceu- 
ta conquistada,  já  não  merecem  privilégios. 

Os  Herdeiros  de  hum  Nunes,  de  hum  Silva, 
de  hum  Ataide,  reféns  entregues  aos  Infiéis  diante 
de  Tanger,  não  devem  adornar-se  de  gloria,  nem 
dizerem-se  Grandes  por  sua  virtude  santa. 

Desdenhe-se  o  nome  daquelle  Avellar,  que 
tomou  a  Bandeira  de  Castella  na  Batalha  de  Al- 
jubarrota ;  apague-se  a  memoria  do  escudo  de  ar* 
mas  de  hum  Pires,  ganhado  na  Batalha  de  Toro; 
degrade^se  a  adarga  de  hum  Giraldes;  e  despeda» 
ce-se  o  bastão  de  hum  Menezes. 

A  magnanimidade  de  hum  Alvares  Pereira 
nas  armas;  a  constância  de  hum  D.  Fernando  nos 
ferros;  a  generosidade  de  hum  D.  Henrique  em  suas 
emprezas;  a  fidelidade  de  hum  Freitas;  o  desinte- 
resse de  hum  Faria;  a  resignação  de  hum  Silveira; 
a  devoção  de  hum  Pinto,  já  nâo  são  dignas  de  re- 
compensa. 

:  No  sexo  feminino  i,ão  se  falle  mais  de  huma 
Beatriz  de  Moura,  que  prefere  a  morte  á  infideli- 
dade de  seu  filho;  de  huma  Vilhena,  que  ajudando 
a  armar  seus  dous  filhos,  jura  nâo  sobreviver  á  li» 
berdade  da  Patria:  proscreva-se  o  nome  de  huma 
D.  Luiza  de  Gusmão,  daquella  Rainha,  que  fazen- 
do resurgir  o  Throno,  e  animando  a  coragem  de 
seu  Marido,  restaurou  a  Monarquia,  e  soube  fir- 
roalla. 

Que  digo!  Os  Descendentes  de  hum  Gama, 
que  deo  a  Portugal  a  Africa  Oriental,  e  a  Asia  ;  e  os 
de  hum  Cabral,  que  lhe  abrio  bum  Novo  Mundo,  não 
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terão  já  direitos  a  seu  reconhecimento!  Porlugue- 
zes,  esquecei-vos  do  primeiro,  a  quem  o  mar  se 
curvou  obediente;  e  do  segundo,  que  reparou  a 
gloria,  que  vós  recusastes  em  Colombo! 

Hum  Albuquerque,  hum  Mascarenhas,  hum 
Pacheco  teráõ  adquirido  a  seus  Filhos  o  direito  de 
serem  desprezados?  Esquecei,  com  estes  nomes, 
Ceuta,  Diu,  Arzila;  esquecei  vossos  triunfos  sobre 
Adamastor:  despedaçai  á  Lyra  de  Camões,  que 
pode  recordar  sua  gloria. 

Contra  a  Lei  da  natureza  ,  e  sem  outrá  razão 
senão  porque  o  Príncipe  assim  foi  servido,  os  Filhos 
destes  Heroes  não  serão  já  seus  herdeiros ;  seus  titu* 
los  serão  abolidos  com  a  historia ,  porque  ella  fará 
injuria  aos  Usurpadores. 

Com  tudo,  não  nos  espantemos,  a  Nova  Car- 
ta funda  novos  Direitos. 

jj  Ficão  garantidas  as  recompensas  conferidas     Art  145.  §.  2ê. 
pelos  Serviços  feitos  ao  Estado  ,  quer  Civis ,  quer 
Militares;  aasim  como  o  Direito  adquirido  a  ellas 
na  forma  das  Leis.  n 

Sempre  huma  clausula  absurda  segue  de  perto 
a  iniquidade. 

Entende-se:  os  Direitos,  adquiridos  pelo  fun- 
dador, são  abolidos  era  proveito  da  usurpação; 
a  fidelidade  deve  ceder  á  traição ;  aos  rebeldes ,  aos 
violadores  da  ordem  pertence  toda  a  legitimidade, 
he  devida  toda  a  garantia.  A  legalidade  funda-se 
sobre  a  espoliação,  o  Direito  sobre  a  injustiça,  a 
segurança  do  futuro  sobre  a  abolição  do  passado; 
e  deve-se-lhe  dar  esta  intelligencia,  porque  ficão  Ari.  145.  §.  15.' 
abolidos  todos  os  privilégios ,  que  não  forem  essen- 
cial, e  inteiramente  ligados  aos  Cargos  por  utili- 
dade pública. 

Legislação  singular !  Estranhos  benefícios  !  Por 
certo  isto  não  he  praticar  a  generosa  máxima,  tão 
admirável  na  boca  do  Grande  Rei  D.  Manoel,  de 
que:  u  a  prosperidade  de  hum  Estado  depende  do 
respeito  igual,  que  se  tem  pela  nobre%a  do  sangue, 
e  pela  da  alma.  w  Mas  he  esquecimento  da  justiça , 
e  abuso  do  poder:  e  convir-se-ha  que,  ainda  que  o 
Príncipe  pode  perdoar,  com  tudo  não  pode  justifi- 
car ;  e  que  os  excessos  da  Rebellião  causâo  menos 
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horror ,  que  os  Direitos  consentidos  por  causa  des- 
tes excessos:   estado  funesto,  em  que  o  principio 
dos  Direitos  he  a  injustiça ,  e  em  que  o  poder  se 
fa%  cúmplice  da  iniquidade. 

O  Imperador  do  Brasil  prometle  hum  Código 

Art.  145.  17.  ao  Povo  Portuguoz ,  que  jj  se  organizará  quanto 
antes ,  fundado  nas  solidas  bases  da  Justiça ,  e 
Equidade.  » 

Assim  declara  ,  que  ate'  hoje  desconheceo  seu 
Povo  verdadeiras  Leis,  assim  attesta  seu  estado  de 
barbaridade,  assim  abole  as  Leis  Civis,  e  Crimi- 
naes  ,  fructo  da  antiga  sabedoria  da  Nação,  e  da 
experiência  de  seus  Reis.  He  cousa  estranha  ,  ser 
D.  Pedro,  Imperador  do  Brasil,  quem  annuncia  o 
Reinado  da  Justiça,  e  da  Equidade  a  Portugal, 
antiga  Patria  de  D.  João  II,  o  Príncipe  Perfeito; 

Nôo  merece  ser  o  Rei  e  de  D.  Pedro  I,o  Justiceiro. 

9  que  cada  dia  não  faz 
mercê,  ou  beneficio  a 
seu  Reino  ,  dizia  EtRei 
D.  Pedro  I. 

V.  a  Chron.  d'ElRei 
D.  Pedro  I  Cap.  5. 

D' algumas    cousas  , 
que  EIRei  D.  Pedro  or- 
denou pelo  bem  da  jus- 
tiça- Passar-se-ha  ligeiramente  o  Artigo,  em  que  o 
Art.  145.  §.  19.       Príncipe  proclama,  que  em  caso  algum. a  infâmia 
do  Reo  se  transmitirá  aos  parentes  ,  e  que  nenhu- 
ma pena  passará  da  pessoa  do  delinquente ,  mos- 
trando-se  zeloso  de  sujeitar  ate'  a  preocupação,  as 
mais  das  vezes  mais  forte  que  a  Lei,  e  neste  caso 
conforme  com  ella. 

D.  Pedro  ausente,  e  ha  muito  tempo  estra- 
nho dd  facto  a  Portugal,  não  podia  conhecer  o 
Caracter  Nacional,  nem  o  espirito  dos  Càristâos 
Velhos  (1). 


(1)  As  Leis  de  Lamego  excluem  da  Nobreza  os  descendentes 
dos  Mouros ,  e  dos  Judeos.  Aqui  não  ha  injustiça  alguma :  não 
se  trata  de  hum  Povo,  legitimo  possuidor  do  terreno,  como  os 
Irlandezes ,  que  opprime  a  Lei  Politica ,  e  Religiosa  ;  não  se  tra- 
ta de  hum  Poro  conquistado ,  a  quem  o  vencedor  deve  protec- 
ção ,  como  aos  Gregos  ;  não  se  trata  de  hum  Povo  reduzido  a 
escravidão ,  contra  o  Direito  Natural ,  a  quem  o  offensor  deve  a 
liberdade ,  como  ao  Africano  escravo  \  mas  trata-se  de  hum  Pova> 
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Em  outra  parte  declara  o  Augusto  Author  da 
Nova  Constituição,  que  a  lei  he  igual  para  todos:     Art.  144.  §.  12. 
contradição  sem  exemplo,  porque  sua  mesma  In-     Art.  41.  Be  attribui* 
stituição  cria  no  Estado  Direitos  excessivos,  e  Pri-  fjj™1™*™  da  Cama~ 
vilfgios  exorbitantes  á  custa  do  Direito  Commum ,  ra§.e*1#  Conhecer  dos 
e  dos  Direitos  Nacionaes.  delidos  individuaes  co- 

mettidos  pelos  Membros 
da  Família  Real,  Mi- 

r\  i      r\    r»   i  x      j    t  •    nistros  d' Estado,  Con- 

Decretando  D.  Pedro  em  sua  Carta  de  Lei,  seiheiros  # Estado  e 
qne  serão  electivos  os  Empregos  JVIunicipaes ,  de-  Pares,  e  dos  delidos 
monstra  suffieientemente  ,  que  pode  a  experiência  dos  Depvtaáos ,  dnran- 
faltar  ao  Legislador  o  mais  sábio,  e  particular-  fj/6^0  àa  Le9^' 
mente  que  ainda  não  experimentou  a  influencia  §.  2.  Conhecer  da  res- 
Democrática;  e  sobretudo  que  não  conhecia  o  que  ponsabilidade  dos  Secre- 
podem  as  Municipalidades  ousar  contra  hum  "Rei,    tórios ,  e  Conselheiros 

Foi  servido  D.  Pedro  derogar  na  sua  Consti-  d'Estado- 
tuição  o  Direito  estabelecido  na  Lei  Fundamental     Veja-se  nos  Doe.  Jus- 
do  Estado  de  23  de  Novembro  de  1674,  dando  a       o  N,°  4.° 
.Regência  permanente  do  Reino,  durante  a  mino- 
ridade  do  Rei  ,  co  Parente  mais  chegado  segundo     Art.  92. 
a  ordem  da  successão ,  excluindo  assim  a  Rainha 
Viuva,  e  com  elia  sua  própria  Mãi  ;  cuja  deroga- 
ção   não  merece  exame,  em  quanto  se  considerar 
£>.  Pedro  Legitimo  Soberano  de  Portugal. 

Também  se  não  pode  justificar  no  novo  Con- 
tracto Social  a  formula,  pela  qual  seu  Author,  au- 
sente, e  na  ausência  das  Partes,  ordena  a  execu- 
ção de  sua  simples  vontade,  dizendo:  ??  A  Regên- 
cia desses  Meus  Eeinos^  e  Domínios  assim  o  tenha 


Conquistador  rechassado ;  trata-se  de  hum  Povo  Agressor  venci-     Durante  o  cativeiro 
do  ,   a  re:  peito  do  qual  a  Lei  Politica  deve  tomar  precauções  no  do  Infante  D.  Fernan- 
interesse  da  segurança  corrmum  ;  trata-se  de  hum  Povo  ,  a  quem  do  ,  disse-se  em  Conse- 
o  vencedor  deixou  huma  Patria ,  quando  não  teria  feito  senão  lho  que  se  devia  guar- 
justiça  desterrando-o  delia  ;  trata-se  em  fim  de  hum  Povo  estra-  dar   Ceuta ,    como  ba- 
nho a  todos  os  Povos  ,  com  outra  origem ,  com  outra  Religião  ,  luarte  de  defeza  das  Hes- 
sem  dominio  ,  sem  Patria  ,  que  não  deve  fazer  condições ,  mas  panhas  ,  porque  os  Mou- 
recebellas  como  preço  do  asilo ;  condições  sempre  justas  a  seu  ros ,  na  qualidade  de  In- 
respeito  ,  sempre  válidas,  em  quanto  a  Religião,  e  o  sangue  o  fieis,  e  de  Agressores, 
separarem  da  Nação  ,  que  o  acolhe ;  Povo ,  que  não  he  escravo ,  devião  ser  considerados 
mas  livre  ,  ainda  que  sem  emancipação  politica ,  e  que  não  pode  como  inimigos  heredita- 
queixar-se  de  huma  protecção ,  que  lhe  permitte  adquirir  tudo  o  rios ,  e  perpétuos, 
que  não  seja  os  direitos  de  Cidadão  natural ,  o  qual  não  he ,  ou 
recusa  ser ,  porfiando  contra  as  condições  prescriptas  a  este  res- 
peito. 
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entendido ,  t  a  faça  imprimir ,  •publicar ,  cumprir, 
e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se  contém, 
e  valerá  como  Carta  passada  peia  Chancellaria , 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  j  sem  embargo 
da  Ordenação  em  contrario ,  que  somente  para  es~ 
te  effeito  Hei  por  bem  derogar.  »  (l) 

Paragrafo  inexplicável,  que,  entendido  no  sen- 
tido natural ,  seria  bastante  por  si  só  para  a  exclu- 
são do  Príncipe,  como  attentatorio  contra  a  Lei 
Fundamental ,  que  devia  jurar  para  entrar  em  seus 
Direitos.  Prova  a  ausência  do  Príncipe,  e  a  das 
Partes,  sem  a  união  dasquaes  não  pode  haver  con* 
tracto  legal  para  qualquer  dos  pactuantes  :  e  prova 
a  subrepção  deste  titulo,  que,  apezar  do  que  elle 
houve  por  bem,  devia  passar  pela  Chancellaria  Mor 
do  Reino,  debaixo  da  pena  de  nullidade. 

«  Ainda  que  os  Reinos  pertenção  aos  Reis  por 
Direito  de  Successão,  dizia  Pedro  Vieira  da  Silva  , 
Ministro  d'Estado  d'ElRei  D.  Affonso  Ví,  com 
tudo  não  podem  lançar  mão  do  Governo  (2)  senão 
observando  as  antigas  Leis ,  e  ceremonias  de  cada 
Nação  por  hum  acto  publico  j  e  o  poder  não  se  lhes 
communica  senão  em  virtude  deste  acto,  que  lhes 
serve  de  titulo  para  os  presentes,  e  para  os  vindou- 
ros.^ (3) 

Não  se  conhece  cousa  alguma  mais  decisiva. 

Em  quanto  á  obediência,  os  mais  zelosos  Par- 
tidários das  Constituições,  e  particularmente  da  no- 
va Carta  Portugueza,  lendo  nella  que  D.  Pedro, 


(1)  Veja-se  o  Acto  de  Abdicação  de  D.  Pedro.  Doe.  Justif. 
N.°  12. 

(2)  Para  os  effeitos  civis  he  necessária  a  posse  legal ,  entran- 
do no  exercício  de  direitos.  O  Juramento ,  que  os  Oííiciaes  pres- 
tão  na  sua  recepção  « est  verè  sacramentum ,  id  est ,  religiosa 
observatio ,  quce  arcanis  quibusdam  ceremoniis  peragitur.  »  Tam- 
bém este  Juramento  produz  a  principal  ceremonia  da  recepção , 
dando  ao  Oíficial  a  ordem ,  e  o  gráo ,  e  imprimindo  nelle ,  para 
assim  dizer ,  o  caracter  de  seu  Officio ,  que  lhe  defere  o  poder 
pjblico.  Pelo  que  devem  os  Reis  ser  acclamados ,  o  que  traz  da 
sua  parte  a  condição ,  ao  menos  tacita ,  de  hum  Juramento. 

(3)  D.  Alfonso  VI  sujeitou-se  a  este  acto,  que  foi  a  entrega 
pública  dos  sellos  feita  pela  Rainha  Regente ,  sua  Mãi ,  a  quem 
julgou  conveniente  tirar  o  Governo  do  Reino.  Estas  palavras  fô- 
rão  dijas  em  Conselho  d'  Estado ,  assim  como  o  devião  ser  em  cir- 
cumstancias  de  semelhante  natureza. 
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Imperador  do  Brasil,  ordena  de  seu  pleno  poder, 
e  de  seu  motu  próprio,  á  Regência,  creada  por 
derogação ,  execute  a  dita  Carta  de  Lei  ea<  lodo 
seu  lheor,  e  em  cada  hum  de  seus  Artigos,  não 
poderão  negar,  que  elle  não  se  confiou  nas  suas 
próprias  luzes,  e  na  plenitude  de  seu  poder,  de  mo- 
do que  não  entregasse  ao  poder  eventual  das  Cor- 
tes o  Direito  de  lhe  corrigir  a  infalibilidade. 

Posto  que  se  provou  por  princípios  a  nulíida- 
de  da  Carta  de  D.  Fedro,  comtudo  sua  forma  ,  e 
sua  declaração  não  ministrão  menos  provas  contra 
sua  legalidade :  como  forma  subrepticia  não  foi  re- 
gistada na  Chancellaria  ,  a  qual  era  para  o  Impe- 
rador do  Brasil  huma  Chancellaria  estranha  :  e  co^ 
mo  declaração  equivoca  falta  ás  condições  expres- 
sas do  Direito  politico,  não  sendo  manifestada  le^ 
galmente  em  Portugal  a  vontade  do  Príncipe,  não 
tendo  sido  exprimida  senão  por  Brasileiros  ,  colo- 
nos a  respeito  da  Metrópole ,  e  sendo  portador  des- 
te Pacto  Fundamental  do  Ultramar  hum  terceiío, 
estranho  ás  duas  Nações,  separadas  hoje,  porque 
D.  Fedro  assim  foi  servido. 

Se  este  Estrangeiro  tivesse  concorrido  para  es- 
te contracto;  se  D.  Pedro  se  tivesse  submettido  á 
sua  influencia ;  e  se  essa  Constituição  fosse  obra 
sua;  a  Lei  de  Lamego,  recobrando  todos  os  seus 
Direitos,  o  excluiria  positivamente  pelo  facto  des- 
te mesmo  Acto» 

Lourenço  Viegas,  Procurador  do  Rei  nesta  ce- 
lebre Assemble'a  (1),  tendo  perguntado  á  Nação, 
se  queria  que  EIRei  D.  Affonso  fosse  ás  Cortes 
d'ElRei  de  Leão,  ou  lhe  désse  tributo,  ou  a  al- 
guma outra  pessoa,  ella  respondeo :  »Nós  somos 
livres ,  nosso  Rei  he  livre ,  nossas  mãos  nos  liber- 
tarão i  e  o  Senhor  que  tal  consentir  morra ,  e  se 
for  Rei  não  reine ,  mas  perca  o  Senhorio,  ?? 

A  estas  palavras  voltou  o  Rei  com  a  Coroa 


(1)  Assim  foi  vituperado ,  e  tratado  como  criminoso  o  sacrifí- 
cio de  Egas  Moniz ,  que  com  o  desígnio  de  salvar  D.  Afibnso  I 
se  obrigou  por  elle  a  render  vassallagem  a  Castella.  EIRei  reco- 
nhecêo  que  esta  acção  merecia  a  morte ;  e  só  lhe  perdoou  na 
consideração  de  que  seu  zelo  p  levou  a  ponto  de  sacrificar  ávida. 
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Quando, em huma Mo-  na  cabeça ,  e  a  espada  nua  na  mão:  «  Vós  sabeis 
narquia  limitada,  o  Po-  muito  bem  quantas  batalhas  tenho  feitas  por  vossa 
vo  ainda  livre  estipula  iiberdaa>e  so,;%  disto  boas  testemunhas,  e  o  he  tam- 
certas  cousas  com  o  Rei,  »  i  .  » 

a  quem  confere  a  Corôa,  bem  meu  braço,  e  espada j  se  alguém  tal  cousa  con» 
não  ha  excepção  válida  sentir  morra  pelo  mesmo  caso ,  e  se  for  filho  meu 
de  medo ,  surpreza ,  ou  ou  n€f0  n^9  reine.  » 
lesão   que  o  dispense  de  Q  g  8~0  formaes  « 

se  conformar  com  a  Lei  .  .    .  .  .    .j^.  . 

Fundamental  do  Reino.  Sendo  verdade,  que  a  mudança  de  Direitos 
Puff.  Cap.  10.  traz  comsigo  a  mudança  de  deveres;  que,  não  es- 

tando em  sua  ordem  os  Direitos,  se  tornão  duvi- 
dosos os  deveres;  que  constitue  este  estado  de  cou- 
sas revolução:  he  também  verdade,  que  despojar  o 
Clero,  e  o  Clero  Portuguez  ,  de  suas  prerogativas  , 
e  de  sua  liberdade,  he  altentar  contra  o  próprio 
Deos,  he  hum  sacrilégio,  he  huma  perseguição; 
que  tirar  por  força,  e  sem  causa  (l),  á  Nobreza 
seus  litulos,  e  suas  honras,  he  huma  violência,  he 
huma  espoliação;  que  ameaçar  o  Povo  nas  suas 
crenças,  nas  suas  immunidades,  nos  limites  natu- 
raes,  que  o  constituem  verdadeiramente  Povo,  he 
desnaturalisa-lo ;  que  em  fim  similhante  acto  des- 
troe  ao  mesmo  tempo  a  união  religiosa  e  politica, 
sen  lo  por  isso  nullo  em  Direito,  ou  seja  obra  do 
Príncipe,  ou  do  Povo,  sendo  por  isso  este  atten- 
tado  huma  causa  dirimente  entre  a  Nação  e  o  So- 
berano, e  sendo  por  isso  este  caso  aquelie,  em  que 
huma  oa  outra  das  Partes  tem  o  Direito  de  resis- 
tência, por  causa  do  perigo,  e  da  natural  e  legiti- 
ma defeza. 

Assim  o  entendia  hum  Moço  Heroe,  quando 
chamava  a  si  huma  Nação,  digna  de  o  ouvir,  e 
quando  pintou  huma  Magistratura  diariamente 
ultrajada;  hnma  Nobreza,  a  que  se  tinhão  ag- 
gregado  successivamente  os  Cidadãos  beneméri- 
tos, e  a  que  devia  a  Nação  sua  gloria  nas  terras 
d'Africa,  e  nos  mares  da  Azia ,  reduzida  ao  abati- 


(1)  He  mister  entender  que  o  Clero  será  obrigado  a  hum  Ju- 
ramento, e  a  Nobreza  a  huma  pesquiza,  cujas  consequências  natu- 
raes  devem  ser  a  perseguição ,  e  a  espoliação.  Deve-se  também 
observar  que  estes  dous  Corpos  serão  subtrahidos  a  seus  Juizes 
naturaes ,  o  Pontifice  desconhecido  ,  e"  o  Monarcha  desauthorado  , 
para  serem  citados  perante  o  Tribunal  Soberano  da  Camara  De- 
mocrática, ,  qua  neste  caso  lhe  he  estranho. 
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mento,  e  despojada  do  lustre,  que  outr'ora  obtivera 

do  reconhecimento  Real;  e  liuma  Religião,  e  seus 

Ministros,  objecto  de  mofa,  edeescarneo;  depois  de 

ter  clamado  :  v>  Portugueses,  he  tempo  de  quebrar  o    Proclamação  de  D^Mi- 

férreo  jugo,  em  que  ignominiosamente  vivemos.  »  ^J*£tdeMzio  dl 

Se  a  estes  princípios  se  ajuntao  as  causas  evi-  18g3 
dentes  da  nullidade  deste  acto ,  chamado  contracto 
de  fundamento,  tendo  sido  imposto  por  hum  Prín- 
cipe ausente,  na  ausência  das  partes,  comprehen- 
dendo  em  si  a  derogação  especial  da  Legislação  do 
Estado,  não  tendo  sido  expedido  com  as  formas 
prescriptas,  e  havendo  presumpções  vehementeá  de 
ser  huma  obra  subrepticía  ,  e  estrangeira  ,  deve-se 
conhecer,  que  he  forçoso  julgalio  abusivo,  pernicio- 
so,  e  digno  de  condernnação ,  ainda  quando  seu 
Auclor  se  podesse  presumir  único  Soberano,  e  le- 
gitimo Senhor  de  Portugal  (1). 

Qual  he  pois  a  legitimidade  de  D.  Pedro? 
Poderáò  juntamente  seus  mais  hábeis,  e  zelosos  Par- 
tidários estabelecella  1 

Na  verdade  só  aos  Portuguezes  pertence  este 
Direito,  porque  he  huma  questão  de  família-,  em 
que  a  intervenção  estrangeira  he  se  não  injusta,  ao 
rrifnos  temerária  ,  e  porque  só  os  Portuguezes  tem 
caracter  nesta  causa,  que  deve  ser  julgada  unica- 
mente segundo  sua  Lei  Fundamental,  e  os  termos 
de  seu  contracto. 

Cheios  de  huma  reserva,  que  outros  deverião 


(1)    Nesta  causa  deve  jazer-se  distincção  entre  a  Constituição, 
e  a  Herança. 

O  Exame  da  Constituição  he  da  repartição  politica,  em  que  Interrupção  de  direi» 
todo  o  membro  do  Corpo  Social  tem  direito  de  intervir  ;  mas  vê-  to ,  e  sobre  tudo  no  es- 
se que  aquelles ,  que  appellao  para  os  rebeldes  de  todos  os  Pai-  tado  actual  da  Socieda- 
zes  para  sustentarem  esta  Constituição,  se  declarárão  mais  prom-  de,  como  a  garante  a 
piamente  que  os  Reis ,  a  quem  bum  Juramento  positivo  obriga  a  Santa  Alliança.  Veja-se 
manter  os  direitos ,  e  que  não  reinão  senão  em  virtude  dos  mes-  o  Art.  ].  e  2.  desta Al- 
mos  direitos.  liança  em  1815,  a  De- 

O  Exame  da  Herança  he  huma  pura  questão  de  familia ,  claração  de  Vienna  em 
que  não  deve  ser  julgada  senão  na  familia,  como  aconteceo  nas  Março  de  1815,   e  o 
Cortes  de  Coimbra  de  1385  ,  quando  pareceo  duvidosa  a  ordem  Congresso  de  Aix-la-Cha- 
da  Successão,  e  como  aconteceo  nas  Côrtes  de  Lisboa  de  1641 ,  pelle  em  1818. 
quando  se  restabelecerão  os  direitos  violados.  Pelo  que  nenhum 
Principe  pode  intervir  neste  facto ,  senão  EIRei  de  Hespanha , 
Tio  dos  dous  Pertendentes  ,  e  na  sua  ausência  Protector  ,  e  De- 
fensor natural  de  seus  direitos. 
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ter  imitado ,  queremos  attribuir  a  ignorância,  e  a 
precipitação,  e  não  a  prevenções  ccj-as  ,  a  intrigas 
criminosas,  e  a  projectos  revolucionários  buma  li- 
geireza, digna  de  condetnnaçào,  por  serem  preoccu- 
Fiadando  huma  ordem  paçòes  mui  funestas  a  huma  Nação  generosa,  cuja 
de  Sucedo  estabeleci-    joria     |niJ     nâo  murchou     e  de  que  nenhuma  ou- 
da  d  hum  Estado  pela  7     ,        ,.    .       ,    .  ,         A  .        J  \  . 
sua   Lei   Politica,    he  tra  lem  dlrelto  de  julgar,  rorem  neste  caso  bastaria 
absurdo  reclama-la  por  responder  aos  difamadores  ,  vós  não  sois  Portu' 
virtude  da  Lei  Civil ,  se-  gue%es. 

ja  q  -al  fôr  o  Paiz.  Mon-  Hsles  homens  substituindo  a  condição  funda- 
tesquieu    Liv.   XXVII         t  1    ,  .  .      j    r  •  .  , 

Cap.  XVI.  mental  de  seu  contracto  aos  pactos  de  Lisboa ,  e  de 

Lamego,  não  considerarão  direito  hereditário  senão 

'na  ordem  da  primogenitura. 

Sem  dúvida  elles  se  offenderião,  se  lhes  per~ 

guntasse  hum  Portuguez  a  razão  de  huma  ordem  de 

successão  ,  que  despojando  o  Pai,  e  seus  herdeiros 

hgitirnos  fizesse  passar  a  herança  por  huma  Lei  de 

Omne  nostrum  jus  in  circurastancia ,  não  menos  suspeita,  que  qualificada 

Religionis  Romanae  ex-        muitos  de  parrecida  ,  e  Ímpia,  a  hum  Estran- 

ciuswne  odio  iue  funda-  r.  _i     o  •       .       i  n  i 

tum  est.  (Leibnitz  ad  ^eiro»  ^nro  do  Kel  natural,  e  cora  elle  para  hu- 
fab.  de  Successione  Ha-  ma  linha  collateral ,  também  estranha  ,  debaixo  da 
novriae).  Esta  expressão  condição  expressa  de  não  sacrificar    a    Deos ,  de 
escapada  a  Leibnitz  ex-  quem  reCebeu  originariamente  seus  direitos, 
phca   tudo;   e   Cobbet   1       r^  i    •     i         u  1  r» 

servio-se  delia  com  saga-         &ue  responderia  hum  Francez  a  qualquer  Por- 
cidade  para  dar  a  razão  tuguez,  que  julgando  indiscretamente  da  Lei  Sali- 
do  Direito  Politico  de  ta  pela  Lei  de  Lamego  pertendesse  (1)  que  Luiz  Xlfy 
g aterra.  (jQ  pOVOj.  n£0  devia  reinar  senão  pelo  direito 

de  Joanna,  sua  mulher,  herdeira  de  Carlos,  seu 
predecessor,  e  que  repudiando-a  lhe  devia  entregar 
o  Sceptro,  como  seu  h gisimo  dote;  que  Henri- 
Veja-se  em  prova  do  que  IV,   Príncipe  de  gloriosa  memoria,  tinha  a 
cçntrarioaCartadallai.  Corpa  de  Margarida,  sua  mulher,  a  ultima  dos 
una  Margarida  ao  Rei,  «,  .  •  - P    ,,    '     ,.  <ri,  ., 

a  respeito  da  dissolução  Valou;  Rao  lhe  podia  pertencer  o  Throno  de 

do  Matrimonio ,  na  qual  França,  como  Rei  de  Navarra,  e  Príncipe  Estran- 
&Ua  da  mudança  de -sua  geiro  (2);  que  ainda  dispensado  elle  da  naturalida- 


(1)  O  exemplo  de  Duarte  III,  e  de  Filippe  de  Valois  não 
milita ,  porque  Filippe  teria  reinado  tanto  em  Portugal ,  como 
em,  França ;  Isabel ,  Mài  de  Duarte ,  tinha  perdido  a  naturalida- 
de por  ter  casado  com  hum  Estrangeiro ,  como  aconteceo  a 
D.  Beatriz,  filha  legitima  d'ÈlRei  D.  Fernando,  que  nas  Cortes 
de  1385  foi  excluída  do  Throno  como  Estrangeira,  por  ter  casa- 
do com  o  Rei  de  Castella.  Veja-se  a  Lei  de  Lamego  tias  Doe. 
Justif. ,  Ar.°  2.° 

(2)  He  necessária  a  qualidade  de  Príncipe  Estrangeiro  para 
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de,  não  devia  pôr  a  Coroa  sobre  a  sua  cabeça,  por-  fortuna,  conformando-se 
que  não  teve  filhos  desta  Princeza  ;  que  em  fim  seus  com  a  Lei,  não  por  se 
Direitos  á  posse  do  Tbrono  ti nbâo  acabado  ,   logo  ^tar  >  mas  P0Í  obe* 
que  cessou  sua  união  com  Margarida  ,  única  e  le- 
gítima Soberana  de  França  por  si  mesma  (1)? 

Estas  máximas,  contrarias  á  Lei  Salica,  ver- 
dadeiras segundo  o  pacto  de  Lamego,  impertinen- 
tes em  sua  applicaçâo  á  França  ,  conservadoras  a  « 
respeito  da  Monarquia  Portugueza ,  seriâo  sem  du- 
vida tão  deslocadas  ,  e  deveriâo  escandalisar  tanto 
hum  Francez,  postas  na  boca  de  hum  Estrangei- 
ro, como  a  ligeireza  de  certos  discursos,  e  a  teme- 
ridade de  alguns  juizos  dão  lugar  a  julgar-se  ofen- 
dido todo  o  Porluguez,  amigo  de  seu  Paiz,  ven  Jo 
compromettida  desta  arte  sua  independência  e  se» 
gurança. 

He  pois  chegado  o  momento  de  conhecer  a 
Lei  de  Lamego,  e  de  Bragança,  que  desde  o  co- 
meço da  Monarquia  fixou  sempre  os  Direitos  da 
Sut cessão  á  Coroa. 

Seus  primeiros  Artigo3  estabelecem  a  Succes- 
são de  varão  a  varão.  »  Sc  El  Rei  de  Portugal  não 
tiver  filho  varão  (2)  ,  e  tiver  filhas  ....  o  primeira 

justificar  Henrique ,  Príncipe  Francez ;  sem  ella  Henrique  de 
França  teria  sido  Henrique  o  Rebelde ,  como  Alliado  de  Conde  , 
e  Coíigny :  o  dever  de  todo  o  vassallo  fiel  a  Carlos  IX  ,  e  a 
Henrique  III  era  coníbatello.  N'huma  palavra ,  he  necessário  ler 
Henrique  dé  Navarra  até  o  dia ,  em  que  passou  a  ser  Henri* 
que  IV ,  tornando-se  Henrique  de  França. 

(1)  Assim  a  morte  prematura  de  Luiz  XVII  teria  deixado  a 
Coroa  a  Maria  Theresa  de  França ,  sua  irmã ,  e  filha  única  de 
Luiz  XVI.  Outro  não  teria  sido  o  éffeito  da  Lei  de  Lamego ,  a 
qual  não  pode  ser  julgada  pela  Lei  Salica,  assim  como  esta  não 
pode  ser  julgada  por  aquella. 

(2)  As  Nações  da  Germânia ,  segundo  Tácito ,  tinha©  usos 
communs,  e  usos  particulares. 

Os  Francezes  seguirão  os  usos  de  seus  antepassados  ,  porqUe  Em  muitas  ,  antigas  5 
a  Lei  Salica  diz  no  Tit.  LXII :  »  de  terra  vero  Salica  nulla  por-  e  grandes  Casas  também 
tio  hereditutis  mulieri  veniai.  »  Pelo  contrario  os  Portugueses ,  havia  Leis  particulares 
descendentes  dos  Godos,  adoptarão  a  Lei ,  que  admitíè  as  filhas  de  successão ;  e  a  Lei 
á' Successão1  das  terras.  (Lei  dos  Visigodos  Liv.  IV,  T.  H  a}'.  1.)  geral  conformava-se  com 

A  Lei  da  Successão  funda-se  sobre  a  diversidade  primitiva  isso. 
dos  costumes  de  cada  família ,  que  passarão  a  ser  Leis  Fuudá-     V.  La  Thaumassiere. 
metttaes  dos  Povos ,  que  descendem  de  cada  huraa  delias ;  pelo 
que  ninguém  tem  direito  de  contradizer  qualquer  destas  Leis , 
por  não  poder  attedtftr  contra  os  Direitos •,  que  as  m^mas  Leis 
produzem. 

o  2 
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filha  d' El  Rei  nunca  case ,  senão  com  Portugue%  9 
para  que  o  Reino  não  venha  a  estranhos  •  e  se  ca- 
sar com  Príncipe  estrangeiro  não  herde  pelo  mes- 
mo casoj  porque  nunca  queremos ,  que  nosso  Rei- 
no saia,  fora  das  mãos  dos  Portugueses,  n 

Esta  Lei  foi  observada  religiosamente,  como 
se  provará;  e  os  Direitos  cie  Filippe  II,  reconhe- 
cidos, ainda  que  forçadamente,  nas  Cortes  de  Al- 
meirim (i),  e  deThornar,  fundárão-se  principal- 
mente, em  que  hum  Hei  deHespanba  não  era  Es- 
trangeiro a  Portugal.,  porque  huma  porção  de  seu 
território  formára  outf'ora  parte  do  Reino  de  Cas- 
telia. 

Ajuntar-se-ha  a  esta  Lei  de  Lamego ,  que  os 
factos  históricos  interpretâo,  e  confirmào  sem  ex- 
cepção, aauthoridade  das  Cortes  de  Lisboa  de  lt>41, 
quando  a  Casa  de  Bragança  restaurou  a  Monar- 
quia Portugueza.  Representação,  e  não  commissâo,, 
que  fixou  em  termos  precisos  o  espirito  do  Pacto 
fundamental  do  Estado. 

O  Braço  da  Nobreza,  depois  de  ter  referido, 
renovado,  e ^ratificado  os  Capítulos  das  Cortes  de 
Lamego,  convocadas  por  EIRei  D.  Affonso  Hen- 
riques, Fundador  da  Monarquia,  e  estabelecido 
formalmente,  que  a  Coroa  não  podia  passar  a  Prín- 
cipe Estrangeiro  ,  diz  :  »  Que  acontecendo  succeder 
o  Rei  desle  Reino  em  outro  algum  Reino,  ou  Se- 
nhorio maior  ,  seja  obrigado  a  viver  sempre  nes- 
te:  E  tendo  dons ,  ou  mais  filhos  varões,  o  maior 
succeda  no  Reino  estranho ,  c  o  segundo  neste  de 
Portugal,  e  este  seja  jurado  por  Príncipe,  e  legi- 
timo Successor. 

O  Braço  do  Clero  segue  o  mesmo  parecer. 

E  o  Braço  do  Povo  diz :  »  que  para  bem  uni- 
versal deste  Reino  . .....  se  ordene  de  modo,  que  nun- 


(1)  Nas  Cortes  de  Almeirim ,  Filippe  II  foi  reconhecido  pe- 
la maioria  de  hum  só  voto.  Em  1689  Jaques  II  não  foi  admitti- 
do  pela  maioria  de  dous  votos  contra  elle.  Não  se  fallará  de  hu- 
ma maioria  ainda  mais  criminosa ;  mas  he  importante  obsenrar , 
que  oito  votos  somente  forão  bastantes ,  nas  Assembléas  Consti- 
tuintes,  ou  Constituídas,  para  expulsar  do  Throno  os  Bourbons, 
os  Stuarts ,  e  os  Braganças  ....  Pensamento  terrivel ,  que  se  de- 
ve deixar  para  os  Beis, 
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ca  jamais  o  possa  herdar  Rei  algum ,  nem  Prínci- 
pe estrangeiro  j  de  maneira  que  o  Rei  que  houver 
de  ser  deste  Reino  de  Portugal,  seja  natural,  e 
Poriugue%  legitimo  nascido  no  Reino ,  com  obri' 
gaçâo  de  morar,  e  assistir  nelle  pessoalmente.  » 

O  Rei  sancciona  os  pareceres  dos  Três  Esta- 
dos,  mandando  fazer  Lei  »  porque  declare,  que  a 
successâo  do  Reino  nâo  poderá  nunca  vir  em  tempo 
algum  a  Príncipe  estrangeiro  ,  nem  a  filhos  seus,    Ye^a'sf  °.Trataáo  âa 
ainda- que  sejão  parentes  mais  chegados  do  Rei  ul-  ^^j^g^jj.  °* 
timo  possuidor .  » 

Agora,  suppondo  accessão  de  hum  Throno 
estrangeiro  peja  independência  do  Brasil ,  não  se 
pode  negar,  que  a  espécie  da  separação  dos  dous 
Estados ,  marcada  na  Lei ,  aconteceo  de  facto  na 
pessoa  de  D.  João  VI,  Pai  dos  dous  Pertendentes 
actuaes.  Este  Monarca  ,  cessionário  do  Brasil ,  mor- 
reo  ,  existindo  as  condições  previstas ;  porque,  re~ 
conhecendo  Imperador  do  Brasil  Independente  a 
seu  filho  primogénito  D*  Pedro  ,  adiantou^lhe  a  suc- 
cessâo daquella  herança  paterna,  e  por  este  facto  seu 
filho  o  Infante  D.  Miguel  ficou  ,  segundo  o  Direi- 
to estabelecido  nas  Cortes  de  Lisboa  ,  e  de  Lamego  , 
único  legitimo  Successor  do  Throno  de  Portugal. 

Era  D.  João  VI  único  possuidor  dos  Direilos 
da  Casa  dê  Bragança,  e  houve  por  bem  elevar  a 
Colónia  do  Brasil  á  dignidade  de  Império  Inde- 
pendente; e  cede-o  em  sua  vida  ao  primeiro  dos 
seus  filhos  sem  reserva  alguma  senão  hum  Titulo 
de  honra  ;  de  cujo  facto  resulta  o  pleno  effeilo  dos 
Direitos  do  segundo. 

D.  Pedro,  como  Lugar-Tenente  de  D.  João  Yí, 
por- qualquer  titulo  que  se  Ih*'  supponha  ,  como  Prín- 
cipe do  Brasil  ,  e  como  Poríugúez  ,  hábil  para  go- 
zar sem  repai  tição  todos  os  Direitos  de  sua  Casa  , 
era  sem  dwví.la  o  único,  que,  segundo  a  Lei,  li- 
nha o  Direito  de  os  assumir  por  morte  de  seu  Pai, 
porque  era  o  incontestável  Herdeiro  das  duas  Co- 
roa*. Porem,  sendo  D.  Pedro  Imperador  do  Bra» 
sil  Independente ,  em  vida  de  seu  Pai,  e  por  sua 
mutua  convenção,  e  nunca  mais  Principc  do  Bra- 
sil em  sua  pessoa,  cumprio-se  a  espécie  prevista 
pela  Lei segundo  a  qual  ficão  separados  os- dous 
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Estados;  o  de  Portugal  fica  pertencendo  ao  filho 
segundo,  e  os  filhos  de  D.  Pedro,  Portuguezes 
quando  filhos  do  Príncipe  do  Brasil,  e  Estrangei- 
ros quando  filhos  do  Imperador  do  Brasil,  ficão  sem 
direitos  a  respeito  de  Portugal. 

Este  titulo  de  exclusão  do  Throno  Portuguez, 
expresso  tão  positivamente  no  pacto  fundamental, 
gravado  tão  vivamente  no  espirito  da  Nação,  ob- 
servado ião  pontualmente  no  decurso  de  sua  histo- 
ria, appíicado  em  todos  os  tempos  sem  considera- 
ção de  pessoas,  e  referido  cuidadosamente  na  Con* 
stituíção  de  D.  Pedro  (l),  he  o  caracter  pronun- 
ciado do  Povo  Portuguez,  e  a  causa  única  da  in- 
dependência, do  esplendor,  e  da  manutenção  da 
Monarquia  no  espaço  de  tantos  scculos.  Principio 
certo  em  Direito  escripto,  confirmado  pelos  factos 
em  todas  as  occasíôes;  e  os  annaes  de  Portugal, 
se  he  permitido  faltar  assim,  não  são  senão  a  ex- 
pressão deste  mesmo  principio  (U). 

Vio-se  logo  estabelecido  solemnemente  por 
P.  AfYonso  I,  Fundador  da  Monarquia;  e  até  o 
tempo  de  D.  Sancho  II  ,  seu  quarto  successor,  ne- 


(1)  A  exclusão  dos  Estrangeiros ,  feita  por  D.  Pedro  em  al- 
guns Artigos  da  sua  Carta  Constitucional ,  he  já  huma  espécie  de 
luxo ,  porque  diz  no  Art.  89  :  »  Nenhum  Estrangeiro  poderá 
succeder  na  Corda  de  Portugal ;  »  no  Art.  106  :  »  Os  Estran- 
geiros ,  posto  que  natur  alisados  ,  não  podem  ser  Ministros  dis- 
tado ;  »  e  no  Art.  108  :  »  Os  Estrangeiros  não  podem  ser  Con~ 
selheiros  d' Estado ,  posto  que  sejão  naturalisados .  » 

(2)  Huma  única  excepção  a  esta  Lei  offerece  a  Historia  de  Por- 
1679.             tugal,  e  ainda  assim  não  teve  effeito.  Foi  naoccasião  do  casamen» 

Veja-se  nos  Doe.  Jus*  to  da  Infanta  D.  Isabel ,  filha  de  D.  Pedro  H  ,  quando  Regente , 
Hf.  o  N.°  5.°  com  o  Duque  de  Sabóia.  Para  se  levar  a  effeito  este  casamento 

havia  hum  grande  obstáculo  a  remover,  diz  hum  Historiador*  por 
ser  huma  cousa  diametralmente  opposta  ás  Leis  do  Reino.  Os 
Tres  Estados  consentirão  que  a  Infanta  casasse  com  hum  Príncipe 
Estrangeiro,  sem  prejuízo  de  seus  direitos  á  Corôa,  e  sem  que  este 
consentimento  podesse  fazer  argumento  para  os  casos  futuros ;  cu- 
ja excepção  firma  a  regra  em  contrario.  Com  tudo ,  considerando 
Morto  em  12  $e  Se-  que  este  acto  se  passou  em  vida  d'ElRei  D.  AtfonsoVI,  sem  seu 
tembro  de  1683.  consentimento,  e  sem  elle  estar  demente,  dève-se  convir  que  não 

só  este  acto,  mas  também  muitos  outros  do  Regente  D.  Pedro  tem 
vicios ,  e  irregularidades ,  que  os  annullão ;  porque  se  o  Príncipe 
não  pode  anniquilar  o  Pacto  Fundamental ,  muito  menos  os  Tres 
Estados  o  podem  alterar  na  ausência ,  e  sem  consentimento  posi- 
tivo do  Monarca  legitimo  ;  o  que  nós  trazemos  aqui  por  abundância , 
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nhuma  difficuldade  se  suscitou  a  este  respeito.  Po- 
rem neste  Reinado  os  Três  Estados  inquietos  pela 
oondueta  deste  Monarca,  e  vendo-o  sem  filhos, 
lançárâo  a  vista  para  seu  irmão  D.  Affonso,  Con* 
de  de  Bolonha  por  sua  mulher  M<*thilde,  e  tomá- 
râo  a  resolução  de  lhe  offerecer  a  Regência. 

D.  Affonso,  marido  de  Mathilde,  viuva  de  hum     d.  Affonso  estava  em 
Prinçipe  Francez,  vivia  em  seus  Estados  sitos  em  Paris  prompto  a  partir 
França.  Huma  Deputação  de  Prelados,  e  Fidalgos  n'huma  Cruzada, 
passou  a  este  Reino  aexpôr-lhe  a  situação  de  Por- 
tugal, e  a  investillo  na  Regência,  fazendo-o  jurar 
antes  em  Paris  a  observância  das  Leis  do  Reino,     Em   1243.  V.  Le 
e  a  conservação  das  immunidades,  e  privilégios  do  ^men- 
Clero,  Nobreza,  e  Povo;  Juramento,  que  foi  de* 
terminado  por  hum  Diploma  authentico.  Bulla  de  4  de  Setem- 

D.  Affonso  deixou  o  Condado  de  Bolonha,  e  bro  de  1275« 
não  lançou  mão  do  governo  do  Reino  de  Portugal, 
de  que,  pouco  depois,  foi  Rei  por  morte  de  seu  irmão, 
senão  corn  as  condições  do  juramento  á  Lei  funda- 
mental, edo  abandono  das  terras,  e  senhorios  estran- 
geiros, que  tinha  da  Condeça  MalhiMes  sua  mulher. 

No  meio  do  Século  XIV  D.  Fernando,  filho 
de  D.  Pedro  I,  e  de  sua  mulher  D.  Constança, 
raorreo  sem  deixar  firho  varão.  D.  João,  Rei  de 
Castella,  e  marido  de  D.  Beatriz  ,  sua  filha  única , 
pretendeo  de  balde  succeder-lhe ,  porque  os  Portu- 
guezes  não  o  consentirão,  não  podendo  resolver-se 
a  obedecer  a  hum  estrangeiro. 

Da  união  secreta  d'E!Rei  D.  Pedro  I,  e  de 
D.  Ignez  de  Castro,  reprovada  por  EIRei  D.  Af- 
fonso IV,  seu  Pai,  e  por  isso  nulla,  quanto  ao 
Direito  Politico,  havia  dous  filhos  retidos  em  Cas- 
tella. Gs  Tres  Estados  juníárào-se  em  C&rtes,  e     Em  Coimbra  no  anuo 
segundo  a  Lei  os  julgáião  inhabeis  para  entrarem  de  1385.  LeQuien Tom. 
na  successão,  por  ser^m  í IL-git  i mos ,  e  por  terem  i*  Faria*  Vasconcellos. 
tomado   armas   contra   Portugal  ,   sustentando  q 
partido   de  D.  Beatriz,   a  qwal  foi   julgada  de- 
cahida  de  seus  Direitos  ,  por  ter  casado  com  hum 
Príncipe  Estrangeiro  (1)  ;  e  chamarão  a  occupar  o 


(1)  Veja-se,  o  Assento  das  Cortes  de  Lisboa  de  1641 ,;  que  A  Lei  de  Portugal  re= 
refere  a  declaração  das  Cortes  de  Coimbra ,  em  que  D.  João  I ,  jeita  todo  o  estrangeiro, 
filho  iltegitimo  d' EIRei  B.  Pedro  I  ,  foi  chamado  á  Successão  da  que  fôr  chamado  á  Co- 
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Throno  o  Infante  D.  João,  Grão  Mestre  de  Aviz, 
e  filho  natural  d' El  Rei  D.  Pedro  I. 

Hum  século  depois,  EIRei  D.  João  II,  em 
quem  se  extinguio  a  linha  do  primogénito  d'EIRei 
D.  João  I,  que  posto  que  natural  fora  prefetido  á 
filha  legitima  ,  por  estrangeira ,  deixou  a  Coroa  a 
D.  Manoel,  Duque  de  Beja.  Em  vão  o  Imperador 
Maximiliano  reclamou  em  seu  favor  os  Direitos  de 
sua  Mâi  D.  Leonor,  filha  d' El  Rei  D.  Duarte,  por- 
que foi  recusado  pela  Nação,  como  estrangeiro  (1). 

He  sabido  o  fim  glorioso  e  trágico  d*ElRei 
D.  Sebastião,  ao  qual  succedeo  o  Cardeal  D.  Hen- 
rique, seu  tio,  ultimo  varào  da  Casa  Real  de  Por- 
tugal. Não  relatando  as  negociações,  que  tiverâo 
lugar  em  sua  vida  ,  e  as  provas  acarretadas  pelos 
competidores  para  estabelecerem  seus  Direitos  á  he- 
rança, bastará  saber,  que  na  abertura  da  sueces- 
sâo  os  Pretendentes  se  achavão  na  ordem  seguinte: 
Catharina  de  Medíeis  Fiiippe  li  de  Hespanha  era  filho  de  D.  Iza- 

foi  também  pretendente,  be,  filba  ma;s  ve,ha  d'R|Rei  0#  Manoel  :  o  Du- 
por  querer  descender  de        7  .    0  .    .  c ,.       ,     t   r    •     r\    d     .  *  c 

D.  l^oaso  III  e  de  clue  de  Sabóia  era  filha  da  Infanta  D.  Beatriz,  n- 
Mathildes  de  Bolonha,  lha  mais  nova  d'E!Rei  D.  Manoel:  Rainueio  Far- 
Urbano  de  S.  Gelásio  neS9  era  filho  do  Duque  de  Parma,  e  de  sua  mu- 
fez  valer  suas  pretenções,  ]her  &  [nfanta  D  M&H  fi]jla  mais  veJha  do  Tn. 
a  que  se  deo  pouca  con-  -     .     tx    n  Cll       ,,Dm  **         i  rv 

sideraçào  em  Portugal ,  fante  D-  Duarte,  filho  d  El  Rei  D.  Manoel:  a  Du- 
diz  hum  Historiador  queza  de  Bragança  D.  Catharina  era  filha  mais  no- 
Francez.  va  d0  Infante  D.  Duarte:  em  fim  o  Prior  do  Cra- 

to D.  Antonio  era  filho  natural  do  Infante  D.  Luiz, 
filho  segundo  d' El  Rei  D.  Manoel. 

Esta  circumstancia  única,  em  que  ao  prin- 
cípio a  força  venceo  o  Direito  ,  e  em  que  ao  de- 
pois o  Direito  prevaleceo  á  violência ,  leva  a  con- 
siderar hoje  sobre  a  presente  questão ,  que  a  Ca- 
sa de  Bragança  devendo  unicnmente  seus  Direi- 
tos á  Lei  Fundamental   da  Monarquia,  tomada 

roa  pelo  direito  do  san-  Coroa ,  menos  por  poder  considerar-se  bastarda  D.  Beatriz ,  que 
gue.  V.  Montesq.  Esp.  por  ter  casado  com  hum  Príncipe  Estrangeiro.  Fe  mina  nvpta  ex- 
das  Leis  L.  26  cap.  23.  terno  principi  non  admittitvr.  Meneses  p.  10. 

(1)  Maximiliano  pretendeo  entrar  na  Successão ,  como  neto 
d'ElRei  D.  Duarte  por  fêmea,  assim  como  D.  Manoel  o  era  por 
varão ,  allegando  que  a  Corôa  lhe  pertencia ,  porque  era  o  mais 
velho ;  argumento  reproduzido  em  favor  de  Fiiippe  II ,  como  se  ã 
idade ,  diz  hum  Historiador ,  podesse  destruir  hum  direito. 
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na  sua  mais  rigorosa  expressão ,  e  não  tendo  outro 
titulo  para  a  Coroa  senão  este,  não  pode  nenhum 
de  seus  Membros  violallo  de  qualquer  modo  sem 
renunciar  formalmente  seus  legitimos  Direitos. 

Examinando,  segundo  a  Lei,  os  Direitos  de 
cada  competidor,  o  juizo  não  pode  ficar  duvidoso. 

O  Duque  de  Sabóia  ,  Estrangeiro  ,  e  filho  de 
numa  Infanta  mais  nova ,  não  podia  de  maneira 
alguma  entrar  em  concurrencia  com  Fiiippe  de 
Hespanha ,  como  descendente  da  filha  mais  velha. 

Mesmo  Fiiippe  não  podia  estabelecer  seus  Di- 
reitos em  concurrencia  com  as  Casas  de  Farnese, 
e  de  Bragança,  tendo  ambas  o  Direito  authentico 
da  representação,  sempre  respeitado  em  Portugal. 

Mas  se  hum  Príncipe  Estrangeiro  podia  com 
razão  pretender  os  direitos  da  naturalidade,  ne- 
nhum tinha  tanto  Direito  a  respeito  de  Portugal 
como  Fiiippe ;  único  herdeiro  das  Casas  de  Castel- 
la,  e  Aragão;  único  representante  das  Familias 
Reaes,  que  Unhão  reinado  nas  Hespanhas;  senhor 
de  seus  Estados;  possuidor  do  mesmo  sangue,  que 
girava  nas  veias  de  D.  Tereza  de  Castella ,  que  ti- 
nha levado  em  dote  a  seu  marido  D.  Henrique  de 
Borgonha  o  Condado  do  Porto ,  e  suas  dependên- 
cias, primeiros  apanágios  da  antiga  Casa  Real  de 
Portugal;  successor  pretendido  daqwelle  D.  Affon- 
so,  a  quem  o  Rei  de  Castella  tinha  cedido  seus  Di- 
reitos sobre  os  Algarves ;  ligado  estreitamente  á 
Casa  Real  de  Portugal  por  allianças  reciprocas ,  e 
multiplicadas ,  que  unindo-a  á  sua  as  tinhão  con- 
fundido d'algum  modo;  neto  em  fim  do  Grande 
Rei  D.  Manoel  por  huma  filha  mais  velha;  ne- 
nhum tinha  mais  Direitos  que  elle  ao  titulo  neces-  A'  excepção  do  Prior 
sario  d'Infante  Portuguez ,  quando  ti  vesse  findado  do  Crato. 
a  linha  masculina  da  Casa  Real  de  Portugal ,  e 
quando  seus  representantes,  quaesquer  que  fossem, 
não  tivessem  seus  Direitos  senão  por  fêmea.  Porem 
a  Lei  Fundamental  foi  inexorável  (1). 

(1)  EIRei  Catholico  dizia  que  devia  preferir  a  D.  Antonio  co- 
mo legitimo ;  á  Duqueza  de  Bragança  como  varão  ;  ao  Duque  de 
Parma  como  mais  próximo ;  ao  Duque  de  Sabóia  como  filho  da 
Imperatriz  D.  Isabel ,  irmã  mais  velha  de  D.  Beatriz ,  Mãi  de 
Felisberto. 
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Comtudo  Rainucio  Farnese ,  descendente  da 
^  filha  mais  velha  do  Infante  D.  Duarte,  e  dotado 

do  Direito  de  ríepresentaçâo  sempre  reconhecido  , 
preferiria  á  Casa  de  Bragança,  e  serião  incontes- 
táveis seus  Direitos,  se  D.  Maria  sua  IVlãi  não  os 
tivesse  perdido  por  seu  casamento  com  hum  Prín- 
cipe Estrangeiro. 

O  CaHeal  "Rei  D.  Só  D.  Catharina  (1),  excluindo  o  Duque  de 
Henrique  favorecia  se-  parma  pe!a  naturalidade,  e  a  Filippe  de  Hespanha 
^Sesc^herê  Pel*  naturalidade,  e  pela  representação,  offerecia 
o  visitou,  auando  esta-  á  Caía  de  Bragança  hum  Direito  certo,  e  irrecu- 
va  próximo  á  morte;  >>avel ,  produzido  pela  Lei  Fundamental  da  Mo- 
porom  elle  não  declarou  narquia. 
sucessor.   V-  Menezes 

*  Projecto  de  Tragado  Ne*te  estado  de  cousas,  parecendo  D.  Theo- 
entre  Filippa  D  e  D.  dosio  Duque  de  Bragança  entrar  em  ajuste  com 
Teodósio  de  Bragança.  p,Jippe  de  Hespanha  ,  D.  Antonio  Prior  do  Crato 

qual  esperançado  nisso  d  lilll-l  D.  J  >ao  1,  o  qual  ainda  que  bastardo  to- 
favorecia  Fitippe :  por  ra  chamado  ao  Throno  com  exclusão  de  D.  Bea- 
isso  os  Juizes  suborna-  triz    muUier  d'ElRei  deCastella,  e  dos  filhos  d' El- 

Algarves  segundo  as  irmãos,  retidos  em  Castelia ,  e  tornados  Ca9teina- 
X.eis.  nos:  e  devesse  confessar  que,  exceptuando  a  Casa 

V.  Herrera.  Faria,     ^e  Bragança,  nenhum  dos  outros  competidores  ti- 

tonius primus  nititur  ad         bstes  Direitos  assim  determinados  nào  menos 
bellum  Philipporegi  etc.  por  exemplos  authenticos ,  que  constituem  a  hiato- 
usque  ad  Ânnum  1583.  fia  ja  Monarquia,  e  o  estado  legal  da  Casa  de 
Bragança,  que  por  actos  repetidos  de  século  a  sé- 
culo, e  como  para  confirmar  o  Contracto,  provâo 


AddWones  Caroli  Ta-  (1)  Os  erros  repetem-se ;  hum  A.uthor  coevo  de  Filippe  II 
piee  ih  responsam  Alva-  diz  :  »  se  he  verdade  que  a  representação  tem  l;i?ar ,  D.  rutila- 
res Ribeirce,  Mairiti  rina  não  devia  succeder ,  mas  sim  o  filho  de  D.  Maria ,  Diiqueza 
16,20,  de  Parma:  »  Quod  si  hoc  verum  esset  Excellentissima  Cat  ari- 

na  non  suecedere  ex  vi  hujus  primo  geniturce  ,  sed  potius  filias 
Marice ,  principis  Parmce.  » 

Hum  século  depois,  os  Copistas  Inglezes  escreverão:  »na 
Verdade  faltava  apoio  ao  Direito  mais  bem  fundado  ;  o  que  não 
sendo  assim,  o  Duque  de  Parma  devia  preferir.  » 

Também  hoje,  corn  tanta  justiça  como  sempre,  se  esqiece 
a  naturalidade ,  não  fallan  lo  senão  de  primogenitura  ,  com  i  se  a 
naturalidade  não  fosse  ?  segundo  a  Lei ,  condição  indispensável  da 
legitimidade. 
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que  todo  o  Estrangeiro  ou  por  nascimento,  ou  por 
accidente,  ou  por  escolha  (1)  he  excluído  doThro- 
no  por  esse  mesmo  facto  segundo  a  Lei  Suprema  9 
nunca  derogada  ,  á  qual  deveo  D»  Catharina  a  es- 
tabilidade de  seu  Direito,  que  foi  por  fim  obede- 
cido. 

Mas  se  a  condição  da  naturalidade,  applicada 
em  geral ,  foi  bastante  naquelles  tempos  para  ex- 
cluir os  demais  Direitos ;  hoje  com  melhor  razão 
he  bastante  para  isso,  por  estar  roais  restricta  com 
a  explicação  do  Estado  Estrangeiro  feita  pelas  Côr» 
tes  legitimamente  convocadas  na  íestauração  da 
Monarquia,  as  quaes  por  huma  interpretação  ex- 
tensiva dada  á  primordial  Lei  de  fundamento  fi- 
xárão  circunstanciadamente  as  condições  da  natu- 
ralidade, segundo  o  bem  geral  do  Reino,  e  os  in- 
teresses da  legitimidade. 

Em  quanto  D.  João  VI,  único  jVI°riarca  legi- 
timo, não  annuio  a  certos  procedimentos  de  seu  fi- 
lho D.  Pedro,  que  estamos  longe  de  querer  quali- 
ficar ,  estava  elle  como  Portuguez  por  nascimento, 
como  Príncipe  do  Brasil ,  e  como  Lugar-Tenente 
de  seu  Pai  dentro  das  condições  da  naturalidade; 
porem  no  instante,  em  que  D.  João  VI  ,  único 
Soberano  legitimo  dos  Reinos  Unidos,  que  consti- 
tuiâo  a  Monarquia  Portugueza,  cedeo  seus  Esta- 
dos da  Ameriça  ao  mesmo  D,  Pedro,  perdeo  este 
com  o  titulo  de  Príncipe  do  Brasil  o  estado  ?  e  a 
qualidade  de  Portuguez;  veriticcu-se  na  pessoa  de 
D.  João  VI  a  condição  da  accessão,  por  separar 
seus  Estados;  e  realisou-se  em  D.  Pedio,  e  em 
D.  Miguel  a  condição  da  partilha  prevista  pelas 
Cortes  de  Lisboa. 

O  acto  da  cessão  de  D.  João  VI  (ccnsideran- 
do-se  accessão  de  hum  Throno  Estrangeiro) ,  con- 
firmado pela  acceitaçâo  de  D.  Pedro  ?  registado  so» 


(1)  Por  nascimento  ,  cerre  Bair.ucio  Fainese,  e  Filiffe  II : 
pascidos  estrar^eircs :  per  açcídente,  eemo  E.  Beatriz,  filha 
d'tlRei  D.  Ferrai  dc,  casardo  cem  hum  Príreif  e  Ettrengeíro  ; 
por  escolha,  como  L  J(£c  ,  e  E.  Einiz,  filhes  dtlReí  D.  Pe* 
dro  I ,  que  sustentáião  o  partido  de  D.  Beatriz ,  e  ficárâo  eu* 
Castella. 

H  2 
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lemnecnente  na  Chancellaria  respectiva,  approvado 
pelas  Cortes,  reconhecido  pelos  Heis;  e  o  titu- 
lo de  Imperador  deixado  vitaliciamente  a  EIRei 
I>.  João  VI  sem  Direitos  Magestaticos  sobre  o  Bra- 
sil ,  provão  que  a  successâo ,  regulada  por  elle  mes- 
mo ,  deve  ser  aberta  debaixo  do  império  da  Lei 
Fundamental,  que  determina  os  seus  efíeitos  (1). 

Segundo  estas  condições,  que  forâo  satisfeitas, 
EIRei  D.  João  VI  devia  vivei  (2),  e  viveo  no  Reino 
de  Portugal ;  Pai  de  dous  filhos  varões  ,  o  mais  ve- 
lho devia  reinar,  e  reina  no  Reino  estranho;  e  ao 
mais  novo  devia  pertencer,  segundo  a  letra,  e 
espirito  da  Lei ,  o  Reino  de  Portugal ,  e  elle  só  de- 
via ser  jurado  Príncipe,  e  legitimo  Successor  da 
Coroa  Portugueza.  ** 

Embora  fosse  ambição  da  parle  do  filho,  e 
condescendência  da  parte  do  Pai ,  comtudo  he  cer- 
to,  que  os  Tratados  se  ratificárâo  depois  de  huma 
lucta  entre  as  duas  Nações ;  que  a  formalisação  das 
contas,  e  das  indemnisações ,  e  que  a  distincção 
dos  Direitos  naturaes ,  e  civis  entre  os  Estados  con- 
firma a  separação  dos  Povos ,  e  a  qualidade  de  Es- 
trangeiro em  D.  Pedro  ,  principalmente  tendo-se 
concluído   o  Tratado,   reinando  D.  João  VI,  e 


(1)  O  acto  da.  cessão  de- D.  João  VI,  e  acceito  por  D.  Pe- 
dro ,  he  nullo  ?  Seria  mister  que  todo  o  Francez  confessasse ,  que 
as  renuncias  de  Filippe  V  ao  Throno  de  França ,  e  do  Duque  de 
Orleans  á  Coroa  de  Hespanha ,  são  também  nullas :  que  se  con- 
viesse ,  que  o  negoeio  de  Cellamare ,  conhecido  ha  hum  século 
pelo  nome  de  conspiração ,  não  era  senão  a  justa  pretenção  da 
Casa  d' Hespanha  a  exercitar  hum  Direito ,  suppondo  a  extincção 
da  Linhagem  Real  de  França ,  hoje  Reinante ,  e  querendo  por 
isso  ser  investida  de  seus  Direitos :  que  se  dissesse ,  que  o  Impe- 
rador do  Rrasil ,  ausente ,  tinha  Direito  de  mudar  a  Constituição 
da  Mãi  Patria ,  e  a  ordem  na  herança ,  como  o  Príncipe  d' Hes- 
panha ,  herdeiro  do  Throno  de  França ,  teria  em  caso  similhante 
o  incontestável  Direito  de  abolir  a  Constituição  da  Monarquia 
Franceza ,  e  substituir-lhe  outra ,  e  sem  sahir  dos  seus  Estados , 
e  só  por  seu  alvedrio ,  abolir  a  Lei  Salica ,  abdicando  a  Coroa 
em  huma  Princeza  a  exemplo  de  D.  Pedro :  que  reconhecesse 
em  fim ,  que  todo  o  que  nestas  circumstancias  se  recusasse  á  sua 
vontade  fosse  rebelde ,  e  tratado  como  tal. 

(2)  D.  Pedro  também  reeonhecêo  necessária  a  condição  de 
habitar  em  Portugal ,  sempre  exigida  pela  Nação ,  ainda  a  res- 
peite de  Filippe  II  nas  Cortes  de  Thomar  de  1581,  porque  foi 
servido  tornalla  mais  severa. 
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tendo  havido  as  renuncias  expressas  do  mesmo    No  Cap.  25  das  Con,» 

D.  Pedro  (1).  diçoes,  com  que  Filip- 

pell  foi  jurado  nas  Cor- 
tes de  Thomar  de  1581, 
diz-se  :  >»  EIRei  procu- 
rará estar  neste  Reino 
o  mais  tempo  que  pu- 
der  .  » 

E  no  Art.  77  da  Car- 
ta de  D.  Pedro  acha-se 
o  seguinte  :  »  O  Rei  não 
poderá  sahir  do  Reino 
de  Portugal  sem  o  con- 
sentimento das  Cortes 
Geraes  ;  e  se  o  fizer  ,  se 
entenderá  que  abdicou  a 
Corôa.  55 

He  elle  quem  confirma  em  si  de  hum  modo    Art.  89.  Nenhum  Es* 
solemne  a  qualidade  de  Estrangeiro,  quando  fixa  tjangeiro  poderá  succe- 
«,  ^  ,        .      í- j  j   r>    .  em  "er  na  Coroa  do  Reino 

as  condições  da  naturalidade  rortugueza.  »  òao  Ce-  de  portugal. 

dadãos  Portuguezes  os  que  tiverem  nascido  em  Por~    Art.  7. 

tugal,  ou  seus  Domínios,  e  que  hoje  não  forem 

Cidadãos  Brasileiros,  n 

He  difficil  resolver  a  questão  com  mais  clare^    Estraniia  ficção  %  com 

za,  porque  ninguém  poderá  dizer  que  no  dia,  em  <lue5  atropellaudo tudo r 

que  o  Imperador  do  Brasil  promulgou  a  Carta  sef  att,rj]>Ve  a  D*  Pe,d™ 
A        •      -       t        -  •  Vrj    i-      j      a  faculdade  de  elle  só  fi~ 

Constitucional ,  nao  era  o  primeiro  Cidadão  da-  car  portuguez ,  com  o 


(iy  Veja-se  o  Tratado  da  Independência  nos  Documentos  Jus- 
tificativos N°  11. 

Nelle  se  faz  menção  de  hum  total  esquecimento  das  desa- 
venças passadas  entre  os  Povos  respectivos  ;  dos  Súbditos  de  am- 
bas as  Nações  Portugueza  e  Brasileira  ;  de  restituição  de  toda 
a  propriedade  de  bens  de  raiz,  ou  moveis,  e  acções,  sequestra- 
dês ,  ou  co?ifiscados ,  pertencentes  aos  Súbditos  de  ambos  os  So-- 
beranos ,  de  Portugal  e  do  Brasil;  de  huma  Commissão  nomea- 
da por  ambos  os  Governos ,  composta  de  Portuguezes  e  Brasilei- 
ros. Os  Agentes  das  Potencias  respondem  no  mesmo  sentido  ás 
communicações  do  Tratado.  Hum  delles  falia  particularmente 
55  do  vivo  interesse  ,  que  toma  Sua  Magestade  Britannica  na  for- 
tuna, e  na  prosperidade  do  Reino  de  Portugal,  e  do  Império 
transferido.  »  William  A' Court  em  28  de  Dezembro  de  1825; 
Em  fim  D.  Pedro  não  nos  deixa  dúvida  sobre  esta  separação, 
'5  Não  somos  nós,  diz  elle,  aquelles  mesmos  Brasileiros ,  que 
proclamarão  sua  independência ,  que  combaterão  os  Portuguezes  , 
e  expulsarão  de  seu  território  quatorze  mil  Soldados  ?  5>  Procla- 
mação ao  Exercito  em  23  de  Novembro  de  1825.  Não  se  pode 
duvidar  que  o  sentido-  destas  palavras  he ,  que  »  D.  Pedro  já 
não  era  Portuguez,  >j 
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único  fim  de  exportar  as  quelle  Império  ;  e  se  a  qualidade  de  Cidadão  Bra« 
revelações  da  Colónia  sileiro  exclue,  segundo  elle  ,  a  qualidade  de  Cida- 
para  a  Metrópole.  d-Q  PortUgue2  ?  quem  p0(Jerá  pensar  ?  que  0  jylo. 

narca  Brasileiro  fazia  excepção  ,  e  que  não  era  por 
e!!e  mesmo  que  devia  começar  a  exclusão? 

Reconhecido  este  principio,  sem  contar  que 
Portugal  não  he  património  de  família,  e  que  não 
cabe  no  poder  de  Monarca  algum  Portuguez  dis- 
Quando  a  Lei  Politi-  pôr  da  herança  (1),  eattentar  contra  os  Direitos  de 
ea  faz  que  alguma  fami-  sua  descendência  masculina  ,  ainda  eventual ,  não 
lia  ,  e  por  huma  razão     di   D  p  a       Estrangeiro  por  sua  própria  confis- 
mais  forte,  que  íilsum  >\  Â-    •  >K    »       ■   i       /  t»  • 

individuo  renuncie  a  sue-  sao  ?  conceder  Direitos,  que  ja  nao  tinha,  a  rnnce- 
cessão,  he  absurdo  que-  za  do  Grão  Pará,  sua  filha  :  e  posto  que  todo  o  Por- 
rer  empregar  as  restitui-  tuguez  Realista,  e  verdadeiramente  Patriota  deva 

capt  i6,  gencia ,  que  reclamâo  os  interesses  do  Estado ,  e  da 

Augusta  Casa  de  Bragança ,  comtudo  os  mesmos 
interesses  exigem  ,  que  pelo  Direito  da  naturalida- 
de, e  da  representação,  determinado  pela  Lei  Fun- 
damental da  Monarquia  Portugueza  ,  interpretada 
nas  Cortes  de  Lisboa  de  1641  ,  D.  Miguel ,  irmão 
de  D.  Pedro  ,  (dotado  este  já  com  hum  Império) 
succeda  a  D.  João  VI  sem  condições,  e  por  seu 
próprio  Direito,  como  único  Senhor,  e  legitimo 
Soberano  de  Portugal,  e  dos  Algarves. 

He  esta  a  consequência  immediata  do  Direito 
de  cessão  exercitado  em  beneficio  de  D.  Pedro,  e 


(1)    Os  Reis  de  Portugal  nunca  decidirão  da  herança.  D.  San- 
D.  Thomaz ,  Histor.  cho  I  diz  em  seu  Testameato  :  »  Quero  que  meu  filho  mais  velho 
Ecclesiast.    pag.    107.  succeda  no  meu  Reino.  »  He  esta  a  ordem  natural.  D.  Fernando 
Tom.  I.  morreo  sem  descendência  hábil  para  a  Successão  da  Coroa,  de 

que  não  podia  dispor ,  e  por  isso  lhe  succedeo  D.  João  I  com 
exclusão  de  D.  Beatriz ,  apezar  dos  arranjos  feitos  contra  a  Lei 
Fundamental  por  occasião  de  seu  casamento.  D.  João  II ,  Monar- 
ca independente ,  não  se  atreveo  a  chamar  para  a  Successão  da 
Corôa  seu  filho  natural  D.  Jorge ,  em  prejuizo  de  D.  Manoel , 
O  Papa  revogou  o  Duque  de  Beja.  O  Cardeal  Rei  D.  Henrique  não  tomou  sobre  si 
Poder  dado  ao  Rei  para  nomear  seu  Successor ,  e  deixou  a  nomeação  a  cinco  Governado- 
decidir  da  legitimidade ;  res ;  e  Filippe  II  não  teve  dificuldade  de  representar  que  isto  era 
e  o  Prior  do  Crato  jul-  abuso  de  Direito ,  porque  a  authoridade  do  Rei  cessava  por  sua 
gou  dever  communicar  morte ,  e  que  por  isso  não  a  podia  dar  aos  Governadores ;  e  fi- 
esta  Bulla  ás  Côrtes  de  nalmente  que  ainda  em  sua  vida  não  tinha  poder  para  julgar  dos 
Santarém  de  1580.         Direitos  de  seus  Successores.  No  caso  presente  deixou  D.  João  VI 
á  Lei  o  cuidado  de  regular  a  Successão ,  e  por  isso  não  nomeou 
herdeiro. 
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da  repartição  dos  Estados  da  Casa  de  Bragança 
feita  por  D.  João  VI,  seu  legitimo  Chefe,  sem 
que  se  deva  appellar  deste  juizo  ,  ou  formar-lhe  a 
accusaçâo  de  sofisma,  ou  declamação,  porque  nes- 
te caso  he  a  razão  escripta,  e  a  verdade  legal  (1). 

Os  Gabinetes  adoptarão  este  systema ,  os  Reis 
o  reconhecerão ,  e  por  isso  não  podem  sem  contra- 
dição manifesta  ,  sem  op  posição  comsigo  mesmo , 
sem  faltar  á  sua  palavra  de  Rei,  julgar  de  outro 
modo  segundo  o  direito,  e  a  equidade.  Por  tanio, 
se  elles  receberão  como  bons,  e  validos  os  actos  de 
cessão,  e  divisão,  feita  por  alvedrio  de  hum  Mo- 
narca; para  serem  consequentes,  e  justos  devem 
julgar  da  mesma  maneiía  n'huma  causa  decidida 
pela  Lei  Fundamental  do  Reino,  único  titulo  da 
Casa  Real  de  Portugal,  de  que  se  trata. 

Mas  bastará  a  adhesao  dos  Gabinetes1,  e  dos 
Reis,  e  a  conformidade  dos  princípios  em  hum  sys- 
tema  para  alterar  hum  ponto  de  direito  universal? 
Por  ventura  não  resta  cousa  alguma  a  responder 
ao  principio  que  elles  adoptão  ,  e  cuja  consequên- 
cia absoluta  seria  a  plena,  e  inteira  legitimidade 
de  D.  Miguel?  Nós  o  duvidamos. 

Hum  Príncipe,  simples  usufructuario ,  e  vita- 
lício possuidor ,  de  hum  Império,  com  as  condições 
expressas  de  manter  sua  integridade  segundo  as  Leis, 
viola  as  condições  fundamentaes  do  Estado:  per- 
gunta-se  ,  este  acto  he  legal?  Deve  ser  obedecido? 
Não  he  outra  a  questão  (2). 

Na  espécie,  de  que  se  trata ,  os  principios,  os 
actos,  e  os  factos  conformâo-se  de  hum  modo  tão 
terminante  para  demonstrar,  que  não  compete  ao 
Príncipe  o  direito  de  alienar  sem  causa  os  Domi- 


(1)  A  independência  do  Brasil  foi  reconhecida  por  Meu  Au- 
gusto Pai  D.  João  VI  a  15  de  Novembro  do  anno  ultimo  ,  e  de- 
pois pela  Áustria ,  Inglaterra ,  Suécia ,  e  França.  Discurso  de 
D.  Pedro  Imperador  do  Brasil  feito  ás  Camaras  em  6  de  Maio 
de  1826. 

(8)  D.  Pedro  prohibe  no  Art.  75  as  cessões  do  território , 
ainda  por  occasião  de  Tratados ,  sem  o  consentimento  das  Côrtes. 
3j  Se  os  Tratados  concluídos  em  tempo  de  paz  envolverem  cessão 
eu  troca  do  território  do  Reino ,  ou  de  Possessões  a  yue  o  Rei- 
no tenha  direito ,  não  serão  ratificados ,  sem  terem  sido  approva- 
dos  pelas  Côrtes  Geraes.  » 
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nios  do  Estado  (l),  e  de  mudar  a  ordem  da  suc- 
cessão  determinada  pela  Lei ,  que  parece  inútil  pro- 
var esta  verdade. 

Com  effeito,  pelo  concurso  do  Povo  foi  o 
Príncipe  primitivamente  elevado  ao  Throno  para 
manter  a  integridade  do  território,  já  fixo,  ou  de 
lhe  garantir  a  conquista. 

A  justiça,  e  a  razão  unem-se  para  provar, 
que  a  respeito  de  bum  domínio  adquirido  pela  oc- 
cupação,  ou  conquista  a  preço  de  sangue,  he  ne- 
cessário o  consentimento  daquelle,  que  tem  inte- 
resse nisso,  para  consumar  a  alienação. 

No  systema  actual  não  se  pode  crer ,  que  os 
Impérios  fundados,  ou  adquiridos  a  preço  de  san- 
gue, ou  de  trabalhos  de  todo  hum  Povo,  possão 
ser  alienados,  cedidos,  ou  repartidos  pelo  capricho 
de  hum  Príncipe.  . 

Estando  cativo ,  ou  demente  hum  Monarca 
Reinante,  investido  do  direito  de  dispor  do  Impé- 
rio ,  e  da  herança ,  teria  com  effeito  este  deplorável 
poder,  esta  funesta  capacidade?  Não,  sem  duvida. 

Quem  poderá  acreditar,  que  seja  bastante  hu- 
ma  preoccupação  momentânea  do  Soberano  para 
anniquilar  ao  Estado  os  Direitos  de  occupação,  e 
de  conquista?  E  que  seja  bastante  huma  assinatu- 
ra, extorquida  á  fraqueza,  e  arrancada  á  repugnân- 
cia ,  para  consumar  a  alienação  das  partes  iaic- 


(1)    Desta  lesão,  e  do  esquecimento  das  Leis  Fundamentaes 
Proclamação  de  D.  Mi-  pretendeo  fallar  hum  Príncipe   generoso,   quando  representou 
guel ,  de  30  de  Abril  de  n  D.  João  VI  cercado  dos  facciosos ,  e  trahido  por  aquelles ,  que 
182 4.  em  rigor  estavão  ligados  pelo  bem  geral  do  Estado ,  e  da  Na? 

çuo  ,  não  cogitando  mais  do  que  de  seus  interesses  pessoaes  ;  »  e 
quando  se  queixou  da  atropellação  das  Leis ,  e  da  perda  do  Bra- 
sil ,  cujos  males  elle  pretendia  reparar ;  nesta  occasião  o  mesmo 
Realismo  se  enganou.  Os  Representantes  dos  Soberanos  da  Euro- 
pa julgárão-se  obrigados  a  protestar  solemnemente  contra  a  violar 
çâo  da  Authoridade  Real ;  e  todos  elles  servirão  mal  a  causa  de 
seus  Amos :  o  tempo  o  tem  provado.  Fatal  erro ,  que  a  indiscri- 
pção  dos  inimigos  da  Monarquia  poderia  dissipar  logo.  Com  effei- 
Carta  do  Marquez  de  to ,  dizia-se  então  em  triunfo  entre  certos  amigos  da  Legitimida- 
Palmella,  de  9  de  Maio  de  »  que  a  Rainha  estava  em  rigorosa  prizão  no  Palacio  de  Que- 
de  1824  ,   a  bordo  da  luz  , . . .  que  o  Gabinete  de  Portugal  era  dirigido  principahnen- 
Náo  Windsor  Castle.      te  por  os  que  soccorrêrão  Napoleão  em  sua  expedição  contra  Por- 
tugal; e  que  em  fim  tudo  tinha  acabado  ,á  satisfação  da  Ingla* 
terra.  » 
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grantes  do  Império  (1),  e  para  desunir,  contra  o 
espirito  das  Leis  Fundamentaes,  e  a  fé  dos  jura- 
mentos, Impérios  solidariamente  unidos? 

Consultando  a  equidade  no  contracto  escripto 
ou  tácito,  que  liga  o  Soberano  aos  vassallos ,  não 
se  acharáõ  nelle  Direitos  e  deveres  reciprocos?  E  o 
Vassallo,  cujo  dever  he  obedecer,  não  terá  o  Direi- 
to de  ser  garantido  ? 

Se  o  Monarca  podia  alienar  sem  causa ,  o  Po- 
vo não  poderia  sem  razão  attentar  contra  a  heran- 
ça ?  No  primeiro  caso  vê-se  hum  Príncipe,  mas 
não  se  vê  o  Estado;  no  segundo  caso  vê-se  hum 
Povo,  mas  não  se  vê  hum  Monarca. 

Deve  pois  cada  numa  das  Partes  reclamar  do     Acontecendo  o  contra* 
interesse  commum  a  immutabilidade  dosdous  prin-  rio,  não  ha  União  So- 
eipios  fundamentaes,  e  inseparáveis ,  a  manutenção  cml,  nem  Sociedade  con« 
do  Império  na  successão,  e  a  successão  nas  condi- 
ções expressas  da  manutenção  do  Império,  e  dos 
Direitos. 


(1)  Suppondo  ao  Príncipe  o  direito  de  abolir  a  Lei  Funda- 
mental ,  e  desmembrar  a  Monarquia ,  nunca  haverá  Lei ,  nunca 
haverá  Estado ,  e  nunca  haverá  União  Social :  aqui  o  Déspota 
não  he  o  Príncipe ,  he  a  Lei ,  por  lhe  dar  a  faculdade  de  a 
abrogar  em  seu  prejuízo ,  sem  que  ninguém  tenha  o  direito  de 
empecer  que  elle  pereça ,  se  for  essa  a  sua  vontade ,  ou  que  es- 
cape á  ruina ,  se  a  ordenar :  n'huma  palavra ,  o  Príncipe  he  nes- 
te caso  o  Soberano  de  Rousseau. 

A  applicação  destes  principios  he  mais  directa  na  espécie  da 
Monarquia  Portugueza ,  que  nunca  foi  desmembrada ;  devendo 
attribuir-se  a  manutenção  do  Reino  ao  zêlo  dos  Soberanos  em 
conservar  sua  integridade. 

He  verdade  que  D.  Sancho  I  deixou  Monte-Mor  a  D.  The- 
resa ,  e  Alemquer  a  D.  Sancha ;  mas  D.  Alfonso  II  sustentou 
com  razão  que  tinha  excedido  seus  Direitos ;  e  D.  Sancho  II 
obrigou-as  a  render-lhe  homenagem ,  dizendo  que  seu  Pai ,  como 
bens  da  Corôa ,  os  não  podia  alienar ,  por  ser  contra  a  Bulla 
do  Papa  Alexandre ,  que  a,  seu  Avô  confirmou  o  Reino.  Chro- 
nicas. 

Quando  D.  AíTonso  V ,  voltando  de  França ,  oífereceo  o 
Reino  de  Portugal  a  seu  filho  D.  João ,  reservando-se  o  Reino 
dos  Algarves ,  eíle  lhe  respondêo  que  não  podia  haver  dous  Reis 
em  Portugal ,  e  que  a  elle  só  pertencia  sêllo ,  porque  estava  alli. 

Depois  o  grande  Rei  D.  Manoel ,  desgostoso  por  alguns  re>- 
vezes  soffridos  em  Africa ,  concebeo  o  pensamento  de  retirar-se 
para  os  Algarves ;  mas  a  prudência  o  desviou  disso. 

Veja-se  o  Tractado  de  1661 ,  que  se  aparta  deste  prin- 
cipio, 
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Disto  resulta  sobre  o  ponto  de  cessão : 

1.  °  Que  o  Príncipe  não  possue  este  Direito, 
fôra  do  caso  de  necessidade;  e  que  a  cessão  he  nul- 
la,  se  importa  perigo  ou  damno  ao  Estado  (l). 

2.  °  Que  só  a  salvação  do  Estado  deve  ser  con- 
siderada a  respeito  do  Povo,  como  indemnisação 
de  numa  cessão. 

Disto  resulta  em  fim  sobre  o  ponto  da  sue* 
cessão : 

Que  o  Rei  não  tem  Direito  sobre  a  successão 
em  hum  Estado,  em  que  a  Lei  fundamental  não 
lhe  dá  poder  para  dispor  da  Corôa. 

Por  tanto  pode  dizer-se,  que  o  Príncipe,  e  o 
Povo  estão  ligados  irrevogavelmente  peio  principio 
de  que,  se  a  successão  legitima  estabelece  o  Direito 
dos  Príncipes,  também  elles  reinâo  com  condições 
hereditárias  de  manter  o  Estado. 

D.  João  VI,  mal  aconselhado,  lesando  a  Mo- 
narquia no  acto  da  cessão  a  favor  de  D.  Pedro, 
mudou  segundo  a  Lei  a  ordem  da  successão,  exce-< 
deo  seu  poder,  usou  de  huma  Dictadura  abusiva, 
e  compromettéo  a  successão ,  e  o  Poder  Real. 

Por  isso  he  vã  esta  Cessão,  a  equidade  a  an- 
nulla  ,  e  a  justiça  eterna  ,  em  cuja  presença  se  apa- 
gão  os  tratados  do  tempo,  a  declara  iliegal  (2). 

D.  João  VI  não  podia  ignora-lo,  como  Mo- 
naica,  que  reinava  com  a  condição  hereditária  de 


(1)    Como  o  Rei  não  tem  faculdade  de  alienar  o  Reino ,  nem 
parte  deíle ,  deve  por  isso  procurar  no  consentimento  da  Nação 
os  meios  legítimos  de  o  fazer  ,  quando  o  bem  do  Estado ,  ou  hu- 
ma grande  necessidade  politica  faz  sentir  a  utilidade  disto.  Veja- 
se  o  livro ,  que  tem  por  titulo :  An  videlicet  Reges  alterius  do- 
mini  particularis  ditioni  subjicere  possint. 
A  necessidade  de  que      (2)    Na  verdade  as  cousas  tratão-se  aqui  em  todo  o  rigor  de 
o  Chefe  do  Estado  este-  princípios ,  e  como  por  superabundância  de  direito ;  porque ,  não 
ja  dentro  deíle ,  de  que  considerando  senão  o  facto  politico ,  e  o  direito  politico ,  abstrac- 
não   seja   imbuído    em  çâo  feita  de  qualquer  outro  direito ,  alem  da  applicação ,  que  se 
máximas  estranhas,  e  de  fez  a  D.  Miguel ,  do  principio ,  que  a  salvação  do  Estado  hé  a 
que  não  altere  as  Leis  Lei  suprema ,  as  renuncias  de  D.  Pedro ,  ou  os  actos ,  que  se  lhe 
Fundamentaes  do  Esta-  tem  seguido ,  são  mais  que  sufiBcientes  para  lhe  tirar  todo  o  direi- 
do ,  bastaria  para  legiti-  to ,  e  a  qualidade  de  Portuguez  natural ,  e  com  ella  a  de  herdei- 
mar  huma  mudança  na  ro  legitimo  do  Throno  de  Portugal.  Entretanto  isto  tem-se  julga- 
ordem  da  Successão.  Es-  do  util  para  não  deixar  argumento  algum  aos  partidários  syste- 
pir.  das  Leis  Cap.  23.  maticos ,  ou  interessados  na  Legitimidade  de  D.  Pedro ,  como 
do  Liv.  XXVII.  Soberano  de  Portugal ,  e  dos  Algarves. 
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manter  o  Pacto  fundamenta! ,  e  a  quem  o  caracter 
sagrado  de  Monarca  não  dava  o  privilegio  cie  vio* 
lar  a  Lei. 

Aqui  não  se  trata  da  accessâo  de  hum  Rei 
Fortuguez  a  hum  Remo  estrangeiro,  como  no  tem- 
po d'KlRei  D.Manoel  a  respeito  deCaslelia:  aqui 
nào  se  trata  de  hum  Throno  ,  cuja  suecessào  cou- 
be á  Casa  de  Bragança  ,  cuja  cessão  determinada 
pela  Lei  justificaria  D.  Joào  VI:  porem  trata-se 
de  hurna  herança  ,  e  nào  de  huma  accessâo.  Por- 
tugal ,  e  o  Brasil  indissolu veimente  unidos,  patri- 
mónio com m um  da  Nação,  Metrópole  e  Colónia 
não  formavão  senão  hum  só  e  natura)  Império 
debaixo  do  nome  de  Monarquia  Portugueza. 
D.  João  VI  não  podia  separa-los  sem  lesar  o  Es- 
tado, nem  podia  excluir  D.  Pedro  sem  offender  o 
Direito  hereditário. 

I).  Pedro,  filho  ,  e  successor  de  D.  João  VI, 
Príncipe  legitimo,  e  certo,  não  possuía  a  faculda- 
de de  succeder  senão  com  a  condição  de  manter  os 
Direitos,  base  dessa  faculdade. 

D.  João  VI ,  herdeiro  da  Casa  de  Bragança  , 
e  Rei  de  Portugal  só  por  este  titulo,  não  podia 
transmittillo  senão  com  as  mesmas  condições;  e 
D.  Pedro  não  devia  ser  investido  senão  por  este 
preço,  sem  o  qual  senão  oullos  seus  Direitos. 

Em  Portugal,  bem  como  em  França,  huma 
Lei -Fundamental  governa  o  Throno;  aqui  a  Lei 
Salica,  alii  o  P.tcto  de  Lamego. 

Segundo  a  Lei,  lançando  mão  D.  Pedro  dos 
Direitos  de  D.  Joào  VI,  linha  obrigação  de  cum- 
ptir  seus  deveres.  Herdeiro  de  I).  Alfonso  I,  de 
D.  João  I ,  e  de  D.  Manoel  devia  fazer  preceder 
seu  juramento  a  todo  o  acto  de  poder ,  a  toda  a 
cccupaçào  de  Soberania  (1). 

D.  ArTonso  I  assim  o  praticou  na  fundação  do 
Reino:  D.  João  I,  tronco  de  huma  nova  Dynas- 
tia ,  assim  reconheceo  a  necessidade  deste  dever: 


(!)  N' huma  palavra ,  a  opção  devia  ser  simples,  epura: 
D.  Pedro  nào  podia  impor  condições;  por  isso  devia  dizer:  »Eu 
seu  Rei  de  Portugal ,  »  ou  huma  vez  para  sempre  :  Eu  sou  Itn~ 
perador  do  Brasil.  »  Quotidiana  de  23  de  Dezembro  de  1826, 
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o  Grande  D.  Manoel  assim  se  apressou  a  cumpra- 
lo :  Filippe  II  assim  julgou  não  ter  Direito  para  se 
abster  disto  ,  posto  que  tivesse  occupado  o  Tbrono 
por  violência:  D.  João  IV,  Restaurador  da  Mo- 
narquia, assim  o  declarou  condição  absoluta,  não 
se  contentando  só  de  o  satisfazer  pela  sua  parte:  e 
D.  Pedro,  herdeiro  de  seus  Direitos,  assim  o  de- 
via imitar  (1),  porque  era  obrigado  a  isso  pela  Lei 
suprema. 

Por  tanto  fica  provado  não  menos  pelo  que  se 
leva  dito,  que  pela  autboridade  da  mesma  Lei: 

1.°  Que  a  Nação  Portugueza  não  he  patrimó- 
nio de  família,  que  ha  hum  contracto  legal  entre 
ella  ,  e  o  Soberano,  e  que  não  ha  excepção  válida 
de  medo,  surpreza,  ou  lesão,  que  dispense  o  Mo- 
narca, a  quem  foi  dada  a  Gorôa  debaixo  de  ceF- 
tas  condições ,  para  se  não  conformar  com  a  Ler 
Fundamental ,  quando  o  Povo  permanece  fiel  ao 
contracto. 

Que  D.  Pedro,  ainda  que  o  Reino  lhe 
pertencesse  por  Direito  deSuccessão,  com  tudo  não 
podia  lançar  mão  do  Governo,  senão  observando 
as  antigas  Leis,  e  ceremonias  da  Nação,  por  hum 
acto  publico,  não  lhe  sendo  communicado  o  poder 
senão  em  virtude  deste  acto,  que  devia  servir-lhe  de- 
titulo  para  os  presentes,  e  para  os  vindouros. 

3. 6  Que  achando-se,  ou  não,  em  Lisboa  ao 
tempo  de  ser  acciamado  ,  devia,  debaixo  das  penas- 
as  mais  graves,  impostas  por  huma  Lei  do  Estado^ 
jurar  antes  da  acclamação,  isto  he,  antes  de  en- 
trar na  successão  do  Reino,  todos  os  privilégios, 
liberdades,  foros,  graças,  e  costumes  concedidos 
pelos  Reis,  seus  antecessores  (3). 


V.  Doe.  Justif.  N.°  (1)  D.  João  VI  satisfez  á  condição;  e  seu  juramento  esteve 
10.  sempre  presente  á  sua  memoria.  Duas  vezes  o  refere  na  sua  Car- 

ta de  Lei  de  24  de  Junho  de  1824.  D.  Pedro  teria  conhecimen- 
to deste  Diploma  solemne  de  seu  Pai  e  Senhor  ?  Pode-se  duvidar 
disso. 

(2)  D.  PedTo  conheceo  a  necessidade  deste  juramento ,  por- 
que diz  no  Art.  76  :  »  O  Rei,  antes  de  ser  acciamado,  presta- 
rá na  mão  do  Presidente  da  Camara  dos  Pares  ,  reunidas  ani- 
las as  Camaras,  o  seguinte  juramento ;  »  e  no  Atí.  79:  »  O 
Herd  eiró  presumptivo ,  completando  guatorze  annos  de  idade , 
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Porém  D.  Pedro  não  só  se  recusou  a  isso,  mas 
ainda  se  alreveo  a  mais,  porque  abolio  a  Lei  Fun- 
damental da  Monarquia  ;  e  desta  arte  se  excluio  a 
si  próprio  da  suecessão,  á  qual  não  podia  ser  cha- 
mado senão  por  este  titulo,  porque  não  ha  poder 
sem  direito,  aliás  he  tyrannia. 

Pelo  que  se  lhe  pode  dar  com  justiça  a  mesma 
resposta  firme  e  corajosa,  que  Vasco  Rodrigues  Leilão 
deo  a  D.  João  Rei  deCastella,  por  ter  violado  as 
condições  de  seu  Direito:  »  Vós  quebrastes  as  con- 
dições do  vosso  casamento,  e  antes  de  tempo ,  e 
sem  fundamento  algum  tomastes  as  armas  para 
conquistar  hum  Reino ,  que  di%ieis ,  que  era  vosso , 
perdestes  o  direito  delle.  » 

Pelo  que  também  pode  applicar-se  a  D.  Pedro 
o  Assento  das  Cortes  de  Lisboa  de  1641  contra 
Filippelli  de  Portugal,  ao  qual  se  sujeitárâo  os 
Portuguezes  debaixo  da  condição  de  elle  respeitar 
as  Leis,  e  costumes  do  Reino,  e  de  guardar  seus 
foros,  ajustando  os  Tres  Estados  convocados  em 
Thomar,  que,  se  faltasse  a  estas  condições,  fica  vão 
desobrigados  da  obediência  (1). 


prestará  nas  mãos  do  Presidente  da  Camara  dos  Pares  o  se- 
guinte juramento.  » 

Pelo  que ,  ainda  no  meio  de  suas  inconsequencias ,  imita 
D.  João  IV  no  que  manda ,  e  assim  rende  homenagem  a  seus 
principiós. 

(1)  Filippe  I  de  Portugal  jurou  nas  Côrtes  de  Thomar  de 
guardar  os  foros  do  Reino,  divididos  em  vinte  e  cinco  Capítulos , 

que  rematavão  ,  dando  a  benção  a  seus  descendentes ,  que  reli-  .      .  ^astelhanos  nao 
giosamente  tratassem  de  observallos ,  e  amaldiçoafido  os  que  os  imPJ'imirão  esta  clausula. 
alterassem.  E  que  sendo  caso  que  elle ,  ou  seus  Successores  não      "°rtugal  Restaurado 
guardassem  tudo  o  promettido  ,  e  jurado  ,  que  os  Tres  Estados 
do  Reino  não  serião  obrigados  a  estar  pela  concórdia,  e  poderião 
livremente  negar-lhe  sujeição ,   vassallagem  ,  e  obediência ,  sem 
por  este  respeito  incorrerem  em  crime  de  lesa  Magestaáe ,  nem 
outro  máo  caso. 

Sobre  o  qual  único  fundamento,  pondo  ainda  de  parte  as  con- 
dições prescriptas  pela  Lei ,  e  direito ,  foi  permittido  aos  Portu- 
guezes sacudir  o  jugo  de  Hespanha,  por  terem  sido  violadas  todas 
as  condições  do  Contracto. 

Foi  similhante  a  linguagem  do  Chanceller  João  das  Regras 
nas  Côrtes  de  Coimbra,  dizendo  aue  o  Rei  deCastella,  além  da 
sua  incapacidade  para  reinar  em  Portugal ,  por  ser  Estrangeiro , 
tinha  decahido  de  seus  direitos  á  Corôa ,  por  ter  violado  as  con- 
dições do  Tratado  feito  a  respeito  da  Suecessão  do  Throno.  A  fo- 
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Com  tudo  he  cerlo,  que  Filippe,  Frinripe 
Esi rangeiro  ,  jurando  as  Leis  tio  Estado,  não  des- 
conhecera a  obrigação  do  juramento ;  e  não  cum- 
prindo nenhuma  das  condiçõe* ,  não  ousara  abro- 
gártajS  de  hum  inodo  formal  ,  e  patente  (1). 

Porem  D.  Pedro,  Príncipe  natural,  annnlla 
o  Pacto,  pe!.>  qual  he  Príncipe,  e  s^m  o  qual  o 
não  «seria  ;  derrga  os  Direitos  da  representação  mas- 
culina  ,  e  da  naturalidade,  reconhecidos  sempre  ern 
Portuga!  ,  chamando  á  succes;ão  da  Coroa  sua  fi- 
lha D.  Maria;  onniquila  por  huma  Instituição  il- 
licita  os  Direitos,  e  Privilégios  da  Nação,  que  he 
obrigado  aguardar  por  seu  contrato;  viola  o  Pacto 
reciproco;  e  abroga  as  Instituições  de  Lisboa  ,  e  de 
Lamego,  e  os  juramentos  de  D.  AtTonso  de  Portu- 
gal, e  de  D.  João  de  Bragança.  Por  tonto  D.  Pe- 
dro cessa  de  reinar,  porque  o  Throno  obriga  (#). 


ra  o  juramento  ordinário ,  exigia-se  deste  Rei  o  cumprimento  das 
condições  de  seu  casamento,  ajustadas  em  Elvas,  cuja  falta  foi 
a  causa  da  falia  de  Leitão  ,  que  fica  referida. 

(1)  Filippe  II  deixou  a  seu  filho  hum  escripto  secreto  sobre 
o  modo  de  governar  Portugal ;  e  no  fim  delle  recommenda-lhe  ex- 
pressamente ,  que  o  governasse  como  as  outras  Provindas  da 
Monarquia  Hespanhola.  Mas ,  ao  menos ,  nem  Filippe ,  nem  seus 
Successores  abrogárão ,  ou  pensarão  abrogar  a  Lei  Fundamental 
da  Monarquia  por  huma  nova  Constituição. 

(2)  A  Inglaterra  ,  melhor  que  ninguém  ,  devia  comprehender 
este  direito,  lembrando-se  do  Decreto  de  1689,  em  que  a  sua  Con- 
venção Nacional  declarou  :  »  Que  tendo-se  esforçado  EIRei  Jay- 
me  II  por  destruir  a  Constituição  do  Reino  ,  violando  o  Con- 
tracto original  celebrado  entre  o  Rei,  e  o  Povo; -que  tendo  dado 
golpes  repetidos  nas  Leis  Fundamerdaes  do  Estado  por  conseVio 
dos  Jesuítas ,  e  de  outras  pessoas  néscias  ;  e  que  tendo  deixado 
o  Reino,  se  julgava  tinha  abdicado  o  governo,  e  que  o  Throno  es- 
tava vago. 

Em  tudo  isto  falta-se  á  verdade ,  porque  Jayme  II  não  tinha 
violado  em  cousa  alguma  o  Contracto  Fundamental ,  e  não  tinha 
deixado  o  Reino ,  senão  forçadamente ,  e  por  violência.  Mas  a 
Inglaterra  acredilou-o ,  e  poz  em  principio ,  que  a  violação  do 
Contracto ,  e  a  ausência  erão  bastantes  para  destruir  os  direitos 
do  Príncipe ,  e  attestar  a  abdicação.  Porém  no  caso  de  que  se 
trata,  a  violação  do  Contracto  he  patente,  e  a  ausência  he  vo« 
luntaria ,  porque  a  abrogação  das  Leis  Fundamentaes  he  hum 
acto  solemne ;  e  a  qualidade  de  Estrangeiro ,  e  de  ausente  foi 
conquistada  por  D.  Pedro ,  servindo-se  para  isso  de  combates ,  e 
Tratados ;  porque  razão  não  julga  pois  a  Inglaterra  na  causa  de 
D.  Pedro  como  na  de  Jayme  II  ?  Deve-se  dizer ,  que  he  porque 
em  todos  os  tempos  manteve  a  Inglaterra  a  injustiça ,  sendo  para 
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Rei  legitimo,  separasse  da  legitimidade;  Por*  Elie  diz:  Sou  Bmsi- 
tuguez  natural,  constitue-se  estrangeiro,  e  desta  ar-  ^iro,-  e  disse:  Sou  Con- 
te faz  seus  filhos  também  estrangeiros  (1).  ;    '^otidfde  D.Pedro, 

Na  vacância  do  Throno  he  D,  Miguel  o  um-  p.  gg. 
co  habilitado  para  subir  a  elle,  debaixo  das  condf-     Nós  diremos  que  se- 
coes  da  Lei  Fundamental:  05  Direitos  da  Casa  de  a       a  primeira 

r>  ,      11  1       »  •  1  1  qualidade  o  exclue  do 

Bragança  lhe  estão  devoivmos  exclusivamente  com  ^hrono .  e  que  a  segun- 

a  condição  de  manter  a  Lei ,  que  lhos  devolve.       da  não  lhe  pode  dar  di- 
Donde  se  segue  :  reito  contra  a  Lei,  sem 

1.  °  Que  D."  João  VI,  único  Chefe,  e  legiti-  a  <lual  rSo  teria  direitú° 
mo  Soberano  dos  Estados,  comprehendidos  debai- 
xo do  nome  de  Monarquia  Portugueza  ,  não  perdia 

dividillos,  nem  derogar  a  Lei  da  successão  sem  ex- 
ceder seu  poder;  que,  morto  elle,  D.  Pedro,  seu 
fdho  mais  velho,  investido  pela  Lei  Fundamentai 
nos  direitos  de  seu  Pai ,  se  excluíra  voluntariamen- 
te a  si  próprio,  abolindo  o  contracto,  que  estabe- 
lecia os  direitos  da  sua  casa  ,  e  os  seus. 

2.  °  Que,  ainda  pondo  de  parte,  que  a  Con- 
stituição de  D.  Pedro  contém  sacrilégio,  e  espo- 
liação, o  que  basta  para  a  annullar  por  direito  uni- 
versal ,  he  além  disso  nulla  de  facto  segundo  o  di- 
reito público  da  Monarquia  Portugueza;  e  que, 
saindo  o  Principe  por  este  acto  fora  dos  limites  da 
Lei,  e  da  orbita  de  seus  Direitos,  renuncia  por  si, 
e  pelos  seus  descendentes  a  qualidade  de  Principe 
legitimo,  e  natural. 

3.  °  Que  na  falta  de  D.  Pedro  he  D.  Miguel, 
seu  Irmão,  o  único  legalmente  chamado  a  entrar 
na  successão  da  Monarquia  Portugueza  ,  aberta  pe- 
la morte  de  seu  Pai ,  jurando  as  condições  prescri- 
ptas  pela  Lei  Fundamental  ;  e  que  deve  ser  tido 
pelo  único  Senhor,  e  legitimo  Soberano  do  Reino 
de  Portugal,  e  dos  Algarves. 


ella  toda  a  rebellião  casus  foederis  ,  e  toda  a  Legitimidade  locus 
peenitentiw. 

(1)  Opinião  conforme  ao  parecer  de  Baldo ,  que  fez  Lei  na 
causa  da  Successão  de  França  entre  Eduardo  III ,  e  Filippe  de 
Yalois ,  porque  ninguém  pode  transmittir  direito  que  não  íeisu 
V.  Mareei.  Tom.  III.  prov.  n-°  107. 
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NOTAS  EXPLICATIVAS. 


N  ota  I.  Tem -se  dito,  que  o  original  da  Lei 
Fundamental  não  se  acha  na  Torre  do  Tombo, 
Archivo  do  Reino;  mas  esta  Lei,  escrita,  e  referi- 
da em  todas  as  paginas  da  historia ,  de  que  he  de 
algum  modo  a  alma,  está  estampada  em  lodos  os 
espiritos,  e  em  todos  os  factos,  sem  nunca  ter  sido 
contestada.  De  mais  disto  ,  que  Povo  poderia  pro- 
duzir o  original  de  suas  Leis  Fundamentaes  ? 

A  primeira  redaçâo  da  Lei  Salica  não  existe: 
hoje  contâo-se  dous  textos,  o  primeiro  dado  por 
Herold  em  1557  sobre  hum  manuscrito  de  Fulda 
de 700,  o  segundo  dado  por  Echart  sobre  hum  ma- 
nuscrito de  Wolfen-Butel ;  este,  referido  por  Dou- 
tillet,  e  Pithou  ,  he  o  que  foi  reformado  por  Car- 
los Magno:  mas  nenhum  deiles  he  o  original  das 
Leis  Trans-Rhenanas,  attribuidas  a  Marcomir;  en- 
tre tanto  esta  Lei  regula  a  herança  desde  que  se 
estabeleceo  entre  os  Francos. 

Dos  Capitulares  de  Carlos  Magno,  e  de  seus 
filhos,  compilados  por  Ansegise,  e  Benedicto  de 
Moguncia  ,  ou  por  Doutillet,  Pilhou,  Sirmond  ,  e 
Baluzio,  a  penas  restão  alguns  originaes. 

Os  mais  antigos  registos  authografos  do  Parla- 
mento erâo  os  Olim  ,  que  comprehendiâo  desde 
1256  ate  1270,  e  ainda  que  Doutillet  refira  os  mais 
antigos  deiles,  com  tudo  o  seu  original  já  se  não 
achava  no  Arquivo;  pore'm  constituiâo  huma  parte 
do  Direito  Francez. 

Em  fim  só  restão  cinco  copias  da  Magna  Carta, 
de  que  os  Inglezes  se  mostrão  tão  altivos  ,  duas  no 
livro  vermelho,  outras  duas  em  Matheos  de  Paris, 
e  a  quinta  referida  por  Blakstone,  o  qual,  mesmo 
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considerando  que  nenhuma  das  copias  originaes* 
enviadas  a  todos  os  Condados  de  Inglaterra ,  e  de- 
positadas nos  Mosteiros,  existia  no  tempo  de  João» 
Sem-Terra,  parece  duvidar  da  authenticidade  des- 
ta Carta,  que  a  pezar  disso  he  a  Lei,  de  que  a  In- 
glaterra se  vangloria. 

Nota  II.  O  Artigo  145  da  Carta  de  D.  Pedro 
falia  da  liberdade  da  Imprensa,  salvo  o  abuso,  que 
será  providenciado  por  huma  Lei,  Com  tudo,  que 
Lei  pode  ser  esta,  cuja  Iniciativa  pertencerá  por 
direito  ao  Poder  Democrático ,  em  huma  Consti* 
tuição,  onde  o  Clero  não  he  legalmente  represen- 
tado? A  que  Tribunal  serão  chamadas  as  matérias 
religiosas?  He  derrubar  inteiramente  a  Authoridade 
da  Igreja ,  e  abrir  a  porta  a  toda  a  casta  de  here- 
zias,  o  querer  que  os  Seculares,  sem  guia  e  prece- 
dência de  Concilio  Geral ,  ou  Sentença  Eccíesias- 
tica,  ousem  emprehender  julgar  da  Fé,  e  decidir  en- 
tre as  partes  de  huma  controvérsia  ,  pronunciando, 
que  huma  he  conforme  á  palavra  de  Deos,  e  ou- 
tra ímpia  e  detestável.  Conceber  huma  Lei  sobre  a 
Imprensa,  he  fazer  cargo  de  a  executar  a  quem  não 
tem  jurisdicção,  porque  os  Tribunaes  são  incompe- 
tentes em  todas  as  matérias ,  que  não  são  de  sua 
altribuição. 

No  que  diz  respeito  ao  Estado ,  e  á  moral  pu«  Esta  appellação  para 
blica,  pertence  sem  duvida  á  Magistratura  todo  o  o  Juizo  Secular  he  cara- 

d-  i    •  i  •     j    u '       j    rv  cterisada  com  o  nome  de 

ireito  de  julgar;  em  matéria  de  Fe  e  de  Dogma  grande servidão  peloAb- 
pertence  unicamente  a  Igreja  este  direito ;  de  outra  bade  de  Fieuri  no  seu 
maneira  seria  constituir  hum  Tribunal  Civil  no  meio  Tratado  das  liberdades 
do  Sanctuario,  estabelecer  hum  Secular  Juiz  das  da  ISreJa  Gahcana. 
doutrinas  religiosas,  e  derrubar  desta  arte  a  Autho- 
ridade da  Igreja,  e  abrir  a  porta  ás  herezias. 

Em  Portugal,  onde,  segundo  a  Constituição, 
nenhum  Concilio  Geral ,  nenhuma  Sentença  Eccle* 
siastica  tem  por  si  mesmo  força  de  Lei ;  em  Por- 
tugal ,  onde  a  liberdade  de  cultos  existe  na  Lei , 
necessariamente  será  atheista  a  Lei,  que  os  julgar; 
e,  sendo  ella  assim,  não  haverá  união  social,  não 
haverá  Soberano,  não  baverá  Povo ,  não  haverá 
direitos ,  e  não  haverá  deveres ,  por  não  intervir  no 
contracto  a  Divindade. 

Nota  IIL  A  Historia  de  Portugal,  e  os  ti« 
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íulos  da  gloria  Portugueza  nâo  estão  cimentadas, 
conio  vos  de  algumas  Nações,  em  tradições  obscu- 
ras, em  fabulas  sem  credito,  e  em  relações  tiradas 
de  expedições  estranhas,  e  gloriosas ;  puros  como 
a  verdade,  brilhantes  como  suas  façanhas ,  tudo  he 
grande,  tudo  he  maravilhoso  na  origem  deste  Po- 
vo heróico,  tudo  he  seu  em  seus  triunfos,  de  mo- 
do que  a  nenhum  melhor  do  que  a  elle  se  podem 

Tito  Livio.  applicar  estas  palavras   do  Historiador  Romano: 

»  Se  he  permittido  a  algum  Povo  consagrar  sua 
origem ,  attribuindo-a  a  huma  Divindade ,  he  sem 
duvida  a  este ,  porque  he  tal  sua  gloria,  são  toes 
suas  conquistas ,  que  dando-se  elle  hum  Deós  por 
Pai,  e  por  Fundador ,  não  devem  as  outras  Na- 
ções ser  menos  dispostas  a  conceder'lhe  este  privi- 

Estado  presente  do  legio ,  do  que  farão  a  sujeitar  <-se  a  seu  império.» 
Reino  de  Portugal  em  ^  Historia  justifica  tudo  isto;  de  modo  que  hum 
Dumouriez.  Escriptor  da  nossa  idade,  a  hum  tempo  Publicis- 
ta e  Guerreiro,  não  pôde  deixar  de  confessar,  que 
a  altivez  natural  dos  Portnguezes,  augmentada  pe- 
lo orgulho  de  suas  victorias  estrondosas,  os  fizera 
praticar  em  cem  annos  feitos  ainda  mais  heróicos 
que  os  dos  Romanos. 

De  mais  disto  não  foi  este  o  único  Escriptor, 
que  teve  esse  pensamento,  porque  outro,  pro- 
pondo-se  escrever  huma  parte  das  façanhas  desta 
Nação  invencível  em  hum  tempo,  era  que  ainda 
nâo  erâo  cumpridos  seus  grandes  destinos ,  excla- 

Mattheus  de  Pisano,  raava  :  »j  Se  convém  a  huns  elogiar  os  altos  feitos 
dos  Gregos,  e  dos  Romanos,  a  outros  conservar  a 
memoria  das  grandes  acções  de  outros  Povos,  elle 
se  sentia  atrahido  a  escrever  os  triunfos  dos  Por-- 
tugue%es ,  os  quaes ,  comparados  na  sua  grande%a 
com  seu  poder  natural ,  parecem  ser  apenas  dignos 
de  fé.  » 

Com  eífeito  a  Monarquia  Portugueza,  sendo 
estabelecida,  como  a  de  Constantino ,  debaixo  da 
protecção  immediata  da  Cruz,  e  sendo  annunciada 
sua  gloria  pela  voz  do  mesmo  Deo&,  como  a  seu 
Povo  escolhido ,  tudo  isto  lhe  assegurava  seus  in- 
comparáveis destinos. 

Os  Portuguezes  não  contentes  com  reconquistar 
seu  próprio  território,  vencer  os  Inimigos  da  Fé, 
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e  derrubar  seu  poder  nas  Batalhas  de  Ourique,  @ 
de  Santarém  ,  unem  suas  Legiões  ás  da  Chrístanda* 
de ,  e  to  mão  parte  nos  triunfos  de  Tolosa,  e  do 
Salado;  rechassados  os  Mouros,  bum  a  nova  carrei- 
ra se  offesece  a  Portugal,  perseguindo  na  Africa 
suas  relíquias;  e  he  desta  arte  hum  novo  Império 
o  preço  de  seus  esforços. 

Os  Portugueses  inflammados  de  hum  zelo  in* 
venciveí,  e  fieis  aos  destinos,  que  lhe  promette  o  Se* 
nhor  das  Victorias,  e  o  Distribuidor  dos  Reinos, 
aspirâo  á  conquista  do  Universo,  Sua  coragem  abre 
ao  mesmo  tempo  sobre  a  terra,  e  sobre  os  mares     Sobre  a  terra,  Pedro 
estradas  nova*.  Huieíiâo  Africa;  o  Cabo  Tormento*  de  Cov,iM »  e  Alfonso 
so  não  he  para  elíes  «enão  hum  vão  obstáculo,  e 
seu  nome  temeroso  con  verte-se^lhes  em  boa  espe»  ^al ?  ,e  M^aMes, 
rança;  as  mais  remotas  margeras  do  indo  não  tem 
para  elles  segredo;  a  China ,  e  o  Japão  abrem^lhes 
seus  portos;  descobrem  em  fim  a  America ,  e  ex* 
plorão  o  Continente  Austral, 

Neste  tempo  9  tão  fértil  em  maravilhas,  co« 
rôâo  a  virtude  successos  nunca  ouvidos;  no  Orien* 
te  os  Portugtiezes  sós  9  e  sem  soceorro ,  anniquilâo 
o  poder  dos  JVj  usulmanos ;  no  Occidente  seu  pavU 
Ihão  cobre  a  Europa  ameaçada  ;  á  sua  vista  espana 
ta-se ,  e  recua  o  Sultão ,  que  o  reconhece,  Bajazet 
insulta  a  Itália  ,  a  frota  dVEIRei  D,  Manoel  corre  A  «wa-da  ã§  Com* 
a  seu  encontro,  e  o  orgulhoso  Sultão  recusa  entrar  Vsm  ttalw*  9WQ  dertro» 
em  combate.  m®  mm 

Assim  Portugal  se  assignalla  ;  rico  em  Heroes   l%m  çonqwjrtM 
mostrasse  pródigo  delles,  e  admirando  as  façanhas  rftuaesi  nào  fmem  Po?« 
de  Dias9  e  de  Gama,  a  historia  repete,  que  forão  twgal   menos  fllustrei 

elles  a  escola  de  Colombo,  e  dé  Magalhães. 

.  r-      i  .       ,,       *q  dos  mmmQU  de  D* 

Apparece  em  tim  hum  grande  Gemo,  digno  íqU  m^  fef  fmmmQ 

de  celebrar  seus  altos  feitos;  Poeta  ?  e  Guerreiro  ,  Xavier  partio  de  Lí§boa 

tào  habi!  em  manejar  a  Lyra  como  a  Espada  ,  hum  par»  aquelias  EegiSes» 

Cambes  os  irnmortalisa ,  devendo  o  Cantor  de  Por* 

lugul  ser  também  hum  IJeroe  (1), 


(1)  Nossa  vontade  era  bosquejar  plgi  w  quadro*  desta  illus* 
tre  galeria  5  e  a  exerrplo  de  ínwteco  I  ,  que  houve  por  bero  or* 
jiar  a  sua  corr,  o  retrato  de  hi.rr  Silveira,  reproduzir  aqui  os  ca* 
Tacleres  deste*  Feroes;  mas  feita  t;  espaço  a  posso  desejo,  Sobre 
Portugal  corsult(in-se  as  Historias,  escriptas  m  Latini,  de  D, 
Tornando  de  Menezes,  de  P.  Tfcomaz,  e  de  Vasconcellosj  as  Jí?»" 

K.  % 
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Nota  IV.  D.  Carlota  Joaquina  nasceo  a  25 
de  Abril  de  1775,  desposou  o  Príncipe  do  Brasil, 
depois  J>.  João  Vf ,  a  9  de  Junho  de  1785  ,  e  en- 
viuvou a  6  de  Março  de  1826. 

Seria  temeridade  em  nós  louvar  suas  muitas, 
e  mui  grandes  vktudes,  pertencendo  só  a  ella  o 
retratar-se.  Naquelie  dia  ,  tão  fatal  aos  dous  Mun- 
dos ,  em  que  a  Casa  de  Bragança  se  desterrou , 
em  que  se  vío  obrigada  a  abandonar  o  Palacio  de 
seus  Pais  huma  Rainha,  sempre  venerada,  ainda 
que  a  seu  respeito  hum  Filho  reverente  tivesse  o 
Na  sahida  da  Família  penoso  dever  de  regular  a  obediência ;  D.  Carlota 
Real  para  o  Brasil  em  joaqujna    Esposa,  e  Mâi,  fortifica  a  coragem  de 

IoUi  a    Cllfi.    Hl  CS  Hl  íi    TO-  *  r-»  111  í*  i    •  ii 

mou  o  cuidado  de  em-  hum  1  ovo >  banhado  em  lagrimas  ,  e  deixa-lhe  em 
tarear  seus  filhos ;  enes-  seu  adeos  a  esperança  e  a  constância, 
tes  tristes  instantes  não         Depois,  D.  Carlota  Joaquina,  Rainha,  e  dl* 
cessou  de^admirar-se  sua  ,     de  D    Lujza  de  Gusmão  ,  e  única  SU- 

presença  de  espirito,  sua  &    .  .        -  .  ' 

firmeza,  e  sua  activida-  Penor  a  to?a  a  fraqueza,  em  hum  tempo,  em  que 
de  infatigável.  D.  Pedro  indign&do  declarava ,  que  seu  Augusto 

Pai  não  estava  livre,  em  que  a  mesma  Inglaterra 
tractava  de  insolência  republicana  a  recepção  feita 
peloã  rebeldes  a  seu  Soberano,  recusou  jurar  a 
monstruosa  Constituição ,  que  a  rebeldia  pertendia 
impôr-lhe. 

Quando  as  Cortes  resolverão  desnaturalisalía, 
esta  Augusta  Princeza  escreveo  nestes  termos  a  El- 
Rei ,  seu  Marido:  n  De  mim  se  dirá:  — A  Rai- 
nha guardou  inviolada  a  dignidade  do  Diadema  f 
não  deixou  se  manchasse  o  seu  esplendor  j  e  quan- 
do  Testas  Coroadas ,  que  empunhavâo  o  Sceptro  e 
a  Espada ,  suecumbírão ,  ella  se  manteve  firme  e 
impávida ....  Ao  aproximar-se  a  Primavera  dei- 
xarei o  vosso  Reino,  a  terra  onde  reinei,  e  onde 
Jiz  algum  bem.  Irei,  e  participarei  dos  perigos  de 


torias ,  esciptas  em  Francez ,  de  Le  Quien  de  La  Neufville ,  de 
La  Clede ,  e  de  Laffiteau  ;  as  Historias ,  escriptas  em  Castelha- 
no ,  de  Mariana ,  e  de  Ferreras ;  e  as  Historias ,  escriptas  era 
Portuguez  ,  de  Barros  ,  de  Duarte  Nunes ,  Elogios  dos  Reis  ,  His- 
toria Genealógica  da  Casa  Real ,  Collecção  dos  Inéditos ,  Autos 
dos  Reis ,  Portugal  Restaurado  ,  Expedição  de  Africa  ,  Guerra 
de  Ceuta ,  Chronica  do  Condestavel ,  e  de  D.  Duarte  de  Mene- 
zes, Commeníarios  do  Grande  Affonso  de  Albuquerque ,  e  Fernão 
Lopes  de  Castanheda ,  Monarquia  Lusitana ,  etc.  etc. 
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meu  Irmãoi  Eu  lhe  direi:  Não  poderão  dobrar 
minha  resolução j  estou  em  desterro  t  mas  a  minha 
consciência  está  pura ,  pois  me  lembro  do  sangue , 
que  corre  nas  minh&s  véas. » 

Entretanto  o  Conde  de  Amarante  se  arma  pe-  9A  de  Fevereiro  <fo 
Ia  primeira  vez  para  libertar  a  Patria.  »  O  instou-  1823. 
te  he  chegado  ,  Meu  Filho ,  he  necessário  obrar  , 
(escreve  depois  a  Augu6ta  Mâi  a  hum  Moço  Heroe) 
pega  na  tua  espada^  e  prova  que  existe  Realeza  em 
tuas  véas.  Eu  tenho  tudo  preparado  ,  estão- te  es» 
perando ,  confia  que  has  de  triunfar.  » 

Com  effeito  o  triunfo  conclue-se  á  sua  voz; 
na  Europa  a  Realeza  he  posta  em  liberdade,  mas 
a  rebellião  pe'sa  sobre  huma  outra  parte  do  mundo; 
e  D.  Carlota  lá  mesmo  a  saberá  alcançar.  Ella  as- 
pira a  reconquistar  alli  a  Legitimidade  :  já  hum 
dos  Estados  do  Novo  Mundo  a  proclama  sua  Pro- 
tectora; e  a  abrigo  desta  protecção,  o  sábio,  e  fiel 
França  repelle  a  amizade  do9  Apóstolos  Revolucio- 
nários ,  que  occultão  debaixo  da  oliveira  da  paz     Resposta  dè  França  » 
seu  pérfido  punhal.  Com  a  segurança  de  seu  apoio  Bo'ivar  a  13  de  Agosto 
saberá  elle  empunhar  a  espada  da  justiça  para  fa-  de  38a5, 
zer  respeitar  a  causa  sagrada,  que  tem  defendido. 

D.  Pedro  o  anima  em  sua  resolução,  e  reco-     Carta  para  França  a 
nhece  que  o  Paraguay  está  debaixo  da  protecção  12  de  Abril  de  18&6. 
de  sua  Augusta  Mãi. 

A  America  o  entendeo;   no  México,  ond-e    Hoje  a  rebellião  he 

triunfara  a  rebellião,  já  tudo  se  prepara;  logo  o  Pe-  forçada  a confessar :  „o 

rú  se  pronuncia,  e  suas  Províncias  reclamâo  a  pro-  ZZ^V  P6* 
-     j     r  1  rv  .  j  •  11      l.         K  i-    Ameri™  do  Sul  fimda- 

tecçao  do  tiel  Dictador :  seria  para  ellas  numa  reh-  Va  seus direitos   era  a 

giosa  esperança,  e  huma  garantia  segura  o  unir-se  a  ordem  interior ,  e  a  es- 

hum  Estado ,  cujo  território  está  consagrado  por  tab^ade  de  suas  Lu 

tão  piedosas  lembranças  :  ,  huma  mulher  só  conduz  flT,?'"  inffizmenje 
r    ,  r\       r      '      x    a-  este  ar9wnento  perdeo 

seus  golpes.  Dux  fazmtna  factu  ^  toda  a  sua  força.  »  Men- 

D.  Carlota  Joaquina,  Filha,  Mâi,  e  Irmã  sagem  de  Santander  ao 
de  Heis,  do  sangue  de  Carlos  V,  e  de  Luiz  0  Con»resso  Columbiano- 
Grande,  e  Neta  de  Maria  Theresa ,  vio-se  habi-  eml4  de  Maio  del827~ 
tar  o  Palacio  de  Queluz  á  mercê  de  huma  fac- 
ção. 

Nota  V.  Com  o  mesmo  fim ,  e  pelos  mesmos  Faiiando  da  abroga- 
motivos  os  Príncipes  de  França  appellidárão  os  cao  da  antiga  Constitui- 
Francezes  fieis ,  porque  a  opposição  era  dever,  a  França,  diz 

negação  era  obediência,  e  resistir  ao  Monarca  era  tZl^leTtei 
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nha  o  direito  de  fazer  <?ervillo  ;  por  isso  tantos  homens  generosos  pozerão 

estas  mudanças ;»  e  so-  eo>  -<:o  íua?  fazenroas ,  e  suas  vidas,  usando  de 
bre  isto  vitupera  os  Par- 

lamentos,   cuia  -©frriffa- '  ,     .  «. 

c|0  er  be  assim  nao  devia  ser,  se  nao  esta  a  cargo 

Reli  sõoie  a  Re-  d^js  Povo-,  a  conservação  de  suas  Instituições  legi- 
vol.  Franc.  limas  ^  s%  os  Port  ugoezes  fieis  ás  Leis  de  Lamego, 

e  de  Lisboa  forào  culpados  por  repeliir  huina  Con- 
stituição nova,  imposta  por  hum  Príncipe  ausen- 
te, e^iuvi  íOso,  com  quanta  razão  não  forão  mais 
criminosos  os  Francezes  daquelle  tempo  sem  exce- 
ptuar hum  só  ? 

Em  França  o  Rei  estava  assentado  sobre  seu 
Throno ,  na  plenitude,  ao  menos  apparente,  de 
seus  Direitos;  sua  legitimidade  era  incontestável;  e 
as  instituições ,  que  se  dispunhão  combater,  esta- 
vão  sancrionadas  por  elle. 

Por  tanto  he  forçoso  confessar,  que  se  a  sã 
Politica  deveo  repeliir  os  Honrados,  e  Fieis  Por- 
tugueses, que  em  18^6,  e  1827  emigrarão  para 
Hespanha  ,  a  Europa,  por  hum  mais  justo  titulo, 
devia  empenhar-se  contra  os  Francezes,  que  se  re- 
fugiarão em  Coblentz,  em  cujo  numero  se  conta- 
va Luiz  o  Desejado,  e  Carlos  o  muito  Amado, 
que  estavão  á  sua  frente;  e  que,  em  fim,  se  iaes 
doutrinas  são  perniciosas  no  governo  de  todos  os 
Reis,  admitidas  onde  governào  Bourbons,  he  não 
menos  insolência,  que  rebellião ,  e  sedição. 

Suppondo  ainda,  que  tivesse  emanado  do  Rei 
Martyr,  transportado  a  huma  de  suas  Colónias  re- 
motas, homa  Constituição  nova,  Constituição  de 
decadência,  e  morte,  que  elle  mesmo  Monarca  du- 
vidoso á  lace  da  Lei  de  fundamento,  abolisse  a 
mesma  Lei  com  prejuízo  seu  ,  quando  seus  irmão» 
Luiz,  e  Carlos  a  garantiâo,  deverião  os  Francezes 
fieis  deixar  de  lhe  resistir?  deverião  sujeitar-se  a 
este  contracto  inteiramente  ruinoso?  e  deverião  em 
fim  jurar  hum  contracto,  que  levanta  o  cadafalso, 
e  apressar  a  volta  do  Monarca  para  o  conduzir  a 
elle  ?  Devem  fazer  se  estas  perguntas  a  lodos  os  Reis. 

Em  Portugal  he  a  m^sma  causa  ,  os  mesmos 
direitos,  e  os  mesmos  deveres,  e  os  mesmos  He- 
roes,  hum  Conde,  hum  Viomenil,  hum  Chaves, 
e  hum  Canellas;  as  mesmas  Pessoas,  e  as  mesmas 
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qualidades,  D.  Miguel  de  Portugal,  Luiz,  e  Car-  Salva  a  Realeza  ad- 
los  de  França.  Ora  que  os  condemnem  !  ! . . .  quirida  por  D.  Miguel. 

Nota  VI.  Tres  vezes  esteve  Portugal  amea- 
çado do  acontecimento  de  accessão ,  e  em  cada  hu- 
B)ã  delias  temeo  elle  por  seus  privilégios,  e  por  sua 
independência. 

No  casamento  de  D.  Beatriz  com  EIRei  de     Vejão-se  as  condições 
Castella  ajustou-se,  que  ella  herdaria  a  Coroa  de  do  cazamento  da  Infan- 
Portugal,  e  que  morrendo  sem  filhos  lhe  succederia  ^  D.  Beatriz  com  El- 
■■}  i  •»  ~  »  ,     Rei  D  João  de  Castel- 

seu  marido;  que  nao  havendo  successao ,  a  morte  la  chronic.  liv.  II.  paç 
delles,  subiria  aoThrono  de  Castella  D.  Fernando,  351. 
Pai  de  D.  Beatriz  ,  e  que  havendo  filhos  deste  cá^ 
samento  D.  Leonor  governaria  o  Reino  por  morte 
de  D.  Fernando,  seu  marido,  ate  que  o  primogé- 
nito tivesse  a  idade  de  quatorze  annos. 

Este  Tractado  d'£lvas,  jurado  contra  todas  as 
Leis  do  Reino,  não  foi  executado  pelo  Rei  de  Cas- 
tella por  morte  de  D.  Fernando,  o  que  lhe  foi  lan- 
çado logo  em  rosto,  e  depois  referido  com  amargu- 
ra nas  Cortes  de  Coimbra,  querendo-sc  provar,  que 
por  este  facto  decahíra  de  todo  o  direito;  mas  suas 
pretenções ,  sustentadas  pelas  armas ,  cansarão  mil 
males  a  Portugal.  Muito  ^pois  o  Infante  D.  Mi- 
guel, filho  de  D.  Izabel,  Infanta  de  Castella,  e 
d' EIRei  D.  Manoel,  foi  reconhecido  pelos  Tres 
Estados  herdeiro  da  Coroa  de  Portugal  ,  como  o 
tinha  sido  em  Castella,  e  Aragão;  EIRei  promet- 
teo  em  nome  do  Príncipe,  ?j  que  só  os  nahtraes  de 
Portugal  herião  admit  tidos  aos  cargos,  jj  e  em 
testemunho  disto  fez  expedir  huma  Carta  Patente, 
assignada  por  seu  punho,  e  sellada  com  o  sello 
pendente;  mas  o  Principe  morreo  pouco  depois, 
o  que  pôz  fim,  dizem  os  Historiadores ,  ás  apre- 
hensões ,  que  podia  haver  sobre  a  foJta  de  execução 
desta  promessa. 

Em  fim,  Filippe ,  tido  por  usurpador  da  Co- 
roa, renovou  os  juramentos  d'ElRei  D.  Manoel, 
jurou  solemnemente  com  formulas  de  execração  pa-  V.  Docum.  JusUlX,0 
ra  elle,  e  seus  successores  de  não  chamar  a  Côrtes  6\ 
senão  dentro  do  Reino,  de  não  conferir  os  Cargos 
Públicos  senão  aoa- Portuguezes ,  de  trazer  sempre 
comsigo  hum  Conselho,  chamado  de  Portugal,  e  de 
residir  neste  Reino  tanto  quanto  lhe  fosse  possível. 
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Nenhum  destes  juramentos  se  cumprirão;  a 
Nobreza,  e  o  Clero  forão  despojados,  e  o  Povo  op- 
primido  com  impostos ;  bastava  ser  Portuguez  para 
não  ter  parte  no  Governo,  Finalmente  descobrio- 
se  que  Fiiippe  II  recommendava  em  huma  Memo- 
ria secreta,  deixada  a  seu  filho,  reduzisse  o  Reino 
a  huma  Província  conquistada. 
A  Lei  de  Portugal        Na  restauração  da  Monarquia  os  Tres  Esta- 
não  só  rejeita  todo  o  dos,  assustados  dos  perigos,  que  tinha  corrido  a 
Estrangeiro  chamado  á  patria ,  irritados  dos  attentados  meditados  contra 
Sngíe  (M°onteIq.t0Lidv!  sua  independência,  fixarão  antes  de  tudo  a  Lei  da 
XXI.  Cap.  XXIII  ),  herança  d'huma  maneira  absoluta  ;  e  os  Capitulos 
mas  também  todo  o  Prin- de  1641,  confirmados  por  D.  João  IV  ,  estabele- 
cipe  natural  chamado  a  ^rão  a8  condições  da  naturalidade,  e  da  successão, 
huma  Coroa  Estrangei-  ■  ,  '  ■  i-jj  ji 

ra;  o  que  Montesquieu  de  modo  <lue  a  própria  naturalidade  se  perde  algu- 
«xpiica  no  mesmo  Capi-  mas  vezes  como  garantia  da  nacionalidade,  assim 
tulo  pela  máxima:  Sa-  devem  ellas  regular  a  successão  de  D.  João  VI  ,  se 
las  popuii  sniprema  lex.  portUgal  quer  conservar  sua  independência  ,  e  sua 
integridade. 

Nota  VII.  Veja-se  a  Nota  antecedente  sobre 
o  tratado  d'Elvas:  Juramento  cTElRei  de  Castel- 
la,  e  de  seus  Grandes  7  de  guardarem  os  Capitu* 
los,  etc. 

Nota.  VIII.  La  Clede,  historiador  mui  pou- 
co judicioso  ,  pronuncia-se  affirmativamenle  pela 
legitimidade  dos  filhos  de  D.  Pedro  ,  e  de  D.  Ignez  , 
o  que  estabeleceria  a  usurpação  na  pessoa  de 
D.  João  I.  Com  tudo  he  fácil  demonstrar^  que  es- 
te casamento  não  era  politicamente  legal. 

Conviremos  com  alguns  historiadores ,  que  ao 
menos  he  duvidoso,  se  a  paixão  de  D.  Pedro  por 
D.  Ignez  foi ,  ou  não  criminosa.  Não  arguiremos 
as  causas  dirimentes  ,  que  podião  annullar  esta 
união;  porque  D.  Pedro  teve  para  isto  (segundo 
dizem)  dispensa  do  Papa. 

Acreditaremos  o  depoimento  do  Bispo  da  Guar- 
da ,  e  do  Guarda- Roupa ,  testemunhas  da  celebra- 
ção do  matrimonio  ,  confirmando  a  declaração  de 
D.  Pedro  ;  mas  estas  concessões  não  fazem  mudan- 
ça alguma  na  espécie. 

He  certo  que  D.  Pedro,  instado  por  D.  Af- 
fonso  IV  seu  Pai,  e  seu  Rei,  para  lhe  confessar 
este  casamento ,  o  negou  porfiadamente ;  que  este 
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Príncipe,  herdeiro  presumptivo  da  Coroa,  formou 
esta  união  sem  o  consentimento  necessário  do  So- 
berano ;  que,  morta  D»  Ignez  ,  D.  Pedro,  ainda      Direito  reconhecido 
que  Rei,  não  podia  dar  á  Lei  positiva  hum  effeito  Pelos  Soberanos,  e  res- 

retroactivo;  que  este  casamento ,  legal  á  face  da  * [J™""  Jtltll 
'         .„  •         .  '      °  ...       exercido  privativamente 

Keligiao,  era  politicamente  nullo;  e  que  os  hinos  pei0  Pai,  que  elles  se 
havidos  delle,  ainda  que  legítimos  aos  olhos  da  tem  reservado  especial-. 
Igre ia  ,  erão  inhabeis  por  este  facto  para  reinar  se-  mente  a  respeito  de  sua 
gundoaLei.  P  /  femilia- 

Pelo  que  nas  Cortes  de  Coimbra  disse  com 
razão  D.  Nuno  Alvares  Pereira  »que  havendo  mui- 
tos  Pretendentes  duvidosos,  os  Tres  Estados  devido 
decidir.  ?>  Vasco  da  Cunha  ,  »  que  D.  João  filho  de 
D.  Igne%  era  Rei,  se  o  casamento  era  válido,  mas 
que  elle  seguiria  o  parecer  das  Cortes»}  e  D.  João, 
Grão  Mestre  d'Aviz,  filho  legitimado  de  D,  Pedro, 
e  depois  declarado  Rei,  j?  que  reconheceria  D .  João, 
filho  de  D.  lgne%  ,  se  as  Cortes  o  querido  Rei.  n 

Mas  os  Tres  Estados  decidirão  contra  elles  por 
ausentes,  por  terem  sustentado  o  pt-irtido  de  D.  Bea- 
triz ,  e  por  terem  tomado  armas  contra  Portugal. 

Nota  IX.  Alvaro  da  Ribeira,  que  escreveo 
a  favor  de  Filippe  nesta  occasião,  estabehceo  em 
defeza  de  seu  Direito  huma  serie  de  axiomas,  co- 
mo o;*  que  se  seguem  : 

Masculus  a  /comina  procedens ,  /cemince  ex 
másculo  deacendenti  prm/ertur . 

f^i Hum  /cominei  sexus  magis  residet  in /cerni» 
na  ex  másculo  descendenti ,  quam  in  másculo,  qui 
ex  /aemina  descendit',  ergo  Catharina ,  quce  fcemi* 
na  cst ,  non  polest  objicere  Philippo  regi  noslro , 
quod  ipse /cemina  descendit.  Responsum  de  Succes* 
si.  Regni  Port.  Matriti  1621,  secunda  par s  43, 
45 ,  46. 

Sobre  isto  dispendoo  Ribeira  muita  erudição, 
citando  lodos  os  Jurisconsultos  de  seu  tempo,  a 
Lei  Imperial,  os  Costumes  de  França,  e  de  Cas- 
tello, aulhoridades  estranhas  á  questão  ;  e  remata 
com  a  máxima,  evidentemente  falsa,  de  que  a  Lei 
Mental  de  Portugal  exclue^a  representação.  »  Lex 
mentalis  Portugalico  representationem  excludit  » 

Tapia,  Presidente,  corno  elle,  do  Conselho 
Supremo  de  Itália,  compara  a  successâo  do  Thro- 
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Veja-se  o  N.°  7  dos 
Doeum.  Justif. 


Veja-se  a  declaração 
do  direito  de  legitima 
Successão  ao  Reino  de 
Portugal  ,  pertencente  á 
Rainha,  Mãi  do  Rei 
Christianissimo. 

Anvers  1582. 

Discurso  sobre  a  Suc- 
cessão ao  Reino  de  Por- 
tugal. 

Marian.  L.  III. 


no  á  dos  Morgados,  e  cita  era  particular  as  Orde- 
nanças de  D.  Sebastião. 

A  Assembléa  dos  Tres  Estados  respondeo  ao 
depois  a  seus  argumentos  no  Assento  geral,  que  la- 
vrou nas  Cortes  de  Lisboa  de  1641. 

Nota  X.  Tem-se  dicto  com  menos  verdade, 
que  D.  Affonso  111  teve  de  sua  primeira  mulher, 
Mathilde  de  Bolonha,  dous  filhos;  e  que  D.  Di- 
niz ,  que  lhe  succedeo  em  1279 ,  não  occupou  o 
Throno  senão  em  prejuízo  de  Roberto,  seu  irmão 
mais  velho:  e  tem-se  accrescentado  que  este  R  -ber» 
to  fôra  Conde  de  Bolonha  ,  e  que  por  isso  Catha- 
rina  de  Medíeis,  sua  descendente,  tinha  numa  prtí- 
tençâo  legitima  á  Coroa  de  Portugal. 


Alguém  ha,  que  nega  a  existência  destes  fi- 
lhos de  D.  Alfonso  III,  fundando  sua  opinião  no 
testamento  authentico  de  Mathilde,  eui  que  não 
se  faz  menção  delles. 

Porém  essa  prova  só  seria  negativa  ,  se  não 
se  soubesse  por  outra  parte  que  este  Roberto,  filho 
de  Alix  de  Brabante,  e  de  Guilherme  VIII  de 
Auvergne,  era  neto  de  outra  Mathilde  de  Bolonha, 
tia  de  Mathilde,  mulher  de  D,  Affonso  111,  e  que 
elle  tinha  seus  direitos  ao  Condado  de  Bolonha  por 
cabeça  de  sua  Mâi ,  que  os  linha  recebido  do  Con- 
de de  Brabante,  seu  irmão. 

Este  ponto  histórico  be  fixo  :  e  não  convém  ci- 
mentar títulos  em  supposições ,  nem  fundar  direi- 
tos em  fabuias. 

Mas  admittindo  o  systema ,  em  que  se  estri- 
bou Catharina  de  Medicis,  Condeça  de  Bolonha, 
como  herdeira  de  Roberto,  fica  provado  que  he 
principio  reconhecido  em  Portugal  desde  D.  Affon- 
so III,  que  sendo  o  Rei  chamado  a  huma  outra 
Coroa  ,  e  tendo  muitos  filhos  varões,  o  mais  velho 
vai  reinar  no  Reino  estranho,  e  o  segundo  no  de 
Portugal;  que  a  naturalidade  se  perde  por  escolha, 
ou  por  accidente  ;  e  que  o  Reino  de  Portugal  não 
pode  pertencer  a  Príncipe  estrangeiro  ,  nem  a  seus 
filhos,  posto  que  sejão  os  mais  próximos  parentes 
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do  ultimo  possuidor.  Ainda  que  Roberto  de  Bolo- 
nha fos^e  filho  de  D.  Affonso  III ,  com  tudo  suas 
pretenções  nunca  inquietárâo  Portugal,  nem  a  Na- 
ção se  lembrou  nunca  de  reconhecer  seu*  direitos 
em  prejuízo  de  D.  Diniz,  seu  iimâo  mais  novo. 

Sabe-se,  e  he  hum  Escriptor  Francez  quem 
faz  a  observação ,  que  na  vacância  do  Throno, 
e  na  extincção  da  linha  masculina  de  D.  Joào  1  , 
os  Tres  Estados  não  ti  verão  consideração  alguma 
com  os  pretendidos  direitos  de  Catharina  de  Anedi- 
eis, como  herdeira  de  Roberto  de  Bolonha. 

Ma9,  neste  caso,  os  direitos  de  Roberto,  e  de 
D.  Pedro,  são  os  mesmos,  os  lituios  de  Ccithari- 
na,  filha,  e  de  mais  di-so  única  herdeira  de  Ro- 
berto  ,  são  os  de  D.  Maria,  filha  de  D.  Pedro;  e 
sua  qualidade,  e  situação  tudo  he  idêntico. 

Com  tudo  Portuga!  não  admittio  os  direitos 
de  Roberto,  nem  os  de  Catharina,  em  prjuizo  de 
D.  Diniz,  e  de  D.  João  de  Bragança:  por  tanto 
a  mesma  razão  annulla  os  Direitos  de  D.  Pedro,  e 
de  D.  Maria  da  Gloria,  a  respeito  de  D.  Miguel. 

Nota  Xí.  Dissemos  pretençâo ,  porque,  no 
parecer  de  alguns  Escriptores,  Alfonso  X,  Rei  de 
Castella  ,  doou  o  Algarve  a  D.  Beatriz,  sua  filha, 
para  casar  com  D.  Affonso  III  ainda  em  vida  de 
MathilJe,  Condeça  de  Bolonha,  sua  primeira  mu- 
lher; ma&  os  Historiadores  Portuguezes  combalem 
esta  opinião,  e  sustentâo  ,  que  se  enganão  os  que 
pensão,  que  este  Reino  fora  cedido  a  Portugal  em 
favor  deste  casamento,  e  allegão  em  prova  a  con- 
quista de  Tavira,  e  a  occupaçâo  do  Paiz,  factos 
anteriores  a  esta  pretendida  doação:  com  ludo  de- 
ve observar-se,  que  hum  romance  Hespanho!  pare- 
ce invalidar  sua  asserção;  porque  se  lê  que,  a  peti- 
ção de  D.  Diniz ,  renunciára  D.  Affonso  X ,  seu 
Avó,  o  tributo,  que  Portugal  devia  á  Hespanha , 
o'  que  po.le  só  entender-se  dos  Algarves. 

Como  quer  que  fosse,  D.  Affonso  III  foi  o 
primeiro,  que  ajuntou  a  seus  tittilos  o  de  Kei  dos 
Algarves;  e  este  Paiz,  unido  a  Portugal,  foi  sem- 
pre considerado  como  hum  Reino  distincto  do  mes- 
mo Portugal. 

He  notável  que  por  quatro  vezes  se  tem  tra- 

l  2 
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lado  de  separar  este  Reino:  D.  Afifonso  V,  cha- 
mado o  Africano,  formou  esse  designio,  voltando 
de  França;  mas  seu  filho  o  desviou  disso. 

O  Grande  D.  Manoel  teve  momentaneamente 
o  mesmo  pensamento;  o  artificioso  Filippe  at rabio 
com  este  projecto  o  Duque  de  Bragança ,  D.  Theo- 
dozio ,  segurando-lhe  sua  utilidade. 

Com  o  mesmo  fim  lançou  Napoleão  os  olhos 
sobre  este  Reino ,  e  tratou  delle  para  o  mesmo  ef- 
feito. 

Mas  nenhum  destes  pensamentos  desastrosos 
pôde  realisar-se:  o  Reino  de  D.  Affonso  conservou 
Expressão  de  D.  João  sua  integridade;  e  sua  máxima  deve  ser  esta:  »  Sob 
II  para  seu  Pai  D.  Af-  pena  de  ruina  não  pode  haver  dous  Reis  em  For» 
ioasoV-  tugal.» 

Nota  XII.  Hum  Ex-Confidente  de  Napoleão, 
D.  Eugénio  Izquier-  Ex- Arcebispo  de  Malinas,  hoje  zeloso  partidário  da 
do,  agente  do  Principe  liberdade  civil  e  Religiosa,  e  cujo  zelo  pela  refor- 
da  Paz  ,  negociou  este  mft  exj      garantias  para  0  Reino  Catholico  e  Fiel, 
JL  ratado    sem  conneci- 

mento  do  Embaixador  diz  >  <3ue  a  27  de  Outubro  de  1807  se  concluio  em 
deHespanha,  o  Princi-  Fontainebleau  o  Tratado  secreto  do  theor  seguin- 

pe  de  Masserano.  ie  •  - 

Vejão-se  as  Cartas  do  Art.  l.°  A  Província  de  Entre-Douro  e  Mi- 
Príncipe  da  Paz  a  Iz-  0},0  ?  ccmprehendendo  a  Cidade  do  Porto,  será 
quieredo.  dada  em  plena  propriedade,  e  Soberania  ao  Rei 

Memor.  de  Llorente.  .     r  i      »     í*  •    »     »  -o 

a  iitruna  com  o  Ululo  de  Kei  da  Lusitânia  be- 

ptentrional. 

Então  Portugal  era  g.0  A  Província  d' A !em-Tejo ,  e  o  Reino  dos 
offerecido  ao  mesmo  tem-  A]^arves  serâo  dados  em  pjena  propriedade  aoPrin» 
po  ao  Príncipe  da  Paz ,     .  °  n  '    i  u  -  ■     i  i 

ao  Infante  de  Etruria ,  clPe  da  Paz  >  9ue  gozara  delle&  com  <>  titulo  da 
e  a  Luciano  Buonapar-  Príncipe  dos  Aigarves. 

te.  Só  a  Casa  de  Bra-         3/  As  Províncias  da  Beira,  Tras-os-Montes  r 

gança  por  ter  trafeido  Estremadura  Porlugueza  ficarão  em  deposito  até 
os  interesses   do  Conti-  °  r 

nente  (Monitor  de  13  de  a  Paz  geral. 

Novembro  de  1807)  de-  Não  se  pode  deixar  de  convir,  que  os  inimi- 
yia  cessar  de  reinar.  Foi  g0S  <je  £)#  Miguel,  em  outro  tempo  partidários  de 
ÍSStó.^^W^.  Nf  *>  Gabinete  Canning,  e.ão,  e 
pedirão  huma  Constitui-  sao  a!nda  os  Patriotas  por  excellencia. 
ção.  Que  bons  Portu-  Nota  XIII.  O  Tratado  de  1661  era  w  que  o 
guezes  li  .     Rei  de  Portugal  cederia  a  Cidade  de  Tanger ,  na 

Jfrica ,  ao  Rei  da  G 'rã- Bretanha ,  e  que,  che- 
gando-se  a  recuperar  Ceilão,  o  Rei  de  Portugal, 
lhe  entregaria  o  Porto  de  Gale.  » 
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«  Que  o  Rei  de  Portugal  cederia  ao  Rei  da 
Grã'  Bretanha  a  Ilha  de  Bombaim  na  índia  Orien- 
tal ,  com  todos  os  seus  direitos,  n 

Este  Tratado  foi  geralmente  vituperado  por 
causa  da  cessão :  com  tudo  teve  huma  desculpa, 
que  foi  a  grande  vantagem  de  huma  alliança,  que 
se  tinha  feito  necessária  na  posição  critica  de  Por- 
tugal,  e  da  Casa  de  Bragança.  Assim  nestas  cir- 
cumslancias  a  salvação  presumida  do  Povo  indemni- 
sava  a  cessão. 

Porem  as  condições  não  se  cumprirão,  porque 
a  Princeza  morreo  sem  filhos. 

Nota  XIV.  Nas  Republicas  Gregas  era  a  pri-     Tratado  enlre  Athe. 
meira  condição  para  tratar,  >j  que  se  devia  juntar  nas,  e  Lacedemonia  , 
o  Povo;  u  e  era  a  formula  necessária  do  Tratado:  423annos  antes  deJ.  C. 
í>  que  os  Magistrados  Unhão  resolvido  diante  de 
todo  o  Povo.  ?5 

Na  Republica  Romana  reputava-se  nullo  o  Tra-     Tratado  das  Forcas 
lado  concluído  sem  ordem  do  Povo;  e  ficavão  respon-  Caudinas,  321  annos  ac- 
saveis  por  elle  seus  authores.  Entende-se,  que  senão  les  e  ' 
podia  tratar  de  alienar  porção  alguma  do  Estado  em 
Roma  ;  e  era  máxima  fundamental  não  fazer  ajus- 
te,  nem  tratar  de  qualquer  modo  com  o  inimigo, 
em  quanto  elle  pizava  o  território  da  Republica. 

Em  Carthago  observárão-se  as  mesmas  Leis.     323  annos  antes  de 
Os  Generaes,  antes  de  terminarem  seus  ajustes  com  J*  ^' 
Dionísio,  que  exigia  deiles  a  evacuação  da  Sicilia,     Vejão-se  os  exemplos 

disserão  que   não  podiâo   concluir  cousa  alguma  ?e  Asfb"al ',  eníre|ue 
"  X        •  o        i       a  morte  depois  da  Ba- 

sem  consultar  seus  superiores  ,  que  erao  o  benado,  ^j^a  dePanormo  e  de 
e  o  Povo.  Carthago 'castigava  seus  Generaes,  por  Hannon,  depois  do  com- 

terern  cedido  o  mar ,  ou  a  terra.  bate  das  Ilhas  Egatas, 

a  que  se  seguio  a  cessão 

rr  •  c  r\-  i      da  Sicilia. 

lai  vez  tivesse  agora  lugar  o  faltar  das  vjída-  Os  Teyenses  declararão 
des  Sagradas,  da  inviolabilidade  de  seu  recinto,  e  sagrada  a  sua  Cidade; 
de  seu  território;  o  produzir  as  obrigações  so-  os  Gregos ,  e  os  Roma- 
■  í       d  •  i      r>  -ii        •    nos  confirma  rão-lhe  este 

lemnes  dos  Príncipes,  e  dos  Povos,  tunda  de  ori-  direjto  0s  Principes  da 

gem  estranha,  para  a  manutenção  dos  direitos;  o  gyria  reconhecerão  Je- 
explicar  as  causas  das  guerras  Sagradas  entre  os  rusalem,  Cidade  Sagra- 
Gregos,  erríprehendidas  por  ordem  dos  Oráculos,  e  da> 
dos  A  mphictiões  ;  o  referir  os  deveres  dos  Reis  do 

Egypto,  e  da  Pérsia,  a  respeito  dos  Templos  ,  e  Os  Povos  das  Gaulas , 
dos  Pyreos ;  mas  assusta  afvaslidão  do  assumpto,  e  tendo  fundado  todos  o 
por  isso  fica  entregue  aos  factos,  tirados  da  mesma  famoso  Templo  de  Vas- 
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ije,   julgárão-se  todos  ordem .  o  cuidado  de  determinar  a  causa  destas 

obrigados  a  desaffrcntar  obrigações,  e  destes  deveres. 

suaTiolação.  Qs  Scytas  ?  e  as  Caçoei  Germânicas  não  Ira- 

lavâo  senão  em  commum,  e  não  obedecião  senão 
ao  capricho,  ou  á  necessidade. 
A  iniciativa,  ao  me-         Os  antigos  Bárbaros,  á  semelhança  dos  mo- 
nos, era  reservada  aos  dernos  selvagens  da  America,  deliberavão,  ou  con- 
cheies. V.  Tácito.  ,  ...  °  -v  '  .  .      ,       ,  ■ 

ciuiao  suas  convenções  ao  ruído  dos  broqueis,  e 

com  os  machados,  ou  cacetes  na  mão;  he  o  bello 
ideai  do  Systema  Representativo!  Com  effeito  ha 
Veja-se  oTratado  en-  huma  grande  semelhança  entre  estes  Reis,  ou  Che- 
tre  Juiianno,  e  tresReis  fes 5  que  atravessando  o  Danúbio,  e  o  Rheno  ,  vi- 
Alemães.  Per  or atares  nhâo  tratar    da  parte  de  &eu3  pOVOS  ,   com  OS  Ge- 
qentium    mtu  ■  perjecta  t  i-         ii  j  ~ 

solemnitate.  E  a  paz  nerae*  ,  ou  Imperadores  Romanos  ,  as  condições 
concluída  por  Stilicon  de  cessão,  e  de  commercio;  com  os  Sachens  Ame- 
no  anno  395  com  os  ricanos,  fallando  em  nome  de  sua  Nação,  e  tra- 
Francos  e  os  Alemães:  tando  eUft  ft  respeilo  dos  limiles  das  trocas, 
accessit  ille  preces  va-  r  „  r  '  » 

rias.  Aqui  os  Bárbaros  e  da  cessão, 
erão  vencidos. 

Veja-se  Marco  Aure-  Tem-se  fallado  da  antiguidade, 

lio  com  os  Marcomanos  „  Qg  p0VQS  do  Nor[(,  ^  £  disse  Mon- 

no  anno  de  17o.  Com-  .  ^  '     '  „ 

modo  com  os  mesmos  tesqnieu  ,  conquistarão  como  homens  livres;  os  ro« 
e  com  osQuados  no  an-  vos  do  Norte  da  Jlsia  conquistarão  como  escravos , 
nò  de  181.  e  não  vencerão  senão  para  .  seus  Senhores,  é 

Isto  levaria  a  concluir,  que  o  Soberano  Des- 
pótico tem  pleno  direito  de  alienar  ,  se  este  Escri- 
ptor  não  desse  a  razão  do  contrario :  u  Ha  huma 
cousa  ,  diz  el!e,  que  se  pode  pôr  algumas  ve%es  á 
vontade  do  Príncipe ,  e  he  a  Religião . . .  Jls  Leis 
da  Rcligiio  são  de  hum  preceito  superior ,  porque 
são  sobranceiras  ao  Príncipe .  e  aos  súbditos.  » 
Compare-se  isto  com         Assim  o  Sultão  he  sujeito  ás  Leis  Divinas, 
os  Tratados  de  23  de  que  Q  Mufti  lhe  faz  jurar,  eingindo-lhe  a  espada; 
Maio ,    e  de  12  de  Julho  juramento  consiste  em  defender  a  Religião 

de  16  &6  ,  concluídos  en-  J  _  -  ,  ,    „ ,  *' 

tre  os  Iroquezes ,  e Luiz  Muzulmana  ,  e  em  guardar  as  Leis  de  Mahomet. 
XIV.  Trata-se  nelles  do  Porcas  não  he  ainda  isto  só,  porque  os  Uihemas 
commercio  pelo  Lago  do  ,j  jainguem  expressamente  no  imperador,  o  Sur- 
Sacramento;  os  dez  De-  ^  Tem  ,  e  0  Jrrían  K^piritu^I  ;  e  a  obedien- 
putados  Americanos  tra-    .  t         '     ,  m  r  » 

tão  em  trinta  e  quatro  cla  ?  devida  ao  Grao  Penhor,  he  antes  hum  pnn- 
ptlavras,  e  entregão  os  cipio  de  Religião,  que  de  Estado,  de  modo  que  se 
presentes  do  costume.  ^lí(íl  princioe  Oamnano  não  pode  ser  deposto  por 
As  cousas  fazem-se  per  ■  ■       '  .         i  „   .    '  • 

oratores  gentium  ritu  Se,,S  V1ClOS;  com  ludo  P^"0  Ser  por  abandonar  OS 
perjecta  solemnitate.      principios  invariáveis  do  Islamismo. 
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Estes  princípios  sagrados ,  applieados  ao  Im-  O  Sultio,  curvaado- 
perio,  são;  que  o*  Estados  Muzulmanos  não  po>  ^  á  necessidade,  nào 
r,        ;  .  1     ,  >       . . .    .  j  ~-         x/i  •         isentou  da  homenarem  o 

dem  ter  outra  Constituição  senão  a  Monárquica  ;  Kan  da  Tartaria  senão 
que  não  devem  formar'  senão  hum  Estado  Politi-  com  a  condão,  que  eí- 
co,  porque  os  Soberanos  devem  prohibir-se  toda  a  les,  e  seus  Suceessoreís 
divisão  de  aulhoridade,  toda  a  partilha  de  posse,  renderiào  sempre  home- 
e  toda  a  desmembrarão  'p  os  Imans  sao  todos  con-  djg^, 
formes ,  que  se  deve  sempre  reservar  ao  menes  a  por  isso  o  Sultão  não 
Soberania  Esniritual.  quer  soffrer  hoje  ainter- 

Dernais  disto,  o  Sultão  fica  sujeito  á  Lei  Theo-  Wj^f^^^M^ 
cratica  do  Mupihy  ;  he  obrigado  a  consuiiallo  quan-  Sm  elíIT,  guTeUe  dZ 
do  faz  a  paz,  a  guerra,  ou  buma  L<m  nova;  e  as  vêra  perecer  ,  mas  que 
decisões  supremas  do  Mupihi,  osfctfhwas  sao  da-  o  Islamismo  não  poderá 
dos  sempre  no  espirito  do  antiga  Islamismo.'         perecer.  -  • 

O1  r  ,     «  i*         °  .  v        Na  destrui  . ao  dos  Ja- 

s  preceitos  do  Corao ,  que  constituem  o  di-  nisaros?  0  M*upthy  não 

reito  religioso  ,  politico,  e  civil  do  Império,  orde-  pronunciou  como  Juiz, 
não  perseguir  os  inimigos  do  Islamismo  até  que  mas  como  Arbitro  Su- 
íenhào  deposto  as  armas  ;  e  exterminalíos  pela  cs-  Premo  ^akem. 
pada.  3?  Combatei ,  diz  file,  até  que  não  haja  seis- 
ma ,  e  que  a  Religião  Santa  triunfe  univeraalmen- 
te...  balei- lhe  nos  pés,  e  nas  mãos,  e  não  pou* 
peis  nenhum  dclLs  .  .  .  A  terra  vos  foi  iubriiettida , 
andai  por  todos  os  lugares  habitáveis. 

Pelo  que  o  Chefe  dos  íkis   he  olvidado  por     OsUlhemas,  ou  Ga- 
dever  a  huma  guerra  perpetua  cernira  osChr  siâos;  pistas  Turcos- tem  deci- 
D..       i  »  ,  -i      dido  que  os  lieis  nao 

a  paz  com  os  Muzuimanos  nao  pode  ser  conside-  podem  ser  obrigados  a 

rada  senão  como  huma  tregoa  ;  e  a  desmembrarão  huma  promessa  contra- 
-não  he  senão  hum  estado  provisório,  a  que  o  Sul-  ria  ao  interesse ,  e  aos 
tào  não  está,   nem   pode  estar  invencivelmente  ji.  deveres  da  sua  Religião  ; 

.  7  iri      -  ~  e  que  o  Sultão  pode  ab- 

gado,  porque  os  direitos  do  Islamismo  sao  sempre  -rogar  seus  pr0priosTra- 

jeservados.  tados,  e  os  de  seus  An- 

tecessores. »  Os  Trata- 
dos não  obrigão  senão 
os  Infleis  ,  »  respendeo 
Mahomed  aos  Enyiados 
de  Constantino. 

Assim  a  Religião,  e  suas'L"is,  moderão  o  O  principio  dos  Mu- 
poder  do  Príncipe;  e  quando  o  Divan  se  nega  a  sulmancs  ^  fiao  entre- 
'  ,         r  r         ii  i  Sãr  Por  capitulação  hu- 

luzer  1  ratados  com  o  sacrifício  de  alguma  desmem-  maprara  onde  tem  ha- 
bru^ào  do  Império,  he  o  espiritualismo  a  primeira  vido  alguma  Mesquita, 
causa  disso,  e  nào  a  obstinação,  ou  huma  estupi-  ou  onde  se  tem  leito  pre- 

da  feroekÉacte:  a°Td°t  ^T^™' 

No  Tratado  de  Passa- 

lle  sabido  que  os  Povos  do  SNorte  da  hurupa  rowjtz  em  1717,  quan- 
conquibtárào  como  homens  livres;  a  Naçào,  nào  do  os  Turcos  perderão 
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Belgrado,  eTemeswar,  tendo  adquirido  para  hum  só,  reservou-se  sempre 
os  Zelosos  se  encherão  0  direito  de  não  soffrer  a  cessão  das  cousas  con- 
Trata^quê  TaT  q«»l«<««  •  sem  0  consentimento  da  sua  parte. 

nar  a  levantar  as  Igre- 
jas sobre  as  minas  das 
Mesquitas. 

Por  occasião  de  hu-  OsFrancos  o  exercerão  logo  no  principio,  e  o 
ma  falta  de  disciplina  o  Vaso  de  Soissons  he  prova  disso  :  »  Bravos  combateu» 
Rei  vinarou  esta  affron-  .        ■  •        -r»  •  •  .  / 

ta  como  Chefe  do  Exer-  teS  >  d,Z  °  Rei  30  exerclto  »  P^VOS  que  este  vaso 
cito,  e  não  como  Chefe  seja  posto  de  parte  para  mim.  »  A  resposta  foi : 
do  Estado.  O  principio  ??  Vós  não  recebereis  cousa  alguma ,  que  a  sorte 
subsistia.  VQS  nâo  dét 

Estes  Povos  ainda  que  divididos  por  differen- 
tes  Reis,  com  tudo  nâo  deixavâo  de  ser  hum  só 
Povo  entre  si;  querendo  Chilperico  casar  sua  filha, 
Childeberto  mandou  dizer-lhe ,  que  elle  não  podia 
dar-lhe  as  Cidades  do  Reino  de  seu  Pai ,  nem  os 
seus  thesouros . . .  Isto  seria  ao  mesmo  tempo  huma 
alienação  do  território  Francez,  e  huma  derogação 
da  Lei  Salica,  que  só  permitia  a  successâo  varonil. 

Lê-se  na  Historia  de  Portugal  que  os  Ricos- 
homens  erâb  conselheiros  dos  Reis,  e  coníirmavão 
suas  doações. 

Hum  monumento  histórico  ,  que  diz  respeito  á 
isenção  do  Algarve,  prova  perfeitamente  este  facto. 
EIRei  D.  Diniz,  tendo  pedido  esta  isenção  a  Af- 
fonso  Sabio,  seu  Avô,  recebeo  delle  a  resposta: 
j»  Que  por  si  só  não  podia  decidir  isso ,  porque  de' 
via  ouvir  o  parecer  dos  Infantes  de  Castella ,  do 
seu  Conselho,  e  dos  Grandes  reunidos  em  Cortes; 
os  quaes  consentindo  núso ,  elle  não  se  negaria.  » 

Pedio  seu  parecer;  todos  abaixárâo  os  olhos, 
e  só  D.  Nuno  respondeo  com  severidade:  n  Despo- 
jar vnsso  Reino  de  hum  Direito  que  tinha  vosso 
Pai ,  e  que  faltará  a  vossos  filhos ,  he  o  que  eu 
nunca  vos  aconselharei.  ?? 

Estes  factos,  que  seria  fácil  multiplicar,  levâo 
a  concluir  que  o  consentimento  mutuo  do  Prínci- 
pe e  do  Povo,  afóra  huma  necessidade  urgente, 
era  indispensável  para  se  fazer  hum  Tractaío  de 
cessão;  e  que  os  Magistrados  superiores  não  tinhâo 
sempre  o  direito  de  ratificação,  ainda  no  caso  de 
perigo  urgente.   No  tractado  das  Forcas  Caudinas 
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negárão  os  Romanos  que  simiihante  ajuste  podesse 
fazer-se  sem  ordem  do  Povo  Romano:  JVegarunt 
injussu  populi  Romani  fazdus  fieri  posse ;  mas  pa- 
ra satisfazer,  quanto  cabia  em  si,  áquelle  com 
quem  tinhâo  tratado,  entregárão  aos  Samnites  os 
Cônsules ,  os  Lugares-Tenentes ,  e  os  Questores , 
que  se  tinhâo  compromettido ,  assignando-o. 

Em  hum  Estado  Representativo,  em  que  a 
responsabilidade  dos  Ministros  (que  Richelieu  ,  Mi- 
nistro absoluto,  não  negava)  he  toda  a  seguran- 
ça do  Império,  e  do  Príncipe;  se  o  Ministro  as* 
signa  imprudentemente  hum  Tratado  de  cessão, 
sem  as  estipulações  formaes  de  ceftos  Corpos , 
que  representão  o  Estado,  deve  ser,  como  os  Côn- 
sules e  Questores  Romanos,  o  objecto  da  vindicla 
publica ,  e  sacrificado  á  salvação  do  Povo  compro- 
mettido. 

Em  hum  tal  acto  devem  os  poderes  ser  paten- 
tes ,  certos ,  e  livres  de  toda  a  contestação.  A  His- 
toria tem  conservado  a  formula  da  cessão  das  Na- 
ções ,  que  se  entregárão  ao  Povo  Romano.  Os  ha- 
bitantes de  Collacia  tendo  enviado  Embaixadores 
a  Tarquinio  com  este  desígnio:  55  Sois  vós,  lhes  dis- 
se «lie,  os  Deputados ,  e  Embaixadores,  manda- 
dos pelo  Povo  Collatino ,  para  vos  entregardes 
vós ,  e  o  Povo  Collatino  f  —  Sim ,  nós  somos.  — 
O  Povo  Collatino  está  Senhor  de  si 9  — -  Sim, 
está* » 

Por  virtude  desta  pergunta  concluio-se  a  en- 
trega com  a  formula  bem  notável :  jj  Nós  nos  en- 
tregamos ,  e  eu  vos  recebo. » 

Que  precauções!  Que  restricção  á  verificação  Veja-se  também  o  Tra- 
dos poderes!  Tratava-se  da  cessão  de  hum  Povo,  tado  dos  Iroquezes  com 
era  necessário  que  este  Povo  consentisse:  e  era  ^U1\XIV'  ou  antes  * 

, ,  n  -      t  ,    ,  . .   1        doação ,   que  faz  de  si 

mister  que  elle  provasse  a  faculdade,  que  tinha,  meSmo  este  Povo  á Mo- 
para  se  entregar.  narquia  Franceza  em 22 

Por  isso  a  cessão  do  território  ou  do  Império  de  Maio,  e  12  de  Juv 
não  podia  ter  lugar  sem  o  consentimento  dos  Es-  lho  de  1666° 
tados  ou  Parlamentos ,  havendo  causa  e  necessida- 
de. Por  isso  se  introduzirão  em  França  as  confir- 
mações e  o  registo,  que  não  havia  no  principio  da 
Monarquia,  porque  a  deliberação  feita  pelos  Es- 
tados e  pelo  Parlamento  era  bastante  para  a  lega- 
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Palavras  de  Luiz XI,  lidade.  Por  isso  se  estabelecerão  os  princípios  que 
de  Francisco  I,  e  de  de  outra  sorte  serião  nullas  as  convenções j  que  o 

"Luj^  ??Y\t    *     ,    Rei  não  pôde  fa%er  cessão;  que  os  Reis  achão-se 

Os  Reis  trverão  até  a  r  7.        ,  '  rj-sJ^,-  r» 

precaução  de  prohíbir  o  felizmente  sem  faculdade  de  alienar.  Por  isso  era 
registo' em  matéria  de  máxima  dos  Lords  Tnglezes  »  que  hum  Soberano 
alienação ,  ou  mudança  ndo  podia  dispor  de  seus  Estados  sem  o  consenti* 
nas  formas  do  Estado,  mento  seus  Barões : »  e  diziâo  os  Barões  Fran- 
ainda  que  os  Parlamen-  ,         A  .  ,  ,      , .    „  , 

tos  tivessem  recebido  cez<;s  n  aue  nenhum  Príncipe  pode  dispor  do  seu 
taes  ordens.  Vejao-se  as  Reino  por  sua  vontade.  ??  Por  isso,  em  fim  ,  he  di« 
Ordenanças  de  1403,  reito  politico ,  reconhecido  ainda  vulgarmente,  que 

de  *4.53í  e  de  J45?*  ,  os  actos  da  cessão  devem  ser  confirmados  em  Par- 

Veja-se  em  Demsart  ,         ,  /Y\ 
art  Parlamento  n.° 48,  lamento  (1).  .    w  . 

sobre  a  renuncia  de  Fi-  Porém,  como  os  Parlamentos  tinhâo  jurado 
lippe  V,  e  do  Duque  manter  a  integridade  do  Império,  foi  mister,  em 
de  Orleans,  que  seria  caso  de  necessi(|ade ,  obter  do  Principe  Carta  de 
nulla ,  se  nao  tivesse  si-      ,         •  .         7      .  .  rn    .    i       j  ir 

do  recebida  pelo  Parla-  relaxação;  assim  se  exigio  nos  Tratados  de  Ver- 
mento.  vins  e  de  Cateau-Cambresis. 

Assento  da  Relação         Depois  estes  princípios  fôrão  adoptados  pelos 
de  1827.'  de3deAbril  Publicistas  de  melhor  nota;  e  ainda  que  sua  opi- 
nião seja  muito  inferior  á  razão  e  aos  factos,  com 
tudo  não  deixará  de  ser  ulil  o  invocalia. 
Grocie.  35  JSâo  se  deve  presumir ,  que  o  Povo  tenha 

querido  deixar  ao  Rei  o  direito  de  alienar. . . .  Se 
hum  contracto  tende  a  alienar  a  Coroa ,  este  con- 
finado he  nullo.  » 

(1  Ô  Tratado  de  Bretigny  não  se  verificou  ,  nem  executou , 
apezar  das  Ordens  do  Rei  João.  Este  Soberano ,  fiel  á  sua  pala» 
vra ,  rosolveo  desempenhar  suas  obrigações ,  quanto  cabia  nelle  ; 
por  isso  voltou  a  Inglaterra ,  e  assim  fez  voluntariamente  o  que 
os  Cônsules  fôrão  obrigados  a  fazer ,  por  terem  concluído  o  Trã- 
tado  das  Forcas  Caudinas. 

Logo  depois  os  Senhores  de  Aquitania  reclamarão  a  assis- 
tência de  Carlos  V  como  Soberano ;  e  o  Rei  Eduardo  foi  citado 
a  comparecer  pessoalmente  no  Parlamento  de  Paris ;  e  deste  mo- 
do se  annullou  pelo  acto  mais  solemne  da  Soberania ,  o  da  appel- 
©  Artigo  12  compre-  lação  da  confirmação,  o  artigo,  que  arruinava  o  Reino ,  des- 
hendia  a  cessão  da  So-  membrando-o. 

berania,  porque  naquel-  Os  Estalos,  e  o  Parlamento  julgarão  da  mesma  maneira 
le  tempo  a  integridade  depois  do  Tratado  de  Madrid ;  e  o  Papa  de  sen  motu  próprio 
do  Império  era  formada  absolveo  o  Principe  de  seus  juramentos ;  »  e  com  grande  razão  , 
mais  pela  homenagem,  diz  hum  Historiador ,  porque  não  podia  alienar ,  e  separar  com 
que  pelo  dominio ;  e  a  suas  vãs  promessas  o  verdadeiro  património  do  Reino  de  Fran- 
Constituição  Franceza,  ça,  o  qual,  não  o  tendo  elle  adquirido,  devia  guardallo  na  sua 
dizem  os  Historiadores ,  integridade  para  seus  Successores ;  e  de  mais  disto ,  esiava  nuU 
suão  a  Imittia  desmem-  lo  tudo  por  falta  do  consentimento  do  Povo.  » 
fefaçlo  da  Monarquia» 
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»  O  Rei  não  tem  cmthoridade  para  ãesmem* 
brar  o  Reino  ^  e  se  o  Rei  podesse  ceder  válidamen* 
te  hum  a  parte  delle  9  o  que  cedesse  a  ultima  por- 
ção teria  hum  direito  com  menos  realidade ,  que  o  Bartholomeu  d®  Las 
que  tivesse  cedido  a  primeira.  Dir~se»hia  em  vão  5  Casas, 
que  hum  Rei  conserva  seu  Reino ,  quando  lhe  des- 
membra huma  parte  9  porque  a  pe%ar  de  conservar 
o  nome,  com  tudo  não  conservo:  as  forças,  e  por 
isso  o  Príncipe  não  lhe  acarreta  senão  o  despre* 

%0  (1),  51 

r  O  direito  de  alienar  o  Estado  nunca  pode  Wattei. 
pertencer  ao  Soberano ,  se  não  lhe  foi  concedido 
expressamente  pelo  Povo,  » 

j?  Sem  o  consentimento  do  Poro ,  o  Rei  não  Pufifendorflo, 
poderá  alienar  cousa  alguma  dos  Bens  do  Estado 
ou  da  Corôa  ^  por  ter  só  o  usufruto  delles  »» 

A  estes  principies  geraes  podem  juntur-se  tre§ 
exemplos  lirados  ,  não  da  historia  de  algum  Povo 
em  particular,  mas  dos  interesses  geraes. 

Hema  encheo-se  de  terror,  quando  Adriano 
abandonou  as  Províncias  de  alem  do  Eufrates ;  e 


EIIe§  suppõesn  Mm 


(1)  Por  esta  razão  a  Lei  Fundamental  de  Portugal  excluo  to» 
do  o  Príncipe  Estrangeiro ,  receando  que  elle  o  desmembre »  01& 
enfraqueça ,  posto  que  lhe  conserve  o  titulo  de  Reino ,  como  açoita 
feceo  no  tempo  dos  Filippes. 

(2)  Grocio  ,  Pufíendorfio  ,  e  outros  Publicistas  fazem  distínc» 
ção  de  Reinos  patrimoniaes  a  Monarquias  limitadas.  Porém  não  Povo  ?  a  quem  0  vence* 
se  pode  comprehender  haja  hum  Reín®  patrimonial  cem  as  condi-  dor  deixou  a  vida g 
ções ,  que  elles  entendem  ,  isto  he  ,  hum  Reino  ,  em  que  as  ecu-  ou  hum  Povo ,  que  eu* 
sas ,  e  pessoas  pertenção  legitimamente  em  plena  propriedade  ao  tregou  em  plena  proprie» 
Príncipe.  Tal  privilegio  he  difilcil  combinar  cem  a  justiça,  ea  dade  vidas,  e  fazendas 
equidade,  porque  he  difficil  conceber  huma  Monarquia,  em  que  ao  Salvador ,  ou  Prote* 
a  vontade  do  Príncipe  sobre  as  cousas ,  e  sobre  as  pessoas  não  se*  ctor,  O  primeiro  exem* 
ja  limitada  pela  Religião ,  ou  por  alguma  outra  condição,  pio  encontrasse  nos  Car» 

.        .    .  thagluezes ,   que  se  en« 
tregárão  assim  aog  R©« 
manos;    o  fecundo  gol 
Egypeíos,  que,  obriga*. 
■ dos  pela  fome ,  entregá- 
Porém ,  ainda  que  esta  opinião  fosse  admittída ,  não  tinha  rão  suas  pessoas  4  e  teP» 
pezo  algum  na  espécie,  de  que  se  trata,  porque  estes  mesmos  las  a  Fãraó\  Mas  em 
Publicistas  estai  elecem  o  principio  v  Que  nes  JReincs ,  qut tem  todo  p  Tratado  d  está 
sido  estabelecidos  pelo  consentimento  livre  do  I  oxo ,  o  Hei  não  natureza    lubeetf Rt'e»S0 
pode  mu  o  ar  a  ordem  da  Snccessno  no  Governe  do  Estudo ,  nem  sempre  bujra  'referva. 
alterar  a  sua  forma,  sem  estar  authorisado  para  isso  pela  JSa*     JEm£)h'^e  Rjça pReí? 
ção.  n  Tal  he  o  caso  de  Portugal.  único  Legislador,  »ft> 

H  • 
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correo  voz  na  Cidade,  que  pela  primeira  vez  o 
Deos  Termino  tinha  recuado.  Era  o  Oceano  que 
abandonava  suas  praias.  Porem  ,  quando  Joviano 
tratando  com  Sapor  lhe  cedeo  cinco  Províncias ,  os 
mais  entendidos  prognosticárão  sua  queda. 
Amiano  Marcelino,  Dizia-se  «  que  se  nos  primeiros  tempos  alguns 
J«  32*  Generaes  tinhão  acceitado  condições  deshonrosas , 

a  Authoridade  Suprema,  que  então  residia  no  Po- 
vo ,  declarava  nullos  os  Tratados ,  fazendo  assim 
reeahir  toda  a  infâmia  sobre  seus  authoresj  que  a 
Magestade  do  Império  depois  que  se  tinha  concen- 
trado no  Monarca  tinha  sido  profundamente  hu- 
milhada pelo  captiveiro  de  Valeriano ,  mas  que  na 
pessoa  de  Joviano  acabava  de  degradar-se  J  que  hu- 
Veja-se  a  cessão  da  ma,  ve%  que  se  tinha  começado  a  dividir  o  Império^ 
Hespanha  aos  Wandalos  Ver-se-hião  d'ahi  em  diante  os  Imperadores  ceder 
^Cessão^da'  Africa  a  as  Províncias,  e  desmembrar  o  Estado,  com  o  pre- 
Genserico  por  Valenti-  texto  de  salvação;  e  que  em  fim,  era  fácil  prever  a 
nianno,  em  435.         quêda ,  e  ruina  total  do  Império  Romano  (1)-" 

Cessões  de  Marcianno  Pepino,  pai  de  Carlos,  o  Restaurador  do  Im- 
aos  Povos  da  liça  de  At-        •      j     r\    •  j  .      j  •  .  •  r 

tila  em  454.  peno  do  Occidente  ,  estando  próximo  a  satisfazer 

as  obrigações  sagradas  de  constituir  o  Summo  Pon- 
tífice Senhor  Soberano  das  possessões  temporaes, 
de  que  as  necessidades  do  Mundo  o  tinbâo  inves- 
Ibique    congregam  tido ,  juntou  todos  os  Grandes  do  Reino,  e  não 
cunctos  próceres  regue  decidio  cousa  alguma  sem  lhes  ter  communicado 

siice  potestatis ,    et  eos  ,  «.     °,  .  f^  ,  .  t„ 

tmiipatris  admtmifione  **  tà™0**^0**  do  Pal  Commum  dos^ Chnstaos , 
imbuens,  statuit  bum  por  lhe  parecerem  de  muito  pezo ,  e  não  estar  se~ 
tis...  Anst.  in  Steph.    gUro  de  seu  consentimento. 

Gailiard,  Hist.  de  £m  nossos  â\as  n'hutna  cansa  universal, 
Carlos  Ma?.  ,  •   j-  *         "  i  •  i  ,  - 

quando  a  vindicta  social  julgou  entre  a  usurpação 

e  a  legitimidade,  Luiz  XVIII,  Príncipe  veneran- 
do, disse  aos  Representantes  da  Nação  no  discur- 


he  o  proprietário  dos  bens  (1)  He  verdade  que  não  faltarão  Leis .  para  justificar  o  Prin- 
do  Estado.  cipe ;  porem  ellas  provão  somente  que  os  Imperadores  fôrâo  mui 

Em  Turquia  o  Sultão  fracos  em  desmembrar  o  Império ,  e  que  os  Jurisconsultos  fôrão 
não  tem  direito  sobre  as  mui  condescendentes  em  legitimar  a  sua  ruina.  Com  tudo  estes 
terras  destinadas  a  usos  Publicistas  limitão  sempre  as  consequências  de  seu  principio , 
leligiosos ,  e  deve  sem-  accrescentado  que  não  pode  ser  applicado  quando  a  Nação  pode 
$>re  respeitar  a  porção  ,  receber  delle  grande  damno  ;  e  assim  se  deve  entender  Bartholo , 
que  nos  testamentos  he  dizendo  que  os  Reis  tem  esta  faculdade ,  quando  se  trata  da  hon- 
Yotada  ás  fundações  ra  de  sua  Dignidade  Real ,  o  que  se  não  deve  separar  da  saíra» 
pias ,  Whakfs.  ção  do  Povo  ,  e  do  Estado, 
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so  do  Throno,  que  precedeo  a  convenção  de  Paris: 

3?  Ella  vos  será  communicada  sem  restricção   Havia  cessão  de  terri* 

Eu  conto  com  a  cooperação  das  Camaras. »  O  Mi-  torio* 
nistro  do  Rei  finda,  dizendo  por  ordem  delle:  »  A 
urgência   das  circurnstancias  não  tem  permittido 
demorar  por  mais  tempo  o, momento,  em  que  este 

acto  vos  deve  ser  apresentado   Eu  devo  fa%er 

observar  á  Camara ,  que  não  ha  artigo  secreto. » 
As  Camaras  acceitão  em  nome  do  Rei  e  da  Patria. 

Nota  XV.  No  tempo  da  desastrada  expedi- 
ção do  Infante  D.  Fernando  a  Africa,  quando  el- 
le  mesmo  foi  entregue  era  reféns  diante  de  Tanger, 
entre  outras  condições  exigirão  os  Mouros  vence- 
dores, por  seu  resgate,  a  entrega  de  Ceuta. 

Esta  pretenção  foi  apresentada  em  Cortes;  e  Luiz  IX  em  sua  prí* 
deliberando-se  sobre  el!a  ,  sustentou  o  Arcebispo  de  zão  respondeo  aos  Mu- 
Braga  ?r  que  El  Rei  não  podia  restituir  Ceuta  aos  sulmanos,  que  o  insta- 

Mouros  sem  authovisação  expressa  do  Santo  Pa-  ™f!a  entre»a  deJ]a' 
j      fA  x  i  \  •/?  •  mietta,    e  mais  Cuía- 

dre  (1),  por  causa  dos  santos  sacrifícios,  que  por  des  da  paIestina  »  que 

muitos  annos  se  Unhão  celebrado  nella ,  e  das  mui-  estas  Cidades  não  llie 
tas  Igrejas,  que  se  tinhão  edificado  alli ,  e  dedica-  pertencido ,  e  que  Da- 
do a  Deos,  e  que  não  podido  empregar-se  em  uso  a  fl 
'  /-x  i  i  *  •  ,  e  tregado  tís  maos  dos 
contrario.»  O  Conde  de  Arraiolos  approvou  esta  christãos ,  pelo  que  ne- 
opinião.  EIRei  escreveo  ao  Papa  e  aos  Príncipes  nhum  poder  humano  po- 
da. Chtistandade ,  e  todos  seguirão  o  mesmo  pa-  dia  dispôr  delia.  » 

recer  °  Também  se  murmu- 

rou em  Portugal  do  Tra- 
tado de  1681  por  causa 
da  cessão  de  Tanger  ,  e 
de  Bombaim ,  e  pelo 
receio  de  que  os  habi- 
tantes se  deixassem  infi- 
cionar do  veneno  da  he- 
.  resia. 

(I)  Por  occasião  da  authoridade,  e  do  espiritualismo  pode 
fazer-se  a  observação,  de  que  ha  hum  ponto  notável  de  simi- 
lhança  entre  as  crenças  Catholicas ,  e  as  opiniões  Musulmanas , 
porque  o  Islamismo  não  he  realmente  senão  hum  ramo  do  Chris- 
tianismo  corrompido  ,  cimentado ,  como  elle  ,  na  unidade ,  e  au- 
thoridade ,  de  modo  que  pode  dizer-se ,  que  não  ha  fé  absoluta  r 
nem  vitalidade  espiritual ,  senão  nestas  Sociedades ;  e  que  fora 
delias  não  ha  senão  anarquia,  ou  perturbação  civil,  e  religiosa, 
impropriamente  qualificada :  no  primeiro  caso  luta ,  ou  balança, 
de  poderes ;  no  segundo  independência  de  razão  ;  e  de  liberdade 
de  consciência, 

O  espirito  de  violência ,  próprio  do  Mahometismo ,  deriva 
de  outras  cousas.  Veja-se  o  Alcorã,©, 
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O  Summo  Pontífice         Por  isso  não  bastava  n'aquelle  tempo  o  poder 
regulava   este   direito,  d' El  Rei,  e  dos  Tres  Estados  para  legitimar  a  ces- 
sS°  de  P«Sâo  da  CbrUtaruMe;  e  nisto  ap- 

Toms,  em  Tolosa,  e  parece ■  o  facto  da  hepublica  Corista,  estado  emi- 
em  Lepanto.  Eni  Da-  nentemente  morai,  em  que  os  Membros,  ainda  que 
mietta  hum  Cardeal  se  independentes  em  particular,  reeonhecião  hum  Che- 
achava   no  navio ,    em  r  i  c. 

que  ia  S  Luiz'  em  '  e  deveres  ccmmuns;  em  tira  era  este  o  tempo, 
Constantinopola  ,  'onde  eoV  que  pelo  Direito  das  Gentes  j?  os  Príncipes 
os  Reis  não  tinhão  Re-  Christãos  se  devido  hum  soccorro  mutuo  contra  os 
presentantes ,  hum  Car-  jnjleis  5? 

brecha^O^mnírPoT-  °  dever  de  manter  a  Christandade  prevalecia 
iifice  estabelecia  Leis  de  sobre  todos  "os  outros.  Nas  guerras  privadas,  ou  en- 
ordem  universal  para  tre  Nações ,  era  este  dever  d'huma  importância 
a  Christandade,  conde-  elevada,  e  nunca  seu  cumprimento  pareceo  melhor 
mnando  os  Piratas,  pios-  i         i  .       i        •  • .  •  ■ 

crevendo  as  brigas,  e  ^ue  nas  Cruzadas,  luta  da  civilisaçao  contra  a 
excluindo   da   Commu-  barbaridade. 

nhão  Social  os  que  mi-  Nesse  tempo  desenvolvia-se  inteiramente  a  econo- 
nistravâo  armas,  e  mu-  mia  da  Republica  Christã  ,  de  que  o  Soberano  Pon- 
niçoes  aos  Turcos.    V.  r,      ,        '  .  ,  , 

Bui.  In  Ccena  Domini.  tl^ce  era  naturalmente  e  Chefe.  A  sua  voz  deviao 
Em  taes  occasioes  os  os  Reis  suspender  suas  contestações ,  e  obedecer.  A 
Papas  conferiao  aosReis  elle  só ,  coroo  Chefe  conhecido,  pertencia  o  direito 
poderes  extraordinários,  de  jbes  comrounjcar  os  poderes  extraordinários, 
como  o  de  fazer  recru-  .  .  «■  r,  .  . 

lamentos,  e  exMr  sub-  clue  nao  tlnhao  sem  elle  ,  de  quem  principalmente 
sidios;  logo.que  ellas  dependião  então  as  condições  dos  Tratados,  e  os 
cessavão,   tinhão  direi-  cuidados  geraes  da  ordem  publica, 
to  de  lhos  cassar  assim        Era     u     Christandade  hum  Corpo  compos- 
como  abusando  delles,        ,  f.   .  ...     ,  ,  '         .    r.  . 

ou  empregando  estes  re-  *°  c'e  roullos  Membros  ,  unidos  por  num  principio 
crutamentos,  e  subsidios  religioso.  Por  isso  ,  ainda  que  os  Soberanos  fossem 
em  hum  fim  menos  le-  inimigos  no  facto  temporal,  com  tudo  não  deixa- 
§al*  vão  de  ser  obrigados  a  fazer  causa  com m um  ,  como 

Principes  Chrisiâos,  porque  o  vinculo  d'esta  socie- 
dade era  todo  espiritual. 
D'ahi  vem  a  inter-         Assim  devia  cada  hum  delles  sustentar,  e  sus- 
venção  do  Summo  Pon-  tentava  effecti vãmente  huma  Milícia  Sagrada,  uni- 
tifice,  tantas  vezes  ím-  CQ  c0rpO  rXi i í i t a r  permanente,  naquelle  tempo,  por- 
plorada  pelos  Príncipes  ,  \  r     ,      ,      ,  .      *  A  '  . 

Christãos,  de  que  era  ^  loaa  a  g»erra  estranha  a  causa  santa  ,  ao  esta- 
Arbitro,  e  Protector  do  social,  não  era  senão  hum  accidente.  Assim 
natural.  viâo-se  Cavalleiros  de  differentes  ordens,  e  de  dif- 

ferentes  Nações,  inimigos  como  Povos,  combate- 
rem, como  Christãos,  debaixo  da  mesma  bandei- 
ra,  e  pelo  mesmo  fim,  o  da  conservação  da  Repu- 
blica Santa,  da  Sociedade  Christã. 

Se  os  Membros  erâo  obrigados  á  causa  com- 
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niurn  ,  também  tinhão  direitos,  e  devião  ser  con- 
sultados nas  occasiões  9  em  que  era  interessada  a 
salvação  da  Sociedade;  porem  devião  tambetn  re- 
ferir tudo  áquelle,  que  era  o  Chefe  Supremo  (1) 
desta  sociedade. 

Agora  suscitasse  huma  grande  questão,  que 
he  a  cessão  das  Américas,  que  aiguns  Políticos 
pretendem  exigir  da  Hespaaha.  Entre  tanto  consi- 
derem -se  os  direitos  d'£lRei-D.  Fernando  VII,  e 
de  seus  Povos  sobre  o  Novo  Mundo;  examine-se 


(1)    Por  occasião  da  reforma ,  ficando  desunida  a  Sociedade     Para  este  ponto  pen- 
Christã ,  faltou  de  repente  a  authoridade  á  parte  dissidente ,  e  de  o  systema  de  Grocio , 
achou-se  alterado  o  Direito  Universal.  Os  Publicistas ,  que  virão  e  outros  Publicistas  da 
este  vasio  immenso ,  recorrêrão  a  Piuma  ficção  para  o  supprir ,  Religião  pretendida  Re- 
sem  reconhecer  a  sua  causa.  Cuidárão  em  estabelecer  o  principio  formada ,  que  não  reco- 
»  que  toda  a  Convenção ,  ou  Tratado  de  Paz  deve  ser  tido  por  nhecem    Authoridade  , 
cousa  sagrada ,  pela  razão  de  que ,  não  tendo  os  Príncipes ,  e  os  ainda  que  conhecem  a 
Povos  Juiz  Commum ,  que  possa  julgar  da  justiça  da  Guerra,  necessidade  delia. 
era  necessária  esta  condição  para  segurar  o  socego  do  género  hu- 
mano. '»  Em  seu  systema  não  ha  Tribunal ,  nem  Juiz  reconheci- 
do;  e  a  boa  fé  humana  (porque  se  confessa  que  a  injustiça  an- 
nulla  o  Tratado)  era  a  única  segurança  do  Contrato.  Porém  sa- 
be-se  quanto  he  vã  semelhante  garantia. 

Com  efteito  ,  não  pode  haver  pacto  verdadeiramente  solido  , 
e  durável ,  sem  huma  authoridade  suprema ,  que  o  affiance ,  sem 
hum  Chefe  Universal ,  que  o  assegure ,  e  sem  hum  poder  perpé- 
tuo ,  que  o  mantenha. 

He  fácil  de  comprehender  que  esta  união  de  faculdades  não 
pode  existir  em  hum  Príncipe ,  qualquer  que  seja ,  cujo  poder  he 
temporário ,  e  a  authoridade  he  local ,  e  que  como  homem  e 
Rei ,  e  como  Monarca  e  homem  tem  deveres  particulares  a  cum- 
prir ,  e  interesses  privados  a  defender ;  e  que  onde  o  poder  não 
he  senão  hum  accidente ,  a  preponderância  hum  acaso ,  e  a  du- 
ração hum  fenómeno ,  longe  de  estar  seguro  o  socego  do  género 
humano ,  as  cousas  estão  em  perigo  ,  os  direitos  são  precários ,  e 
os  Povos  não  tem  garantia. 

Quanto  aos  Reis ,  n  que  recuão  diante  de  huma  supremacia 
moral ,  »  só  a  nossa  idade  tem  mostrado ,  entre  os  que  tem  aban- 
donado os  Soberanos  ás  cruéis  extravagâncias  da  multidão ,  mais 
exemplos ,  e  mais  trágicos ,  do  que  quantos  se  achão  no  espaço  de 
seiscentos  a  setecentos  annos  entre  os  Povos ,  que  no  ponto  de  su- 
premacia tem  reconhecido  o  poder  de  Roma.  Pode  accrescentar-se 
que  os  Reis ,  sujeitos  ao  juizo  do  Povo  Soberano ,  e  condemnados 
segundo  as  formulas  consagradas  pela  justiça  deste  (o  que  une  o  sa- 
crilégio ao  regicidio)  ,  não  soffrêrão  esta  sorte ,  senão  desde  que  o 
Povo ,  sahindo  da  Sociedade  Catholica ,  ou  Universal ,  se  livrou 
violentamente  da  authoridade  do  Chefe  da  Igreja,  o  Soberano 
Pontifice. 

Carlos  I ,  e  Luiz  XVI  são  exemplo. 


88 


a  origem  doestes  direitos ,  e  os  deveres  a  que  ohri- 
gão ;  porque  estas  considerações  não  podem  deixar 
D.  João  II  de  Portu-  de  excitar  interesses.  A  posse,  e  Soberania  das  Ilhas, 
gal,  e  D.  Fernando  de  ou  terras  descobertas  no  Novo  Mundo,  funda-se 
«SS2K*trS:  Particularmente  na  famosa  Bulla ,  que  estabeleceo 
trio  de  Alexandre  VI  a  linha  de  demarcação  entre  os  Portuguezes ,  e 
sobre  o  facto  de  suas  Hespanhoes ;  primeiro  titulo  que  a  Hespanha,  e 
descobertas.  E  deve  ob-  Portugal  podem  produzir,  sem  fallar  dos  direitos 
IWto.  S  l?ZZ  ^"iridos  pela  conquista  e  «ocupação, 
sa  a  Príncipe,  ou  Povo  liste  acto  bom  ,  e  valido,  quanto  aos  Sobera- 
algum  daquelle  tempo,  nos  da  Europa,  sendo  de  direito  universal  reco- 
porque  nenhum  tmha  nhecjdo  naquelle  tempo ,  não  tendo  sido  contraria- 
£*ÍSX  d°  Por  nenhum  delles,  e  nâo  envolvendo  perjuúo 
primeira  descoberta,  que  algum  dos  oireitos  dos  outros  Príncipes  Christaos, 
constitue  a  posse,  per-  prescrevia  apertadas  condições  áquelles,  a  quem 
tenda  incontestável,  e  fava.  a  investidura  da  posse,  e  Soberania, 
unicamente  aos  Portu-  t?»t*  j 

guezes ,  e  Hespanhoes.  Estas  Lels '  e  condições  ordenadas  ,  e  manda- 

das estreitamente  exigiao  ; 

Que  se  pozesse  toda  a  diligencia  na  propaga- 
ção da  Fe ,  como  convinha  a  Príncipes ,  e  Reis 
Ca-tholicos, 

Que  estes  Príncipes  se  empregassem,  como 
queriâo,  e  devião,  (sem  que  os  perigos,  e  trabalhos 
os  podessem  divertir  disso  em  tempo  algum),  em 
attrahir  para  a  Religião  Christã  aquelles  Povos,  a 
quem  faltavão  os  meios  para  entrarem  no  cami- 
nho da  salvação. 

Demais  disso  era-lhes  ordenado  debaixo  de 
preceito  da  santa  obediência  ,  e  em  virtude  das 
promessas,  que  tinhão  feito,  que  mandassem  ás 
terras,  de  que  se  falia,  homens  tementes  a  Deos, 
experimentados,  e  hábeis ,  e  que  fossem  próprios 
para  instruir  os  habitantes  daquelles  lugares  na  Fe' 
Catholica ,  e  inspirar-lhes  bons  costumes.  Acres- 
centava-se  neste  acto,  ejue  seguindo  elles  desta  sor- 
te seu  louvável,  e  santo  projecto,  Deos  dirigiria 
suas  acções ,  e  seus  esforços  serião  coroados  pelos 
suecessos  os  mais  ditosos  para  a  gloria,  e  felicida» 
Bulla  de  3  de  Maio  de  do  Povo  Christão. 
de  1493.  A  sabedoria  não  resolve  huma  empreza  gran- 

de sem  hum  pensamento,  que  a  determine,  e  sem 
hum  plano,  que  a  regule:  e  que  pensamento  mais 
sublime,  que  o  de  civilisar  pela  conquista,  e  que 
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plano  mais  admirável  que  aquelle,  que  a  Religião 

dieta  á  victoria! 

O  plano  foi  o  da  Igreja;  a  persuasão  j  a  do-     __.  _ 

•j  j    r    •  •  •  ♦  He  Las  Casas  quem 

çura,  a  caridade  forao  os  meios  prescriptos  para  o  se  explica  assim  no  seu 

executar.  Assim  o  entenderão  os  Reis  de  Hespanha  ;  Confessionário} mui  favo- 

e  este  acto,  que  em  virtude  da  santa  obediência,  ravel  aos  índios.  Bar- 

devida  pelos  Príncipes  Christâos,  manda  a  protec-  Jh.Glom7  de.  Alb°rfs 
~  r  .       .  /->.       j    n    .     fol  condemnado  pelo  In- 

çao,  e  o  amor,  pode  enamar-se  a  (jrrande  L^arta  quisidor   do  México 

do  Novo  Mundo  (1).  por  se  ter  alevantado 

Este  projecto  santo  cumprio-se  ;  esta  conquis-  contra  esta  obra,  asjsim 
ta,  única  legal  aos  olhos  da  sabedoria,  única  legi-  c°mo  Sepulveda  que  ti- 
.  <  •     6    i    «  i-  —  '  u    j  j  nha  escripto  o  Livro  De 

Uma  no  juízo  da  Religião,  a  quem  so  he  dado  es-  justis  beUi causis, 

tabelecer  direitos,  executava-se  diariamente;  e  o  Veja^se  o  testamento 
sábio,  e  o  publicista,  o  dissidente,  e  oCatholico,  de  Isabel,  que  determi- 

o  crente,  e  o  atheo,  todos  Christâos  neste  pensa-  *a  f°  das 
'„.«,'  ,  'c  Letras  Jpostahcas ;  a 

mento,  nao  tiverao  termos  assas  magniticos  para  Ordenança  de  Carlos V, 
exprimir  sua  admiração  a  este  respeito.  que  diz,  que  os  índios 

Hoje  porem  que  se  tem  impedidp  este  plano,  ^ão  livres  como  os  Cas- 
que  se  tem  interrompido  a  obra  da  bem,  que  se  íe  a  Bulia  de  Paulo  III, 
tem  feito  parar  a  conquista  santa  diante  da  anar-  que  prohibe  sefaçâo  es- 
quia ,  que  se  tem  substituído  no  Novo  Mundo  to-  cravos,  sejão,  ou  não 
da  a  legitimidade  civil,  e  religiosa,  por  toda  a  Christâos. 
usurpação  religiosa  civil    pode-se  di2er  que  o  Prin- 

cipe,  a  quem  foi  confiada  aquella  parte  da  terra,  boldt,  e  Raynal;  La- 

e  que  não  a  recebeo  senão  em  deposito,  e  debaixo  lande,  e  Chateaubviand. 

da  condição  do  bem,  não  pode,  nem  deve  permit- 

tir,  que  o  bem  seja  banido;  não  pode,  nem  deve 

abandonalla  no  perigo,  por  lhe  ter  sido  confiada;     Entre  outras  provas 

e  não  pode,  nem  deve  finalmente  dispor  de  hum  deste  perigo  vejào-se  as 

penhor  desta  natureza    sem  o  arbítrio  supremo  da-  £ 

queile,  de  quem  recebeo  a  sua  Soberania,  nap  so  das  sobre  a  liberdade 

porque  o  obíigão  mais  estreitamente  a  isso  as  çon»  dos  Cultos,  e  suas  rela- 


(1)  O  Novo  Mundo  era  de  algum  modo  hum  grande  Benefi- 
cio de  Cura  d' Almas.  Ximenes,  para  reprimir  o  rigor  dos  Con- 
quistadores ,  enviou  á  America ,  segundo  o  testamento  de  Isabel , 
Religiosos  da  Ordem  de  S.  Jeronymo ,  com  poder  de  governar  os 
índios :  e  Las  Casas  exigio  dos  possuidores  das  Comihendas ,  de- 
baixo da  pena  de  perderem  seus  direitos ,  que  os  fizessem  bapti- 
zar ,  e  instruir.  Antonio  Vieira  ,  Missionário  Portuguez  ,  e  emulo 
destes  grandes  homens ,  tomou  de  tal  sorte  a  peito  a  salvação ,  e 
a  liberdade  dos  índios ,  que  andou  quatro  mil  legoas  a  pé  pelos 
Sertões  do  Brasil ;  e  só  voltou  de  lá  para  advogar  a  causa  delles 
na  Corte  d'ElRei  D.  João  IV,  reclamando  em  nome  do  Ceo  a 
segurança  dos  direitos  destes  Povos ,  e  a  sua  liberdade,. 

N 
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coes  com  a  Côrte  de  díções  do  contrato,  mas  também  porque  ha  hoje 
Roma,  e  prmcipalmen-  para  jsso  motivos  de  huma  ordem  mais  elevada, 
te  a  decisão  do  Senado    ■  i      •  .„  r>  • 

Mexicano  de  28  de  Fe-  do  ^ue  havla  no  temP°j  em  que  os  Reis  ,  para  res- 
reiro  del826,  e  opa-  gatarem  seus  filhos,  não  ousavão  dispor  de  huma 
recer  da  Commissã©  Ec-  conquista,  sem  o  parecer  do  Chefe,  e  dos  Meai- 
clesiastica  sobre  as  In-  bros  da  Sociedade  Universal, 
struccòes  ,   què   deviào  T1  , 

dar-se  ao  seu  Enviado  He  cerlo>  <3lJe   na  £rande  questão,  que  aca- 

emRoina....  em  què  barnos  de  excit  ar ,  questão  da  maior  transcenden- 
se  cita  a  Constituinte,  ò  cia  em  politica,  e  em  moral,  questão  de  interesse 
Synodo  de  Pistoia ,  etc.  u n i versa  1  ,  e  de  tal  natureza,  que  não  ha  nenhuma 
A  estas  máximas  seis-  i  L     /         i  •  .  j  j  •  .  • 

maticasnaoThestemfà^  semelhante  na  historia,^  deve-se  distinguir  na  pi- 
tado Apologistas  entre  $o a  do  Augusto  D.  Fernando  Vil  ,  o  Soberano 
os  Membros,  que  se  di-  das  Bespanhas .  hum  Membro  da  Santa  Alliança, 
zem  Catholicos,  dalgre-  e  0  Rei  Catholíéo. 

ja  Galicana.   Veja-se  a  tj       »-i  •  j    i  j 

Concordata  de  Mr.  De  .  He  "}ú  convir,  que  a  cada  huma  destas  qua- 
Pradt.  lidadeâ   são   inherentes  direitos,   e  deve.es,  pelo 

Em  matéria  de  posse,  que  : 
e  occupaçâo  o  arbitrio         1#»  Como  Soberano  das  He?panhas  não  pode, 
do  Summo  Pontifice  era  ,         ,     .  .  , .  I         . .  r\ 

considerado  como  Lei  segundo  o  d.reito  natural,  e  politico,  alienar  os  Do- 
nesta  espécie.  Teja-se  o  minios  do  Estado,  nem  -ceder  os  Impérios,  adqui- 
Tratado  Provisional  en-  ridos  com  o  sangue,  trabalhos,  e  thesouros  do  seu 
tre  o  Rei  de  Hespanha, -povo  sem  a  §ua  approvação ,  è  por  isso  be-lbe 
e  o  Rei  de  Portugal  so-      .      7  1  1  .  i        -^,a  i 

bre  a  Colónia  do  Sacra-  'mister  convocar  as  antigas,  e  plenárias  Cortes  do 
mento,  em  7  de  Maio  Reino  para  ter  a  este  respeito  seu  inteiro,  e  livre 
de  1681.  consentimento. 

Q.°  Como  Membro  da  Alliança  Européa  não 
pode,  segundo  o  Direito  Politico,  separar  a  Ame- 
rica da  Europa,  não  tenJo  nenhum  Poder  o  di- 
reito de  dispor  sem  causa  de  huma  parte  do  Mun- 
do em  prejuiso  da  outra;  e  por  isso  he-lhe  neces- 
sário, além  do  consentimento  de  seus  Povos,  hum 
Congresso  Europeo,  em  que  os  Reis  assMâo  em 
pessoa  ,  ou  por  seus  Representantes  ,  devidamente 
authorisados ,  sob  pena  de  iilegalidade  no  acto  da 
cessão. 

3.°  Como  Rei  Catholico,  investido,  por  este 
titulo,  da  qualidade  de  successor  dos  acceitantes 
da  posse  de  huma  parte  do  Mundo,  que  deveria 
governar  segundo  as  condições,  expressas  no  acto, 
que  lhe  segura  a  mesma  posse;  e  como  Membro 
eminente  da  Chrislandade  não  pode  em  consciên- 
cia renunciar,  por  qualquer  pretexto  de  perigo  ou 
de  cuidados,  huma  tão  grande  parte  do  Mundo, 
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principalmente  quando  está  arriscada  ,  sem  autbo» 
risaçâo  expressa  daquelle ,  de  quem  recebeo  este 
dom,  que  he  o  Sumulo  Pontífice,  Arbitro  Supre« 
mo  nesta  causa. 

Esta  ultima  consideração  certamente  parecerá 
de  pouco  valor  no  século  da  independência  e  das 
luzes;  porem  não  pensámos  possa  acontecer  as- 
sim nos  Conselhos  dos  Reis  Catholicos ,  Chrístia- 
nissimos,  e  Fidelíssimos. 

Eu  páro ;  porque  julgava  não  escrever  senão 
huma  nota,  e  tenho  feito  hum  tratado. 

Nota.  XVI.  A  divisão  dos  Impérios  entre  a 
familia  causou  sempre  a  ruina  das  famílias  e  dos 
Impérios.  Nâo  se  tratará  aqui  dos  Reinos  dos  Fran- 
cos da  Neustria  e  da  Austrasia,  e  dos  de  Sobrarbe 
ou  de  Ribagorce,  nem  dos  inconvenientes,  que  re- 
sultarão deste  uso  p.ra  os  Reis  e  para  os  Povos; 
só  se  fará  observar,  que  os  Mouros  de  Hespanha, 
que  ate'  os  últimos  tempos  de  sua  dominação  guar- 
dárão  este  funesto  costume,  deveriâo  necessaria- 
mente ceder  ao  poder  dos  Estados  Chnstâos,  que 
teniliâo  á  união,  e  «flecti vãmente  se  unirão  no  tem- 
po de  Fernando  e  Izabal,  a  quem  nâo  pôde  resis- 
tir Granada,  ultimo  baluarte  dos  Mouros. 

Demais  disto  observar-se-ha ,  que  nesta  pros- 
longada  luta  foi  Portugal  o  mais  poderoso  dos  Es- 
tados Christâos  da  Península,  por  virtude  de  sua 
Lei  Fundamental,  que  nâo  permittia  desmembra- 
ção  ou  divisão. 

Agora  lançar-se*ha  mão  de  exemplos  de  divi- 
são, tirados  dos  interesses  universaes.  Diocleciano, 
dividindo  o  império  abalado  por  todas  as  partes, 
com  o  pensamento  de  melhor  o  sustentar,  não  fez 
senão  apressar  sua  ruina;  os  interesses  dividem-se, 
havendo  dous  Augustos,  e  dous  Cesares;  e  por  is- 
so, hum  século  depois  desta  partilha,  cahio  o  de     Então  a  Sociedade  res- 
Roma  para  se  nâo  tornar  mais  a  levantar,  e  sua  tabeleceo-se  debaixo  dos 
queda  mudou  a  face  desta  parte  do  Mundo,  dtíl.  ^iosdo SummoPon- 
xando-a  toda  aos  Bárbaros. 

Na  Casa  de  Carlos  Magno,  a  partilha  de  seus 
Estados  entre  os  filhos  de  Luiz  o  Bom,  a  pezar  das 
precauções  e  dos  Tratados,  excitou  divisões,  que  a     Veja-se  o  Capitular 
unidade  teria  evitado;  com  a  Historia  na  mão  he  de  817,  era  que  Luiz  o 

n  £ 
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Bom  dá  a  Lothario  hu-  facil  provar,  que  as  brigas  sanguinolentas  deOthão 

ma  espécie  de  Primazia      ,    Filippe,  que  os  ódios  dos  Guelfos  e  Gibeli- 

sobre  seus  irmacs.  Veia-  -  i     r-,         i*  • 

se  a  Convenção  feita  em  nos>  e  clue  a  nvahdade  da  Casa  de  Áustria  eBour- 

847    entre  '  Lothario  ,  bon  traz  sua  origem  desta  partilha. 

Luiz,  e  Carlos,  e  suas         As  determinações  das  fronteiras  naturaes,  os 

l™àfes:  fVTf  6m  direitos  mal  definidos  dos  Monarcas  não  cessárao 
fim   o  ajuste  feito  em  •  r>  -  i 

916,  pelo  qual  Carlos  de  perturbar  a  Jiuropa  por  muitos  séculos,  exci- 
tomou  o  titulo  de  Rei  tando  pretençôes,  as  mais  das  vezes  incertas  e  sem- 
da  França  Occidental,  pre  imperiosas;  dahi  vem  as  guerras  de  Flandres, 
FrançrOriental  ^  as  conlestaÇÒes  sobre  a  Itália  e  as  Borgonhas,  e  as 
A  Sociedade  mantém-  muitas  desmembrações  parciaes .  processos  deixados 
se  debaixo  da  protecção  ao  juizo  das  armas ,  e  que  não  forão  definitivamen- 
do  Summo  Pontifice.      te  julgados  senão  no  Tratado  de  Westphalia. 

A  abdicação  de  Carlos  V,  seguida  pela  divi- 
são de  seus  Estados  entre  Filippe  e  Fernando,  poz 
fim  para  sempre  á  preponderância  de  sua  Casa; 
desde  então  o  Império  universal  não  foi  senão  hu- 
ma  quimera;  a  profunda  politica  de  Filippe  II  pa- 
rou diante  deste  acontecimento,  o  qual  contra  to- 
dos os  seus  desígnios  assegurou,  algum  tempo  de- 
pois ,  seu  Tbrono  á  França. 

He  de  presumir,  que  sem  esta  partilha  a  Fran- 
ça não  teria  adquirido  a  grande  influencia,  que 
lhe  segurou  Richelieu  ;  elle  o  tinha  sentido  bem  ;  e 
o  dissimulado  aperto,  em  que  a  Casa  de  Áustria 
tinha  a  Fiança,  o  fazia  ainda  temer  pela  mes- 
ma França,  a  qual  não  lhe  tinha  escapado  senão 
com  difficuldade  no  tempo  dos  Valois ;  por  isso  em 
sua  conferencia  com  os  Embaixadores  Portuguezes, 
mandados  por  D.  João  IV,  se  empenhou  em  lhes 
provar  desde  o  principio  vque  &  Tratado  de  Fran- 
ça com  Portugal  era  utilj  que  a  Hespanha ,  para 
favorecer  os  desígnios  do  Imperador ,  tinha  dado 
tropas  aos  rebeldes  da  Rochellej  porém  que  a  Fran- 
ça 5  por  sua  situação ,  Unha  na  mão  o  impedir  a 
communicação  da  Hespanha  com  o  resto  de  sua 
Casa.  ?5  Elie  não  podia  allegar  cousa  alguma  mais 
forte,  nem  mais  politica;  e  por  isso  auxiliou  Por- 
tugal por  lodos  os  meios. 

O  triunfo  mais  completo,  que  tem  aieança- 
do  a  França ,  o  primor  de  sua  politica ,  e  do  gé- 
nio de  Luiz  o  Grande,  foi  o  estabelecimento  de 
sua  família  no  Throno  da  Hespanba;  conquista 
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immensa ,   e  tal,   que  a  Historia  não  apresenta 
outra. 

Até  então  o  Império  dos  Bourbons,  no  meio 
do  aperto  de  dous  Estados  poderosos,  rico  patri- 
mónio de  huma  Casa  rival,  encerrado  por  cadêas , 
que  a  politica  ,  e  a  natureza  parecia  deverem  fazer 
indestructiveis ,  não  cessou  de  ser  ameaçado,  e  de 
estar  em  perigo. 

Suas  fronteiras  abertas  pelo  Norte,  pelo  Meio- 
dia ,  e  pelo  Oriente  ás  armas,  e  ás  Allianças  da 
Áustria,  pelo  lado  do  Oceano,  objecto  dos  ciúmes 
de  hum  inimigo  natural,  deixavâo  a  França  sem 
apoio  senão  em  si  mesma ,  e  exposta  a  todas  as 
variedades  da  fortuna. 

A  Áustria,  sempre  prevista,  sempre  sabia, 
não  teria  sahido  por  preço  algum  do  pacto  de  fa- 
mília ,  porque  era  senhora  de  hum  Continente  por 
esta  condição,  em  quanto  a  outra  não  entrava  em 
seus  Dominios  senão  por  favor  de  suas  Allianças. 
Luiz  o  Grande  adquirio  de  huma  só  vez  as  van- 
tagens da  mais  elevada  importância,  e  desde  então 
deveria  confiar  no  futuro.  A  prosperidade,  a  gran- 
deza ,  e  a  segurança  da  França ,  e  a  sua  prepon- 
derância nos  dous  Mundos  exprime-se,  dizendo: 
»  Já  não  ha  Pyrenéos.  j? 

Com  isto  se  atemorisou  a  Inglaterra  ;  e  desta  O  testamento  de  Car- 
época  deve  contar-se  principalmente  seu  estabeleci-  Jos  a  favor  de  Filippe  V 
J"     ,  n     .        i         j  .  •  -     he  datado  do  1.°  de  Ou- 

mento  em  rortugal ,  onde  procurou  tomar  posição  tubro    de  1700  Elle 

contra  a  França,  e  por  isso  appareceo  logo  o  Tra-  morreo  no  i.°  de  No- 
tado  de  Methuen.  vémbro  do  mesmo  anno. 

O  Tratado  de  Methuen 

,T  ..  „      ,  „     A      ,    T,  ,     he  de  27  de  Dezembro 

JNa  causa  da  successao  a  Coroa  de  Uespanha  de  1703,  pacto  de  ser- 
não  deixou  a  Inglaterra  de  tomar  partido  contra  vidão  para  Portugal ,  e 
a  França,  e  contra  o  neto  de  Luiz  XIV,  e  esti-  d*  inimizade  a  respeito 
pulou  em  damno  commum  ,  assentando  n  que  toda  da  Fra^ça. 
r    n/i  •  '        a  s>     ,       n  ?       n  Em  Haya  a  28  de  Maio 

a  Monarquia  seria  entregue  a  Carlos  111 ,  o  rre-  ^e  1709. 
tendente  ,  sem  que  nenhuma  de  suas  partes  podesse 
nunca  ser  desmembrada.  » 

Depois,  tratando  com  hum  filho  de  França, 
não  se  esqueceo  de  obrar  contra  a  Monarquia,  di- 
zendo nas  condições  do  Tratado,  ??  que  nem  El  Rei    Tratado  entre  a  Rai- 

Catholico ,  nem  seus  successores ,  poderiâo  em  tem-  nha  Anna ,  e  Fihppe  V 
,         7        ,  ,  *  »    .    em  iJtrecht  a  13  de  Ju- 

po  algum  vender ,  ceder ,  empenhar ,  c  transferir  lho  de  1714 
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aos  France%es ,  ou  a  qualquer  outra  Nação ,  ne- 
nhum de  seus  Domínios,  nem  parte  alguma  de 
seus  Estados,  nem  poderião  alienallos  de  si ,  nem 
da  Coroa  de  Htspanha ,  debaixo  de  qualjuer  no- 
me que  fosse.  >? 

Também  foi  contra  a  França,  e  não  conlra  o 
A  14  de  Janeiro  de  Usurpador,  que  se  concluio  em  Londres  o  Trata- 
1809.  do,  em  que  se  escreveo,  »  que  Sua  M 'ages fade  Br i- 

E  foi  assignado  por  fannica  se  obriga  a  continuar  a  auxiliar  o  mais 
que  poder  a  Nação  Hespanhola  em  sua  lucta  con* 
ira  a  tyrannia ;',  e  usurpação  da  França,  e  pro* 
metie  de  não  reconhecer  outro  Rei  de  Hespanha , 
senão  D.  Fernando  Vil,  ??  e  o  Governo  Hespa- 
nhal  obriga-se  em  nome  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica  ??  a  não  ceder  nunca  á  França,  em  caso  al- 
gum ,  nenhuma  parte  dos  territórios ,  ou  possessões 
da  Monarquia  Hespanhola ,  em  qualquer  parte  do 
Mundo  que  for.  » 

He  particularmente   contra  os  Bourbons,  e 
contra  a  França,  que  se  dirige  hoje  a  Constituição 
Portugueza  de  D.  Pedro:  o  mesmo  Ministro,  que 
não  considerou    a  legitieddade  senão  como  bum 
proveito,  que  não  vio  na  restauração  senão  numa 
necessidade,  devia  sem  escrupuio  appellar  para  a 
rebellião  para  regular  a  balança  em  sua  utilidade. 
Discurso  de  Canning         Elie  vio  a  Hespanha ,  e  as  índias  por  essa  re- 
de 12  de  Dezembro  de  belliâo  ,  chamou  á  existência  hum  Mundo  Novo  ; 
1826,  e  por  intervenção  da  própria  Realeza  quiz  fazer 

prejudicial  aos  Bourbuns ,  e  á  França  os  triunfos 
da  legitimidade. 

Â Sociedade  he  amea-  Trata-se  em  seus  desígnios  de  desunir  os  dous 

cada  de  dissolução  ,  mundos,  e  de  separar  os  Povos,  e  os  Reis:  per- 
Sje/fte  frldade  tence  aos  Reis »  e  aos  bourbons  particularmen- 
seu  moderador.  te  >  °  apreciar  as  consequências  destes  dous  proje- 

ctos. 

Nota  XVII.  Parece  essencial  referir  pela  ul- 
tima vez  a  instituição,  a  forma,  e  a  obrigação  des- 
te juramento,  e  provar,  que  sempre  se  observou, 
como  condição  necessária  da  validade  do  contrato  , 
e  qt:e  não  se  encontra  caso  algum  na  historia  de 
Portugal ,  em  que  este  dever  não  tenha  sido  posi- 
tivamente cumprido. 

D.  Affonso  Henriques,  depois  de  acclamado 


95 


Rei,  inslilue  a  Lei  Fundamental  da  Monarquia  Convenção  legítima. 

Portugueza  a  contento  do  Povo  nas  Cortes  de  La-  Constituição  do  Estado. 

°          ,      ,     „         ,        _               r   •  ■     n  n  fundação  da  Monarquia, 

mego  ,  usanoo  da  íormula  vjaçamos  Leis.»  U  1  o-  Cortes  de  Lamego  em 

vo  aceeita-as ,  dizendo:  jj  boas  mo,  justas  sâof  que-  1143. 
remos  que  valhâo  por  nós  e  por  nossos  descenden- 
tes ,  que  depois  vierem.  ?> 

D.  Affonso  III,  nomeado  Regente  do  Rei-  Regência  no  caso  de 

no,  estando  ausente,  não  he  investido  no  poder  incapacidade  real,  ou 

~      ,       •     ,          .   '    .            f->     /     i             i  supposta ,   e  de  perigo 

senão  depois  de  ter  jurado  em  Paris  oe  guardar  re-  paJJ  0  Estado> 

ligiosamente  os  foros,  privilégios  e  izenções  do  Cie-  Juramento  em  Paris 
ro,  Nobreza  e  Povo.  em  1246. 

Hum  Poder  superior  reconla-lhe  o  dever  de 
observar  este  juramento,  de  que  parecia  estar  eá-  Bulla  de  Gregorio  X 
quecido,  e  exige  delle  a  promessa  de  que  seus  sue-  em  1275* 
cessores  prestarão  o  mesmo  juramento  no  anno  de 
sua  exaltação  ao  Throno,  e  de  que  assim  o.curn- 
pririâo  logo  seus  dous  filhos,  D.  Diniz,  e  D.  Af- 
fonso.   

Depois  de  prolongadas  dificuldades  promelte 
em  fim  ElRei   D.  Áffonso  III,  e  jura  nas  mãos 

do  Arcebispo  de  Évora  de  obedecer  pura  e  simples-     Promessa  de  obedien- 

mente  ás  admoestações  do  Summo  Pontífice,  que  cia  em  1279. 

elle  denomina  seu  Senhor. 

D.   Fernando  Rei  de  Portugal,   D.  Leonor     Accessão  reciproca  por 

sua  mulher,  e  D.  Beatriz  sua  fiSha  ajudárão  com  contracto,  acto  iliegai 

D.  João  Rei  de  Castella  a  accessão  .reciproca  dos  ^Ç?na+°,  a  ei  e  un" 
3         o  •  o  »     m    L    t   -  c  •  •  damento. 

dous   ííeinos.    Jlste    i  ratado,   que 'ficou   sujeito  a      Tratado  de  Elvas  em 

condições,  ratificou-se  em   Elvas,  a  pezar  de  ser  1383  (que  se  não  cum- 
contrario  ao  espirito  da  Lei  -Fundamental  ;  porém  Prio)- 
os  foros,  privilégios  e  izenções  da  iNaçâo  Portu- 
gueza ficárâo  reservados  expressamente. 

Extincta  a  linha  masculina  legitima  da  Casa     Mudança  da  Jinha  re- 

Real  de  Portugal  sobe  ao  Throno  D.  João  I  por  cta*         .       .  • 

,  .  *       ,      rP  °       ,    ,  .  1  Côrtes  de  Coimbra 

eleição  dos  Ires  Estados;  e  presta  o  mesmo  jura-  ^e  1385. 

mento,  acerescentando-lhe  ,  que  não  emprehenJeria 

cousa  alguma  sem  o  parecer  de  seu  Conselho  ,  e 

que  não  poderia  fazer  nem  guerra  nem  paz  sem  o 

consultar. 

O  Grande  Rei  D.  Manoel,  logo  que  subio  ^o  Exaltação  ao  Throno 
Throno,  convocou  os  Tres  E^ado/erci  Monie  Mor,  ^huma  segunda  linha. 

'  r       i  li  •  ,         •         ,         '      Cortes  de  Monte  Mor 

para  receber  delles  o  juramento  oe  preito  e  nome-  em  1495. 

nagem  ,  e  para  prestar  na  sua  presença  o  juramen- 
to do  costume. 
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Accessão  de  hum  Prin-  D.  Migue!,  filho  d'ElRei  D.  Manoel,  e  de 
cipe  Portuguez  a  hum  MJa  mulher  D.  Izabel ,  Princeza  Real  de  Castella , 
quaTh°e  ^nTpoVser  Leâo  e  Aragào,  foi  jurado  no  berço  Herdeiro  pre- 
anterior  ás  Cortes  de  sumptivo  dos  Reinos  de  seus  Pais.  £  EIRei  D.  Ma- 
1641.  noel  jurou  em  nome  delle  guardar  as  Leis,  foros, 

Côrtes  de  Lisboa  de  e  privilégios  da  Nação;  e  fez  expedir  buma  Carta 
Patente,  assignada  por  seu  próprio  punbo,  e  sella» 
da  com  o  seu  sello  pendente,  em  que  marca  a  for- 
ma ,  por  que  elle  governaria  Portugal ,  chegando 
a  succeder-Ihe. 

Occupação  doThrono  Quando  o  Duque  de  Bragança,  D.  Theodo- 
litigioso,  pelarepulsado  zj  pareceo  entrar  em  ajustes  com  Filippe  II  de 
herdeiro  certo.  n  •        r\*         •       r>  •      j/^.  i 

Juramento  em  Lisboa  Hespanha ,  D.  Antonio,  Prior  do  Crato,  lançou 

em  1580.  mão  do  Sceptro,  prestando  primeiramente  o  jura- 

mento do  estilo. 

Accessão  do  Throno  Filippe  II,  tendo  usurpado  a  Coroa  por  for- 
de  Portugal  pela  usur-  ça  e  artjflci0  obrigou-se  por  si  e  por  seus  succes- 
paçao  de  hum  Estran-  *  7 .        °  r       .  r. 

geiro  sores  com  o  juramento  o  mais  solemne  a  guar- 

Côrtes  de  Thomar  de  dar  as  Leis,  foros,  privilégios,  e  franquezas  do 
1581.  Reino. 

Restauração  da  Mo-  D.  João  IV,  Príncipe  legitimo,  e  Restaura- 
narquia  por  hum  Prin-  ^or  da  Patria,  diz :  »  Juramos ,  e  prometlemos  de 
cipe  natural,  e  legitimo.  J  c  i 

Juramento  na  Accla-  com  a  Sra9a  de  nosso  Senhor  vos  reger,  e  gover- 
mação  a  15  de  Dezem-  nar  bem ,  e  direitamente ,  e  vos  administrar  intei- 
bro  de  1640.  ramente  justiça ,  quanto  a  humana  permitte  ,  e  de 

Côrtes  de  Lisboa  de  vos  guardar  vossos  bons  costumes,  privilégios,  gra- 
28  de  Janeiro  de  1641.         b  A  ,   ,  r~       ■  o  »ô 

ças ,  mercês ,  liberdades  ,  e  franquezas  ,  que  pelos 

Reis  passados  nossos  antecessores  forâo  dados ,  om- 
tor  gados ,  e  confirmados.»  Este  Monarca  presta 
este  juramento  em  seu  nome  e  do  Príncipe  D.  Theo- 
Alvará  de  9  de  Se-  dosio,  e  ordena  em  hum  Alvará,  passado  a  petição 
tembro  de  1647.  cios  Tres  Estados,  que  os  Reis,  que  succederem  no 

Reino,  antes  de  serem  levantados,  jurem  guardar 
os  privilégios,  liberdades,  e  franquezas  delle,  che- 
gando a  authorisar  os  vassallos  para  lhes  pedirem 
o  dito  juramento  antes  de  entrarem  na  successâo 
da  Coroa. 

Regência  no  caso  sup-         D.  Pedro  II     nomeado  Regente  em  vida  de 
posto  de  alienação  men-  D   Affonso  VI ,  seu  Irmão  ,  e  seu  Rei,  por  pare- 
Lisboa  9  de  Junho  de  cer  do  Braço  da  Nobreza  em  Côrtes,  contrario  aos 
1668.  sentimentos    do    Braço    do    Povo  ,    não  deixou 

de  cumprir  a  indispensável  condição  do  jura» 
mento. 
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D.  João  VI,  restituído  a  seus  direitos  pela     Restauração  da  Legi« 
coragem  de  seu  Filho,  e  declarando  em  seu  pleno  timidade,  depois  da  ex- 
vigor  a  antiga  Constituição  Politica  da  Monarquia,  V%l^teYÍteTde 
por  encerrar  todos  os  elementos  necessários  para  a  juimo  de  1824   e  Al- 
conservação  da  Religião ,  da  Magestade  do  Thro-  vará  de  5  de  Junho  d© 
no,  e  da  segurança  dos  direitos  individuaes  a  todos  1824« 
os  vassallos ,  repete,  que  ella  está  firmada  no  es- 
pontaneo  juramento,  que  elle,  e  todos  os  seus  Pre- 
decessores prestarão  no  acto  de  sua  elevação  ao 
Throno,  de  manter  os  foros  e  privilégios  da  Nação,     a  Nação  he  Clero  , 

Nobreza ,  e  Povo  ,  co- 
mo em  Lamego  ,  como 
em  Coimbra,  e  como 

_    _^  ,  .  ,  ..  ,„     em  Lisboa. 

D.  Pedro  ....  A  seu  respeito  deixemos  fallar 

a  equidade ,  a  razão ,  e  os  factos. 


mí  oh  ívíJuo 
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DOCUMENTOS  JUSTIFICATIVOS. 


N.°  I. 

Bulla  do  Papa  Alexandre  111  a  El  Rei  D.  Af- 
forno  Henriques ,  da  confirmação  do  Reino.  Es- 
tá no  Archivo  da  Torre  do  Tombo  com  datfl 
de  1179,  e  assignada  por  vinte  Cardeaes. 

Alem  desta  Bulla  de  ALE  x andre  Bispo  Servo  dos  Servos  de  Deos 
Alexandre  ITI  ha  outra  ao  Nosso  muito  Amado  Filho  em  Jesus  Christo 
de  Innocencio  III,  ou-  rv     \  »«    *     -n  •  j    n    ^       i  tt 

tra  de  Honorio  III,  e  ^*  Aítonso  iHustre  Rei  de  Portugal,  e  a  seus  Her- 

outra  de  Innocencio  II  deiros. 

em  1142,  que  he  a  de         Está  provado  por  todas  as  guerras,  que  vós 

JaI86  íeZTmençã°  n,f  tendes  sustentado  contra  os  infiéis,  e  pelos  muitos 
Côrtes  de  Lamego.  V.      „  .        ,  .  r  '      f ' '     .,    :  , 

Brandão,  Monarq.  Lu-  testemunhos,  de  respeito,  que  vos  tendes  tributado 
siu  P.  3.  L.  10.  Cap.10.  á  Santa  Igreja  vossa  Mâi ,  que  hum  verdadeiro  ze- 
lo vos  inflam  ma  pela  extirpação  dos  inimigos  do 
nome  Christâo,  e  pela  propagação  da  fé  Christâ, 
como  bom  rilho ,  e  Príncipe  Catholico.  Também 
por  muito  conveniente  se  julga,  e  he  bem,  que  a 
Se'  Apostólica  ame  com  sincera  affeiçâo  ,  e  trate 
com  muita  efficacin  de  ouvir  as  justas  petições  da-- 
quelles ,  a  quem  a  liberalidade  do  Ceo  escolbeo  pa- 
ra o  governo,  e  salvação  do  Povo.  Pelo  que  tendo 
nós  respeito  á  vossa  rara  prudência,  ao  vosso  amor 
pela  justiça,  e  aos  vossos  talentos  na  arte  de  reinar, 
vos  recebemos  debaixo  da  protecção  de  S.  Pedro  , 
e  vos  concedemos,  e  confirmámos  o  titulo  de  Rei, 
com  toda»  as  honras,  e  prerogativas ,  que  lhe  são 
inherentes,  sobre  Portugal  ,  e  mais  lugares,  que  po- 
derdes tirar  da  mão  dos  Sarracenos,  sem  que  ne- 
nhum Príncipe  Christâo  possa  reclamar  direito  ai? 
gum  a  elles.  £  para  vos  inflammardes  mais  na  de- 
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voçâo  de  S.  Pedro,  Príncipe  dos  Apóstolos,  e  da 
Santa  Igreja  Romana ,  concedemos  a  vossos  herdei- 
ros os  mesmos  direitos,  titulo,  e  prerogativas ,  e 
os  defendemos  com  favor  Divino,  e  os  conservare- 
mos nelles  com  o  poder  Apostólico,  e  officio  que 
nos  he  comettido.  O  que  agora  vos  convém,  Filho 
Caríssimo,  he  perseverar  assim  humilde,  e  devoto 
na  veneração,  e  serviço  de  vossa  Mãi  a  Igreja  San- 
ta de  Roma,  e  occupardes-vos  nas  occasiões  de  sua 
necessidade ,  e  na  dilatação  da  Fe'  de  Christo  em 
forma  ,  que  se  possa  gloriar  com  razão  a  Sé  Apos- 
tólica de  tão  devoto  Filho,  e  fazer  firme  assento  em 
seu  amor.  Em  quanto  aos  dous  marcos  de  ouro, 
que  tendes  ordenado  se  nos  paguem ,  e  a  nossos 
successores,  em  testemunho  de  maior  respeito,  e  de 
pertencer  este  Reino  aS.  Pedro,  vós,  e  vossos  her- 
deiros tereis  cuidado  de  os  fazer  pagar  cada  anno 
ao  Arcebispo  de  Braga  para  nós ,  e  nossos  succes- 
sores. Por  isso  ordenamos  se  vos  deixe  a  vós,  e  a 
vossos  herdeiros  gozar  tranquillameote  de  vo&sos  Es- 
tados, que  não  se  vos  tirem  vossas  terras,  que  não 
vo-las-retenhão ,  que  não  vo-las-dirninuâo ,  e  que 
não  se  fação  nelías  vexações ,  debaixo  da  pena  de 
incorrerem  nas  nossas  mais  rigorosas  censuras,  de  se- 
rem privados  de  seu  poder,  e  dignidade,  e  de  serem 
separados  da  Com m unhão  da  Igreja.  A'quelles  po- 
rém que  assim  o  cumprirem  damos  paz  em  Christo 
Senhor  Nosso ,  e  desejamos  os  prémios  da  paz  eter- 
na perante  o  Juiz  integerrimo.  Assim  seja,  assim 
seja.— -Alexandre. 

N.°  II. 

Leis  Fundamentaes  do  Reino  de  Portugal,  feitas 
no  anno  de  1143,  nas  Cortes  Convocadas  em 
Lamego  por  Et  Rei  «D.  Afonso  I ,  filho  do  Con- 
de D.  Henrique. 

Em  nome  da  Sancta,  e  individua  Trindade     Deos  garante  do  Con- 

Padre,  Filho,  e  Spirilo  Santo,  que  he  indivisa,  e  tracto,  e  para  isso  in- 

inseparável.  Eu  D.Afonso  filho  do  Conde  D.  Hen-  vocado* 

rique,  e  da  Rainha  Dona  Tareja ,  neto  do  grande 

D.  Afonso  Emperador  das  Espanhas.  que  pouco 

ha  que  pella  divina  piedade  fui  sublimado  á  di^ni-     A  Gra<*a  de  Deos  r^ 
■      r  r  Z  a  conhecida. 
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dadeRey.  Ja  que  Deos  nos  concedeo  alguma  quie- 
taçâo,  e  com  seu  favor  alcançamos  vitoria  dos 
Mouros  nossos  inimigos,  e  por  esta  causa  estamos 
mais  desalivados ,  porque  não  soceda  despois  faltar- 
nos  o  tempo  convocamos  a  Cortes  lodos  os  que  se 
seguem.  O  Arcebispo  de  Braga ,  o  Bispo  de  Vi- 
seu ,  o  Bispo  do  Porto ,  o  Bispo  de  Coimbra ,  o 
Bispo  de  Lamego ,  e  as  pessoas  de  nossa  Corte  que 
se  nomearão  a  baxo,  e  os  procuradores  da  boa  gen- 
te cada  hum  por  suas  Cidades ,  convém  a  saber 
por  Coimbra,  Guimarães,  Lamego,  Viseu,  Bar» 
cellos,  Porto,  Trancoso,  Chaves,  Castello  Real, 
Bouzella  ,  Paredes  velhas,  Cea,  Covilham  ,  Mon- 
te maior,  Esgueira,  Villa  de  Rey;  e  por  parte 
do  Senhor  Rei,  Lourenço  Viegas,  avendo  tam- 
bém grande  multidão  de  Monges ,  e  de  Clérigos. 
Ajuntamonos  em  Lamego  na  Igreja  de  Santa  Ma» 
Fia  de  Almacave.  E  assentou-se  el  Rey  no  tro- 

Presença^do  Rei  ne- no  Real  sem  as  insignias  Reaes,  e  levántandose 
cessaria  no  Contracto^    Lourenço  Viegas  procurador  dei  Rey  disse. 

Fezvos  ajuntar  aqui  el  Rey  D.  Afonso,  o  qual 
levantastes  no  Campo  de  Ourique,  para  que  vejais 
as  letras  do  Santo  Padre  ,  e  digais  se  quereis  que 

Acclamação*  seja  elle  Rey.  Disserão  todos :  Nós  queremos  que 

seja  elle  Rey.  E  disse  o  procurador:  Se  assi  he 
vossa  vontade,  dailhe  a  insígnia  ReaL  E  disserão  to- 

União  do  Povo  com  o  dos :  Demos  em  nome  de  Deos.  E  levantouse  o  Ar- 
Monapca,  Nação  eonsti-  cebispo  de  Braga,  e  tomou  das  mãos  do  Abbade  de 
*mda°  Lorvão  hua  grande  Coroa  de  ouro  chea  de  pedras 

preciosas  que  fora  dos  Reys  Godos,  e  a  tinhão  da* 
da  ao  Mosteiro,  e  esta  puserâo  na  cabeça  dei  Rey, 
e  o  Senhor  Rey  com  a  espada  nua  em  sua  mão, 
com  a  qual  entrou  na  batalha  disse  :  Bendito  seja 
Deos  que  me  ajudou,  com  esta  espada  vos  livrei, 
e  venci  nossos  inimigos,  e  vós  mé  fizestes  Rey,  e 

Dever  do  íteí.  companheiro  vosso,  e  pois  me  fizestes,  façamos  leys 

Iniciativa  do  IteL  peSlas  quaes  se  governe  em  paz  nossa  terra.  Disse- 
rão todos :  queremos,  Senhor  Rey,  e  somos  conten- 
tes de  fazer  leys ,  quais  vós  mais  quizerdes,  porqiíe 
nós  todos  com  nossos  filhos  e  filhas  ,  netos  e  netas 
estamos  a  vosso  mandado.  Chamou  logo  o  Senhor 

Clero,  Nobreza,  e  Rey  os  Bispos,  os  nobres,  e  os  procuradores;  e 
Povo  constituindo  aNa-  disserão  enire  Slj  façamos  primeiramente  leis  da  he- 
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rança  e  successão  do  Reyno ,  e  fizerão  estas  que  &e 
seguem. 

Viva  o  Senhor  Rey  Dom  Afonso,  e  possua  o  Ordem  da  Siicccss&y 
Reyno.  Se  tiver  filhos  varões  vi  vão  etenhão  o  Rey-  estabelecida, 
no,  de  modo  que  não  seja  necessário  tornalos  a  fa- 
zer Reys  de  novo.  Deste  modo  socederão.  Por  mor- 
te do  pay  herdará  o  filho,  despois  o  neto,  então  o 
filho  do  neto,  e  finalmente  os  filhos  dos  filhos,  em 
todos  os  séculos  para  sempre. 

Se  o  primeiro  filho  dei  Rey  morrer  em  vida 
de  seu  pay,  o  segundo  será  Rey,  e  este  se  falecer 
o  terceiro,  e  se  o  terceiro  o  quarto,  e  os  mais  que 
se  seguirem  por  este  modo. 

Se  el  Rey  falecer  sem  filhos ,  em  cazo  que  te- 
nha irmão,  possuirá  o  Reyno  em  sua  vida,  mas 
quando  morrer  não  será  Rey  seu  filho,  sem  primei-    Esta  disposição  foi  ai- 

ro  o  fazerem  os  Bispos,  os  procuradores,  e  os  no-  terada  PeIa  Lei  de  lâ 
,        j    n    ,    j  í'd  '      í  g>  'd        íle  Abril  de  1 698 ,  feita 

bres  da  Corte  dei  Rey  ;^se  o  fizerem  Rey  sera  Rey,  nas  Côrtes  de  Lisb'oa  do 

e  se  o  não  elegerem  ,  nao  reinará.  mesmo  anno.  Neila  se 

Disse   despois   Lourenço  Viegas  Procurador  diz  »  que  deferindo  A 

dei  Rev  aos  outros  procuradores:  Diz  el  Rey,  se  Pf***0  ãos  Tres  Esta~ 
•  „  riL  u  j     o  dos,  e  por  consentimen- 

quereis  que  entrem  as  filhas  na  herança  do  Reyno,  t0  delle\  ^  sehajanesta 

e  se  quereis  fazer  leys  no  que  lhes  toca  ?  E  despois  parte  a  dita  Lei  das 
que  altercárão  por  muitas  horas,  vierâo  a  concluir,  Côrtes  de  Lamego  por 
e  disserão:  Também  as  filhas  do  Senhor  Rey  são  d*clur?ia.>  e sendo  ne' 
de  sua  decendencia  ,  e  assi  queremos  que  succedão  da^Z^anTirT^qTe 
no  Reyno,  e  que  sobre  isto  se  fação  leis ;  e  os  Bis-  d' aqui  por  diante ,'  e  pa- 
pos e  nobres  fizerão  as  leis  nesta  forma :  r«  todos  cs  tempos  fu- 
Se  el  Rey  de  Portugal  não  tiver  filho  varão,  fidlhos '  €  des: ' 
e  tiver  filha,  ella  será  a  Rainha  tanto  que  el  Rey  Te^uZZeL^eTr 
morrer;  porem  será  deste  modo:  não  cazará  senão  a  seu  irmão,  que  fale* 
com  Portuguez  nobre,  e  este  tal  se  não  chamará  cesse  scm  e^es,  ãevtm 
Rey,  se  não  despois  que  tiver  da  Raynha  filho  va-  ™cceder  V»r  sua  or- 
-      V»            j     c            r>                       .           tf          ãem  r  se?n  ser  necessa- 

rao.  E  quando  for  nas  Cortes,  ou  autos  públicos,  rio  amovaçâo  ou  con^ 
o  marido  da  Raynha  irá  da  parte  esquerda,  e  não  sentimento  dosTresEs- 
porá  em  sua  cabeça  a  Coroa  do  Reyno.  tados  do  Reino.  » 

Dure  esta  ley  para  sempre,  que  a  primeira  fi-  Immutabilidade  da 
lha  dei  Rey  nunca  caze  senão  com  Portuguez,  pa-  Lei* 
ra  que  o  Reyno  não  venha  a  estranhos,  e  se  ca* 
zar  com  Príncipe  estrangeiro ,  não  herde  pelo 
mesmo  caso;  porque  nunca  queremos  que  nosso 
Reyno  saya  fora  das  mãos  dos  Portuguezes ,  que 
com  seu  valor  nos  fizerão  Rey  sem  ajuda  alhea, 


mostrando  nisto  sua  fortaleza,  e  derramando  seu 
sangue. 

Estas  são  as  leis  da  herança  de  nosso  Reyno, 
e  leo-as  Alberto  Cancellario  do  Senhor  Rey  a  to- 
Conver  çã  o  Nacional ,  dos,  e  disserâo ,  boas  são  ,  justas  são,  queremos 
obrigação  e  iína,     al-  qUe  vaihão  por  nós,  ex  por  -nossos  descendentes, 

^nçamwokve]  entre  o         d        .  vierem. 

Povo ,  e  o  Monarca.       ^  j  r>  j       j    o     i.      d      -  tv 

&  d\*se  o  Procurador  do  benhor  tiey :  Diz  o 

Senhor  Rey ;  Quereis  fazer  leis  da  nobreza ,  e  da 
justiça  ?  E  responderão  todos  :  Assi  o  queremos ,  fa- 
Invoca-se  a  Di  vinda-  ção-ee  em  nome  de  Deos ,  e  fizerão  estas* 
de  em  testemunho  de  re- ■         Todos  os  decendenleg  de  sangue  Real,  e  de 
serva  de  sua  Lei.  geug  fijhog  e  netog  gej~0  nob,jjsgjmos.         qUe  na*@ 

são  decendentes  de  Mouros,  ou  dos  infiéis  Judeos, 
Nobreza  Nacional.      sendo  Portuguezes  que  livrarem  a  pessoa  dei  Rey, 
ou  o  seu  pendão,  ou  algum  filho,  ou  genro  na  guer- 
ra ,  sejão  nobres.  Se  acontecer  que  algum  cativo 
dos  que  tomarmos  dos  infiéis,  morrer  por  não  que- 
Nobrezn  eventual.      rer  tornar  á  sua  infidelidade,  e  perseverar  na  lei  de 
Christo,  seus  filhos  sejão  nobres.  O  que  na  guerra 
matar  o  Rey  contrario,  ou  seu  filho,  e  ganhar  o 
seu  pendão^  seja  nobre.  Todos  aquelies  que  são  de 
A  antiga  Nobreza  con-  nossa  Corte  ,  e  tem   nobreza  antiga,  permaueção 
firmada  pela  Lei  como  gem         nej|a     Xodos   aquej]es  que  se  acl)arào  na 
Primogenitura  Nacional.        r.    ,  ,    ^     n      j    A  ■ 

grande  batalha  do  Campo  de  (Junque  ,  sejao  co- 
mo nobres  ,  e  chametn-se  meus  vassallos  assi  elles 
como  seus  decendentes. 
Causas  da  degradação         Os  nobres  se  fugirem  da  batalha  ,  se  ferirem 
legal,  a  lesão  maior  por  a|~{"ia  moíber  com  espada,  ou  lança,  se  não  liber- 
Direito  Divmo,   Natu-  3  6  ,  0  m 

ral  Politico   e  Civil.    tarefil  a  el  R-ey  ?  ou  a  seu  tubo  9  ou  a  seu  pendão 
'  *  com  todas  suas  forças  na  batalha,  se  derem  teste- 

munho falso,  se  não  falarem  verdade  aos  Rey»,  se 
falarem  mal  da  Raynha  ,  ou  de  suas  filhas,  se  se 
forem  para  os  Mouros,  se  furtarem  as  e«uzas  alheas, 
se  blasfemarem  de  nosso  Senhor  Jesu  Christo,  se 
4  quizerem  matar  el  Rey,  não  sejão  nobres,  nem  el- 

les, nem  seus  filhos  para  sempre. 

Estas  são  as  leis  da  nobreza  ,  e  leo-as  o  Can- 
cellario dei  Rey,  Alberto,  a  todos.  E  responderão, 
boas  são  ,  justas  são ,  queremos  que  valhâo  por  nós, 
e  por  noàsos  decendentes  que  vierem  depois  de 
nos. 

Todos  os  do  Reyno  de  Portugal  obedeçâo  a 
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el  Rey,  e  aos  Alcaides  dos  lugares  que  ahi  estive- 
rem em  nome  dei  Rey,  e  estes  se  regerão  por  estas 
Jeis  de  justiça.  O  homem  se  for  comprehendido  em 
furto,  pela  primeira,  e  segunda  vez  o  porão  meio 
despido  em  lugar  publico,  onde  seja  visto  de  todos; 
se  tornar  a  furtar,  ponbão  na  testa  do  tal  ladrão 
hum  aignal  com  ferro  quente ,  e  se  nem  assi  se 
emendar,  e  tornar  a  ser  comprehendido  em  furto, 
morra  pelo  caso ,  porem  não  o  matarão  sem  man- 
dado d.el  Rey. 

A  mulher  se  cometter  adultério  a  seu  marido 
com  outro  homem,  e  seu  próprio  marido  denun- 
ciar delia  á  justiça,  sendo  as  testemunhas  de  cre- 
dito, seja  queimada  despois  de  o  fazerem  a  saber  a 
el  Rey,  e  qu^ime-se  juntamente  o  varão  adultero 
com  ella.  Porem  se  o  marido  não  quizer  que  a 
queimem,  não  se  queime  o  complice,  mas  frçue  li- 
vre; porque  não  he  justiça  que  ella  viva  ,  e  q,ue  o 
matem  a  elle. 

Se  alguém  matar  homem  seja  quem  quer  que 
for,  morra  pelo  cazo.  Se  alguém  forçar  Virgem 
nobre,  morra,  e  toda  sua  fazenda  fique  á  donzella 
injuriada.  Se  ella  não  for  nobre,  casem  ambos,  quer 
o  homem  seja  nobre,  quer  não. 

Quando  alguém  por  força  tomar  a  fazenda 
alhèa  ,  vá  dar  o  dono  querella  deíle  á  justiça  ,  que 
fará  com  que  lhe  seja  restituída  sua  fazenda. 

O  homem  que  tirar  sangue  a  outrem  com  fer- 
ro amolado,  ou  sem  elle,  que  der  com  pedra,  ou 
algum  páo,  o  Alcaide  lhe  fará  restituir  o  dano,  e 
p  fará  pc.gar  dez  maravedis. 

O  que  fizer  injuria  ao  Agoazil ,  Alcaide,  Por- 
tador d'EIRei  ,  ou  a  Porteiro,  se  o  ferir,  ou  lhe 
façâo  o  sinal  com  ferro  quente,  quando  não  pague 
50  maravedis,  e  restitua  o  dano. 

Estas  são  as  leis  de  justiça,  e  nobreza,  e  leo- 
as o  Cancellario  d'eiRey,  Alberto ,  a  todos,  e  dis- 
serão,  boas  são,  justas  são,  queremos  que  valhào 
por  nós,  e  por  todos. nossos  descendentes  que  des- 
pois vierem. 

E  disse  o  Procurador  d'elRey  Lourenço  Vie- 
gas, quereis  que  elRey  nosso  Senhor  vá  ás  Cortes 
d'£lRey  da  Leão,  ou  lhe  dê  tributo,  ou  a  alguma- 
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Direito  do  Summo  Pon-  outra  pessoa  tirando  ao  Senhor  Papa  que  o  confir- 
me* de  instituir  os  Reis.  mon  no  Reino?  E  todos  se  levantarão,  e  tendo  as 
espadas  nuas  postos  ein  pé  disserão.  Nós  somos  li- 
vres,  nosso  Rey  he  livre,  nossas  mãos  nos  liberta- 
rão ,  e  o  Senhor  que  tal  consentir ,  morra ,  e  se  for 
Rey,  não  reine,  mas  perca  o  Senhorio.  E  o  Senhor 
Rey  se  levantou  outra  vez  com  a  Coroa  na  cabe- 
ça ,  e  espada  nua  na  mão ,  falou  a  todos :  Vós  sa- 
beis muito  bem  quantas  batalhas  tenho  feitas  por 
vossa  liberdade,  sois  disto  boas  testemunhas,  e  o 
he  também  meu  braço,  e  espada ;  se  alguém  tal 
Consentir  se  rendesse  couza  consentir ,  morra  pelo  mesmo  cazo ,  e  se  for 
homenagem  ao  Impera-  fijho  meu     QU  Qeto     n£0  rejne;    e  disserào  todos  : 
dor  do  Brasil  he  consen-  ,  ,    7  7  r>in  e     *  i  •  . 

Ur  se  lhe  désse  tributo.  boa  palavra  ,  morra.  LlRey  se  for  tal  que  consinta 
Poder  confirmativo ,  em  domínio  alhêo,  não  reine;  e  elRey  outra  ver; 
e  executivo ,  direito  na»  assí  m  se  faça ,  etc. 
tural  do  Monarca.  N.*  III. 


Extracto  da  Bulla  de  Gregorio  X  contra  D.  Jíf- 
forno  III,  datada  em  Belcaire  a  4  de 
Setembro  de  1275, 

Ha  muito  tempo,  que  se  fizerão  grandes  quei- 
xas a  nossos  predecessores  e  ar  nós  da  oppressâo  das 
Igrejas  no  Reino  de  Portugal.  O  Papa  Honorio  III 
escreveo  sobre  is  to  a  El  Rei  D.  Affonso  II  para  o 
obrigar  a  reparar  os  aggravos,  que  se  tinhão  feito 
ao  Arcebispo  de  Braga,  o  qual  o  tinha  excomun- 
gado justamente,  e  ainda  ameaçado  com  a  perda 
de  seu  Reino.  D.  Sancho,  filho  e  successor  de  D.  Af- 
fonso seguio  suas  pizadas,  e  o  Papa  Gregorio  IX 
o  reprehendeo  do  mesmo  modo.  Inocêncio  IV  ven- 
do que  «ste  Príncipe  se  conduzia  sempre  mal ,  or- 
denou aos  Fidalgos,  e  ao  Povo  do  Reino  reconhe- 
cessem Regente  a  D.  Affonso,  irmão  de  D.  San- 
cho, esperando  que  elle  restabeleceria  a  ordem  e  o 
tom  regime  em  seu  Reino.  D.  Affonso  assumindo 
a  Regência  juroa  abservar  os  artigos,  que  lhe  apre- 
sentarão em  Paris  da  parte  dos  Prelados  de  Portu- 
gal. Porem,  com  menoscabo  deste  juramento,  não 
só  não  tem  observado  os  artigos,  mas  tem  cometi- 
do excessos  enormes  contra  o  Clero ,  e  Povo  do 
seu  Reino.  Martinho,  Arcebispo  de  Braga,  e  mui- 
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tos  Bispos  se  nos  tem  queixado  disto,  pelo  que  te- 
mos feito  muitas  admoestações  a  EIRei  D.  Affon- 
so ,  que  elle  tem  iliudido.  Por  isso  ordenamos,  que 
o  mesmo  Rey  se  obrigue  com  huma  promessa  so- 
leame,  firmada  com  o  juramento,  a  observar  o 
que  se  contem  nas  Letras  dos  Papas  Honorio  e  Gre- 
gorio e  nos  artigos  de  Paris.  Também  prometerá  , 
que  seus  successores  se  obrigarão  do  mesmo  modo 
dentro  do  anno  de  sua  exallaçâo  ao  Throno  a  dar 
ao  Arcebispo  de  Braga,  e  a  cada  bum  dos  Bispos 
do  Reino,  e  a  seus  successores,  ou  procuradores, 
huma  Carta  Patente  seliada  com  o  sello  de  chum- 
bo, que  contenha  não  só  o  dito  juramento,  mas 
também  a  serie  de  todas  as  promessas.  Alem  disto 
providenciamos  ,  que  faça  jurar  todos  os  seus  Mi- 
nistros, antes  de  entrarem  no  exercício  de  seus  Em- 
pregos ,  que  observarão  inviolavelmente  estas  pro- 
messas ,  e  que  não  aconselharão ,  auxiliarão,  ou 
f.i  voreceráõ ,  que  EIRey  as  infrinja,  ou  obre  cou- 
za  alguma  contra  a  liberdade  Ecclesiastica  ;  e  que 
manvie  que  seus  filhos,  D.  Diniz,  e  D.  Atfo»nso, 
prestam  o  mesmo  juramento,  assim  como  as  Au- 
thoridades  do  Reino.  Outrosim  queremos  e  ordena- 
mos, que  EIRey  fique  incurso  na  pena  de  interdi- 
clo  local,  se  dentro  de  hum  mez  ,  depois  de  perse- 
verar tres  em  sua  contumácia,  e  o  *eu  successor , 
morrendo  eiie,  hum  anno,  se  não  sujeitar  ao  que 
lhe  determinamos;  na  pena  de  excomunhão  maior, 
em  que  incorrerá  pelo  próprio  facto,  se  por  tempo 
de  outro  mez  durar  em  sua  pertinácia;  e  na  pena 
de  interdicto  geral  e/n  todo  o  Reino,  se  por  espa- 
ço de  outro  mez  próximo  seguinte  não  se  quizcr 
sujeitar;  e  no  caso  de  que,  passado  tudo  isto,  per- 
maneça ainda  em  sua  dureza,  por  tempo  de  tres 
mezes  seguintes,  isentamos  os  moradores  de  Portu- 
gal de  lhe  tributarem  obediência,  e  do  juramento 
de  preito,  e  homenagem,  que  lhe  tinhâo  prestado, 
o  privamos  da  Coroa,  e  mandamos  que  não  possa 
ser  Padroeiro  de  nenhuma  Igreja;  e  também  fica- 
rá incurso  nestas  mesmas  penas,  se  depois  de  pro- 
meter emenda,  e  de  jurar  de  cumprir  os  preceitos 
Apostólicos,  os  contrariar  ou  se  descuidar  de  os 
pôr  em  execução,  ficando  reservada  á  Santa  Se' 


Apostólica  a  absolvição  de  tudo  hto.  Os  Ministros, 
que  ,  dentro  de  hum  mez  ,  não  cuinpruvai  o  jura- 
mento ordenado,  sendo  Seculares,  incorrerão  na 
pena  de  excomunhão  maior,  e  sendo  liei lesiast  i- 
cos ,  alem  da  dita  puna,,  ficarão  privados  de  toJos 
os  Benefícios,  que  possuírem,  e  inhabeis  para  ob- 
ter outros. 

■  N.°  IV. 

Alvará,  em  que  se  determinou  a  observância,  que 
se  havia  de  ter  na  Regência  e  Tutoria  pela  me- 
noridade ou  incapacidade  dos  Reis. 

Eu  o  Príncipe,  como  Regente  ,  e  Governador 
destes  Reinos,  e  Senhorios,  faço  saber  aos  que  esta 
minha  Lei,  estabelecida ,  em  Cortes,    virem,  que, 
havendo  respeito  ás  repetidas  instancias,    com  que 
Como  Lei  do  Estado,  a  Nobreza,  Povo,  e  Clero  deste  Reino  tias  Cortas, 
o  Rei  não  a  pode  in-  que  se  celebrárão  nesta  Cidade  de  Lisboa  este  pre- 
flinjjirsemcometterahu.  ^  ^  an         ,    è  pedírão   qnizes^e   por    huina  Lei 
so  de  poder,  e  praticar  T^      ,  ,    ,       r  ,         r  . 

actos  Quilos.  H  undamental  dar  certa  lorma  as  Regências ,  e  I  u- 

A  ausência  he  equi-  torias  na  menoridade  ,  ou  incapacidade  dos  Reis 
parada  em  direito  á  mi-  successores ,  pela  perturbação,  que  causava  ao  Es- 
noiidade.  tado  Politico  a  inceiteza  da  pessoa  ,  a  quem  toca» 

va  ,  e  competência  dos  pretendentes,  prevalecendo 
as  mais  das  vezes  o  que  menos  convinha  ao  bem 
do  Remo,  com  divisão  nos  Grandes,  e  seus  par- 
ciaes,  e  consecutivamente  com  faltas  de  respeito,  e 
obrdíencia  ,  corn  que  a  Monarquia  se  expunha  ao 
perigo  de  huma  total  mina,  e  com  mais  justo  re- 
ceio na  presente  occastào,  em  que  o  Reino  se  acha- 
va com  a  privação  do  Senhor  Rei  D.  Alfonso  VI, 
meu  Irmão,  pela  sua  perpetua,  insanável  incapa- 
cidade, e  na  menoridade  da  Infante,  minha  so- 
bre todas  muito  amada  ,  e  prezada  Filha;  podendo 
acontecer  o  caso  de  maior  embaraço,  e  pet  turba- 
ção ,  pela  novidade  delie  ,  oíTerecendo  juntamente 
os  pomos,  que  com  toda  a  attençâo  tmlmo  exa- 
minado, e  julgavào  por  necessários,  bastantes,  e 
convenientes,  para  tirar  toda  a  occasião  de  duvi- 
da ,  ajusta ndo-se  ao  exemplo  das  Leis  dos  Reis  vi- 
zinhos, e  dos  mais  da  Luropa;  Houve  por  bem  de- 
pois de  discutida  a  matéria,  e  importância  delia, 
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com  os  do  meu  Conselho,  considerando  não  so= 
mente  a  utilidade- da  Lei  para  o  socego,  e  utilidade 
publica,-  mas  ainda  a  antecipada  aceitação  dos 
Povos,  cem  foi  mar-roe  com  o  seu  parecer,  na  ir,a« 
neira  seguinte  : 

Que  faltando  o  Rei  Regente  por  morte  natu- 
ral ,  deixando  Filho  ,  ou  Filha,  primogénito,  sue» 
cessor,  ou  succesíora,  de  menos  de  quatorze  annos , 

nomeando  por  testamento  ,  ou  escriptura  ,  Tutor,     Hum  Decreto  não  he 
ou  Tutorei,    que  por  seu  Filho,    ou  Filha  gover-  EscriPtu™,  nem  Testa- 
i,     J        r   i,      t   .  u  •      i  mento,  porque  a  Escri- 

nem  ,   a  eíie,    ou  a  elles  1  utores  sejao  obrigados  a  ptura>  e  0  Testamento 

obedecer  todos  osVassallos  destes  Rn  nos,  e  Senho*  tem  solemnidades,  que 
rios,  nssi,  e  na  forma,  que  devião  obedecer  ao  mes*  servem  a  attestar  em  to- 
mo  (?os  os  tempos  a  verda- 

Qr  ,L      1  ,  i  »      i     de  da  existência  da  li- 

ne  faltando  por  morte  natural,  prtvaçao  de  vre  disposiçãç  do  Mo„ 

entendimento,   ou  outro  impedimento  legitimo  o  narca,  o  que  não  tem  o 

Rei  Regente,  e  não  nomeando  Tutor,  ou  Tutores  Decreto.   E  estas  sole- 

na  forma   referida,  fieanjo  Rainha  viuva  Mài  do*  mnidades  sâo  essenciaes, 

dM  w  ,     ,)   .  porque  a  disnosiçao  do 

rios  Menores  Sucessores  do  Remo  ,  em  taes  casos  Rei  lem  de  Verificar-se 
ficará  a  iíainha  sendo  Tutora  dos  sobreditos  Me-  somente  por  sua  morte» 
nores  ,  e  Governadora  destes  Reinos  ,  e  Senhorios ; 
porque  na  '.oralmente  he  a  que  mais  os  deve  amar, 
tratar  do  seu  augmenío,  e  conservação;  e  como  a 
tal  sefào  obrigados  a  obeeiecer  todos  os  Valsados 
destes  Reinos,  e  Senhorios,  dmante  a  dita  tutela, 
e  em  quanto  se  não  casar. 

Que  ■  suceedeneio  não  dispor  o  Rei  defunto, 
nem  ficar  Rainha  viuva,  Mài  do  Suecessor,  ou  Suc- 
cesso.'  a  ,  ou  ficando,  fcdleceo,  ou  casar,  durante  a 
tutela  e  regência,  em  cada  hum  destes  caso*,  entra- 
rão na  tutela  e  reaencia  os  cinco  Conselheiros  de 
Jhs'a1n  mais  antigos  no  exercício,  entrando  neste 
numero  o  Prelado,  que  então  se  achar  no  Conse» 
lho  deKstado,  ainda  q ue  seja  mais  moderno,  a  res- 
peito dos  mais  Conselheiros,  com  tanto  que  haven* 
do  mais  que  hum  ,  preceda  o  mais  ant^ò ;  e  suc- 
cedendo  não  se  achar  Prelado  algum  Conselheiro 
de  Estado  actual  ,  entrará  no  dito  numero  dos  cin- 
co, com  qualidade  de  Conselheiro  de  Estado  ,  o 
Inquisidor  Geral,  sendo  sagrado  j  e  não  o  sendo, 
o  Arcebispo  d*>  Lisboa,  e  na  falia  de -ambos-,  o  Ar- 
cebispo de  Braga  ,  ou  Évora ,  preferindx?  o  mais 
antigo  na  Dignidade;   e  havendo  no;  Conselho  de 

p  2 
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Estado  Ecclesiastico ,  sem  ser  Bispo,  ou  Arcebis» 
po,  se  regulará  para  a  regência,  e  tutoria  por  sua 
antiguidade  com  os  Seculares,  e  não  poderão  con- 
correr dous  Irmãos,  ainda  que  ambos  sejão  doConv 
selho  de  Estado,  e  mais  antigos;  e  somente  entrará 
o  que  delles  for  anterior  no  exercício  de  Conselhei- 
ro de  Estado. 

Havendo  Infante  único,  Irmão  do  Rei,  ou 
Principe  defunto,  elle  ,  ou  dos  que  houver,  o  mais 
velho  governará,  e  terá  a  tutela  com  os  Conselhei- 
ros apontados,  na  forma  referida,  que  terão  votos 
consultivos,  sendo  a  decisão  do  Infante  ;  exceptuan- 
do porém  deliberação  de  casamento  de  Successor, 
ou  Successora  do  Reino,  paz,  tregoa ,  liga,  e  alhea- 
ção  de  parte  do  Estado  ;  porque  nestes  casos  se  se- 
guirá o  que  se  vencer  por  mais  votos;  e  empatan- 
do, a  parte,  a  que  se  acostar  o  Infante  pela  qua- 
lidade. 

E  porque  presentemente  se  acha  deposto  pelos 
mesmos  Estados  do  exercício  do  governo  destes 
Reinos,  e  Senhorios,  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI, 
meu  Irmão,  pela  sua  incapacidade,  e  eu  Regente 
delles,  com  huma  única  Filha  menor  de  quatorze 
annos,  jurada  Successora  destes  Reinos,  e  Senho- 
rios na  falta  do  Senhor  Rei  D.  Affonso,  e  minha, 
na  forma,  em  que  eu  fui  jurado;  querendo  prover 
neste  caso,  e  nos  semelhantes,  que  ao  diante  suc- 
cederem,  atlendendo  ao  socego,  e  tranquillidade  pu- 
blica ,  concórdia  entre  os  VassaUos,  e  conservação 
do  Reino;  Ordeno  que  todos  os  casos  arriba  pro- 
vidos, em  ordem  á  tutela,  e  regência,  se  entendão, 
e  pratiquem  na  mesma  forma ,  no  caso ,  em  que  o 
Principe  jurado  immediato  Successor  ,  governando, 
venha  a  fallecer,  nomeando  Tutor ,  ou  Tutores  por 
testamento,  ou  escriptura,  na  menoridade  do  seu 
Successor,  ou  Successora  no  Reino;  por  quanto 
esse  Tutor,  ou  Tutores  governarão  com  o  mesmo 
poder,  e  auctoridade ,  que  os  nomeados  pelos  Reis , 
e  serão  na  mesma  conformidade  obedecidos  por  to- 
dos os  VassaUos  destes  Reinos,  e  Senhorios. 

Faltando  nomeação  nos  tres  casos  acima  refe- 
ridos, morte  natural ,  privação  de  entendimento  , 
ou  outro  impedimento  legitimo,  ficando  Princeza 
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viuva,  Mâi  dos  Menores  Successores  do  Reino  ^ 
em  cada  hum  delles  ficará  sendo  sua  Tutora,  e  Re- 
gente destes  Reinos,  e  Senhorios  a  Princeza  mu- 
lher do  dito  defunto  Principe,  na  mesma  confor- 
midade ,  e  com  as  condições ,  com  que  fica  dispos- 
to nas  Rainhas  viuvas. 

Faltando  o  Principe  sem  nomear,  e  não  fican- 
do juntamente  Princeza  viuva,  Mât  dos  ditos  Me- 
nores, ou  fallecendo ,  ou  casando,  durante  a  dita 
menoridade,  governarão,  e  terão  a  tutela  os  cinco 
Conselheiros  de  Estado  mais  antigos  com  a  forma, 
e  declarações  estabelecidas  no  caso  da  morte  dos 
Reis,  sem  nomeação,  e  sem  ficar  Rainha  viuva. 

Havendo  Infante  único  Irmão  do  Principe  de* 
funto,  este,  ou  dos  que  houver  o  mais  velho  go- 
vernará, e  lerá  a  tutela  com  os  Conselheiros  apon* 
tados ,  na  forrna  referida  no  caso  da  morte  d*El- 
Rey  ,  tendo  votos  consultivos  ,  sendo  a  decisão  do 
Infante;  exceptuando  pore'm  a  deliberação  do  ca- 
samento do  Successor,  ou  Successora  do  Reino, 
paz,  tregoa ,  liga,  ou  alheação  de  parte  do  Esta- 
do; porque  nestes  casos  se  fará  o  que  se  vencer  por 
mais  votos,  e  empatando,  a  parte,  a  que  se  acos- 
tar o  voto  do  Infante  pela  qualidade  delle. 

E  por  evitar  os  inconvenientes,  que  neste,  e 
nos  mais  Reinos  vizinhos  a  experiência  tem  mos- 
trado na  duração  das  tutelas,  e  curadorias  dos  Reis, 
e  Príncipes,  seguindo  o  exemplo  do  mesmo  Rei- 
no,  e  dos  vizinhos;  Mando,  e  estabeleço,  que  che- 
gando os  Successores  destes  Reinos,  e  Senhorios,  á 
idade  de  qualorze  annos  completos,  ou  casando  a 
Filha  Successoia  antes  delles,  tomem  logo  o  gover- 
no,  cassando  desde  agora  para  então  a  regência  do 
Tutor  ,  ou  Tutores, 

E  os  que  contravierem  em  todo ,  ou  em  parte  Ninguém  dirá  de  hoà 
á  observância,  e  inteira  obediência  desta  Lei,  se-  fé,  que  os  Collaborado- 

râo  havidos  por  Reos  no  crime  da  Magestade  of-  Z*  d° T?«?r°  -e  V" 
«        .  .  .  ,2  ,      Março  de  1826  nao  con-» 

tendida  em  primeira  cabeça  ;  e  incorrerão  em  todas  travierão  a  observância 
as  penas  em  Direito  estabelecidas,  e  applicadas  ao  desta  Lei  do  Estado, 
dito  crime  :  E  Mando  ao  Presidente  do  Dezembargo 
do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  Go- 
vernador da  Casa  do  Porto,  e  aos  Dezembargado- 
rea  das  ditas  Casas}  e  a  todos  os  Corregedores,  Prc- 
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vedores,  Juizes,  Justiças,  Officia^s,  e  Pessoas  des- 
tes meus  Fieira,  e  Senhorios,  que  a  cumprào,  e 
guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir,  e  guardar, 
■como  nelia  se  contém;  e  ao  meu  Chanrelier  Mor, 
que  envie  logo  Cartas  com  o  traslado  cieiia,  sob  meu 
Selio,  e  seu  higna!  ,  a  t<xlos  os  Corregedores ,  Ouvi- 
dores das  Cooíarcas  destes  Reinos,  e  aos  Ouvido- 
res das  Terras  dos  Donatários,  em  que  os  Corre- 
gedores não  entrão  por  Correição,  para  que  a  to- 
dos seja  notória;  a  qua!  se  registará  nos  livros  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  nos  das  Casas 
da  Supplieaçào,  e  Relação  do  Porto,  aonde  seme- 
lhantes Leis  se  costumão  registar,  e  esta  própria  se 
lançará  naTorre  do  Tombo.  Manoel  da  Silva  Col« 
laço  a  fez  em  Lisboa  a  23  de  Novembro  de.  1674. 
Francisco  Galvão  a  fez  escrever.  Príncipe. 

N.°  V. 

Derogação ,  e  dispenso,  de  hum  Artigo  das  Cortes 
de  Lamego,  pelas  Cortes  do  anno  de  1679,  a 
favor  da  Infante  D.  Isabel,  como  Successora 
do  Reino ,  para  casar  com  Victorio  Amadeo , 
11  Duque  de  Saboya. 

Os  Tres  Estados  do  Reino,  juntos  neste  Con- 
gresso de  Cortes,  legitimamente  convocadas,  por 
mandado  do  muy  alto,  e  muito  poderoso  Príncipe 
D.  Pedro,  nosso  senhor,  Governador,  e  perpetuo 
Administrador  do  Rey  no,  como  único  irmão, 'sue- 
cessor ,  e  curador  do  muito  alto,  e  muito  poderoso 
Rey  D.  Affonso  VI  nosso  senhor,  por  authori- 
dade  nossa  depoèto  do  governo,  por  seu  perpetuo 
impedimento:  considerando,  que  da  multiplicação 
de  successores ,  e  extensão  àu  Familia  Real  depen- 
de a  conservação,  paz  publica,  e  commum  socego 
dos  Reynos  ,  e  que  da  fedia  delia  resuhão  sempre 
universaes  calamidades,  de  que  os  successos  passa- 
dos depois  da  morte  dos  Senhores  Reys  D.  Fer- 
nendo,  sem  filhos  varões  legítimos,  e  ú.  Sebastião 
sem  descendentes,  nos  deixárão  lastimosos  exem» 
pios:  sendo- nos  mandado  propor  pelo  muito  altO  j 
e  muito  poderoso  Príncipe  D.  Pedro  nosso  Senhor, 
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qtie  por  Fe  achar com  buma  única  fj '  1 1  a  ,  a  Serenís- 
sima Senhora  infante  D.  Isabel  ,  e  de**  jar  estabe- 
lecer ,  e  perpetuar  a  suec-ssào  da  casa  liv.A  ,  em 
beneficio  do  bem  p-ublico  deites  Umuos,  tinha  ajus- 
tado, e  lirm.ido  o  seu  casamento  com  o  muito  al- 
to  ,  e  multo  poderoso  Principo  Victorio  Á  madeo 
segundo,  Duque  de  Saboya  ,  Príncipe  de  Piemon- 
te-, e  liei.  de  Chypre  :  e  que  supposto  ,  que  a  pro- 
hibsção  da  ley  fundamental  de  Lamego  ,  de  caí- 
rem as  filhas  herdeiras  ,  e  successoras  fora  do  Rey- 
no  ,  e  a  disposição  de  haverem  de  casar  com  na- 
cionaes  pareça  não  mihle  ,  nem  comprehenda  o  ca- 
so presente,  com  tudo,  para  maior  segurança,  e 
firmeza  de  negock»  tão  importante,  em  que  nâo 
convém  falte  a  mais-  exuberante  cautela,  queria, 
que  os  Três  Estados  do  Rey  no  ,  que  represenlão  o 
Corpo  universal  delie,  junto  em  Corte-*,  para  esse 
fim  convocadas,  declarassem,  e  estabelecessem  o 
sentido,  e  vigor  da  ley,  e  sendo  necessano  a  dis- 
pensas>em  ,  e  derogassem. 

Pelo  que  pon  íerada,  e  examinada  com  toda  a 
al tenção,  que  requeria  a  qualidade  de  tá q  importan- 
te matéria,  assentamos,  declaramos,  e  de  novo  esta- 
belecemos, que  posto  as  leys  fu ndamentaes  de  Lame- 
go ,  e  outras  nelias  comprehendidas  ,  especialmente 
se  opponháo  á  utilidade  deste  matrimonio,  por  ser 
certo  em  Direito,  que  a  disposição  rcstricta  em  certa 
família,  ("idade,  província,  ou  ííeyno,  peia  jurídica 
necessidade  de  se  entender  em  termos  hábeis  ,  leva 
de  sua  natureza  huma  tacita,  e  subinlellecta  condi- 
ção, se  houver  na  família,  Cidade,  Província,  ou 
Reyno  ,  pessoa  digna  ,  e  capaz  do  tal  matrimonio  ; 
porque  ^eria  contra  a  liberdade,  que  eíles  requerem, 
e  a  mesma  razão  obriga,  o  casar  com  p  ssoa  inca- 
paz, e  menos  digna,  reputada  esta  condição  por 
impossível  na  censura  de  Direito:  e  por  tal  se  re- 
jeita ,  para  que  sem  temor  de  perra  ,  possa  o  grava- 
do livre,  e  legitimamente,  casai  fora  da  família,  Ci- 
dade, Província,  ou  Reyno  apontado;  com  supe- 
rior razão  se  deve  entender  e»ta  doutrina  nas  filhas 
successoras  do  Reino,  e  que  a  obrigação  de  ca»ar 
dentro  no  Reyno  liga,  havendo  pessoa  capaz,  e 
digna  daquelia  jerarcuia  de  Vassallos,  com  que  cos- 
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tumão  os  Principes  casar  dentro  nos  seus  Reynos, 
principalmente  quando  para  a  estabilidade  da  do- 
minação, se  deve  reparar,  e  buscar  lodos  aquelles 
requisitos,  que  íirmão  o  respeito,  e  obediência,  ba- 
se fundamenta!,  em  que  se  estriba  a  soberania,  que 
entre  os  iguaes,  e  muito  mais  nos  inferiores  se  faz 
disputavel,  e  por  consequência  perigosa.  Por  onde 
sendo  notório  não  haver  de  presente  no  Reino  pes- 
soa digni  ,  e  capaz  com  quern  possa  casar  a  Sere- 
níssima Senhora  Infante,  fica  perciso  baverse  de 
tratar  fora  do  Reyno  com  Príncipe,  com  quem  di- 
gna, e  decorosamente  se  possa  conlrahir  este  ma- 
trimonio. E  sendo  a  conservação  do  Reyno  a  iey 
suprema,  que  vence,  e  prefere  a  todas  as  usais, 
não  sendo  praticável,  nem  moralmente  pos>ivel  ca- 
sar dentro  no  Reyno,  para  segurar  a  successão, 
de  que  totalmente  depende  o  Reyno,  se  não  pode 
conseguir  o  fim  sem  casar  com  Príncipe  de  fora. 
Não  he  menos  poderoso  fundamento,  de  que  cessa 
no  caso  presente  a  razão,  mente,  e  fim -da  ley , 
não  so  negativamente,  mas  milita,  e  procede  con- 
traria razão,  e  opposta  ao  fim  nella  pertendido;  e 
as^im  como  na  disposição  de  Direito,  o  caso  omis- 
so da  ley  se  comprehende ,  quando  o  comprehende 
a  sua  razão;  assim  lambem  o  caso  opposto  á  men- 
te, e  razão  da  ley,  e  de  que  se  segue  fim  contrario 
ao  intentado  nelia,  faz  cessar  a  sua  obrigação,  sem 
ser  necessário  recorrer  a  superior :  porque  se  o  pre- 
vira o  Legislador,  he  certo  o  exceptuara;  e  sendo 
o  fim  da  ley  fundamental  perpetuar  a  Monarchia, 
e  Coroa  destes  Reynos,  nos  successores  daquelle  ex- 
cellente  Príncipe  D.  Affonso  Henriques,  primeiro 
do  nome,  e  fundador  delia,  não  havendo  no  Rey- 
no em  quem  ,  praticando-se  o  matrimonio  se  pu- 
desse verificar  e  conseguir  a  continuação  dos  suc- 
cessores nacionaes,  como  fica  mostrado,  não  ca- 
sando fora  do  Reyno,  na  forma  da  ley ,  viria  a 
observância  delia  a  impedir  a  mesma  successão,  ex- 
tinguir a  memoria,  e  arriscar  a  duração  da  Mo- 
narchia, que  se  intentava  estabelecer,  e  eternisar  ; 
e  seria  meio  da  sua  ruina,  o  que  se  constituio  pa- 
ra sua  firmeza,  e  presidio.  E  sendo  juntamente  o 
jntento  causa  impulsiva,  e  filial  da  Ley,  conser- 
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var  esta  Coroa  separada,  de  que  não  fosse  a  Prin« 
cipe,  que  a  podesse  sogeitar  a  outro  domínio,  se 
verifica  nos  termos  presentes  este  intento  da  Ley  no 
casamento  da  Senhora  Infante  com  o  Senhor  Du- 
que de  Saboya,  transferi ndo-se  a  estes  Reynos,  e 
naturalisando-se  nelles  pela  habilitação,  e  animo 
de  assistir,  e  permanecer,  com  que  se  reputa  para 
o  effeito  intentado  por  nacional :  logrando- se  o  fim 
e  conveniências,  que  respeitou  a  Ley ,  com  que  não 
só  cessa  o  damno,  que  quiz  evitar  dealheyo  domí- 
nio, e  sogeição,  mas  conservando-se  no  próprio 
lustre,  e  dominação  a  dilata,  unindo  novos  Esta- 
dos ,  e  nova  Coroa. 

Por  estes  jurídicos  fundamentos,  e  legal  inter- 
pretação da  Lei  Fundamental  de  Lamego,  assen- 
tamos, e  declaramos  ^  e sendo  necessário,  estabcle* 
cemos,  como  ditohe,  cessar  no  caso  presente  a 
sua  disposição ,  vigor,  e  contraria  interpretação; 
porem  para  maior  cautela  se  necessário  he,  e  co- 
mo se  o  fora,  em  virtude  do  presente  assento,  que 
haverá  força  de  Ley  perpetua ,  e  irrevogável ,  dis- 
pensamos, revogamos,  derogamos ,  e  annullamos 
para  o  effeito,  e  em  favor  deste  matrimonio,  e 
neste  caso  somente  a  dita  Ley  de  Lamego  em  quan- 
to dispõem,  que  a  filha  herdeira,  e  succe&sora  case 
com  pessoa  natural  do  mesmo  Reyno,  e  prohibe 
contrahir  matrimonio  com  Príncipe  fóra  de  Portu- 
gal,  impondo-Ihe  a  pena  de  perder  a  successâo  :  e 
geralmente  em  tudo  mais,  que  se  contem  em  todo 
o  contexto  da  Ley ,  e  em  especial  nos  §§.  7  e  8  , 
como  também,  pelo  que  nos  pode  tocar ,  qualquer 
outra  Ley,  costume,  disposições,  e  tudo  o  mais, 
que  podesse,  no  caso  da  morte  do  Sereníssimo  Rey 
D.  Affonso  VI-,  .e  do  Sereníssimo  Príncipe  D.  Pe- 
dro, sem  filhos  varões,  nascidos  de  legitimo  matri- 
monio, oppor-se  de  alguma  maneira,  cuidada,  ou 
não  cuidada  á  successâo  da  dita  Sereníssima  Infan- 
te, e  seus  descendentes,  ao  Reyno  de  Portugal, 
Estados,  e  direitos  da  Coroa,  ou  impedir  directa, 
ou  indirectamente  o  inteiro ,  e  cumprido  effeito  de 
tudo  o  pertencenle  a  este  matrimonio :  ficando  a 
dita  Ley  de  Lamego  em  toda  a  sua  observância , 
g  firmeza  para  o  diante  ?  sem  que  se  possa  fazer  ar« 
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gumento  desta  dispensação,  ou  derogaçao  para  cs 
casos  futuros,  em  quanto  não  inter  vier  o  nosso  con- 
sentimento. E  para  maior  segurança  pedimos  ao 
Serenissimo  Príncipe  D.  Pedro  nosso  Senhor,  in- 
terponha sua  approvação ,  e  authoridade  Real ,  pa- 
ra que  em  todo  fique  firme,  e  valiosa  esta  declara- 
ção, dispen9açao,  revogação,  derogação,  e  an- 
nullação,  que  queremos  tenha  seu  cumprido  ef- 
feito,  e  inteira  observância;  e  nesta  forma  o  pro- 
m  et  te  mos  guardar  por  nós,  e  nossos  successores, 
perpetua,  e  inviolavelmente ;  e  para  este  effeito  fi- 
zemos os  Tres  Estados  o  presente  assento  por  todos 
firmado,  para  constar,  e  ser  manifesto  a  todo  o 
tempo*  Lisboa  neste  Congresso  da  Nobreza,  em  a 
Casa  Professa  de  S.  Roque,  em  os  11  dias  do  mez 
de  Dezembro  de  1679.  E  eu  D.  João  Mascarenhas, 
Marquez  de  Fronteira,  o  sobscrevi,  e  assiney  como 
Secretario  deste  Congresso  da  Nobreza  — •  D.  João 
Mascarenhas  ,  Marquez  de  Fronteira.  ( Seguem- se 
as  Asúgnaturas  dos  Estados )« 

N.°  VL 

Condições ,  com  que  Filippe  II  de  Hespanha  foi 
jurado  Rei  de  Portugal  nas  Cortes  de  Thomar 
de  1581. 

Dom  Filipe  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Por- 
tugal,  e  dos  Algarves,  d'aquem ,  e  d'ale'ra  mar 
em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Na- 
vegação, eCommercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Per* 
sia,  e  índia,  etc.  Aos  que  esta  minha  Carta  virem, 
faço  saber,  que  nas  Cortes,  que  fiz,  e  celetrei  na 
Villa  de  Thomar  em  vinte  dias  do  mez  de  Abril  do 
anno  passado  de  mil  quinhentos  e  oitenta  e  hum  , 
para  que  mandei  chamar  os  Tres  Estados  destes 
meus  Reynos ,  que  nelles  forâo  prezentes ,  me  foi 
por  elles  pedido,  houvesse  por  bem  de  lhes  conce- 
der as  mercês,  graças,  e  privilégios  conth^udos  em 
huns  Capiíulos,  que  D.  Pedro  Girão,  Duque  de 
Ossuna ,  Conde  de  (Jrenha  propoz,  e  offereceo  de 
minha  parte  aos  ditos  Tres  Estados  destes  Reynos , 
juntamente  com  D.  Christovão  de  Moura  ?  meu 
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GenííI»homem  da  Camara,  do  meu  Conselho  d*Bs« 
tado,  e  Vedor  de  minha  fazenda,  que  ao  tal  leni* 
po  residia  n'e|Ie8  por  meu  Embaixador ,  e  o  Eecen* 
ciado  Rodrigo  Vasques  Arze,  e  o  DouIof  Lui* 
de  Molina,  ambos  do  meu  Conselho  ?  e  meus  Em* 
barxadores.  O  quaes  capítulos  então  nio  houverlo 
efecto,  E  eu  pela  muita  boa  vontade  f  pronto  dege* 
jo ,  e  mui  particular  amor,  que  tenho  a  eites  meus 
Heynoi?  e  a  meus  vassallos^  e  oaturaes  dí  Ues?  çon* 
tintiando  çom  o  que  sempre  lhes  tjverao  o§  Reyi, 
meus  antecessores^,  me  aprouve  conceder^íhes  as  dt« 
tas  mercês ,  graças,  e^privjlegios  conlhputíos  nos 
ditos  Capítulos ,  como  na§  ditas  Cortes  Jhes  man« 
dei  dizer  por  Miguel  de  Moura ,  do  roeu  Conselho 
d' Estado,  tendo  por  muito  certo ,  que  elles  enten* 
deraô,  e  conhecerão  sempre,  quam  grandts  slo,  @ 
a  boa  vontade,  com  que  folguei  de  lhas  fazer,  pa* 
ra  mas  servirem ,  e  ao  Príncipe  meu  sobre  todos 
muito  amado,  e  prezado  filho,  e  assim  a  iodos  m 
Reys,  meus  succeígores ,  cora  toda  a  lealdade  co« 
mo  são  obrigados ,  e  sempre  fízerão»  Das  quais 
mercês ,  graças,  e  privilégios  mandei  passar  esta 
Carta  patente  com-  o  treslado  dos  ditos  Capítulos 
de  verbo  ad  ver  bum ,  que  s|o  os  seguintes  tirados 
do  original  deljes,  as&inadoa  pelo  dito  Duque  d§ 
Ossuna, 

Memorial  das  Graças ,  e  Mercês,  qm  El  Hei  meu 
Senhor  concederá  a  estes  Reinos*  quando  fôr 
jurado  por  Hey  e  penhor  delia ,  em  que  inçln§ 
jos  que  lhe  cancedeo  o  Sereumimo  Senhor  Hey 

.  D,  Manoel  anno  de  ]4Í)Í),  §  outra*  de  grande 
importância  pura  o  bem  universal)  e  pgrikukr 
de  lies. 

Capítulo  l,e 

Primeiramente,  que  Sua  Magestade  fará  ju» 
ramento  em  forma  de  guardar  todos  os  foros  ,  usos, 
e  costumes,  privilégios  e  liberdades  concedidas  a 
ebtes  Reinos  pelos  Heys  delíes. 
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Cap.  2.° 

Que  quando  houver  de  fazer  Cortes  tocantes 
a  estes  Reynos,  seja  dentro  de  Portugal ,  e  que 
em  outras  quaesquer  que  houver  fóra  delles,  não 
se  possa  propor,  tractar ,  nem  determinar  cousa- 
alguma  ,  que  toque  aos  ditos  Reynos. 

Gap.  3.° 

Que  havendo-se  de  pôr  nelle  Viso-Rcy ,  oir 
pessoa,  ou  pessoas ,  que  debaixo  de  qualquer  outro 
nome  os  hajão  de  governar,  sejâo  Portuguezes,  e 
que  o  mesmo  se  entenda  havendo-se  de  enviar  a 
elles  visitador,  ou  alçada  com  que  (pelo  que  toca 
a  aulhoridade  dos  ditos  Reynos,  e  por  lhes  fazer 
Sua  Magestade  maior  mercê)  possâo  elle ,  ou  seus 
successores  mandar  por  Viso-Rey,  ou  Governador 
a  ellesr  Pessoa  Real,  que  seja  filho,  ou  irmão ,  ou 
tio,  ou  sobrinho  seu. 

Cap.  4.° 

Item  que  todos  os  cargos  superiores,  e  infe- 
riores ,  assi  de  justiça ,  como  de  fazenda ,  e  do  go- 
verno dos  Lugares,  se  proveja  a  Portuguezes ,  e 
não  a  Estrangeiros. 

Cap.  5.w 

Que  nestes  haja  sempre  todos  os  officios,  que 
em  vida  dos  Reys  houve,  assim  da  Casa  Real, 
como  do  Reyno ,  e  que  sejâo  providos  nelles  Por- 
tuguezes, os  quaes  sirvâo  os  mesmos  officios,  quan- 
do Sua  Magestade,  e  seus  successores  vierem  a  es- 
tes Reynos. 

Cap.  6.° 

Que  o  mesmo  se  entenda  em  todos  os  outros 
cargos  grandes  e  pequenos,  de  qualquer  qualidade, 
e  maneira  que  sejâo,  assim  do  mar,  como  de  ter- 
ra, que  agora  ha,  e  se  houverem  de  servir  n'estes 
Reynos  j  e  senhorios  d' elles ,  ou  se  criarem  de  no- 
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to.  E  que  as  guarnições  de  soldados,  que  houve- 
rem de  estar  nas  fortalezas  d'elles,  sejão  de  Portu- 
guezes. 

Cap.  7.° 

Que  os  tratos  da  índia,  e  de  Guiné,  e  de 
ôulras  parles  pertencentes  a  este  Reyno ,  assim  des- 
cubertas  como  por  descobrir,  não  se  tirem  delles, 
nem  haja  mudança  do  que  ao  prezente  se  uza.  E 
que  os- Officiaes ,  que  andarem  no&  ditos  tratos  e 
navios  delles  y  sejão  Portuguezes ,  e  naveguem  em 
navios  Portuguezes.  A 

Cap.  8.* 

Que  o  ouro  e  prata  que  se  lavrar  em  moeda 
nestes  Reynos,  e  senhorios  delles  (que  será  todo  o 
que  vier  aos  mesmos  Reynos  pertencente  a  seus 
senhorios)  se  lavraráõ  com  os  cunhos  de  armas  de 
Portugal ,  sem  outra  mistura. 

Cap.  9.° 

Que  todas  as  Preladas,  Abbadias,  Benefícios, 
©  pensões  se  darão  a  Portuguezes.  E  o  mesmo  se 
entende  no  cargo  de  Inquisidor  raoor ,  e  nas  Co- 
mendas, e  pensões  delles,  e  officios  das  Ordens 
militares,  e  no  Priorado  do  Crato.  E  finalmente 
em  todas  as  cousas  Ecclesiasticas,  assim  como  atraz 
fica  dito  nas  seculares. 

Cap.  10.° 

Que  não  haverá  terças  nos  bens  das  Igreja* 
destes  Reynos ,  nem  subsídios ,  nem  escuzados ,  e 
que  para  nenhuma  destas  cousas  se  impetrarão 
Bulias. 

Cap.  11.° 

Que  não  se  dará  Cidade,  Villa,  Lugar r  nem 
jurisdição,  nem  direitos  Reaes,  a  pessoa  que  não 
seja  Portugueza.  ,E  que  vagando  alguns  bens  da 
Coroa  ?  Suas  Mageslades,  nem  seus  s  uccess ores  ? 
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não  os  tomarão  para  si ,  antes  os  darão  aos  paren- 
tes d'aque!les,  per  quem  vagarem,  ou  a  outros 
beneméritos,  sendo  asim  mesmo  Pcrtuguezes.j  ain» 
da  que  destas  cousas  não  hão  de  ser  excluídos  os 
Castelhanos,  e  estrangeiros ,  que  agora  vivem  nes- 
tes Rey  nos  \  e  houverem  sido  criados  dos^  Reys 
delles. 

Cap.  12.° 

Que  nas  ordens  militares  não  se  innovará  na« 
da  do  estado,  em  que  ao  premente  estão. 

Cap.  13.° 

Que  os  fidalgos  venção  suas  moradias  em  cum- 
prindo doze  annos.  E  que  Sua  Magestade ,  e  seus 
successores  tomarão  cada  anno  duzentos  criados 
Portuguezes,  que  assí  mesmo  vencerão  moradia.  E 
os  que  não  tiverem  foro  de  fidalgos  servirão  nas  ar* 
madas  do  Reino. 

Cap.  14.° 

Que  quando  Sua  Magestade,  e  seus  successo- 
res vierem  a  estes  Reynos,  não  se  tomarão  cazas 
de  apozentadoria  da  maneira  que  se  uza  em  Cas« 
tella  ,  senão  guardando  o  costume  de  Portugal. 

Cap.  15.' 

Item  que  estando  Sua  Magestade,  ou  seus 
successores  fora  de  Portugal,  em  qualquer  parte 
que  seja,  trarão  sempre  comsigo  huma  pessoa  Ec- 
clesiasiica  ,  e  hum  Vedor  de  fazenda  ,  e  hum  Se-.; 
cretario,  e  hum  Chanceler  Moor ,  e  dous  Dezem- 
batgadores  do  Paço:  os  quaes  se  chamarão  Conse- 
lho de  Portugal  pára  que  por  elles  e  com  elles  se 
despachem  lodos  os  negócios  do  mesmo  Reyno.  E 
também  andarão  na  Corte  dous  Escrivães  de  fa- 
zenda ,  e  dous  da  Camara  para  o  que  for  necessa- 
lio  em  seus  officios.  E  tudo  será  feito  em  lingua- 
gem Portuguesa  ,  e  as  ditas  pescas  serão  Portu- 
guezes ;  e  quando  Sua  Majestade  °"  seus  descen- 
dentes vierem  a  Portugal  virá  com  elles  o  mesmo 
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Conselho,  e  Officiaes,  e  servirão  aíem  dos  outros 
dos  mesmos  officios,  que  ha  de  haver  no  Reyno 
para  seu  governo. 

Cap.  16.° 

Que  todos  os  Corregedores ,  è  os  mais  cargos 
de  j ustiça  siroilhantes  a  estes,  e  inferiores  delles  se 
provejâo  em  auzencia  de  Sua  Magestade  no  Rey- 
no na  maneira  que  agora  se  provem.  Eque  a  mes- 
ma se  terá  nos  Cargos  de  Provedores,  e  Contado- 
res dos  Contos ,  e  outros  desta  qualidade,  que  per- 
tencem á  fazenda. 

Cap.  17.° 

Que  todas  as  cousas ,  e  feitos ,  que  tocarem  á 
justiça  e  á  fazenda  de  qualquer  qualidade  e  quan- 
tia se  determinem  finalmente,  g  se  executem  nes- 
tes Reynos,  assim  como  agora  se  faz. 

Cap.  18.° 

Que  Sua  Magestade ,  e  seus  successores ,  terão 
Capella  na  forma  e  maneira,  que  a  tiverão  os  Reys 
destes  Reynos,  a  «piai  rezidirá  em  Lisboa,  para 
que  os  Officios  divinos  se  celebrem  cotidianaroente, 
servindo-se  como  he  costume:  se  não  for  esíando  a 
Pessoa  Real,  ou  por  auzencia  sua  o  Viso-Rey  ou 
Governador  em  outra  parte  deste  Reyno,  onde 
queirâo  ter  a  dita  Capella. 

Cap.  19.° 

Que  admittirá  Sua  Magestade  os  Portugue- 
aes  aos  Officios  de  sua  caza  ,  conforme  ao  uzo  de 
Borgonha  indefferentemente  que  aos  Castelhanos , 
e  aos  de  mais  vassallos  seus  de  outras  nações. 

C\p.  «0.° 

Que  a  Raynha  ,  minha  senhora,  tera  assim 
mesmo  de  ordinário  em  «eu  serviço  senhoras  prin- 
cipaes  Portuguezas  e  damas,  as  quaes  favorecerá  e 
fará  mercê,  casando-as  em  sua  terra  e  em  Castella* 
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Cap.  81/ 

Que  em  beneficio  do  povo  e  universal  destes 
Reynos ,  e  porque  se  aumente  o  Comercio  e  boa 
conrespondencia  com  os  de  Castella  terá  Sua  Ma- 
gestade  por  bem  de  mandar  abrir  os  portos  secos 
de  ambas  as  partes ,  para  que  a  mercadoria  passe 
livremente,  como  se  costumava,  antes  que  se  im- 
pozessem  os  direitos  que  agora  se  levão. 

Cap.  $8/ 

Que  assim  mesmo  mandará  que  se  faça  toda  a 
graça  possível  na  entrada  do  pão  de  Castella  para 
a  provisão  destes  Reynos. 

Cap.  83/ 

Que  mandará  dar  trezentos  mil  cruzados  para 
as  cousas  seguintes ,  cento  e  vinte  mil  cruzados  pa- 
ra o  resgate  dos  cativos  á  dispozição  da  Misericór- 
dia de  Lisboa,  com  que  se  empregue  metade  em 
tirar  fidalgos  pobres,  e  pessoas  tommuns,  que  to- 
dos sejâo  Portuguezes ,  emento  e  sincoenta  mil  cru- 
zados para  instituir  e  acrescentar  depozitos  nos  lu- 
gares necessários  como  ordenar  a  Camara  de  Lis- 
boa ,  e  os  trinta  mil  cruzados  que  restâo  para  com- 
primento da  dita  quantidade  para  remedear  a  en- 
fermidade,  que  ao  presente  corre,  distribuindo»s@ 
por  ordem  do  Arcebispo  e  Camara  de  Lisboa. 

•Cap.  84/ 

Que  no  provimento  das  armadas  da  índia  e 
-das  demais  para  defensão  do  Reyno,  e  castigo  dos 
Cossarios  ,  e  conservação  das  fronteiras  de  Africa 
Sua  Magestade  mandará  tomar  com  este  Reyno  o 
^assento,  que  parecer  convém ,  ainda  que  seja  com 
ajuda  dos  outros  seus  Estados,  e  muito  mais  cus- 
4o  de  sua  Real  fazenda. 


m 
Cap.  m.° 

Que  por  corresponder  ao  amor,  que  os  natu- 
raes  destes  Reynos  tem  a  seus  Príncipes,  quizera 
muito  EIRey  meu  Senhor  poder-lhes  proinelter  de 
rezidir  ordinariamente  nelles.  Porem  que  posto  que 
o  governo  de  outros  Reynos  e  Estados,  que  Deos 
lhe  ha  encomendado,  impede  o  efecto  desta  sua 
vontade,  todavia  lhes  ofiferece,  que  procurará  estar 
neste  Reyno  o  mais  tempo  que  poder,  e  não  ha- 
vendo occasião,  que  o  estorve,  deixará  aqui  o  Prín- 
cipe meu  Senhor,  para  que  creando-se  entre  Por- 
luguezes  os  conheça,  estime,  eame,  como  Sua 
Magestade  o  faz.  Feito  era  Almeirim  a  vinte  de 
Março  de  mil  quinhentos  e  oitenta. 

E  todas  as  mercês,  graças,  e  privilégios,  e 
cada  hum  delles  contheudos  nos  ditos  Capítulos  tras- 
ladados e  encorporados  nesta  Carta  Patente,  hei 
por  bem  ,  quero,  e  mando  que  em  tudo,  e  por  tu- 
do haja  efecto  tão  inteiramente,  como  he  declara- 
do em  cada  hum  dos  ditos  Capítulos,  sem  nelles 
em  todo ,  nem  em  parte  poder  agora ,  nem  em  al- 
gum tempo  haver  falta  nem  minguamento  algum* 
Por  quanto  pelos  respeitos  declarados  no  principio 
desta  Carta,  que  são  os  mesmos,  que  se  contem 
na  Carta  Patente  das  respostas,  que  mandei  dar 
aos  ditos  Trez  Estados  nas  ditas  Cortes  de  Tho- 
xriar  ,  he  minha  vontade,  que  assim  se  cumpra,  e 
guarde,  como  por  esta  Carta  o  estabeleço,  orde- 
no ,  quero ,  e  mando  de  meu  próprio  motu ,  certa 
sabedoria,  absoluto  e  plenário  poder,  supprindo  qual- 
quer defeclo  ,  que  á  cerca  das  ditas  couzas,  e  cada 
huma  delias,  mais  cumpridamente  possão  valer,  e 
haver  efecto,  como  dito  he.  E  encomendo,  e  ro- 
go, e  mando  ao  dito  Príncipe,  meu  sobre  todos 
muito  amado  e  prezado  filho,  e  assim  a  todos  os 
Reys  meus  successores ,  quecumprão,  guardem, 
tenhão,  e  raantenhão ,  e  fação  cumprir,  e  guar- 
dar, e  manter  todo  o  contheudo  nesta  minha  Car- 
ta Patente  tão  inteiramente,  como  nella  se  contem. 
E  fazendo-o  assim  (como  delles  espero  e  tenho  por 
crto)  fpjão  bentos  da  benção  de  Decs  nosso  Se- 
nhor,  Padre,  Filho,  e  Espirito  Santo ,  e  da  glo- 


liosa  Virgem  Maria  nossa  Senhora ,  e  dos  bemaven- 
turados  Apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  e  de  to- 
da a  Corte  Celestial,  e  da  minha.  E  fazendo  elles, 
ou  algum  delles  o  contrario  (que  não  creio,  nem 
espero)  sejão  malditos  da  maldição  de  nosso  Se- 
nhor, e  de  nossa  Senhora,  e  dos  Apóstolos,  e  da 
Corte  Celestial,  e  da  minha,  que  nunca  creção  , 
prosperem,  nem  vão  avante.  E  quanto  ao  Capi- 
tulo, que  diz  que  as  guarnições  de  soldados,  que 
houvessem  d'estar  nestes  Reynos,  serião  de  Portu- 
gueses, folgara  eu  muito  de  o  poder  logo  mandar 
por  em  effecto ,  assifh  por  se  cumprir  inteiramen- 
te, o  que  nesta  parte  se  contem  neste  Capitulo, 
como  porque  minha  vontade,  e  o  meu  dezejo  he  ^ 
e  será  mostrar  sempre  a  meus  vassallos,  e  naturaes 
delles,  que  nenhuma  cotiza  me  pode  dar  maior  con- 
tentamento ,  que  pudellos  satisfazer  em  justas  per- 
tençòes.  Mas  considerando  o  que  convém  ao  bem 
e  quietação  destes  meus  Reynos  (que  eu  pertendo 
antepor  a  todas  as  couzas)  não  me  pareceu  que  ao 
presente  devia  mandar  dar  á  execução  o  coutheu- 
do  no  dito  Capitulo.  R  isto  he  conforme  ao  que 
mandei  responder  aos  Trez  Estados  nos  Capítulos, 
que  me  apresentarão  nas  ditas  Cortes  de  Thomar, 
como  pelas  minhas  repostas  terão  visto.  Pelo  que 
õ  quiz  declarar  nesta  minha  Carta,  para  que  to- 
dos entendão,  que  não  he  ir  contra  o  que  no  dito 
Capitulo  se  diz:  mas  defferir  o  effecto  de! le  para 
melhor  e  mais  conveniente  occazião ,  fazendo  cer- 
tos e  seguros  todos  meus  vassallos,  que  ern  quanto 
isto  durar  (que  será  polo  mais  breve  tempo  que  for 
possível)  mandarei  e  proverei,  que  os  Capitães  c 
soldados  das  ditas  guarnições,  sejão  disciplinados  , 
e  zelozos  do  meu  serviço,  e  da  quietação  de  meus 
Reynos,  de  maneira  que  não  sejão  por  elles  fiieni 
vassallos  vedados,  nem  molestados.  E  em  testemu- 
nho de  tudo  mandei  fazer  esta  Carta  per  mi  assi- 
nada, e  sellada  de  meu  sello  de  chumbo.  Dada  na 
Cidade  de  Lisboa  a  quinze  dias  do  mez  de  No- 
vembro. Lopo  Soares  a  fez.  Anno  do  nascimento 
de  nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  quinhentos, 
e  oitenta  e  dous.  Esta  Carta  está  escrita  em  tres 
meias  folhas  de  pergaminho  com  esta,  e  são  assi« 
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nadas  ao  pe  pelo  dito  Migue!  de  Moura.  —  EL«« 
REY.  —  Miguel  de  Moura.  —  Simão  Gonçalvez 
Preto. 

Pagou  nada  por  mandado  dei  Rey  nosso  Se- 
nhor em  Lisboa  a  quinze  de  Janeiro  de  mil  qui- 
nhentos e  oitenta  e  trez.  E  aos  Officiaes  sincoenta 
e  oito  mil  quatro  centos  e  vinte  reis,  que  Sita  Ma- 
ge^tade  mandou  pagar  de  sua  fazenda  ao  lisonjei- 
ro da  Chancelaria  da  Corte.  Gaspar  Maldonado. 

Registada  na  Chancelaria  a  folhas  dezenove. 
Pero  Doliveira. 

N.°  Vil. 

^Assento  feito  em  Cortes  pelos  Tres  Estados  dos 
Beynos  de  Portugal ,  da  declamação,  restitui' 
çâo  ,  e  juramento  dos  mesmos  Heynos  ao  mui' 
io  Alio,  e  muito  Poderoso  Senhor  ííey  D, 
João  o        deste  nome. 

Os  Tres  Estados  d*estes  Reynos  de  Portugal, 
juntos  nestas  Cortes,  onde  representâo  os  mesmos 
Reynos,  e  tem  todo  o  poder  que  nelles  ha;  resolve- 
rão, que  por  principio  dtJIas  devião  fazer  assento 
por  escripto,  firmado  por  todos ,  como  o  direito  de 
ser  Rey,  e  Senhor  delles,  pertencia,  e  pertence  ao 
muito  alto,  e  muito  poderoso  Senhor  D.  João  o  ÍV 
deste  nome,  filho  do  Sereníssimo  Senhor  D.  Theo- 
dozio  Duque  de  Bragança,  e  neto  da  Sereníssima 
Senhora  D.  Catharina  Duqueza  do  mesmo  Esta- 
do, filha  do  Infante  D.  Duarte,  e  neta  do  muito 
alto,  e  muito  poderoso  Senhor  Rey  D.  Manoel. 

Porquanto,  depois  que  no  primeiro  dia  de  De- 
zembro do  anno  próximo  de  640,  em  que  primeira 
vez  foi  atclamado  por  Rey  nesta  Cidade  de  Lis- 
boa, e  em  todos  os  seguintes,  em  todo  o  mais  Liey- 
no,  e  jurado,  e  levantado  nesta  mesma  Cidade  em 
os  15  do  mesmo  mez ;  ajuntaiido-.se  despois  nestas 
Cortes  os  Tres  Estados,  e  celebrando-as ,  solemne- 
snente,  em  28  de  Janeiro  de  1641  : 

Assentarão  seria  conveniente ,  para  maior  per- 
petuidade, e  solemnidade  de  sua  felice  acclamação, 
.«  restituição  ao  Reyno,  que  sendo  agora  juntos  ? 
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em  nome  do  mesmo  Reyno,  fizessem  este  assento 
por  escrito,  em  que  o  reconhecem,  e  obedecem 
por  seu  legitimo  Rei,  e  Senhor,  e  lhe  restituem  o 
Reyno,  que  era  de  seu  Pai,  e  Avó,  usando  nis- 
to do  poder,  que  o  mesmo  Reyno  tem  para  o  as- 
sim fazer,  determinar,  e  declarar  de  justiça. 

E  seguindo  também  a  formi,  e  ordem,  que 
no  principio  do  mesmo  Reyno  se  guardou  com  o 
Senhor  Rey  D.  Affonso  Henriques,  primeiro  Rey* 
delie  ;  ao  qual  tendo  já  os  Povos  levantado  por  Rey 
lio  Campo  de  Ourique,  quando  venceo  a  batalha 
contra  os  cinco  Reys  Mouros;  e  tendo-lhe  passado 
Bulla  do  titulo  de  Rey  o  Papa  Innocencio  II 
no  anno  de  1142:  com  tudo  nas  primeiras  Cortes, 
que  logo  subsequentemente  celebrou  na  Cidade  de 
Lamego  pello  fim  do  anno  de  1143,  sendo  juntos 
nellas  os  Tres  Estados  do  Reyno ,  tornarão  outra 
vez,  em  nome  de  todo  elle,  a  o  acclamar,  e  le- 
vantar por  Rey,  com  assento  por  escrito  do  que 
nellas  se  fez,  para  memoria,  e  perpetuidade  de  seu- 
titulo. 

Epresuppondo  por  couza  certa  em  direito,  que 
ao  Reyno  somente  compete  julgar,  e  declarar,  a  le- 
gitima successâo  do  mesmo  Reyno,  quando  sobre  ella 
ha  duvida,  entre  os  prelensores,  por  razão  do  Rey 
ultimo  possuidor  falecer  sem  descendentes,  e  eximir- 
se  também  de  sua  sogeição,  e  domínio,  quando  o 
Rey  por  seu  modo  de  governo  se  fez  indigno  de  rei- 
nar, por  quanto  este  poder  lhe  ficou,  quando  os 
Povos  a  principio  transferirão  o  seu  no  Rey  para  os 
governar:  nem  sobre  os  que  não  reconhecem  superior 
ha  outro  algum,  a  quem  possa  competir,  senão  aos 
mesmos  Reynos  ,  como  provâo  largamente  os  Dou- 
tores que  escreverão  na  matéria,  e  ha  muitos  ex- 
emplos nas  Republicas  do  Mundo,  e  particular- 
mente neste  Reino,  como  se  deixa  ver  das  Cortes 
do  Senhor  Rey  D.  Affonso  Henriques,  e  do  Senhor 
Rey  D.  João  o  I : 

Com  este  presupposto,  os  fundamentos^  e  ra- 
zões ,  que  o  Reyno  teve  para  acclamar  por  Rey  ao 
Senhor  Rey  D.  João  o  IV,  e  para  agora  nestas 
Cortes  o  tornar  acclamar,  determinar,  e  declarar, 
que  o  legitimo  Senhorio  delle  lhe  pertence,  e  lhe' 
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devia  ser  restituído,  posto  que  os  Reys  Catholicos 
de  Castella  estivessem  em  posse  delle,  sào-  00  se- 
guintes: 

Primeiro  ;  que  falecendo  o  Senhor  Rey  D.  Henri- 
que sem  filhos,  nem  descendentes,  a  justa,  e  legitima 
successâo  do  Reyno,  se  deferio.á  Senhora  Duqueza 
de  Bragança  sua  sobrinha,  filha  legitima  do  Senhor 
Infante  D.  Duarte  seu  irmão,  representando  a  pes- 
soa de  seu  Pay ,  com  todas  as  qualidades  que  nel- 
le  concorriâo,  para  haver  de  suceeder.  Por  este  be- 
neficio da  representação  ter  lugar  na  successâo  dos 
Reynos  (a  qual  se  defere  por  direito  hereditário)  e 
porque  especialmente  na  successâo  deste  de  Portugal 
está  admittido  por  disposição,  e  declaração  expres- 
sa,  feita  pelo  Senhor  Rey  D.  João  o  I  em  seu  tes- 
tamento ,  mandando  nelle,  que  o  Senhor  Infante 
D.  Duarte,  seu  filho  primogénito,  ou  em  seu  de» 
feito  seu  frlho,  ou  neto,  e  qualquer  outro  legitimo 
descendente  por  sua  linha  direita  ,  succedesse  nelle, 
segundo  se  requeria  por  direito,  e  costume  na  suc- 
cessâo destes  Reynos ,  e  Senhorios ,  que  são  pala- 
vras formaes  da  clausula  do  dito  testamento,  pela& 
quaes  fica  sem  duvida  haver  de  ter  lugar  na  suc- 
cessâo delle  a  representação ,  havendo-o  assim  dis- 
posto o  dito  Senhor  Rey  D.  João  ol,  que  o  podia 
dispor,  e  declarar;  e  na  mesma  conformidade  o- 
haver  também  disposto  o  Senhor  Rey  D.  Affonso 
o  V  seu  neto,  nas  Cortes  que  celebrou  nesta  Cidade 
em  6  de  Março  de  1476  quando  foi  cazar  a  Cas- 
tella com  a  Senhora  Raynha  D.  Joanna.  Termos, 
em  os  quaes  os  mesmos  Doutores,  que  negarão  a 
representação  nestas  semelhantes  successôes  dos  Rey- 
nos,  e  morgados,  confessâo,  que  se  deve  admittir. 

Esupposta  a  representação,  lhe  não  pode  pre- 
ferir o  Catholico  Rey  de  Castella  D.  Filippe  ,  so- 
brinho também  do  Senhor  Rey  D.  Henrique,  ain- 
da que  fosse  mais  velho  em  idade ,  e  estivesse  em 
igual  gráo  de  parentesco,  por  ser  filho  de  irmâa  fê- 
mea a  Senhora  Imperatriz  D.  Izabel ,  e  succeden- 
do-se  por  reprezenlação ,  ficar  excluído,  poi»  repre- 
zentava  a  pessoa  de  sua  May,  que  lhe  não  podia 
dar  mais  direito  do  que  ella  tinha.  E  pelo  contra* 
lio,  a  Senhora  Duqueza  D.  Catharina  entrar  re- 
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presentando  a  pessoa  do  Infante  D.  Duarte,  seu 
Pay  ,  o  qual,  se  fora  vivo,  houvera  de  excluir  a 
Imperatriz  sua  irmãa.  E  ainda  que  concorressem 
á  dita  successão,  sendo  primos  irmãos,  sem  con- 
correr lio,  haver  de  ter  lugar  a  representação,  por 
ser  mais  verdadeira  ,  e  mais  commua  opinião  dos 
Doutores  na  matéria,  que  esta  successão  por  re- 
presentação se  admitle  entre  os  primos  irmã<  s,  sem 
com  elles  concorrer  tio;  e  assim  o  dispoz  o  direito 
co m ti) um  dos  Romanos,  posto  que  o  contrario  fosse 
determinado  pellas  Leys  das  Partidas  de  Castella, 
que  neste  Reyno  não  hgão,  nem  se  devem  guardar. 

E  assiií)  deferi  ndo-se  a  legitima  successão  do 
Reyno  á  Senhora  D.  Catharina,  se  ficou  derivan- 
_  do  delia  em  seu  filho  o  Senhor  D.  Theodozio ,  e  em 
seu  neto  o  Senhor  D.João  o  IV,  posto  que  actual- 
mente não  tivesse  posse  do  Reyno. 

Segundo;  porque  ainda  em  caso  negado,  q*ue 
não  podesse  ter  lugar  o  beneficio  da  representação , 
e  por  eile  não  podesse  deferir-se  a  successão  do 
Reyno  á  Senhora  Duqueza  D.  Catharina,  sobri- 
nha do  Senhor  Rey  D.  Henrique,  se  lhe,  deferia 
pela  prerogativa  da  melhor  linha,  que  he  a  primei- 
ra das  quatro  qualidades,  pelas  quaes  se  deferem 
as  successões  dos  Reynos,  morgados,  e  bens  vin«. 
culados. 

Por  quanto  na  mesma  clausula  do  Testamen- 
to do  Senhor  Rey  D.  João  o  I,  acima  referida,  feas 
o  dito  Senhor  expressa  constituição  de  linhas,  en- 
tre seus  filhos,  para  a  successão  destes  Reynos, 
chamando  em  primeiro  lugar  o  dito  Senhor  D.  Duar- 
te seu  filho  primogénito,  e  seus  filhos,  e  netos,  e 
quaesquer  outros  legítimos  descendentes  por  linha 
direita  ,  que  he  a  que  os  Doutores  chamão  linha 
do  primogénito.  E  logo  em  falta  desta  primeira  li- 
nha ,  chamou  as  dos  outros  seus  filhos,  por  sua 
direita  ordenança;  a  saber,  primeiramente  a  do 
Infante  D.  Pedro  (que  era  o  filho  segundo)  com 
todos  seus  filhos,  e  netos;  e  faltando  esta  segunda 
linha,  chamou  a  do  Infante  D.  Henrique  stu  filho 
terceiro,  e  acrecentou ,  que  assim  fosse  nos  outros 
seus  filhos,  pelo  modo  sobredito,  que  são  também 
palavras  formaes  da  mesma  clausula  do  Testamento, 
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Das  qaaes  se  segue  precisamente,  que  na  suo 
cessão  destes  Reynos,  depois  da  reprezentaçào , 
tem  o  primeiro  lugar  a  prerogativa  da  linha,  pa- 
ra que,  em  quanto  houver  descendentes  da  .linha  do 
filho  primogénito,  se  não  aimitta  pessoa  algua  da 
linha  do  filho  segundo-genito ,  e  da  mesma  manei- 
ra nos  outros  filhos.  Porque,  ainda  que  de  direito 
cornmum,  haja  controvérsia  nos  Doutores,  negan- 
do alguns  as  linhas,  mais  que  a  do  possuidor,  e 
primogénito;  e  não  adrnittinio,  que  os  outros  fi- 
lhos constituão  linha,  senão  quando  chegarão  a 
occupar  a  successâo:  com  tudo,  havendo  expressa 
disposição  do  Testador ,  que  chamou  seus  filhos, 
e  descendentes  por  linhas  separadas,  não  ha  Dou- 
tor algum ,  que  as  contradiga  ,  nem  pelo  conse- 
guinte pode  ter  controvérsia  na  successâo  deste 
Keyno,  onde  expressamente  estão  dispostas  na  clau- 
sula do  dito  Testamento  do  Senhor  Rey  D.  João 
o  I. 

Pelo  que,  como  entre  os  filhos,  e  filhas  do 
Senhor  Rey  D.  Manoel,  despois  da  linha  do  filho 
primogénito,  que  foi  o  Senhor  Rey  D.  João  o  ill 
que  sè  acabou  no  Senhor  Rey  D.  Sebastião  ,  ca  ia 
hum  dos  outros  filhos  (deixando  aquelles  que  mor- 
rerão na  idade  da  infância)  constituísse  sua  linha  , 
na  qual  para  a  successâo  do  Reino  incluirão  a  si,  e 
a  seus  filhos,  e  descendentes,  e  excluirão  os  ou* 
tros;  segue-se,  que  extinctas  as  linhas  do  Senhor 
Infante  D.  Fernando,  e  do  Senhor  infante  D,  Luiz, 
que  não  deixou  filho  legitimo,  e  do  Senhor  Car- 
deal D.  Áfíbnso,  e  do  Senhor  Cardeal,  e  Rey 
D.  Henrique,  que  fjlleceo  sem  filhos,  nem  descen- 
dentes, entrou  a  successâo  na  linha  do  Senhor  In«> 
fante  D.  Duarte;  de  cujas  filhas  (por  não  deixar 
filhos  varões)  9e  havia  de  preferir  a  Senhora  D.  Ca* 
iharina  sua  filha,  e  deferir-se-lhe  a  successâo,  por 
ser  linha  de  filho  varão,  e  não  poder  deferir-se  á 
linha  da  Senhora  imperatriz  D.  Izabel  ,  filha  do 
mesmo  Senhor  Rey  D.  Manoel,  na  qual  estava  El- 
Rey  Cuthotico  de  Cantella  ;  senão  despois  de  estar 
acabada  de  todo,  e  extincta  esta  do  Senhor  infante 
D.  Duarte,  que  conforme  a  clausula  do  dito  Tes- 
tamento, constituio  linha  superior,  com  preíaçâo 


1S8 


ás  linhas  das  filhas  fêmeas  do  mesmo  Senhor  Rey 
D.  Manoel ;  sem  lhe  poder  obstar,  o  não  ser  a  filha 
maior  do  mesmo  Senhor  Infante  D.  Duarte,  visto 
como  não  havia  pessoa  natural  do  Reyno,  que 
descendesse  da  linha  da  outra  filha  mais  velha,  e 
por  esta  razão  não  poder  ter  direito  admissível  na 
successâo  do  Reyno.  Alem  de  ficar  em  gráo  supe- 
rior ,  e  mais  chegado  de  parentesco  com  o  dito  Se- 
nhor Rey  D.  Henrique,  ultimo  possuidor,  cuja  So- 
brinha era ;  e  os  descendentes  de  outra  filha  serem 
parentes  mais  remotos. 

E  he  este  fundamento  da  prerogativa  da  linha 
tão  efficaz  para  exclusão  do  direito  do  ReyCatho- 
lico  deCastella,  que,  quando  a  successâo  do  Rey- 
no pudera  vir  a  Príncipes  não  naturaes  delle,  o 
precederião  todos  os  que  descendessem  do  mesmo 
Senhor  Infante  D.  Duarte.  Quanto  mais  a  dita  Se- 
nhora Duqueza  D.  Catharina,  como  filha  sua, 
estava  no  primeiro  gráo  de  sua  linha  ,  e  era  casa- 
da com  o  Senhor  Duque  D.  João,  Príncipe  natu- 
ral do  Reyno;  que  he  a  primeira  qualidade,  que 
os  Senhores  Reys  delle  quizerão  que  se  attentasse, 
e  ficou  sendo  a  ley  Regia  -9  e  a  regra  pela  qual  se 
havia  de  deferir,  como  se  mostra  abaixo  no  quinto 
fundamento. 

Terceiro;  porque,  em  falta  do  beneficio  da 
representação,  e  da  prerogativa  da  melhor  linha, 
tinha  a  mesma  Senhora  Duqueza  D.  Catharina  me- 
lhor direito  á  iuccessão  deste  Reino,  fundado  em 
vocação  expressa  ,  que  he  a  qualidade  que  vence  a 
todas  as  mais  nestas  successõe?. 

Por  quanto,  o  mesmo  Senhor  Rey  D.  João  o  I, 
na  clausula  do  dito  seu  Testamento,  despois  de 
chamar  o  Infante  D.  Duarte  seu  filho  primogénito, 
com  todos  seus  filhos,  e  netos ,  e  descendentes  legí- 
timos, chamou  também  os  outros  filhos  seguintes, 
com  seus  descendentes,  na  forma  acima  refeiida. 
E  do  filho  primogénito,  que  lhe  succedêo  no  Rey* 
no,  que  foi  o  Senhor  Rey  D.Duarte,  nasceo  o  Se- 
nhor Rey  D.  AíYonso  o  V,  filho  seu  primogénito, 
e  nasceo  o  Senhor  Infante  D.  Fernando,  seu  filho 
segundo  genito,  com  vocação  expressa  pela  clau- 
sula do  dito  Testamento,  despoís  de  acabada  a  des- 
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cendencia  do  primogénito.  E  como  esta  se  acabou 
no  Senhor  Rey  D.  João  o  II,  que  não  deixou  filho 
legitimo,  tornou  a  successão  do  Reino  ao  filho  do  di- 
to Senhor  Infante  D.  Fernando  seu  tio,  que  foi  o  Se- 
nhor Rey  D.  Manoel,  do  qual  nasceo  o  Senhor  Infan- 
te D.  Duarte,  e  delle  a  Senhora  Duqueza  D.  Catha- 
rina  sua  filha.  Por  onde,  ficou  tendo  a  mesma  vo- 
cação que  tinha  o  mesmo  Senhor  Infante  D.  Fer- 
nando seu  Bizavó,  Pay  do  dito  Senhor  Rey  D.  Ma- 
noel seu  Avô.  E  por  esta  vocação  devia  necessa- 
riamente ser  preferido  ao  dito  Rey  Catholico  de 
Castella  :  que  posto  que  fosse  também  descendente 
do  mesmo  Senhor  Infante  D.  Fernando,  pelo 
mesmo  Senhor  Rey  D.Manoel;  o  era  pela  Senho- 
ra Imperatriz  D.  Izabel ,  e  não  podia  preferir  a, 
Senhora  Duqueza  D.  Catbarina  ,  que  tinha  voca- 
ção expressa  por  filho  varão,  o  dito  Sendor  Infante 
D.  Duarte  seu  Pai. 

Quarto;  porque  nas  ditas  primeiras  Cortes, 
celebradas  em  Lamego,  pelo  Senhor  Rey  D.  Af- 
fonso  Henriques ,  estava  expressamente  determina- 
do ,  que  quando  o  Rey  fallecesse  sem  filhos  her- 
deiros, lhe  podessem  succeder  seus  irmãos ,  se  os 
tivesse.  Pore'm  ,  que  os  filhos  destes  para  entrarem 
na  herança  teriâo  necessidade  do  consentimento 
do  Reyno,  e  de  serena  approvados  pelos  Tres  Es- 
tados delle,  e  em  quanto  o  não  fossem,  não  po- 
derião  reinar.  A  qual  Lei  se  guardou,  e  prati- 
cou ;  porque ,  succedendo  no  Reyno  o  Senhor  Rey 
D.  Affonso  III  por  morte  do  Senhor  Rey  D.San- 
cho seu  irmão,  que  falleceo  sem  filhos,  se  tem  por 
certo,  que  para  o  Senhor  Rey  D.  Diniz  filho  do 
Senhor  Rey  D.  Affonso  III  haver  de  entrar  a  rei- 
nar por  morte  de  seu  Pai  ,  celebrou  em  sua  vida 
Cortes,  em  que  o  fez  jurar  por  successor  do  Reino. 
E  da  mesma  maneira,  faltando  descendentes  legíti- 
mos ao  Senhor  Rey  D.  João  o  II  posto  que  de- 
clarou em  seu  testamento  por  herdeiro,  e  succesor 
ao  Duque  de  Beja,  que  foi  o  Senhor  Rey  D.  Ma- 
noel,  filho  do  Senhor  Infante  D.Fernando,  irmão 
segundo  do  Senhor  Rey  D.  Affonso  o  V  ;  com  tu- 
do, logo  nas  Cortes,  que  celebrou  em  Monte-Mor 
o  Novo ,  foi  aceitado  por  Rey  pelos  Tres  Estados 
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do  Reino,  que  nellas  se  ajuntarão.  Por  onde ,  aina 
da  quando  por  falleci mento  do  Senhor  Rey  D.  Hen* 
rique ,  que  faleceo  sem  descendentes ,  podesse  em 
caso  negado  ter  direito  de  suceeder  EIRey  Catho- 
lico  de  Castella,  como  sobrinho  seu  5  não  podia 
íeinar,  nem  tomaf  posse  do  Reyno,  como  de  fa- 
cto tomou  5  sem  primeiro  ser  aceitado,  e  aprovado 
pelos  tres  Estados  juntos  em  Cortes ,  o  que  nâo  foi. 

E  quando  menos  ,  necessitava  de  esperar  a  de- 
terminação,  e  sentença  do  mesmo  Reyno  junto 
em  Cortes,  sobre  a  pretenção  que  tinha  á  succes* 
são  delle  ;  a  qual  nâo  esperou  ,  e  antes  delia  se  em* 
possou  ,  entrando  com  armas:  nem  deferio  ao  Le* 
gado  do  Sumulo  Pontífice,  que  assim  lho  enearre- 
gava  da  sua  parte. 

Logo  por  cada  huma  destas  cabeças  nâo  teve 
titulo  justo  de  reinar,  e  ficárão  elle,  e  seus  sueces* 
sores,  sendo  intrusos,  no  sentido  em  que  o  direito 
chama  Tirannos  áquelles,  que  sem  titulo  justo  oc- 
cupão  o  Reyno*  E  podia,  e  pode  agora  o  mesmo 
Reyno  redintegrar-se  em  seu  direito,  acclamando,  e 
aceitando  por  Rey  o  Senhor  Rey  D.  João  o  IV , 
como  neto  legitimo  da  Senhora  Duqueza  D.  Ca- 
tharina ,  a  quem  competia  legitimamente  o  direito 
da  successâo  delle* 

Quinto ;  porque  nas  mesmas  primeiras  Cortes 
de  Lamego,  entre  as  Leis,  que  se  ordenarão  sobre 
a  herança,  e  suecessâo  do  Reyno,  se  determinou 
lambem,  que  a  filha  fêmea  d'EíRei,  que  casasse 
com  Príncipe  Estrangeiro,  que  não  fosse  Portu- 
guez ,  não  podesse  herdar  ,  nem  suceeder  nelle  ,  pa- 
ra que  assim  nunca  o  Reino  sahisse  fora  das  mãos 
dos  Portuguezes,  nem  reinasse  nelle  pessoa  que  o 
nâo  fosse.  E  nesta  conformidade,  deixando  o  Se- 
nhor Rey  D.  Fernando  huma  filha  casada  com  el- 
Rey  D.  João  de  Castella,  foi  excluída  da  sueces- 
sâo ,  não  somente  por  nâo  ser  legitima  ,  tendo-se 
por  nullo  o  matrimonio  do  dito  Senhor  Rey  D.  Fer* 
nando  com  a  Senhora  Raynha  D.Leonor  sua  mãi , 
mas  também  por  estar  casada  com  Príncipe  estra- 
nho. E  assim  se  assentou  nas  Cortes,  que  se  cele- 
brárâo  em  Coimbra,  aonde  os  Tres  Estados  o  de- 
terminarão. E  havendo  o  Reino  por  vago  ,  elegê- 
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de  Áviz9  e  filfao,  posto  que  illegitinxo ,  do  Senhor 
Rey.  D,  Pedro.  Donde  ficou  por  esta  cabeça,  faí» 
tapdp  também  o  direito  de  gucceder  ao  Çathoíico 
Rey  de  Castella  s  por  ser  Príncipe  Estrangeiro,  E 
podia  então  5  e  pode  agora  o  Reyno  acclapmr ,  e 
obedecer  por  Rey  a  &eu  Príncipe  natura! ,  o  Se* 
phor  Rey  B,  João  o  IV,  não  só  por  titulo  de  te* 
gitima  successao ,  mas  também  de  eleição,  que  ft? 
cava  competindo  ao?  Povos,  e  Reyno, 

E  quando  estas  ragôes  não  farão  bastantes  pa* 
Ta  justamente  o  poder  fazer  ,  estando  em  contrario 
|  posse  de  &essepla  apnos,  que  erao  passados,  des? 
de  o  tempo  que  o  dito  Rey  Çathojiço  de  Castells 
ge  empossou  degte  Reyno  ,  po  fim  do  aono  de  1580^ 
principiada  ,  e  continuada  por  três  actos  de  succes? 
^|o?  em  sua  pessoa,  e.pa  de  §eu  filho  o  Çathoíico 
Rey  D.  Filippe  III 9  e  na  de  seu  peto  o  Çathoíico 
Rey  D,  Filippa  IV  de  Castells,  e  approvada  pelo 
mesmo  Reyno  pas  Côr^es ,  que  celebrarão  sm  Tho? 
mar,  no  anno  de  1581 ,  e  nas  que  depois  se  fi^es 
rão  nesta  Cidade  de  Lisboa  ,  no  anno  de  1<3|9Ç 
nas  quaes  ambos  for|o  jurados ,  obedecidos,  e  reço? 
nhecidoa  por  Reys  deste  Reyno  j 

Se  assentou  ,  p  determinou  pelos  rneimos  Tre^ 
JEstsdos  |  que  quanto  &  posse,  pp^to  que  de  Ipnioi 
gnnos  9  -Jhep  naq  pociip.  obstar  ?  nem.  aproveitas'  aos 
ditos  Reyg  de  ÇíislellíH  por  §er  a  principio  vipjeps 
ta,  tomada  com  fo-^fa  dfí  armas,  e  dos  numerosos 
exércitos,  com  que  p  $\Iq  Rey  CfcihoUcp  violentas 
mente  se  empossou  do  Jleyno-j  e  pqr  per  atteptadas 
estando  pendendo  pojui^p  ppyernadores  acau« 
m  da  sucçessão,  sem  esperar  sua  sentença,  nem  íi 
approvação  do  mespio  Rey  np  junto  em  Qôrtes,  13  $ 
que  teve  ?  haver  sido  pomenie  de  alg wn?  partícula» 
jes ,  persuadidos  popa  grandes  mprçê§ ,  que  pem  es? 
tarem  em  Côrtes,  a  não  podia®  dar?  E  a  sentença , 
que  depois  alcançou  haver  sido  ppjla  ,  ppr  nao  se? 
dada  por  todos  os  Governadores  dp  Reyno ,  qtje  p. 
Senhor  Rey  D.  Henrique  deixpp  pqmeàdps ;  a  f&U 
tando  qualquer  deites  s  jhes  faltava,  conforme  a 
direito,  poder  para  sentenciarem*  AMm  do  que-,  o 
fiaerâo  ena  tempo  que  já  nio  tinha0  juHsdípp  pas 


ra  dar  Sentença ;  e  em  que  competia  somente  aos 
Três  Estados  do  mesmo  Reyno  juntos  em  Cortes: 
e  ultimamente  por  ser  dada  em  Ayamonte,  lugar 
de  Castel  la  ,  onde  (quando  a  tivessem)  nâo  podiâo 
exercitar  jurisdição.  E  assim  começando  a  dita  pos- 
se, com  o  vicio  intrínseco  da  violência,  e  do  atten- 
tado  que  nella  se  cometteo,  estando  pendendo  o  juizo, 
mais  ficou  tirando  o  direito  ao  Rey  Cathoiico,  quan- 
do o  tivera,  do  que  confirmando-Iho :  pois  conforme 
ás  regras  drlle,  a  posse  violenta  nâo  causa  perscri- 
pção,  nem  também  nos  Reynos  a  pode  haver  de 
menos,  que  de  cem  annos.  Nem  finalmente  pode  cor- 
rer contra  o  Reyno,  que  nunca  teve  faculdade,  nem 
liberdade  para  reclamar,  senão  agora;  e  também 
era  necessário,  pelo  que  tocava  ao  particular  inte- 
resse dos  pertensores,  que  contra  cada  hum  delles 
começasse  a  perscripção ,  e  se  cumprisse  o  tempo 
legitimo  delia;  o  que  não  houve,  nem  se  cumprio. 

E  quanto  ao  juramento  da  obediência,  e  fi- 
delidade, que  tinbão  dado  nas  ditas  Cortes  aos  di- 
tos Reys  Catholicos  de  Castell» ,  os  não  ligava , 
nem  obrigava,  para  se  não  poderem  eximir  de  seu 
domínio,  e  sogeiçâo.  Por  quanto  o  modo,  com  que 
EIRey  Cathoiico  Filippe  I V,  despois  que  succedêo , 
governou  este  Reyno  ,  era  ordenado  a  suas  com  mo- 
didades ,  e  utilidades,  e  não  ao  bem  commum ;  e 
se  compunha  de  quazi  todos  os  modos,  que  os  Dou- 
tores apontâo ,  para  o  Rey  ser  indigno  de  reynar. 

Porque  não  guardava  ao  Reyno  seus  foros ,  li- 
berdades,  e  privilégios,  antes  se  lhe  quebrarão  por 
actos  multiplicados.  Não  acudia  á  defensão,  e  re- 
cuperação de  suas  conquistas,  que  erão  tomadas  pe- 
los inimigos  da  Coroa  deCastella.  Aftligia  ,  e  vexa- 
va os  Povos  com  tributos  insuportáveis,  sem  serem 
impostos  em  Cortes,  fazendo  com  forças  as  Camaras 
do  Reyno  consentir  nelles.  Gastava  as  rendas  com- 
muas  do  mesmo  Reyno,  não  somente  em  guerras 
alheas,  mas  também  em  couzas  ,  que  não  perten- 
ciâo  ao  bem  commum  delle.  Anniquilava  a  Nobre- 
za. \7endia  por  dinheiro  os  officios  de  justiça,  e  fa- 
zenda ;  e  provia  nelles  pessoas  indignas,  e  incapazes. 
O  Estado  Ecclesiastico ,  e  Igrejas  erão  oppiimidos 
com  tributos  3  tirando-se-lhes  as  rendas,  e  dando»se 
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ás  pessoas,  que  davão  os  arbítrios  iníquos  delias.  E 
finalmente  exercitava  estas  e  outras  couzas  contra 
o  bem  commum  ,  por  ministros  insolentes,  e  inimi- 
gos da  Patria,  dos  quaes  se  servia,  sendo  as  peo- 
res  pessoas  da  Republica. 

Nos  quaes  termos,  ainda  que  os  ditos  Reys 
Catholicos  de  Castella  ttverão  titulo  justo,  e  legiti- 
mo de  Reys  desle  Reyno,  o  que  não  tinhão;  e  por 
falta  defie  se  não  poderão  julgar  por  intruzos :  com 
tudo  o  erão,  pelo  modo  do  governo;  e  assim  po- 
dia o  Reyno  eximir-se  de  sua  obediência,  e  negar- 
Iha ,  sem  quebrar  o  juramento,  que  lhe  tinhão  fei- 
to. Por  quanto ,  conforme  ás  regras  de  direito  na- 
tural,  e  humano,  ainda  que  os  Reynos  transferis- 
sem nos  Reys  todo  o  seu  poder,  e  império  para  os 
governarem,  foi  debaixo  de  hua  tacita  condição  de  os 
regerem,  e  mandarem  com  justiça,  e  sem  tyrania. 
E  tanto  que  no  modo  de  governar,  uzarem  delias, 
podem  os  Povos  privallos  dos  Reynos  em  sua  legi- 
tima ,  e  natural  defensão,  e  nunca  nestes  cazos  fo- 
rão  vistos  obrigar-se ,  nem  o  vinculo  de  juramento 
extender-se  a  elles. 

E  assim ,  sendo  tudo  o  sobredito  certo  in  fa- 
cto ,  e  tão  notório,  que  não  necessitava  de  prova 
judicial,  nem  a  EIRei  Catholico  de  Castella  podia 
competir  legitima  defeza ,  para  com  ella  haver  dtr 
ser  ouvido ;  nem  haver  outro  legitimo  Superior ,  a 
quem  se  pudesse  recorrer ;  e  não  aproveitarem  as 
muitas  queixas,  e  lembranças,  que  os  Tribunaes 
do  Reyno ,  e  pessoas  graves  delle  fizerão  por  mui- 
tas vezes ,  ao  mesmo  Catholico  Rey  de  Castella ;  e 
a  demonstração,  que  haviâo  feito  os  Povos  de  Évo- 
ra,  e  de  outros  lugares  do  Reyno,  para  se  livra- 
rem da  oppressão  dos  tributos,  sem  consentir  corn 
elles  a  Nobreza ,  não  havia  bastado  para  o  gover- 
no se  emendar,  antes  com  isto  se  peyorou.  Assen- 
tou justamente  o  Reyno  congregado  nestes  Três  Es- 
tados, uzando  de  seu  poder,  e  em  sua  natural  de- 
fensão, negar-lhe  a  obediência,  e  dalla  ao  Senhor 
Rey  D.  João  o  IV,  que  pelo  direito  derivado  da- 
Senhora  Duqueza  D.  Catharina  sua  Avó,  era  c* 
legitimo  Rey ,  e  Successor  doeste  Reyno; 

E  pellas  mesmas  razões  podia  elle  justamente 
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acceííar  a  acelaniaçâo ,  e  restituição,  que  deile  se 
lhe  fez,  e  desforçar-se ,  e  restituir-se  ao  Reyno  $ 
pois  em  sua  pessoa  tinha  radicado  odireito  daSuc* 
cessão  delle;  e  com  violência  ,  e  força  de  armas  se 
havia  tirado  á  Senhora  Duqueza  D,  Catharina  sua 
Avó,  e  nem  eíSa ,  nem  o  Senhor  Duque  D,  Theo» 
dozio,  seu  filho,  em  suas  vidas,  tiverão  faculdade 
para  sem  perigo  evidente  delias,  e  de  sua  caza ,  o 
fazerem.  Antes  o  mesmo  Senhor  Duque  D.  Theo-» 
dozio  fez  seu -legitimo  protesto  ,  e  reclamação  por 
escripto,  quando  jurou  aos  Catholicos  íieys  de  Cas«» 
tella  ,  nas  ditas  Cortes.,  e  esse  de  sua  própria  le«. 
tia,  e  sinal;  tomando  nelle  por  testemunhas  ao§ 
Santos  do  Ceo ,  por  se  não  fiar  ,  nem  poder  fiar 
naquella  conjunção  das  pessoas  da  terra.  Nos  quaes 
termos,  aíndaque  senão  intimasse  judicialmente  s 
lhe  ficou  conservando  seu  direito,  para,  quando 
houvesse  faculdade,  poder  desforçasse ,  e  uaaf 
delle  por  si ,  ou  por  seus  successores,  A  qual  so«? 
mente  agora  teve,  e  pode  fazer  o  Senhor  Rey 
D.  João  seu  neto  pela  acckmação  unanime,  e 
restituição,  que  o  Rpyno  todo  lhe  fez,  não  lomenía 
de  rigor  de  justiça,  pelo  direito,  que  tinha  da 
successão  ;  mas  juntamente  pelas  grandes  qualida* 
des ,  exeelSencias,  e  virtudes,  que  concorrem  em 
sua  Real  Pessoa,  bastantes  para,  sem  outro  direU 
to,  poder  j  e  dever  ser  eleito  por  Rey  destes  Rey* 
nos,  suposto  o  estado  a  que  o  chegarão  com  seu 
governo  os  Reys  Catholicos  de  Cantella. 

E  para  constar  do  sobredito,  e  do  que  nisto  o 
Reyno  obrou,  entendendo  ser  vontade  de  Deos 
Nosso  Senhor,  que  para  este  tempo  foi  servido  re«» 
zervar  a  restituição  delie,  com  manifestos  sinaes 
do  Ceo  ,  fizerão  os  Tres  Estados  este  breve  assen* 
to,  firmado  por  todos,  para  ficar  sendo  o  principio 
destas  Cortes,  e  ficar  manifesta,  em  todo  o  tern« 
po ,  a  justiça,  e  razão,  com  que  assim  se  determn 
nou  ,  e  executou,  deixando  a  comprovação  de  tu* 
do  o  sobredito,  no  facto,  e  no  direito,  ao  livro,  que 
em  nome  do  Reyno  se  divulgará  í  imprimirá  sobrç 
esta  matéria. 

Escrito  em  Lisboa  aos  cinco  dias  do  mez  de 
Março  de  mil,  seiscentos,  e  quarenta,  e  bum  an* 
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nos,  por  Sebastião  Cezar  de  Menezes  Secretario  de 
Estado  da  Nobreza  ,  Doutor  nos  Sagrados  Cano- 
nes,  Inquizidor  da  Suprema,  do  Conselho  d'E!Rey 
nosso  Senhor,  e  Dezerrsbargador  do  Paço.  E  assi- 
narão juntamente  as  pessoas,  que  assistem  em  Cor- 
tes ,  pelos  tres  Estados  dos  Rey  rios,  segundo  o 
uzo ,  e  costumes  dos  mesmos  Reynos» 

O  Estado  I? eclesiástico. 

Dom  Rodrigo  da  Cunha  ,  Arcebispo  de  Lis- 
boa,  do  Conselho  d*Estado  d-ElRey  N.  S.  —  D. 
Francisco  de  Castro ,  Bispo  Inquisidor  geral  dos 
Reynos  de  Portugal ,  e  do  Conselho  d'Estado  d*  El» 
Rey  No  S.  — -  D.  Sebastião  de  Mattos,  Arcebispo, 
e  Senhor  de  Braga,  Primaz  das  Hespsnhas,  e  do 
Conselho  d'Estado  d*E!Rey  N.  S.  —  Joanne  Men- 
des de  Távora,  Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Ar» 
ganil,  e  do  Conselho  de  EIRey  N,  S.  —  D.  Mi- 
guel de  Portugal ,  Bispo  de  Lamego ,  do  Conse- 
lho d'Estado  d'E!Rey  N.  S.~D.  Francisco  Bar- 
reto, Bispo  dos  Algarves,  e  do  Conselho  d'EIRey 
N.  S.  —  D.  Manoel  da  Cunha,  Bispo  d'Elvaç", 
do  Conselho  d*E!Rey  N.  S.  —  D.  Francisco  de  So- 
to Mayor,  Bispo  de  Targa  ,  do  Conselho  d'EIRey 
N.  S. 

O  Estado  da  Nobreza. 

O  Marquez  de  Ferreira,  do  Conselho  dista- 
do d'ElRey  N.  S.  —  O  Marquez  de  Villa  Real, 
Conde  de  Valença,  e  de  Valadares,  do  Conselho 
d'Estado  d'EIRey  N.  S.  —  O  Conde  de  Odemira, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Mordomo  Mór  da 
Rainha  Nossa  Senhora  —  O  Conde  de  Monsanto, 
Fronteiro  Mór,  Vedor  Mór,  Coudel  Mór,  e  Alcai- 
de Mór  de  Lisboa  —  O  Bisconde  de  Ponte  de  Li- 
ma, do  Conselho  d'Estado  de  S.  M. ,  Presidente 
da  Justiça  em  Portugal  — O  Conde  de  Cantanhe- 
de, do  Conselho  d'ElRey  N.  S.  ,  Prezidenie  da 
Camara  de  Lisboa  —  O  Conde  de  Redondo,  Ca- 
çador Mór  de  S.  M.  —  O  Conde  da  Vidigueira , 
Almeirante  da  índia,  e  do  Conselho  d'E!Rey  N.  S. — 
O  Conde  de  Unhão  ,  do  Conselho  d'ElRey  N.  S.  — 
O  Conde  de  S.  Lourenço ,  Regedor  da  Casa  da 
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Supplicação,  do  Conselho  de  S.  M.  —  D.  Antonio 
Pereira,  do  Conselho  d'EIRey  N.  S.  —  D.  João 
Luis  de  Vrasconcellos  e Meneses,  Donatário  da  Vil- 
la da  Inxara  dos  Cavaleiros,  e  dos  Conselhos  da 
Regosoalhâes ,  Alcaide  Mór  de  Castello  Bom  — 
Tristão  da  Cunha  d'Ataide,  Donatário  da  Villa 
de  Povolide ,  e  Castro.  Verde  —  Fernão  Martins 
Freire,  Donatário  da  Caza  de  Bobadella,  e  mais 
Villas  Annexas  —  O  Doutor  D.  Andre' de  Almada, 
do  Conselho  de  S.  M. ,  Lente  de  Prima  de  Theo- 
logia,  jubilado  ,  e  reconduzido  —  Pero  de  Mendon- 
ça Furtado,  Alcaide  Mór  de  Mourão,  de  Santiago 
de  Cacem,  Guarda  Mór  d'EIRey  N.  S. — Jorge 
de  Mello,  do  Conselho  de  Guerra  de  S.  M. ,  e  seu 
General  das  gales  d'este  Reyno  —  Ruy  de  Moura 
Tellez  ,  Donatário  das  Villas  da  Povoa,  e  das  Mea- 
das —  Pero  da  Cunha,  Alcaide  Mór  de  Aldeaga- 
lega  da  Merceana ,  e  Védor  da  Rainha  N.  S.  — 
D.  Carlos  de  Neronha ,  do  Conselho  de  S.  M. , 
Presidente  da  Meza  da  Consciência  ,  e  Ordens  — 
Manoel  da  Silva  de  Souza,  do  Conselho  deS*M. , 
Alcaide  Mór  de  Alpalhâo  —  Diogo  de  Mendonça 
Furtado,  do  Conselho  de  S.  M.,  Alcaide  Mór  da 
Villa  doCazal,  Presidente  do  Conselho  Há  índia  — 
Luiz  de  Mello,  Porteiro  Mór  de  S.  M. ,  Alcaide 
Mór  de  Serpa — Henrique  Correa  da  Silva,  Alcai- 
de Mór  da  Cidade  de  Tavira,  do  Conselho  de  S.  M.  , 
Vedor  de  sua  Fazenda  —  D.  João  Mascaranhas, 
Donatário  da  Villa  de  Lavre,  Alcaide  Mór  das 
Villas  de  Monte  Mór  o  Novo,  Alcácer  do  Sal,  e 
Grândola,  Comendador,  e  Alcaide  Mór  de  Mér- 
tola —  D.  Pedro  de  Alcaçova,  Alcaide  Mór  das 
Idanhas— D.  Antonio  de  Menezes,  Alcaide  Mór 
de  Castelbranco  —  Martim  Aííonso  de  Mello,  do 
Conselho  de  Guerra  ,  e  Alcaide  Mór  d'Elvas. 

O  Estado  dos  Povos. 

O  Procurador  de  Lisboa  D.  Miguel  d' Almeida 
-—Martim  Ferreira  da  Camara,  Procurador  da  Ci- 
dade de  Évora  —  Ruy  de  Albuquerque,  Procura- 
dor da  Cidade  de  Coimbra — Martim  Ferrão  d' Al- 
meida, Procurador  da  Cidade  do  Porto  —  Jeró- 
nimo de  Mello  Coutinho  ?  Procurador  de  Santa- 
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rem  — -  João  da  Gama  Ferrão,  Procurador  da  Ci- 
dade d'Elvas  —  Jerónimo  de  Figueiredo  da  Cu- 
nha ,  Definidor  da  Comarca  d'Esgueira —  Antonio 
Barradas  Moutozo,  Procurador  da  "Villa  de  Mon- 
forte, e  Definidor  da  Ouvidoria  de  Villaviçosa — 
Diogo  Botelho  de  Mattos,  Procurador  da  Villa 
de  Olivença,  e  Definidor  de  Campo  Maior,  e  Mou- 
rão—  Manoel  Pimentel,  Procurador,  e  Definidor 
da  Cidade  de  Miranda  —  Matheus  do  Couto  Gon- 
dim ,  Definidor  da  Comarca  de  Beja  —  Francisco 
Dorta  ,  Definidor  da  Comarca  de  Leiria ,  e  Procu- 
rador da  Villa  de  Alouguia  —  Pero  Lopes  Correa, 
Definidor,  e  Procurador  da  Cidade  de  Lagos — Ma- 
thias  de  Sá  Pereira,  Procurador  da  Torre  de  Mon- 
corvo, e  Definidor  d'áquella  Comarca  —  O  Des- 
embargador Francisco  Rebello  Homem ,  Procura- 
dor de  Lisboa  —  Ayres  F&lcão  Pereira,  Procura- 
dor da  Cidade  d'Evora  —  João  de  Sa  de  Macedo, 
Procurador  da  Cidade  de  Coimbra  —  Manoel  de 
Souza  de  Almeida ,  Procurador  da  Cidade  do  Por- 
to —  Sebastião  de  Carvalhal,  Procurador  de  San- 
tarém —  Duane  de  Sá  Madeira  ,  Definidor  da  Co- 
marca da  Guarda  —  João  de  Oliveira  Teixeira, 
Definidor  da  Ouvidoria  de  Porto  de  Moz  —  Gre- 
gorio de  Maris  de  Castelbranco,  Definidor  da 
Villa  de  Guimarães  —  Braz  de  Amaral  Pimentel, 
Definidor  da  Villa  de  Castelbranco  —  Bernardo 
Correa  de  Lacerda ,  Definidor  da  Comarca  de  La- 
mego —  Duarte  de  Paiva  Manoel,  Definidor  da 
Ouvidoria  de  Montemor  o  Velho  —  Miguel  de 
Coimbra  de  Macedo,  Procurador,  e  definidor  da 
Comarca  de  Braga  — Gaspar  de  Seixas  de  Almei- 
da ,  Definidor  da  Comarca  de  Pinhel  —  Pero  de 
Lanços  de  Andrade,  Definidor  da  Comarca  de 
Viana  —  Paulo  Machado  de  Brito,  Definidor  do 
Mestrado  de  Santiago  do  Duque  de  Aveiro,  e  Pro- 
curador de  Santiago  de  Cacem  —  Jerónimo  Al- 
camforado  Pimenta,  Definidor  da  Ouvidoria  de 
>iiza  —  João  Botado  de  Almeida,  Definidor  da 
Comarca  de  Torres  Vedras  ■ —  Paulo  de  Mancelos 
d'Afonseca,  definidor  da  Ouvidoria  do  Mestrado 
de  Christo  — Gaspar  de  Oliveira  Sarmento,  Defi- 
nidor da  Villa  de  Bragança  —  Manoel  Correa  de 
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Carvalho,  Definidor  da  Comarca  de  Selub&l  — 
Domingos  Antunes  de  Portugal  ,  Procurador  de 
Penamacor,  e  Definidor  de  Castelbranco  —  Luiz 
Gonçalves  Muniz,  Definidor  da  Ou  vidoria  de  Aviz 
—  Ruy  Telles,  Definidor  da  Villa  de  Alenquer  — 
Francisco  Freire  de  Souza,  Definidor  da  Comarca 
de  Tuomar  —  Antonio  Machado  Villas  Boas,  Pro. 
curador  da  Villa  do  Conde,  e  Definidor  da  Co» 
marca  de  Vdla  de  Barcellos. 

N.°  VIII. 

Patente ,  em  que  imo  encorpnrados  os  Capítulos 
Geraes  dos  Tres  Estados,  e  Respostas  a  elles  nas 
Cortes  de  Lisboa  de      de  Janeiro  de  164»! . 

Dom  João  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portu- 
tugal ,  e  dos  Algarves,  daquem  ,  e  dalém  mar  em 
Africa,  Senhor  do  Brasil,  e  de  Guiné,  e  da  con* 
quista,  navegação,  e  commercio  de  Ethiopia  ,  Ará- 
bia, Pérsia,  e  da  índia.  Faço  saber  aos  que  esta 
minha  Carta  Patente  virem  ,  que  nas  Cortes  que 
nesta  muito  nobre,  e  sempre  leal  Cidade  de  Lisboa 
celebrey  -com  os  tres  Esta  los  destes  meus  Reynos, 
a  vinte  e  oito  dias  do  mes  de  Janeiro  do  anno 
passado  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  hum  ,  ure 
forão  apresentados  pelos  ditos  tres  Estalos  Capitu- 
los  geraes,  nos  qnaes  rne  apontárão  algumas  cou- 
sas, que  para  o  boro  governo,  e  regimento  de  meus 
vassallos,  súbditos,  e  naturaes,  sua  conservação,  e 
defensão,  e  boa  administração  da  justiça  lhes  pa- 
recerão necessárias,  os  quaes  sendo  por  mi  vistos; 
Houve  por  bem  de  responder  a  elles  na  forma  con- 
theuda  nos  ditos  Capítulos,  e  Respostas  ás  mar- 
gens delles,  que  são  os  que  se  seguem. 

Capítulos  do  Estado  dos  Povos ,  e  Repostas  que  a 
elles  mandei/  dar. 

Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso  Rey,  e  Se- 
nhor nosso.  —  Pois  a  divina  providencia  de  Deos 
nosso  Senhor  houve  por  bem  de  nos  faz<*r  tão  alta 
mertè,  como  foi  darnos  a  V.  M.  por  nosso  Rey, 
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e  restaurador,  a  cabo  de  tantas  calamidades,  que 
por  discurso  de  sessenta  e  bum  annos  temos  pade- 
cido em  estranha  sugeiçâo,  do  que  agora  nos  ve- 
mos livres,  com  tantos,  e  tão  prodigiosos  successos, 
como  se  tem  experimentado;  esperamos  eternos 
certa  confiança,  que  imitando  V.  M.  os  exemplos, 
que  deixárâo  aquelles  tão  insignes  e  louváveis  Reys 
de  Portugal  seus  progenitores ,  nos  faça  V.  M.  co- 
mo Rey,  e  Senhor  próprio,  e  natura!,  renacer,  e 
resuscitar  com  o  valor,  gravidade,  e  pio  zelo  com 
que  este  Reyno,  e  o  nome  Português  excedeO  a 
todos  os  mais.  E  que  em  continuação  do  amor , 
com  que  os  senhores  Reys  de  Portugal  procurárão 
o  bem  de  seus  vassallos,  nos  mande  V.  M.  respon- 
der ás  propostas,  e  mercês ,  que  nestes  capítulos 
pedimos. 

Cap.  2.°  e  3.° 

Pedimos  que  para  bem  universal  deste  Reyno 
se  façào  capitulo:»  com  approvação  de  todos  os  ires 
jBstadoâ da  successão  e  herança  delle ,  renovando, 
e  rateficando  os  Capítulos  das  Cortes  de  Lamego, 
que  fez  o  glorioso  Rey  D.Affonso  Henriques,  fun- 
dador deste  Reyno,  e  se  ordene  de  modo,  que  nun- 
ca jamais  o  possa  herdar  Rey  algum  ,  nem  Prin- 
cipe  estrangeiro;  de  maneira  que  o  Rey  que  houver 
de  ser  deste  Reyno  de  Portugal,  seja  natural,  e- 
Portuguez  legilimo  nacido  no  Reyno,  com  obriga- 
ção de  morar  e  assistir  n'elle  pessoalmente,  e  que 
pera  nisso  se  conseguir  melhor  effeito,  se  nomeem , 
e  elejâo  neste  Reyno  tres  casas  as  mais  lil.ustres 
chegadas  ao  sangue  Real,  paraque  vindo  a  faltar 
descendente  por  linha  que  haja  de  ser  herdeiro  do 
Reyno  (o  que  Deos  não  permita)  se  devolva- a  suc- 
ees>ão  a  huraa  das  famílias  das  ditas  tres  casas, 
guardada  a  ordem  e  forma  da  vocação,  sexos,  e 
idades,  que  conforme  a  direito  hajào  de  preferir, 
com  toda  a  clareza  necessária,  por  que  cessem  du- 
vidas, e  inconvenientes,  que  a  experiência  tem 
mostrado  assi  entre  os  senhores  naturaes,  como  es- 
trangeiros neste  mesmo  Reyno. 

Também  se  ordenará,  que  quando  os  Reys, 
&  Príncipes  deste  Reyno,  ou  as  Infantas  casarem 
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em  Reynos  estranhos,  logo  nos  contratos  dos  ca- 
samentos se  ponha  capitulo  sobre  não  haver  de 
succeler  neste  Reyno,  nem  seus  filhos,  ou  descen- 
dentes ;  por  que  desta  maneira  sendo  assi  celebrado, 
terão  mono*  rezão  de  pretenderem  a  successão ,  e 
de  haver  discórdia. 

Reposta. 

Mandarey  estabelecer  Iey  para  o  que  msapon- 
taes  no  segundo,  e  terceiro  capitulo;  e  ao  Estado 
da  Nobreza  respondo ,  que  será  na  conformidade  do 
que  tinha  determinado  o  senhor  Rey  D.  João  Ter- 
ceiro, com  as  declarações,  e  moderação  que  pare- 
cer que  mais  convém  á  conservação,  e  bem  co- 
mum do  Reyno. 

Capítulos  de  Cortes  do  Estado  da  JVobreza ,  e 
respostas  que  a  elles  mandei/  dar. 

Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso  Rey,  e  Se- 
nhor nosso.  —  Tendo  entendido  o  Estado  da  No- 
breza a  grande  mercê  que  Deos  nosso  Senhor  fez  a 
estes  Reynos,  restituindo-os  a  V.  Magestade,  e  ac- 
clamanJo  o,  e  jurando  o  por  seu  Rey,  e  legitima 
Senhor:  Propõem  a  V.  Magestade  nestas  Cortes  al- 
guns pontos  que  parecerão  necessários,  e  importan- 
tes para  estes  Reynos  se  conservarem  ,  e  perpetua- 
rem na  descendência  de  V.  Magestade  e  se  gover- 
narem,  e  se  administrarem  em  josiiça,  e  paz. 

Cap.  hr 

Montesquieu  parece  A  razão  do  bom  governo  ensina,  e  a  experien- 
ter  em  vista  Portugal,  cja  tem  mostrado,  que  ajuntando-se  muitos  Rey- 
xSn  doTh?  °XXVÍ  n?s'  6  senhorios  diversos  na  pessoa  de  hum  só  Rey, 
do  Espirito  das  Leis ,  P°dern  ser  bem  governados ,  assi  como  o  forão 
porque  os  princípios  são  se  esti verão  apartados  cada  hum  debaixo  de  seu 
os  mesmos,  os  termos  Príncipe:  e  que  este  deve  ser  natural  do  mesmo 
sao  os  mesmos.  Reyno  ,  nascido ,  e  criado  nelle  ,  pera  conhecer  seu* 

vas-allos,  e  os  amar  como  naturaes :  Pelas  quaes 
razões  no  principio  deste  Reyno  nas  Cortes  que  ce- 
lebrou o  senhor  Rey  D.  Affonso  Henriques  na  ci- 
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dade  de  Lamego  depois  do  anno  de  mil  cento  e 
quarenta  e  três;  entre  as  mais  cousas  que  assentou, 
e  estabeleceu  por  ley:  Ordenou  que  o  Reyno  nun- 
ca pudesse  passar  a  Rey  estrangeiro,  e  que  não 
tendo  filho  ou  descendente  varão  ,  senão  filha  ,  es- 
ta casasse  no  Heyno. 

E  porque  esta  ley  se  não  praticou  mais  que 
até  o  tempo  de  nosso  Rey  Doin  Fernando,  que 
foi  o  noveno  deste  Reyno,  e  nas  Cortes,  que  de- 
pois se  fizerão  em  Coimbra  peio  senhor  Rey  Dom 
João  o  Primeiro,  se  não  poz  condição  alguma  que 
impedisse  o  casarem  as  Infantas  com  estrangeiros  , 
ou  ficarem  por  esta  via  impossibilitadas  á  succes- 
são  do  Reyno:  Depois  no  tempo  do  Senhor  Rey 
Dom  João  o  III  tratou  o  dito  senhor  Rey  de  re- 
novar esta  ley,  de  que  se  acha  memoria  em  pa- 
peis, e  chronicas  do  Reyno. 

Pede  o  estado  da  Nobreza  a  V.  Magestade 
em  primeiro  lugar  se  sirva  de  mandar  fazer  ley,  pe- 
la qual  se  ordene:  Que  a  successâo  do  Reyno  não     Equidade  da  Lei  Fun* 
possa  vir  nunca  a  Príncipe  estrangeiro,  nem  a  fi-  damental ;  aNaçãoPor- 
lhos  seus.  aindaque  sejão  os  parentes  mais  chega-  tugueza  não  quer  con- 
dos  do  Rey  ultimo  possuidor.  Síada.  ^  ***  ff 

E  que  acontecendo  succeier  o  Rey  deste  Rei- 
no em  outro  algum  Reyno,  ou  senhorio  mayor ,  se- 
ja obrigado  a  viver  sempre  neste:  E  ten  Jo  dous , 
ou  mais  filhos  varões ,  o  mayor  sueceda  no  Reyno 
estranho  ,  e  o  segundo  neste  de  Portugal ,  e  este  se- 
ja jurado  por  Príncipe,  e  legitimo  Successor :  E 
que  não  lendo  mais  de  hum  só  filho,  (caso,  em 
que  he  forçado  succeder  em  ambos  os  Reynos ,  )  se 
apartem  depois  em  seus  filhos  na  forma  acima  dita. 
E  que  tendo  somente  filhas,  a  mayor  sueceda  no 
Reyno,  com  declaração  que  casará  dentro  nelle  com 
a  pessoa  natural  que  os  três  Estados  congregados 
em  Cortes  escolherem  e  nomearem  :  E  casando  em 
outra  foFma,  fique  inhabil  ella,  e  seus  descenden- 
tes para  a  successâo :  e  possão  os  mesmos  tres  Es- 
tados escolher  Rey  natural ;  não  havendo  parente 
varão  da  família  Real,  a  quem  por  direito  se  diffi* 
ra  a  successâo. 
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Reposta. 

O  qne  apontacs  neste  Capítulo  he  conforme 
ao  que  tenho  por  mui  certo  de  vossa  antiga  leal- 
dade, e  volo  agradeço  muito,  crendo  que  cumpre 
a  meu  serviço,  bem  do  Rey  no,  e  a  vossa  quieta- 
ção o  que  nelle  pedis;  e  pêra  isso  mandarei  fazer 
ífy  na  forma  que  a  tinha  ordenando  o  Senhor  Rey 
Dom  João  o  III  com  as  declarações,  e  modera- 
ção que  parecer  convém  á  conservação  e  bem  co* 
mutn  do  mesmo  Rtyno. 

Cap.  fl.* 

Que  sendo  V.  Magestade  servido  de  que  se  faça 
esta  ley  sobre  a  successao  do  Reyno,  se  incorpore 
no  volume  das  Ordenações  delle  ;  pera  que  fique 
divulgada,  e  notória  por  este  modo:  não  somente 
entre  os  naturaes,  mas  também  aos  estrangeiros. 

Reposta. 

Medida  de  precaução         Assi  o  mandarei  na  nova  compilação,  que  se 
a  respeito  dos  estrangei-  j,a  de  fazer  das  Ordenações  do  Reyno. 
ros  para  não  poderem  w 
em  caso  algum  pretex- 
tar sur preza  ou  ignorân- 
cia. • 

Capítulos  de  Cortes  do  Estado  Ecclesiastico ,  e 
Repostas  que  a  clles  rnandey  dar. 

Senhor  —  Posto  que  aos  três  Estados  destes 
Reynos,  (como  tão  agradecidos)  corra  a  particular 
obrigação  de  bejar  a  mão  a  V.  Magestade  e  dar-lhe 
as  devidas  graças  da  mercê  que  lhes  fez,  em  jurar 
em  forma  todos  os  privilégios,  graças,  e  mercês, 
que  lhe  os  Reys  delles  antecessores  de  V.  IVlagestade 
tinhão  feito,  e  jurado;  E  lembrar  a  observância 
delles,  e  as  mais  cousas  que  perecem  necessárias  ao 
serviço  de  V.  Magest.  e  bem  desta  Coroa:  Ao  es- 
tado Ecclesiastico  pertence  mais  ern  particular  a 
obrigação  desta  lembrança,  por  a  observância  des- 
te juramento  tocar  a  Real  consciência  de  V.  Ma- 
geslade,  e  assi  fica  sendo  de  maior  serviço  seu  ,  que 
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quantos  se  lhe  podem  fazer,  pelía  matéria  que  tra- 
ta, que  he  a  razão  que  nos  moveu  a  propor  com 
toda  a  devida  sugeiçào  diante  de  V.  Magest.  Oâ 
capítulos  seguintes. 

Cai\  14.° 

A  experiência  tem  mostrado  os  males,  e  da- 
nos que  se  seguem  ás  Monarchias,  e  Reynos  de 
succederem  nelles  Prineipes  estranhos  ,  e  que  não 
sà'>  naiuraes:  Pello  que  representamos  a  V.  Ma- 
gest. que  convirá  muito  ao  bem  deste  Reyno,  ata- 
lnar  a  estes  inales,  e  danos,  fazendo  Va  Magest. 
ley  em  que  determine:  Qtte  succelenlo  fallecer  al- 
gum d  »s  Reys  deste  Reyno  sem  filhos,  e  deixan- 
do filhas;  succeda  a  seu  pay  a.  filha  mais  velha;  e 
não  sen  lo  casada,  seja  obrigada  a  casar  com  Por- 
lugucz  parente  seu  mais  chegado  •  e  sen  lo  a  tal  fi- 
lha ja  casada  com  Principe  que  nâo  seja  Portu- 
gtiez,  nâo  possa  succeder  a  seu  pay,  o  nesse  caso 
succeda  a  outra  filha  mais  velha,  na  forma  que  a 
outra  havia  de  succeder;  de  sorte  que  não  haven- 
do íVliia  que  seja  casa  Ja  ,  ou  possa  casar  com  Por- 
tuguês; fiquem  todas  exclui  las  da  succe^sào,  e  suc- 
ceda no  Reyno  o  parenre  Varão  m.ds  chegado  ao 
uliimo  possuidor,  e  preceda  o  macho  á  fêmea,  por 
assi  ser  mais  conforme  ao  que  nesta  successào  se 
pertende* 

Reposta, 

A'  matéria  deste  Capitulo,  (cuja  lembrança 
vos  agradeço  muito)  tenho  respondi  lo  nos  Capítu- 
los dos  Estados  dos  Povos,  è  Nobre/a  ,  para  man- 
dar fazer  L^y  na  conformidade  da  que  linha  orde- 
nado o  Senhor  Rey  D.  João  li  í,  com  as  de.  |,i  ra- 
ções,  e  moderação  que  mai*  convém  á  conserva- 
ção, e  bem  comum  do  Rey  no. 

E  todas  estas  cousas ,  e  cada  huma  delias, 
contheudas  nas  ditas  repostas,  incorpora  las  n^sta 
Carta  patenie,  Key  por  bem,  e  (puro,  e  mando 
de  meu  próprio  motu  ,  certa  sciencia  ,  poder  Real 
plenário,  e  absoluto,  que  em  tudo,  e  por  tudo  se 
cumprâo,  e  guardem,  e  hajào  effeito  tão  inteira*» 
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mente,  coiro  he  declarado  cm  cada  huma  das  di- 
tas repostas,  sem  duvida,  nem  minguamento  a  - 
gum  ;  e  por  firmeza  de  tudo  o  que  nesta  Carta  se 
contem,  a  mandei  fazer  por  mim  assinada,  e  se- 
lada do  meu  selo  grande,  a  qual  está  escrita  em 
quarenta  e  huma  meias  folhas,  assinadas  ao  pé 
da  primeira  lauda  de  cada  huma  delias  por  Fran- 
cisco de  Lucena ,  do  meu  Conselho ,  e  meu  Secre- 
tario de  Estado.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  do- 
ze dias  do  mez  de  Setembro.  João  Pereira  de  Sou- 
to maior  a  ftz.  Anno  do  Nacimento  de  nosso  Se- 
nhor Jesu  Christo  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e 
dous.  E  eu  Francisco  de  Lucena  a  fiz  escrever. — 
REY. 

Às  primeiras  repostas  Repostas  á  Réplica  quefe%  o  Estado  da  Nobre%a 

brídeTeil  ^  Setm*  sobre  algumas  da8  9ue  lhe  ™™dei  dar  no  anno 
de  164^  aos  primeiros  Capítulos,  que  por  sua 
parte  se  me  offerecerão  em  Cortes  geraes  de  1641. 

A'  Replica  da  JVobre%a. 

Vi  a  replica ,  que  o  Estado  da  Nobreza  junto 
em  Cortes  me  fez,  sobre  a  reposta  que  lhe  man- 
dei dar  aos  Capítulos,  que  por  sua  parte  se  me 
offerecerão  nas  Cortes,  que  celebrei  o  anno  passa- 
do nesta  Cidade ,  e  por  folgar  de  fazer  mercê  ao 
Reyno  hei  por  bem  de  lhe  mandar  responder  na 
forma  seguinte. 

Ao  Cap.  1.° 

Quanto  ao  primeiro  Capitulo  sobre  a  succes- 
são  da  Coroa  destes  Reynos,  me  pareceo  mandar 
fazer  Ley,  porque  declare,  que  a  successâo  do 
Reyno  não  poderá  nunca  vir  em  tempo  algum  a 
Príncipe  Estrangeiro,  nem  a  filhos  seus,  inda  que 
sejão  parentes  mais  chegados  do  Rey  ultimo  pos- 
suidor;  antes  andará  sempre  em  Príncipe  natural 
do  mesmo  Reyno.  E  para  se  ordenar  na  forma 
que  convém  ,  nomeio  aos  DD.  Thorné  Pinheiro  da 
Veiga,  Luiz  Pereira  de  Castro,  Jorge  de  Araujo 
Estaço,  e  a  Antonio  Paes  Viegas.  — Eni  Lisboa 
a  19  de  Dezembro  de  1642.  —  REY. 
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N.°  IX. 

Alvará  pelo  qual  se  determina  que  os  Reys  que  sue." 
cederem  no  Reino ,  antes  de  serem  levantados,  ju~ 
rem  de  guardar  os  privilégios ,  c  liberdades  ,  e 
franquezas  delle. 

Eu  EIRey  faço  saber  aos  que  este  raeu  Alvará 
virem,  que  nas  Cortes  que  celebrei  nesta  Cidade  de 
Lisboa  em  vinte  e  oito  dias  do  mes  de  Janeiro  do  ati- 
no de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  hum  ,  me  foi  pro- 
posto pello  Estado  Eeclesiastico  no  Capitulo  pri- 
meiro, e  pello  da  Nobreza  no  Capitulo  trinta  e 
sinco  ;  que  por  importar  muito  ao  bem  universal, 
e  particular  destes  Reynos,  que  os  Reys  que  hou- 
vessem de  succeder  nelies  ,  jurassem  antes  de  serem 
levantados,  todos  os  privilégios,  liberdades,  foros, 
graças,  e  costumes,  que  os  Reys  seus  predecesso- 
res lhes  concederão,  e  jurásâo:  Me  pedirão  lhes  fi- 
zesse mercê  mandar,  que  todos  os  Reys,  que  ao 
diante  houvessem  de  succeder  nelies  fizessem  pessoal- 
mente, antes  de  serem  levantados,  o  mesmo  jura- 
mento. E  que  acontecendo  que  ao  tempo  que  suc- 
cedessem  estivessem  fora  desta  Cidade  de  Lisboa ,  fi- 
zessem o  tal  juramento  no  lugar  em  que  primeiro 
houvessem  de  ser  levantados.  Ao  que  fui  servido  man- 
dar responder  em  doze  de  Abril  de  mil  seiscentos  e 
quarenta  e  dous  :  Que  o  que  me  pedião  estava  in- 
troduzido por  estilo  do  Reyno ,  que  eu  guardei, 
e  jurei  em  meu  nome,  e  do  Principe  D.  Theodo- 
sio  meu  sobre  todos  muito  amado,  e  presado  filho , 
quando  nas  mesmas  Cortes fuy  jurado  soiemnemen» 
te  por  Rey  delle  ;  e  que  as^i  havia  por  bem  que  o 
fizessem  os  Reys  meus  successores.  Pello  que  orde- 
no, mando,  e  estabeleço,  que  assi  se  cumpra  e 
guarde  como  neste  Alvará  se  contem  :  e  fazendo-o 
assi  os  Reys  meus  descendentes,  e  successores  (como 
de^es  espero,  e  tenho  por  certo)  sejâo  abençoados 
da  benção  de  Deos  nosso  Senhor,  Padre,  Filho,  e 
Espirito  Sancto ,  e  da  gloriosa  Virgem  Maria  nos- 
sa Senhora,  e  de  toda  a  Corte  celestial,  e  da  mi- 
nha. E  fazendo  elles ,  ou  algum  delles  o  contrario 
(que  não  creo,  nem  espero)  aerão  malditos  da  mal» 
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dição  de  nosso  Senhor,  e  de  nossa  Senhora,  e  dos 
Apóstolos  da  Corte  Celestial ,  e  da  minha,  que 
nunca  crerão,  prosperem,  nem  vão  adiante.  E  pa- 
ra, que  çata  minha  resolução  seja  notória  n  todos 
meus  Rey  nos,  e  Senhorios ;  e  os  vassallos  delles  pos- 
sao  pedir  aos  Reys  meus  successores  o  juramento  de 
confirmação  de  graças,  e  privilégios  antes  de  entra- 
Força  e  vigor  da  Lei :  rem  na  Micceshâo  deíks  :  Mandei  passar  este  Alva- 

kvrí*Se  estaspa"  rá'  ^(ie  9uero  clue  valb*  como  Ley  fei!a  em  Cor- 
tes, e  se  cumpra  tão  inteiramente  como  se  neile 
contem.  E  se  lançara  na  Torre  do  Tombo,  e  valerá 
coiso  carta  pos.-ada  <  m  Meu  Nome,  e  stdlaia  com 
oM  u  *elio  pendente,  posto  que  seueffeito  haja  de 
durar  mais  fie  hm»  anno,  sem  embargo  daOidena- 
çâo  r|o  iivroQ  tindo4G.  que  dispõe,  q ue  as  cousas, 
cujo  effeiío  houver  éè durar  mais  de  hum  anno, 
passem  por  cartas,  e  passando  por  Alvarás  não  va- 
íhâo.  E  se  registará  nos  livros  da  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço  ,  Casa  da  Supplicaçâo ,  e  Relaçâ/) 
do  Porto.  Gaspar  de  Abreu  de  Freitas  a  fez  em 
Lisboa  a  nove  de  Septeíubro  de  mil  seiscentos  qua- 
renta eseteannos.  Pedro  deGouvea  de  Mello  o  fez 
escrever.  —  REY. 

N.°  X. 


Caria  de  Lei,  pela  qual  El  Rei  D.  João  VI  põe 
em  vigor  a  antiga  Constituição  da  Monarquia 
Portuguesa. 

D.  João  por  Graça  de  Deos  Rei  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brasil,  e  Algarves,  d\iquem, 
e  d'alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guine,  e  da 
Conquista,  Navegação,  e  Commereio  da  Ethiopia  , 
Arábia  ,  Pérsia  ,  e  da  In  J ia  ,  etc.  Faço  saber  aos 
que  esta  rainha  Carta  de  Lei  virem  ,  que  havendo- 
Me  representado  a  Junta  ,  que  pelo  meu  Real  De- 
creto de  dezoito  de  Junho  do  anno  passado  Fui 
Servido  crear  para  preparar  o  projecto  de  huma 
Carta  de  Lei  Fundamental,  que  olhando  como 
hum  dever  sagrado  não  adoptar  outros  princípios, 
nem  outras  bases,  sobre  que  se  levantasse  o  Edifí- 
cio da  nova  Carta,  de  Lei  Fundamental,  senão 
aquélles  que  Eu  Me  Dignara  indicar,  e  declarar 
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no  Decreto  da  sua  convocação;  e  considerando  em 
primeiro  lugar  que  hum  dos  justíssimos  motivos  , 
porque  Eu  tinha  reprovado,  e  declarado  nulla  de 
facto,  e  de  direito  a  monstruosa  Constituição  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  dois,  fora  o  ser  esta  in- 
compatível com  os  antigos  hábitos,  opiniões,  e 
necessidades  do  Povo  Poriuguez,  e  ale'm  disso  con- 
tradictoria  com  o  principio  Monárquico,  entendia 
que  a  nov^a  Carta  devia  ser  conforme  aos  antigos 
usos,  opiniões,  e  hábitos  da  N.tçâo,  e  regulada 
pelos   mais  sãos  princípios  de  Direito  publico,  e 
particular,  sobre  que  se  estabeleceo  a  Monarquia, 
pura,  independente,  e  moderada,  por  Leis  sabias, 
e  justas,  segundo  as  quaes  se  administra  a  justiça, 
segura-se  a  cada  hum  o  seu  direito  ^  castigão-se  os 
crimes,  e  se  decidem  os  pleitos  entre  os  indivíduos 
de  todas  as  classes  ,  por  meio  dos  Ministros ,  eTri- 
bunaes,  em  que  se  apura  a  verdade,  e  a  justiça  , 
e  se  applica  a  Lei;  não  podendo  caber  senão  em 
cabeças  desvairadas ,  e  corrompidas ,  que  hum  tal 
Governo  Monárquico  se  possa  chamar  arbitrário, 
e  despótico,  ou  que  a  expressão  de  Rei  absoluto, 
que  por  este  modo  governa  os  seus  Povos  ,  possa 
ter  outra  intelligencia  ,  que  não  seja  ,  a  que  sem- 
pre teve,  de  Rei  independente,  e  que  não  reconhe» 
ce  superior  sobre  a  terra :  Que  notando ,  em  se- 
gundo lugar,  que  Eu  declarára  no  mesmo  Decreto, 
que  as  novas  Instituições,  ou  nova  Carta  de  Lei 
Fundamental,  devia  restituir  ao  Throno,  em  que 
o  Omnipotente  Me  eollocou  ,  a  grandeza,  e  consi- 
deração que  lhe  compete,  entendia,  que  nada  se 
devia  innovar,  que  eclipsasse  o  seu  esplendor,  e 
abatesse- a  sua  grandeza,  e  dignidade:  Que,  em 
terceiro  lugar,  observando  que  Eu  no  mencionado 
Decreto  manifestára  a  intenção  de  que  a  Carta  de 
Lei  Fundamental  fosse  acommodada  á  forma  dos 
Governos  Representativos  ,  estabelecidos  na  Euro- 
pa ,  e  ás  mutuas  relações  das  dsfferentes  partes  da 
Monarquia  Portuguesa ,  entendia  que  não  podia 
deixar  de  haver   numa  Representação  Nacional, 
mas  que  esta  devia  ser  tal,  que  estivesse  em  har- 
monia com  os  princípios  antecedentes  ;  e  que  o  ser 
acommodada  a  forma  de  outros  Governos  Repre» 
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gentativos ,  não  significava  que  houvesse  de  ser 
idêntica:  Que,  meditando  por  tanto  com  a  mais 
grave,  e  madura  reflexão ,  sobre  bum  assumpto  de 
tão  alta  monta,  tendo  presente  quanto  deixava  ex- 
pendido, e  observando  também  que  estes  erão  os 
princípios  que  formavão  a  antiga  Constituição  Por- 
tugueza  ,  na  qual  se  achavão  no  mais  maravilhoso 
conceito,  e  mais  sabia  combinação;  tendo  mostra- 
do a  experiência  de  tantos  séculos  as  ypcalculaveis 
vantagens,  que  delia  resultarão  á  Nação  Portugne- 
za  ;  e  sendo  certo  que  de  novas,  e  diversas  Insti- 
tuições se  não  poderião  esperar  nem  maiores,  nem 
iguaes  benefícios:  Reflectindo  finalmente  que,  se- 
gundo as  máximas  dos  mais  assisados  Políticos, 
imo  pode  ser  util  a  huma  Nação  aquella  forma  de 
Governo,  que  não  tiver  a  maior  conformidade  com 
o  seu  caracter,  educação,  e  antigos  usos,  e  será 
summamente  arriscada  ,  e  quasi  sempre  impraticá- 
vel a  tentativa  de  a  introduzir,  e  de  querer  redu- 
zir a  hum  costume  geral  os  costumes  particulares 
das  Nações;  julgava  que  não  cumpria  demolir-se  o 
nobre,  e  respeitável  Edifício  da  antiga  Constitui- 
ção Politica,  constante  de  Leis  sabias,  escriptas, 
e  tradicionaes  ,  a  que  acrescia  acbar-se  firmada 
com  o  juramento  ,  que  os  Senhores  Reis  destes 
Reinos  prestão ,  e  Eu  mesmo  prestei,  de  manter 
os  Foros,  e  Privilégios  da  Nação :  Que  o  projecto 
da  Carta  de  Lei  Fundamental,  que  devia  snibmet* 
ter-se  á  Minha  Real  Approvaçâo,  não  podia  por 
tanto  ser  ou  ti  a  senão  propor- Me  que  eu  fosse  Ser- 
vido declarar  em  seu  vigor  as  antigas  Cortes  Por* 
tuguezas,  compostas  dos  Tres  Estados  do  Reino, 
Clero,  Nobreza,  e  Povo,  as  quaes  não  haviào  si- 
do convocadas  ha  muito  mais  de  hum  século,  para 
se  convocarem,  e  juntarem  quando  me  parecesse, 
conforme  a  antiga  pratica,  foros,  e  uso  da  Nação; 
a  fim  que  respondendo  aos  diversos  objectos,  sobre 
que  as  mandasse  ouvir,  fizessem  subir  á  Minha 
Real  Presença,  segundo  os  termos  em  todas  as 
antecedentes  Cortes  praticados,  os  Capítulos,  e 
Consultas  sobre  as  necessidades  publicas,  bem  com- 
mum  dos  meus  Vassallos ,  guarda  dos  seus  foros, 
direitos ,  administração   da  justiça ,  remédio  aos 
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vexames  públicos  e  particulares ,  prosperidade  e 
augmento  da  Monarquia;  com  o  que  mostraria  as- 
sim a  toda  a  Nação  o  quanto  Eu  me  empenhava 
em  lhe  affiançar  a  firmeza,  e  conservação  de  seus 
direitos,  e  preencheria  em  tudo  as  -minhas  benéfi- 
cas e  providentes  vistas:  Por  quanto,  convocando- 
se  as  antigas  Cortes,  e  mantendo-se  a  antiga  Con- 
stituição, era  evidente  que  se  conservavão  os  anti- 
gos hábitos  ,  opiniões,  e  usos  da  Nação  Portugue- 
za :  que  permanecia  illesa  a  Magestade  ,  e  Grande- 
za do  Throno  em  todos  os  seus  Direitos:  que  exis- 
tia nas  mesmas  Cortes  huma  verdadeira  represen- 
tação Nacional ,  em  que  o  Povo  he  representado 
por  seus  Procuradores :  o  Clero,  e  Nobreza,  por 
aquelles  de  seus  Membros,  que  nellas  tem  voto; 
finalmente,  que  se  promovia  a  felicidade  publica, 
não  por  caminhos  novos,  incertos,  e  perigosos; 
nem  por  meio  de  reformas  precipitadas  e  destru- 
ctivas,  as  quaes  conduzem  facilmente  á  mais  fatal 
subversão ,  como  a  experiência  tinha  desgraçada- 
mente mostrado  ;  mas  por  caminhos  já  conhecidos, 
e  trilhados,  e  por  melhoramentos  progressivos  na 
administração  do  Estado :  Que-  fora  com  a  femen- 
tida promessa  de  convocar  as  antigas  Cortes  que  a 
facção  rebelde,  e  desorganisadora  procurou  allucinar 
o  Povo  Portuguez,  tendo  só  em  vi*ta  operar  a 
destruição  daquelias  mesmas  Instituições  que  pro- 
clamava ,  e  sujeitar  a  Nação  ao  inJigno  jugo,  de 
que  Eu  a  tinha  venturosamente  libertado:  Que  sen- 
do pois  visível  que  a  Nação  Portugueza  subio  a 
tão  alia  representação  entre  as  demais  Nações,  foi 
grande,  respeitada,  e  afortunada  com  a  sua  antiga 
Constituição  Politica,  Eu  poria  sem  duvida  com 
a  sua  inteira  restauração  o  remate  á  gloria  d  >  que 
Me  tinha,  coberto ,  esmagando  o  monstro  {evolu- 
cionário, e  satisfaria  assim  amplamente  á  Real  Pro- 
messa, que  por  hum  efeito  do  Meu  generoso  Amor 
para  com  os  Meus  fieis  Vassallos,  me  Dignei  fa- 
zer-lh^s  de  os  felicitar  com  huma  boa  L'  i  Funda- 
mental,  conhecendo-se ,  alem  dis*o,  pela  opinião 
geral,  manifestada  de  muitos  modos ,  na  occasíão 
da  Minha  Restituição  a  todos  os  Direitos  da  So- 
berania, que  nenhuma  outra  pode  ser  tão  salisfa- 
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ioria  ,  nem  convir  melhor  aos  Meus  Povos  do  que 
aquella  ,  por  meio  da  qual  estes  Reinos  chegárão 
a  ser  tão  respeitados,  e  venturosos :  Que  seria  igual- 
mente opportuno  que  ,  depois  de  convocadas  estas 
primeiras  Cortes,  ahi  Eu  fosse  Servido  determinar 
os  períodos  da  sua  convocação,  que  serião  em  tu- 
do regulares,  segundo  os  Meus  Soberanos  Direitos, 
foros  que  Eu  lhe  desejo  guardar,  e  á  vista  das  ne- 
cessidades publicas ,  sem  que  por  isso  se  podesse 
entender  que  Eu  Me  privava  do  inauferivel  Direito 
de  as  deferir,  ou  convocar  antes  do  estabeleci  jo 
prazo,  quando  ^issim  o  exigisse  o  bem  geral  de 
Meus  Povos. 

E  tendo  Eu  ponderado  estas ,  e  outras  mui 
judiciosas  razões,  expendidas  pela  Junta  com  tan- 
ta sabedoria  e  madureza,  sendo- Me  igualmente  pre- 
sente o  juizo  ,  que  sobre  tão  importante  objecto  fi- 
zerão  muitas  pessoas  tementes  a  Deos ,  fieis  ao 
Meu  Serviço,  e  ztlozas  do  bem  com  mu  m  dos  Meus 
Reinos;  e  considerando  os  males  que  tem  resulta- 
do sempre  da  intrõducção  de  mnovaçòes  fundadas 
em  theorias  vãs,  e  de  Constituições  compiladas  pre- 
cipitadamente, e  de  ordinário  rejeitadas  pela  expe- 
riência: Convencido  que  os  deveres  que  contrabi  , 
quando  por  Mercê  Divina  subi  ao  Throno ,  exigem 
que  eu  respeite  e  conserve  intactos  os. antigos  alicer- 
ces da  Monarquia  :  E  conhecendo  cabalmente  que  a 
antiga  Constituição  Portugueza  encerra  lodos  os 
elementos  necessários  para  a  conservação  da  nossa 
Santa  Religião,  da  Magestade  rjo  Throno,  da  se- 
gurança dos  Direitos  individuaes  a  todos  os  Vas- 
sallos,  e  da  boa  ordem  "na  administração  publica, 
está  firmada  no  espontâneo  juramento,  que  Eu,  e 
todos  os  Meus  Augustos  Piedecessores  prestámos 
no  acto  da  nossa  elevação  ao  Throno,  e  he  final- 
mente dezejada  pela  grande  maioria  dos  Portugue- 
ses,  sendo  por  tudo  isto  a  única  que  pode  satisfa- 
zer a  Minha  Real  Promessa :  Tendo  ouvido  o  meu 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bern  declarar  em  seu 
pleno  vigor  a  antiga  Constituição  Politica,  con- 
vocando-se  a  Cortes  os  Tres  Estados  do  Reino,  a 
fim  que,  ouvmdo-os  nos  prescriptos  limites  dos  seus 
foros,  segundo  Eu  for  Servido,  Me  representem 
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nos  Capitulo»,  e  Consultas,  na  forma  antigamen- 
te praticada,  segundo  as  suas  regalias,  e  privilé- 
gios, o  que  convier  a  cada  hum  dos  Braços  dos 
mesmos  Estados,  e  for  a  bem  do  cornai  um  dos 
njtus  Povos,  engrandecimento  VJa  Monarquia,  ao 
que  a  cada  hum,  e  a  todos  toca  acudir,  e  fielmen- 
te manter:  Reservando- Ale  a  tomar  em  considera- 
ção nas  primeiras  Cortes,  que  forem  por  M i ;n  con- 
vocadas, a  lembrança  indicada  pela  Junta,  acerca 
do  estabelecimento  de  penodos  certos  e  determina- 
dos para  as  successivas  r-  uniões  das  mesmas  Cor- 
tes ,  asMm  como  as  demais  providencias,  que  Me 
parecerem  essencialmente  necessárias  á  boa  admi- 
nistração dos  meus  Reinos,  e  consolidação  de  suas 
Instituições  Fundamentaes.  E  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  assistido  daquelías  pessoas,  que  Eu-  hou- 
ver por  bem  nomear,  fica  encarregado  immediaia- 
mente  de  proceder  a  todos  os  trabalhos  preparati- 
vos, para  se  verificar  a  convocação,  que  deverá 
ser  regulada  segundo  os  usos  destes  Reinos;  pro- 
pondo-Me  igualmente  todas  as  mais  providencias, 
que  para  isso  foiem  necessárias,  a  fim  que  oppor- 
tunamente  se  realize  a  sobredita  convocação. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Au- 
thoridades,  tanto  Civis,  como  Ecclesiasiicas  ;  Se- 
nados, e  Camaras  destes  Meus  Reinos;  Lugares, 
Povoações,  e  Pessoas  delles ,  individual  e  cumu- 
lativamente considerados,  que  assim  o  fiquem  en- 
tendendo, sem  duvida  ou  interpretação  alguma, 
tão  inteiramente  como  aqui  se  contem:  E  para  que 
esta  Carta  haja  a  sua  direita  publicação-,  corno  Di- 
ploma mais  solem ne ,  publico,,  e  de  notório  conhe- 
cimento ,  e  se  lhe  pteenchão  todas  as  formalidades , 
que  as  Leis,  Ordens,  e  estilo  prescrevem.  Deter- 
mino passe,  e  se  publique  na  Chancellaria  Mór  do 
Reino;  e  sendo  ahi  sellado  com  o  Sello  grande,  e 
pendente  das  Armas  Reaes,  será  eíle  Original  de- 
positado depois  no  Aieu  Real  Arquivo  da  Torre  do 
Tombo:  e  o  Arcebispo  de  Évora,  do  Meu  Conse- 
lho de  E*tado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
^Negócios  Ecclesiasticos  e  de  JtMiça  remetterá  os. 
exemplares  impressos  debaixo  do  meu  Sello,  e  seu 
signal,  onde  o  seu  conhecimento  deva  imenediata- 
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e  expressamente  pertencer;  e  á  vista  dos  exempla- 
res assim  authentieados ,  se  registará  no*  Livros  do 
Dezembargo  do  Paço,  Senado  da  Camara  de  Lis- 
boa, Casa  da  Supplicição,  Relação  e  Casa  do 
Porto,  e  em  todos  os  outros  lugares  onde  cumprir 
o  seu  registo ,  Javrando-se  registo  delle  nos  Livros 
das  Camaras,  independente  dos  exemplares  impres- 
sos, que  na  forma  ordinária  lhe  serão  rernettidos, 
e  que  na  conformidade  do  que  ultimamente  Fui 
servido  Ordenar,  devem  ser  incorporados  em  cader- 
nos, que  se  conservem  nos  Arquivos  das  mesmas 
Gamaras.  Dada  no  Palacio  da  Bemposta  em  4  de 
Junho  de  18&4.  —  ELREY  com  Guarda,  —  Arce- 
bispo d'Bvora. 

Carta  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestaâe ,  pe- 
los motivos  nella  declarados ,  Ha  por  bem  Decla- 
rar instaurada  a  antiga^  verdadeira,  e  única  Con- 
stituição da  Monarquia  Portugue%a ,  Mandando 
chamar  a  Cortes  os  Tres  Estados  do  Reino ,  tudo 
como  acima  se  declara.  Para  Vo&sa  Magcstade  ver. 
»—Lucas  Jose'  de  Sá  e  Vasconcellos  a  fez. 

A  foi.  40  do  Livro  1  aonde  se  regbtào  as  Car- 
ias,  Alvarás,  e  Patentes,  fica  registada  esta  Car- 
ta. Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Ecclesiasti- 
eos  e  de  Justiça  em  4  de  Junho  de  1824.  —  Can- 
dido José  de  Souza. 

Manoel  NicoJáo  Esteves  Negrão.  —  Foi  hoje 
publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria  Mór  da 
Corte  e  Reino  por  Ordem  especial  d'EíRei  Nosso 
Senhor.  Lisboa  4  de  Junho  de  1824.  —  Francisco 
Jose  Bravo. 

Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte,  e 
Reino  no  Livro  das  Leis  a  foi.  157.  vers.  Lisboa 
4  de  Junho  de  1824.  —  Francisco  José  Bravo. 

N>  XI. 

Carta  de  Confirmação  do  Tratado  do  reconheci' 
mento  da  Independência  do  Brasil. 

Dom  João  por  Graça  de  Deos ,  Imperador  do 
Brasil,  e  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  d'a- 
quem  e  d^alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guine, 
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e  da  Conquista,  Navegação,  e  Cornmercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  ,  e  da  índia,  etc.  Faço 
saber  aos  que  a  presente  Carta  de  Confirmação,  e 
Ratificação  virem,  que  em  vinte  e  nove  de  Agos- 
to do  corrente  armo  se  concíuio,  e  assignou  ,  na 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Mim,  e  o  Sere- 
níssimo Príncipe  D.  Pedro,  imperador  do  Brasil, 
Meu  sobre  todos  Muito  Amado  e  Prezado  Filho  , 
pelos  respectivos  Plenipotenciários,  munidos  de 
competentes  Poderes,  hum  Tratado  de  Paz  e  Al- 
liança,  do  qual  o  theor  he  o  seguinte: 

Fui  Nome  da  Santíssima,  e  indivisível  Trin- 
dade. Sua  Magestade  Fi  lelissima ,  Fendo  constan- 
temente no  seu  Real  Animo  os  mais  vivos  desejos 
de  restabelecer  a  paz,  amizade,  e  boa  harmonia 
entre  Povos  Irmãos,  que  os  vínculos  mais  sagra- 
dos devem  conciliar,  e  unir  em  perpetua  alliança  ; 
para  conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a 
prosperidade  geral,  e  segurar  a  existência  politica, 
e  os  destinos  futuros  de  Portugal  ,  assim  como  os 
do  Brasil;  e  Querendo  de  huma  vez  remover  todos 
os  obstáculos,  que  possâo  impedir  a  dita  aliiança  , 
concórdia,  e  felicidade  de  hum,  e  outro  Estado, 
por  sea  Diploma  de  13  de  Maio  do  corrente  anno 
reconheceo  o  Brasil  na  cathe^oria  de  Império  In- 
dependente, e  separado  dos  R  dnos  de  Portugal  ,  e 
Algarves,  e  a  seu  sobre  todos  muito  Amado  e  Pre- 
zado Filho,  Dmn  Pedro,  por  línperador,  ceden- 
do, e  transferindo  de  sua  livre  vontade  a  Sobera- 
nia do  dito  Império  ao  Mesmo  seu  Filho,  e  seus 
legítimos  Successores  ,  e  Tomando  somente,  e  Re- 
servando para  a  sua  Pessoa  o  mesmo  Titulo.  E  es- 
tes Augustos  Senhores,  acceitando  a  Mediação  de  A  Inglaterra  media- 
Sua  Magestade  Briiannica  para  o  ajuste  de  toda  dora  •'  •' 
a  questão  incidente  á  separação  dos  dous  Estados, 
tem  Nomeado  Plenipotenciários,  a  saber:  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  ao  I Ilustríssimo  e  Exceilen  lissi- 
mo  Cavalheiro  Sir  Carlos  Stuart ,  Conselheiro  Pri- 
vado de  Sua  Magestade  Britannica,  Grã-Cruz  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada  ,  e  da  Ordem  do  Ba- 
nho. Sua  Magestade  Imperial  no  Illustrissimo  e 
Excellentissimo  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello, 
do  seu  Conselho  d' Estado,  Dignitário  da  Imperial 
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Ordem  do  Cruzeiro  ,  Commendador  das  Ordens 
de  Christo,  e  da  Conceição,  e  Ministro  e  Secreta- 
rio d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros;  ao  Illus- 
trissimo  e  Excellentissimo  Barão  de  Santo  Ama- 
ro, Grande  do  Império,  do  Conselho  d' Estado, 
Gentil-hoaiem  da  Imperial  Camara,  Dignitário  da 
Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  e  Commendador  das 
Ordens  de  Christo ,  e  da  Torre  e  Espada  ;  e  ao  II- 
lustrissimo  e  Excellentissimo  Francisco  Villela  Bar- 
bosa, do  Conselho  d'£stado,  Grâ-Cruz  da  Impe- 
rial Ordem  dj  Cruzeiro,  Cavalleiro  da  Orde  n  de 
Christo,  Coronel  do  Imperial  Corpo  de  Engenhei- 
ros, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  e  Inspector  Geral  da  Marinha. 

E  vistos,  e  trocados  os  seus  Plenos  Poderes, 
convierão  em  que,  na  conformidade  dos  princípios 
expressados  neste  Preambulo ,  se  formasse  o  pre- 
sente Tratado. 

Artigo  I.  Sua  Magestade  Fidelíssima  reconhe» 
ce  o  Brasil  na  cathegoria  de  Império  Independen- 
te, e  separado  dos  Reinos  de  Portugal,  e  Aigar- 
ves, e  a  seu  sobre  todos  muito  Amado,  e  Prezado 
Filho,  Dom  Pedro,  por  Imperador ,  cedendo,  e 
transferindo  de  sua  livre  vontade  a  Soberania  do 
dito  Império  ao  mesmo  seu  Filho,  e  a  seus  legíti- 
mos Successores. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  toma  somente,  e 
reserva  para  a  sua  pessoa  o  mesmo  Titulo. 

Art.  II.  Sua  Magestade  Imperial,  era  reconhe- 
cimento de  respeito,  e  amor  a  seu  Augusto  Pai,  o 
Senhor  D.  João  VI,  annue  a  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  tome  para  a  sua  Pessoa  o  Titulo  de 
Imperador. 

Art.  III.  Sua  Magestade  Imperial  promette 
não  acceitar  proposições  de  quaesquer  Colónias  Por- 
tuguezas  para  se  reunirem  ao  Império  do  Brasil. 

Art.  IV.  Haverá  d'ora  em  diante  paz,  e  ai- 
iiança  ,  e  a  mais  perfeita  amizade  entre  os  Reinos 
de  Portugal,  e  Aigarves,  e  o  Império  do  Brasil, 
com  total  esquecimento  das  desavenças  passadas 
entre  os  Povos  respectivos. 

Art.  V.  Os  Súbditos  de  ambas  as  Nações  Por- 
tugueza,  e  Brasileira,  serão  considerados,  e  trata- 
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dos  nos  respectivos  Estados  como  os  da  Nação 
mais  favorecida,  e  amiga;  e  seus  direitos,  e  pro- 
priedades religiosamente  guardados ,  e  protegidos : 
ficando  entendido,  que  os  actuaes  possuidores  de 
bens  de  raiz  serão  mantidos  na  posse  pacifica  dos 
mesmos  bens. 

Art.  VI.  Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz, 
ou  moveis,  e  acções,  sequestrados,  ou  confiscados, 
pertencentes  aos  Súbditos  de  ambos  os  Soberanos 
de  Portugal,  e  do  Brasil,  serão  logo  restituídos, 
assim  ccmo  os  seus  rendimentos  passados,  deduzi- 
das as  despezas  da  administração,  ou  seus  Proprie- 
tários indemnizados  reciprocamente  pela  maneira 
declarada  no  Artigo  oitavo. 

Ari.  VII.  Todas  as  Embarcações  ,  e  Cargas 
aprezadas ,  pertencentes  aos  Súbditos  de  ambos  os 
Soberanos,  serão  semelhantemente  restituídas,  ou 
seus  Proprietários  indemnizados. 

Art.  VIII.  Huma  Commissão  nomeada  por 
ambos  os  Governos,  composta  de  Portuguezes,  e 
Brasileiros,  em  número  igual,  e  estabelecida  onde 
os  respectivos  Governos  julgarem  por  mais  conve- 
niente, será  encarregada  de  examinar  a  matéria 
dos  Artigos  sexto,  e  septimo,  entendendo-se  que 
as  reclamações  deverão  ser  feitas  dentro  do  prazo 
de  hum  anno  depois  de  formada  a  Commissão;  e 
que^  no  caso  de  empate  nos  votos,  será  decidida 
a  questão  pelo  Representante  do  Soberano  .Media- 
dor. Ambos  os  Governos  indicarão  os  fundos,  por 
onde  se  hão  de  pagar  as  primeiras  reclamações  li- 
quidadas. 

Art.  IX.  Todas  as  reclamações  públicas  de 
Governo  a  Governo  serão  reciprocamente  recebi- 
das, e  decididas,  ou  com  a  restituição  dos  obje- 
ctos reclamados,  ou  com  huma  indemnisaçâo  do 
seu  justo  valor.  Para  o  ajuste  destas  reclamações, 
ambas  as  Altas  Partes  Contraclanles  convierâo  em 
fazer  huma  Convenção  directa,  e  especial. 

Art.  X.  Serão  restabelecidas  desde  logo  os  rela- 
ções de  Commercio  entre  ambas  as  Nações,  Por- 
tugueza  ,  e  Brasileira,  pagando  reciprocamente  to- 
das as  mercadorias  quinze  p>or  cento  de  Direitos  de 
consumo,  provisoriamente;  ficando  os  Direitos  de 
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baldeação,  e  re-exportação  da  mesma  fórma  que 
se  praticava  antes  da  separação. 

Art.  Xí.  A  reciproca  Troca  das  Ratificações 
do  presente  Tratado  se  fará  na  Cidade  de  Lisboa 
dentro  do  espaço  de  cinco  mezes  ,  ou  mais  bieve, 
te  for  possível,  contados  do  dia  da  assignatura  do 
preEente  Tratado. 

Km  testemunho  do  que  nó* ,  abaixo  assigna- 
dos  ,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  Fidelíssi- 
ma, e  de  Sua  xMagestade  Imperial,  em  virtude  dos 
nossos  respectivos  Plenos  Poderes,  assignamos  o 
presente  Tratado  com  os  nossos  Punhos,  e  lhe  fi- 
zemos pôr  o  Sello  das  nossas  Armas. 

F^ito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  nove  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte  e  cinco. 

(L.  S.)  Carlos  Stuart.   (  L.  S.)  Luiz  José  de  Car- 
valho e  Mello. 
( L.  S.)  Barão  de  Santo 
"  Amaro. 

(  L.  S.)  Francisco  Villela 
Barbosa. 

E  Sendo-Me  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo 
theor  fica  acima  inserido;  e  bem  visto,  considera- 
do,^ examinado  por  Mim  tudo  o  que  nelle  se  con- 
tém, o  Ratifico,  e  Confirmo,  assim  no  todo,  co- 
mo em  cada  huma  das  suas  Clausulas,  e  Estipula- 
ções; e  pela  presente  o  Dou  por  firme,  e  válido 
para  haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito,  Pro- 
mettendo  Observaiio ,  e  Cumprillo  inviolavelmente , 
e  Fazelio  cumprir,  e  observar  por  qualquer  modo 
que  possa  ser.  Em  testemunho,  e  firmeza  do  sobre, 
dito  ,  Fiz  passar  a  presente  Carta  ,  por  Mim  assi- 
gnada ,  passada  com  o  SeMo  grande  das  Minhas 
Armas,  e  Referendada  pelo  Meu  Conselheiro  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  abaixo  assignado.  Da- 
da no  Palacio  de  Mafra  aos  quinze  dias  do  mez  de 
Novembro  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesu  Christo  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  cin- 
co. —  IMPERADOR  E  REI  Com  Guarda.  — 
Conde  de  Porto  Santo. 
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Acto  de  Abdicação. 

Dom  Pedro  por  Graça  de  Deos  ,  Rei  de  Por-  Porque  razão  D.  Pe= 
tugal     e  dos  Algarves  .  «Tatón  M.r 

em  Africa,  benbor  de  Guine,  da  Conquista,  JNa-  ao  <je  -p^ei  de  Portu- 

vegoção  ,  e  Commercio  da  Elhiopia  ,  Arábia,  Per-  gal?  Porque  razão  he 

sia,  e  da  índia,  ele.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  necessária  a  separação? 

Súbditos  Porluguezes,  que ,  sendo  incompatível  com  ^^Ttou^ 

os  interesses  do  império  do  jBrasil  ,  e  os  do  heino  se  hum  ao  outro?  Ares- 

de  Portugal,  que  Eu  coníinue  a  ser  Rei  de  Por-  posta  he  fácil:  Henri- 

tugai,  Algarve,  e  seus  Domínios;  e  Querendo  fe-  que  IV  chamava-se  Rei 

licitar  aos  ditos  Reinos  quanto  em  JVSim  couber  :  de  Fmn^  J  Jl^' 
.  *  .  varra,  porque  nerchuma 

Hei  por  bem  de  meu  moto  próprio,  e  livre  vonta-  Lei  Fundamental  se  op- 
õe ,  Abdicar,  e  Ceder  de  todos  os  indisputáveis,  punha, 
e  inauferíveis  Direitos,  que  tenho  á  Coroa  da  Mo» 
narchia  Portugueza ,  e  á  Soberania  dos  mesmos 
Reinos,  na  Pessoa  da  Minha  sobre  todas  muito 
Amada,  Presada  ,  e  Querida  Filha  a  Princeza  do 
Grão-Pará,  Dona  Maria  da  Gloria  ,  para  que  ella 
como  sua  Rainha  Regente  os  governe  independen- 
tes deste  Império  ,  e  pela  Constituição  que  Eu  hou- 
ve por  bem  Decretar,  Dar,  e  Mandar  jurar  por 
Minha  Carta  de  Lei  de  29  de  Abril  do  corrente 
anno:  E  outrosim  Sou  Servido  Declarar,  que  a 
dita  Minha  Filha,  Rainha  Reinante  de  Portugal, 
não  sahirá  do  Império  do  Brasil,  «em  que  me 
conste  officiaí mente  que  a  Constituição  foi  jurada 
conforme  Eu  ordenei ,  e  sem  que  os  Esponsaes  do 
Casamento  ,  que  pertendo  fazer-She  com  o  Meu 
muito  Amado,  e  Prezado  Irmão  o  Infante  Dom  Mi- 
guel,  estejão  feitos,  e  o  Casamento  concluído;  e 
esta  Minha  Abdicação,  e  Cessão  não  se  verificará, 
se  faltar  qualquer  destas  duas  condições. 

Pelo  que:  Mando  a  todas  as  A  uthoridades ,  a 
quem  o  conhecimento  desta  Minha  Carta  de  Lei 
pertencer,  a  façâo  publicar,  para  que  conste  a  todos 
os  Meus  Súbditos  Portugueses  esta  Minha  delibe- 
ração. A  Regençia  desses  Meus  Reinos,  e  Dorxsi- 
nios  assim  o  tenha  entendido,  e  a  faça  imprimir, 
e  publicar  do  medo  mais  authentico ,  para  que  se 
cumpra  inteiramente  o  que  nella  se  contem;  e  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  passar,  sem  embargo  da 
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Ordenação  em  contrario ,  que  somente  para  este 
efíeito  Hei  por  bem  derogar,  ficando  alias  em  seu 
vigor,  não  obstante  a  falta  de  referenda,  e  mais 
formalidades  do  estilo,  que  igualmente  Sou  Servi- 
do dispensar.  Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  doas  dias  do  mez  de  Maio  do  Anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte  e  seis.  —  ELREI  Com  Guarda. 


CARTA  PORTUGUEZA 

Imposta  á  Nação  por  sua 
magestade  D.  Pedro , 
Chefe  da  Augusta  Ca» 
sa  de  Bragança. 

1826  —  29  de  Abril. 

Princípios  Geraes. 

Ninguém  pode  ser  per- 
seguido por  motivos  de 
Religião,  huma  vez  que 
respeite  a  do  Estado,  e 
não  offenda  a  Moral  Pu- 
blica. 

Ficâo  abolidos  todos 
os  Privilégios,  que  não 
forem  essencial ,  e  intei- 
ramente ligados  aos  Car- 
gos por  utilidade  publica. 

Elegerá  a  massa  dos 
Cidadãos  activos  em  As- 
sembleas  Paroquiaes  os 
Eleitores  de  Província  ,  e 
estes  os  Representantes 
da  Nação. 

Nenhum  Cidadão  pó- 


CONSTITUIÇAO  FRANCEZA 

Jicceiie  por  Sua  Mages- 
tade Lui%  XVI,  Che- 
fe da  Augusta  Casa 
de  Bourbon, 

1791— 3  de  Setembro  (1). 

Princípios  Geraes. 

Ninguém  deve  ser  in- 
quietado pelas  suas  opi- 
niões,  ainda  religiosas, 
huma  vez  que  a  sua  ma- 
nifestação não  perturbe  a 
ordem  publica. 

As  distineções  sociaes 
só  podem  ser  fundadas  na 
utilidade  commum. 


A  lei  he  a  expressão 
da  vontade  geral.  Todos 
os  Cidadãos  tem  direito 
de  concorrer  para  a  sua 
formação,  ou  seja  pes- 
soalmente, ou  por  meio 
de  seus  representantes. 

A  Lei  só  tem  direito 


(1)  Deve-se  observar,  que  as  Constituições  de  1789  e  1790 
são  expressamente  referidas  nesta,  e  que  a  sua  leitura  poderá  sup- 
prir  largamente  o  que  falta  a  este  parallelo. 
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Portuguesa- — 1828. 

de  ser  obrigado  a  fazer, 
ou  deixar  de  fazer  algu- 
ma cousa,  senão  em  vir- 
tude da  Lei. 

Todos  podem  commu- 
nicar  os  seus  pensamen- 
tos por  palavras,  e  escri- 
ptos,  e  puhlicaííos  pela 
Imprensa,  coro  tanto  que 
hajào  de  responder  pelos 
abusos. 

A  Lei  será  igual  para 
todos,  quer  proteja,  quer 
castigue. 

Todo  o  Cidadão  pode 
ser  admittido  aos  Cargos 
Públicos  Civis,  Políti- 
cos, ou  Militares.  « 

A  proposição,  oppo- 
sição ,  e  approvação  dos 
Projectos  de  Lei  compe- 
te a  cada  huma  das  Ca- 
maras. 


Francesa  — 1781. 

deprohibir  as  acções  no- 
civas á  sociedade. 


Todo  o  Cidadão  pode 
fallar,  escrever,  e  impri- 
mir livremente,  com  tan- 
to que  fique  sujeito  a  res- 
ponder pelo  abuso  desta 
liberdade. 

A  Lei  deve  ser  a  mes» 
ma  para  todos,  quer  pro- 
teja ,  quer  puna. 

Todos  os  Cidadãos  são 
igualmente  admissíveis  a 
todas  as  dignidades ,  a 
todos  os  lugares  e  cargos 
públicos. 

A  soberania  pertence 
á  Nação. 


JVaturesa  da  Constitui' 
çao. 

O  Governo  de  Portu- 
gal he  Monárquico  ,  He- 
reditário, e  Representa- 
tivo. Qs  Representantes 
da  Nação  Portugneza  são 
o  Rei  e  as  Cortes  Geraes. 

Disposições ,  e  Institui' 
çôes  Fundamentaes. 


JVatureza  da  Constitui- 
ção. 

A  Constituição  Fran- 
ceza  he  Representativa: 
os  Representantes  são  o 
Corpo  Legislativo  e  o 
Rei.  O  Governo  he  Mo- 
nárquico. 

Disposições ,  e  Institui- 
ções Fundamentaes. 


Todo  o  Cidadão  pode-  A  Constituição  garan- 
rá  apresentar  por  escri-  te  a  liberdade  de  hvar 
pto  ao  Poder  Legisíati-   ante    as  Autbondades 


Portuguesa  —  1826. 

vo  ,  e  ao  Executivo  re- 
clamações, queixas,  ou 
petições. 

A  Constituição  lam- 
bem garante  ossoccorros 
Públicos. 

Alíistrucçâo  primaria 
he  gratuita  a  todos  os  Ci- 
dadãos. 


Organizar-se-ha,  quan- 
to antes,  hum  Código  Ci- 
vil, e  Criminal,  fundado 
nas  sohdtis  bases  da  Jus- 
tiça e  Equidade, 

Se  passados  quatro  an- 
nos  depois  de  jurada  a 
Constituição  do  Reino, 
se  conhecer ,  que  algum 
dos  seus  Artigos  merece 
reforma  se  fará  a  propo- 
sição porescripto,  a  qual 
deve  ter  origem  na  Ca- 
mara dos  Deputados  ,  e 
ser  apoiada  pela  terça 
parte  delles. 

Administração ,  e  Jus- 
tiça. 

Em  todas  as  Cidades, 
e  Villas ,  ora  existentes, 
e  nas  mais  que  para  o 
futuro  se  criarem  ,  have- 
rá Camaras,   ás  quaes 
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Francesa  ~~  1791. 

constitui  Jas  requerimen- 
tos assigna  ios  individual- 
mente. 

Ha-de  crear-se  e  orga- 
nizar-se  hu  n  estabeleci- 
mento geral  de  soccorroâ 

Publico*. 

fla-tie  crear-se  e  org%- 
nizar-se  huma  instrucçào 
publica  commum  a  todos, 
os  Cidadãos,  gratuita  pe- 
lo que  toca  ás  partes  do 
ensino  indispensável  a  to- 
dos os  homens. 

Far-se-ha  hum  Códi- 
go de  Leis  Civis  com- 
muns  a  todo  o  Reino. 

A  Nação  tem  direito 
imprescriptivel  de  mudar 
a  sua  Constituição;  pa- 
ra esse  fim  procederá  hu- 
ma Assemblea  de  revisão 
pela  forma  seguinte.  To- 
das as  vezes,  que  ires  Le- 
gislaturas consecutivas  ti- 
verem proferido  hum  vo- 
to uniforme,  para  que 
haja  de  se  alterar  algum 
artigo  constitucional ,  te- 
rá lugar  pedir-se  revista. 

Administração ,  e  Jus- 
tiça. 

Os  Cidadãos  France- 
zes ,  considerados  pelo 
que  toca  a  relações  lo- 
caes  ,  que  provem  de  sua 
reunião  em  Cidades,  e 
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Poríugue%a  — 1816. 

compete  o  Governo  Eco- 
nómico, e  Municipal  das 
mesmas  Cidades  e  V ti- 
las.. 

As  Camaras  serão  ele- 
ctivas, e  compostas  do 
numero  de  Vereadores, 
que  a  Lei  designar,  e  o 
que  obtiver  maior  nume- 
ro de  votos  será  Presi- 
dente. 


O  Poder  Judicial  he 
independente,  e  será  com- 
posto de  Juizes  ,  e  Jura- 
dos. 


Poder  Legislativo,  Elei* 
çoes. 

As  nomeações  dos  De- 
putados para  as  Cortes 
Geraes  serão  feitas  por 
Eleições  indirectas,  ele- 
gendo a  massa  dos  Ci- 
dadãos activos ,  em  As- 
sembleas  Parochiaes,  os 
Eleitores  de  Província , 


Françe%a  — 1791. 

certa  extensão  de  territó- 
rio do  campo  formão  as 
communes. 

Os  CidadãoSj  que  com- 
põem cada  huma  das com~ 
munes,  tem  o  direito  de 
eleger,  segundo  as  for- 
mas determinadas  por  a 
lei,  d'entre  si  os  indiví- 
duos, que,  sob  o  titulo 
de  Officiaes  Municipaes, 
são  encarregados  de  ad- 
ministrar os  negócios  par- 
ticulares da  commune. 

Poder-se-bão  delegar 
aos  Officiaes  Municipaes 
algumas  funcções  relati- 
vas ao  interesse  geral  do 
Estado. 

Em  matéria  criminal 
nenhum  Cidadão  pôde 
ser  julgado ,  senão  em 
virtude  de  huma  accusa- 
çâo  acceila  pelos  Jura* 
dos. 

O  facto  será  reconhe- 
cido ,  e  declarado  pelos 
Jurados. 

Poder  Legislativo,  Elei* 
çues. 

Para  formar  a  Assem- 
blea  Nacional  Legislati- 
va ,  os  Cidadãos  activos 
se  reunirão  todos  osdous 
annos  em  Assembleas 
primarias  nas  Cidades  e 
nos  Cantões. 

Os  Eleitores  nomeados 
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e  estes  os  Representantes 

da  Nação* 


São  Cidadãos  Portu* 
y guezes  : 

Os  que  liveíem  nasci» 
do  em  Portugal,  ou  seus 
Domínios» 

Os  Estrangeiros  nata* 
ralisados ,  qualquer  que 
seja  a  sua  Religião* 

Do  Poder  Legislativo. 

O  Poder  Legislativo 
compete  ás  Cortes  com 
a  Sancção  do  Rei* 


He  da  attribuição  das 
Cortes 

Fazer  Leis ,  interpre- 
tallas ,  suspendellas ,  e 
Tevogallas. 

Fixar  annuaimente  as 
despezas  publicas. 

Regular  a  administra- 
ção dos  bens  do  Estado, 
e  decretar  a  sua  aliena- 
ção» 

O  Poder  Executivo 
sxerce  por  qualquer  dos 
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em  cada  Departamento, 
se  reunirão  para  eleger  o 
numero  de  Representan- 
tes,  cuja  nomeação  for 
attribuida  ao  seu  Depar- 
tamento* 

Para  ser  Cidadão  acti* 
vo ,  he  necessário,  ter 
nascido  Francez,  ou  al- 
cançado sêllo. 


Do  Poder  Legislativo* 

O  Poder  Legislativo 
he  delegado  a  numa  As- 
semblea  Nacional ,  com- 
posta de  Representantes 
temporários,  livremente 
eleitos  pelo  Povo,  para 
ser  exercitado  por  el- 
la ,  com  a  Sancção  do 
Rei. 

A  Constituição  delega 
exclusivamente  ao  Cor- 
po Legislativo  os  pode- 
res efuncções  abaixo  de*» 
ciaradas : 

De  propor ,  e  decretar 
as  leis : 

De  fixar  as  despezas  pu« 
blicas : 

De  estatuir  sobre  a  ad- 
ministração, e  ordenar  a 
alienação  dos  bens  Na- 
cionaes. 

EIRei  pode  somente 
convidar  o  Corpo  Legis- 


Ministros d?fístado  a  pro« 
posição,  que  lhe  çompes- 
te  na  formação  das  Leis ; 
0  8Q  depois  de  examina? 
da  por  h"ma  GommíâsaQ 
da  Camara  dos  Deputa? 
doi?  aonde  deve  ter  priiv? 
çipiOj  poderá  ser  çonver? 
lida  em  Projecto  deitei, 

He  da  attrfbuiçâo  da§ 
Qorte§ 

Conceder ,  ou  negar  a 
entrada  de  forças  Estra^ 
geiras  d@  terra,  e  rpar 
dentro  do  fiejno?  ou  dos 
Portos  delie» 

Fixar  annuafmeote , 
sobre  a  informaç|o  do 
Governo ,  m  forças  de 
mar  e  terra  ordifiarjag  ? 
§  e^traordinariaso 


poder  Executivo  f-  Q?4  p 

A  Pessoa  do  Rei  fie 
inviolável  e  sagrada* 
Qs  seus  THulos  são,  ete? 

O  Rei  pe  o  Chefe  do 
Poder  Executivo,  e  o 
exeícita  pelos  seus  Mis 
nisíro  d'E§tado, 

Ao  Poder  Exeeutjvo 
compete  privativamente 
empregar  a  Força  Arma- 
da de  mar  e  tefras 


'3 

iatjvo  a  tomar  em  eonsb 
deraçlo  bum  objecto. 


A  Constituição  delega 
exclusivamente  ao  Poder 
Legislativo  m  poderei 

De  permittifç  ou  ve«? 
dap  a  introdoççlo  de  Tro'^ 
pas  Estrangeira  no  t-er» 
ritorlo  Frances  %  e  a%  for? 
ps  íiayaes  ditai  UPS  Ppr* 
tos  do  Reino? 

De  estatuir  annualrnen^ 
te  é,  proposta  do  |iei?  qual 
ha?de  per  o  numero  íje  ho? 
m  e  ris ,  e  de  nMÚí  ÚQ  QM® 
bâo^de  comporte  çs,  Exers 
citop  ?  §  m  Armàdaa? 

Pode?  fypeutjpQ ,  g#  # 

4  Pessoa  i'.E|Rfi  fie 
inviolável  e  agrada  f  e  o 
seu  Titulo  |w  «níçar^m 
te  o  de  Rei  dos  Franges 

O  Poder  JSsmiMvfc  hl 
delegado  ao  Rej  para  âer 
exercido  debaJ^o  <3§  %m 
authoridade, 

Kl  Rei  hep  ÇJjeft  $u» 
premo  doa  Jíxerçhps  ©  d8§ 
.^fmftdas,  ; 

¥  í 
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O  Rei  nomea  edemit- 
te  livremente  os  Minis- 
tros cTEstado. 

He  allribuição  do  Rei, 
como  Chefe  do  Poder 
Executivo,  prover  a  tu- 
do que  for  concernente  á 
segurança  interna,  e  ex- 
terna do  Estado,  na  for- 
ma da  Constituição. 

O  Rei  poderá  suspen- 
der os  Juizes  de  Direito, 
por  queixas  contra  elles 
feitas,  precedendo  audi- 
ência dos  mesmos ,  e  ou- 
vido o  Conselho  d' Esta- 
do. 

Nos  casos  derebelliâo, 
ou  de  invasão  de  inimi- 
gos, pedindo  a  seguran- 
ça do  Estado,  que  se  dis- 
pensem por  tempo  deter- 
minado algumas  das  for- 
malidades, que  garantem 
a  liberdade  individual , 
poder-se-ba  fazer  por  acto 
especial  do  Poder  Legis- 
lativo. Não  se  achando 
porem  a  esse  tempa  reu- 
nidas as  Cortes ,  e  cor- 
rendo a  Patria  perigo  im- 
minente,  poderá  o  Go- 
verno exercer  esta  mesma 
providencia,  como  medi- 
da provisória,  eindispen- 
saveí^suspendendo-a,  im- 
mediatamente  cesse  a  ne- 
cessidade urgente ,  que  a 
motivou,  devendo  n'Í]umf 
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A  escolha ,  e  a  depo- 
sição dos  Ministros  per- 
tence só  ao  Rei. 

O  Rei  he  o  Chefe  Su- 
premo da  Administração 
geral  do  Reino  :  o  cuida- 
do de  vigiar  na  conserva- 
ção da  ordem  e  da  tran- 
quillidade  publica  lhe  he 
confiado ;  e  só  em  nome 
da  lei  pode  exigir  obe- 
diência. 

Todas  as  vezes,  que 
EIRei  tiver  pronunciado, 
ou  confirmado  a  suspen- 
são dos  Administrado- 
res ...  fará  sabello  ao  Cor- 
po Legislativo. 

Se  hum  Departamen- 
to interior  for  agitado  por 
perturbações,  EIRei,  sob 
a  responsabilidade  dos 
seus  Ministros,  dará  as 
ordens  necessárias  para 
a  execução  das  Leis,  e  e 
restabelecimento  da  or- 
dem ;  porem  ficará  obri- 
gado a  informar  de  tudo 
o  Corpo  Legislativo,  ca- 
so esteja  reunido ,  ou  a 
fazello  convocar  se  esti- 
ver separado. 
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e  outro  caso  remelter  ás 
Cartes ,  logo  que  reuni- 
das forem,  buma  relação 
motivada  das  prisões,  e 
de  outras  medidas  de  pre- 
venção tomadas. 

O  Rei  não  poderá  sa- 
hir  do  Reino  de  Portu- 
gal sem  o  consentimento 
das  Cortes  Geraes ;  e  se 
o  fizer,  se  entenderá  que 
abdicou  a  Coroa.  (Art. 
77.) 


Não  se  poderá  duvi- 
dar ,  que  o  Art.  8  Sec. 
1  Cap.  2  da  Constitui- 
ção Francesa  não  seja 
subentendido  na  Carta 
Portuguesa ,  porque  a 
perda  dos  direitos  tira  a 
qualidade  na  pessoa,  c 
o  Art.  77  terminando 
bruscamente  o  Capitulo 
da  Poder  Executivo ,  de 
que  o  Chefe  he  o  Rei, 
deixa  decorrer  as  conse* 
quencias. 

O  Rei  ,  antes  de  ser 
acclamado,  prestará  na 
mão  do  Presidente  da 
Camara  dos  Pares ,  re- 
unidas ambas  as  Cama- 
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Se  havendo  o  Rei  sa- 
hido  do  Reino ,  não  en- 
trar nelle  sendo  para  isso 
convidado  pelo  Corpo  Le- 
gislativo, e  dentro  do  ter- 
mo, que  for  designado 
pela  proclamação ,  e  que 
nunca  poderá  ser  menor 
que  dous  mezes ,  se  jul- 
gará ter  abdicado. 

Depois  da  abdicação 
expressa ,  ou  legal  ,  o 
Rei  entrará  na  classe  dos 
Cidadãos,  e  poderá  ser 
accusado  ,  e  julgado  co- 
mo elles  ,  pelos  actos 
posteriores  á  sua  abdica- 
ção (Art.  8  Sec.  1  cap* 
2.)  (1). 


O  Rei  no  acto  de  su- 
bir ao  Throno  prestará 
á  Nação,  na  presença  do 
Corpo  Legislativo,  o  ju- 
ramento de  ser  fiel  á  Na- 


(1)  Por  tanto  o  formar  accusação  a  Luiz  XVI  foi  hum  pro- 
cedimento legal ,  porque  nos  termos  da  Constituição  a  facilidade 
para  ser  culpado  poderá  ser  huma  verdade  legal ,  assim  como  he 
também  por  isso  huma  verdade  á  face  delia ,  que  semelhantes 
Constituições  matão  os  Reis. 
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ras ,  o  juramento  de  ob« 
servar,  e  de  fazer  obser- 
var a  Constituição  Poli- 
tica da  Nação  PortU" 
gueza,  e  mais  Leis  do 
Reino. 


Forma  de  Promul- 
gação. 

A  Formula  da  Pro- 
mulgação da  Lei  será 
concebida  nos  seguintes 
termos :  —  D.  (  F. )  por 
Graça  de  Deos  Hei  de 
Portugal  e  dos  Algar- 
bes, etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos que  as  Cortes  Ge- 
raes  decretárào,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguin- 
te. 
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çâo,  e  á  Lei  ,  e  de  em* 
pregar  todo  o  poder,  que 
íhe  be  delegado  ,  em 
manter  a  Constituição 
decretada  pela  Assem-* 
bléa  Nacional  Consti« 
tuinte  nos  annos  de 
1789,  1790,  e  1791,  e 
de  fazer  executar  a»  Leis* 

Forma  de  Promuh 
gação, 

A  Promulgação  das 
Leis  será  concebida  nos 
termos  seguintes: 

( F. )  por  Graça  d§ 
Deos ,  e  por  a  Lei  Con* 
stitucional  do  Estado,  Rei 
dos  Francezes ;  a  todos 
os  presentes  e  vindouros 
saúde:  a  Assembiea  Na* 
cioioal  tem  decretado ,  e 
Nós  queremos  e  ordena* 
mos  o  que  se  segue, 


Este  parallelo  dispensa  todo  o  commentario. 


F  I  M. 


